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AMAZONAS 
GOVERNO DO ESTADO 

MEMO N° 032/2019 - FISC/PROCON/AM 
	

Manaus 07 de maio de 2019 

Ao 
Gestor 
Sr. JALIL PRAXE CAMPOS 
ASSUNTO: Limpeza e Conservação Predial 

Senhor Gestor, 

De ordem do Gerente Administrativo do PROCON/AM, o Sr. Pedro 
Coêlho Malta, vimos pelo presente memorando, solicitar que seja verificada a 
possibilidade de fazer um novo contrato com empresa de conservação e limpeza para a 
sede do PROCON/AM, uma vez que o contrato com a empresa anterior A.M PRAIA - EPP 
que contemplava as dependências do órgão para os serviços mencionados expira em abril 
de 2019. Tal solicitação se faz em razão da natureza do serviço, bem como o previsível 
prejuízo dos trabalhos uma vez que o prédio que aloca o PROCON/AM possui 03 
pavimentos com 23 salas, 08 banheiros, além do salão de atendimento e demais áreas 
comuns aos usuários do órgão, uma vez que a limpeza do ambiente é primordial à saúde, 
podendo vir a prejudicar o funcionamento do mesmo. 

Respeitosamente, 

Fabiaça 	a 
Chefe de Fiscalização 
PROCON-AM 

RECEBIDO 
os  /.201,k 

PROCON/AM 
Gabinete 

Secretaria de Estado de Justiça, Direitos 
Humanos e Cidadania 
Programa Estadual de Proteção e 
Orientação ao Consumidor 
Avenida André Araújo, 1.500-Aleixo 
Fona (92) 3215-4010 
Manaus-AM-CEP 69060-000 

CON 
AMAZONAS 



AZONAS 
GOVERNO DO ESTADO 

DESPACHO: 

Defiro. Retome o processo ao Financeiro para providenciar Projeto Básico. Em seguida deverá ser 

encaminhado ao Jurídico para elaboração do Parecer Jurídico. 

cfe  
Manaus, 08 de maio de 2019. 

	 , 

Jalil Praxe Campos 

Gestor do PROCON-AM 
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GOVERNO DO ESTADO Ulei5 

PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AO CONSUMIDOR 
PROCON-AM 

FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR — FUNDECON /AM 
UG:21702 

PROJETO BÁSICO 

Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação 
Predial 

Manaus — Amazonas 
Maio de 2019 
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DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
' VALOR MÁXIMO, 

4 

Serviço continuado de limpeza, asseio e conservação, com 
fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários à 
execução dos serviços, nas dependências da sede do PROGRAMA DE 
ORIENTAÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON-AM, 
localizada na cidade de Manaus na AV. André Araújo n°1500 — Aleixo. 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço continuado de limpeza, asseio e 
conservação predial, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários para 
execução deste serviço, para atender às necessidades da sede do PROGRAMA DE 
ORIENTAÇÃO E DEFESA AO CONSUMIDOR PROCON-AM, localizados na cidade de Manaus 
na avenida: André Araújo n°1500 — Aleixo 

1.2. Valor estimado da contratação: 

1.1. Unidade(s) atendida(s): 

PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AO CONSUMIDOR — PROCON-AM 

Pisos Frios 23 1774 21288 

Banheiros 8 113 1356 
Pisos Pavimentados Adjacentes/ 

ontiguos às Edificações 1 1948 23376 
Esquadrias Face Externa sem exposição 
- situação de risco 18 417 5004 

Esquadrias Face Interna 18 417 5004 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Os Órgãos da Administração Pública do Estado do Amazonas, assim como qualquer pessoa 
física ou jurídica, necessitam, irremediavelmente, manter em suas instalações físicas adequado 
nível de limpeza e conservação das superfícies fixas e equipamentos permanentes das 
diferentes áreas dos serviços que presta á população e, em especial ao PROCON AMAZONAS, 
necessários ao atendimento do usuário interno e da coletividade. Neste sentido é imperiosa a 
contratação de serviços dessa natureza, obedecendo à sistemática de gestão de compras:e - 
compras/AM, adotada pelo Estado, instituída pelo decreto n°25.374 de 14 de outubro de 2005. 

2.2. Considerando que não havia contrato, conforme objeto, desde janeiro de 2018, o que vinha 
acarretando grandes transtornos aos funcionários e usuários do PROCON-AM, visto que a 
limpeza é essencial ao ambiente de trabalho, bem como primordial a saúde pública da 
coletividade como um todo. Fizemos anteriormente um contrato emergencial com duração de 
apenas 03 meses, para que em tempo hábil caso possível, em paralelo pudéssemos fazer o 
devido procedimento licitatório legal pelo período de 12 meses. 
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SEDE DO PROCON- AMAZONAS AV; André Araújo n°1500 Aleixo — Manaus —AM 69060-000 

2.3. Tal solicitação se faz em razão da natureza do serviço, bem como o previsível prejuízo dos 
trabalhos uma vez que o prédio que aloca a sede do PROCON-AM possui 03 pavimentos com 
23 salas, 08 banheiros, alem do salão de atendimento ao público e demais áreas comuns aos 
usuários do órgão. 

3. PRAZO 

I 	CGL 
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3.1. O prazo de duração da contratação será de 12 (doze) meses a contar da publicação do Extrato 

do Contrato no Diário Oficial do Estado do Amazonas, podendo ter a sua duração prorrogada 
por iguais e sucessivos períodos, se conveniente para a Administração, até o limite de 60 
(sessenta) meses, nos termos do que dispõe o art. 57, inciso II da Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993 e legislação pertinente. 

4. DESCRIÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços serão executados por empregados devidamente treinados, com as quantidades 
necessárias para atendimento das Unidades Contratantes e deverão ser executados conforme 
discriminado abaixo: 

4.1.1 Local de execução: unidade 

4.1.2 Número de funcionários para execução do serviço conforme planilha "Estimativa de 
Profissionais". 

IP—PP)» r i ol 
	

teet 1' 

Agente de Limpeza (44 horas) 	
04 

4.1.3 Deverão estar claramente definidas as áreas quanto à localização, classificação, 
dimensionamento em m2, frequência e horários de limpeza. 

4.1.4 HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES: O funcionamento normal das 
Unidades ocorre no horário das 08h0Ohs as 17:00hs; 

4.1.5 TURNOS, JORNADAS E HORÁRIOS DE TRABALHO: 

Os valores mensais do metro quadrado serão calculados considerando a jornada de 
44h semanais, de segunda-feira à sexta-feira. 

A execução dos serviços dos AGENTES de limpeza deverá ocorrer de segunda a 
sexta, em jornada não superior a 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

Nos casos onde a jornada de 44h semanais seja de segunda-feira a sexta-feira, a 
Contratante reserva-se o direito de solicitar à Contratada que esta convoque os 
empregados terceirizados para trabalharem aos sábados, respeitando a carga horária 
de 44 horas semanais; 
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Na hipótese de ser necessária a execução de serviço aos sábados, será adotado o 
SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE HORAS, de forma a respeitar a carga horária 
semanal de 44 horas; 

A Contratante poderá, a qualquer tempo e de acordo com o que for mais conveniente 
para a Administração, alterar os horários de inicio e término da jornada diária de 
trabalho estipulada neste Projeto Básico. 

- 
1) 4.2 Descrição das tarefas básicas: 

4.2.1 Áreas Internas: São consideradas áreas internas aquelas áreas edificadas integrantes 
do imóvel (Pisos Acarpetados, Pisos Frios, Laboratórios, Almoxarifados/Galpões, 
Oficinas, Áreas com Espaços Livres e Banheiros). 

DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, 
peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos 
elétricos, extintores de incêndio, etc.; 

Lavar os cinzeiros situados nas áreas reservadas para fumantes; 

Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó; 

Aspirar o pó em todo o piso acarpetado; 

Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário 
desinfetante, duas vezes ao dia; 

Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira; 

Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinflicos, de mármore, cerâmicos, de 
marmorite e emborrachados; 

Varrer os pisos de cimento; 

Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas 
molhadas, duas vezes ao dia; 

Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete liquido os sanitários, quando necessário; 

Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados; 

Limpar os elevadores com produtos adequados; 

Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e 
após as refeições; 

Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, 
removendo-os para local indicado pela Administração. 

Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos 
termos da IN/MARE n°06 de 03 de novembro de 1995; 

• 	Limpar os corrimãos; 

Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela Administração, 
procedendo sempre com a devida higienização destes; 
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Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica; FLS 	9 
Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou verrTiiírfi étibb; 

SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis 
encerados; 

Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas; 

Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.; 

Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 
emborrachados com detergente, encerar e lustrar 

Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 

Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana; 

Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 

MENSALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 

Limpar forros, paredes e rodapés; 

Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 

Limpar persianas com produtos adequados; 

Remover manchas de paredes; 

Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de 
malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.); 

Limpar os filtros de ar condicionado, sob orientação/supervisão de um técnico ou fiscal do 
respectivo contrato; 

Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês. 

ANUALMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

Efetuar lavagem das áreas acarpetadas previstas em contrato; 

Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias; 

4.2.2 Áreas Externas: São consideradas áreas externas aquelas áreas não edificadas, mas 
integrante do imóvel. 

DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza; 

Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinilicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 
emborrachados; 

Varrer as áreas pavimentadas; 
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Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, 
removendo-os para local indicado pela Administração; 

Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando cou r, nos heliiips 
da IN MARE n°06 de 03 de novembro de 1995;  

..................... 	.... 
SEMANALMENTE, UMA VEZ: 

Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.) 

Lavar os pisos vintlicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados, com 
detergente, encerar e lustrar; 

Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes; 

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

MENSALMENTE, UMA VEZ. 

Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento; 

Retirar de toda área externa plantas desnecessárias. 

4.2.3 Esquadrias Externas 

Limpar todos os vidros (face interna/externa), aplicando-lhes produtos anti-embaçantes. 

4.3. As áreas internas e externas as áreas a serem consideradas para cada tipo de serviço 
correspondem às quantidades obtidas da projeção horizontal de cada ambiente, ou seja, áreas 
de planta baixa (comprimentos vezes largura), sem considerar as áreas verticais de 
paredes/divisórias, tetos, portas/visores e afins, cujos serviços já estão contemplados nos itens 
correspondentes à limpeza dos pisos. 

4.4. Para as áreas de fachadas deverão ser consideradas as áreas obtidas da projeção vertical de 
cada prédio/construção (comprimento vezes altura). 

4.5. Não constituem objeto de limpeza os serviços de controle de pragas (desinsetização, 
desratização e descupinização), jardinagem, plantio e poda/corte de grama, coleta externa de 
resíduos e limpeza de caixas d'água, pois os mesmos deverão ser prestados por empresas 
especializadas com licenças/alvarás de funcionamento específico. 

4.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

4.7. O valor do contrato será calculado em função do tipo de área, a qual será dimensionada em 
metro quadrado (m2), porém, deverá constar no contrato a quantidade de pessoas necessárias 
à execução do serviço. 

4.8 Para a contrata* do serviço onde existam prédios em endereços distintos, deverão ser 
consideradas as áreas dos prédios separadamente, a fim de ser determinada a quantidade de 
pessoas necessárias à realização do trabalho por prédio. A separação dos prédios terá como 
critério a impossibilidade de deslocamento das pessoas entre os mesmos para realização dos 
serviços. 
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4.8.1 Nos casos em que a área física dos prédios distintos a ser contratada for menor que a 
produtividade estabelecida neste projeto básico, esta poderá ser considerada para 
efeito de contratação. 
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5.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seg rr-estabefeci 	Vb. 

5. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1.1 Produtividade: A produtividade considerada para efeito de composição deste Projeto 
Básico, será adotada de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Instrução 
Normativa N° 05, de 26 de maio de 2017 publicada no Diário da União pela Secretaria de 
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, devendo atender 
integralmente às necessidades da CONTRATANTE, conforme planilha abaixo: 

r. . PROD TIV ADE 	MA 

1/800 Pisos Frios 

Banheiros 1/200 

Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contíguos as Edificações 1/1800 

Face Externa sem exposição a situação de risco 1/300 x8***x1/188,76 = 0,0001413 

Face Interna 1/300 x 16** x 1/188,76 = 0,0002825 

*34,32 = 4,29 semanas multiplicada por 8 horas diárias. 
" 16 = 2 vezes no mês multiplicada por 8 horas diárias. 

*** 8 = 1 vez no mês é igual a 8 horas diárias. 

5.1.2 As produtividades adotadas estão de acordo com a IN 05 Maio/2017, podendo o órgão ou 
entidade contratante adotar índices de produtividade diferenciados dos estabelecidos no 
Anexo VI-B desta IN, desde que justificado. 

5.1.3 O valor encontrado está representado por homem/m2, ou seja, as produtividades mínimas 
correspondem às acima descritas. 

5.1.4 Quando a produtividade for > área interna ou > área externa deverá ser observado os 
seguintes critérios: 

Número de serventes igual ou maior que 0,5 o resultado será acrescido para maior; 

Número de serventes menor que 0,5: o resultado será decrescido para menor. 

5.1.5 O mesmo critério deverá ser observado em caso de alteração de produtividade, conforme 
estabelecido nos itens 5.1.6 e 5.1.7 abaixo. 

5.1.6 As produtividades mínimas estabelecidas poderão ser alteradas para outras maiores, 
desde que a empresa utilize equipamentos com tecnologias que comprovem a 
possibilidade de oferecer ao servente uma maior produtividade, e desde que a qualidade 
da prestação do serviço seja mantida. 
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5.1.7 Nesse caso, a empresa poderá substituir produtos, equipamentos e utensílios 
especificados neste Projeto Básico, para adequação à tecnologia utilizada, desde que não 
interfira na qualidade da prestação do serviço; 

5.1.8 Os materiais que porventura venham a ser substituídos devem ter sua usabilidade 
comprovada, com demonstração de suas especificações, folders e, de preferência, 
eficiência comprovada através da utilização em outros órgãos/empresas ou demonstração 
nas próprias Unidades da contratante. 

5.1.9 Caso as produtividades mínimas adotadas sejam diferentes, os valores das planilhas 
deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes deles decorrentes. 

5.1.10Caso a frequência adotada, em horas, por mês ou semestre, seja diferente, estes valores 
deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes delas decorrentes. 

5.1.11Será permitido, quando previsto no edital, aos licitantes apresentarem propostas com 
produtividades diferenciadas daquelas estabelecida no item 6.1.1, desde que não alterem o 
objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e apresentem 
justificativa, devendo comprová-las por meio de provas objetivas, tais como: 

Relatórios técnicos elaborados por profissional devidamente registrado nas 
entidades profissionais competentes compatíveis com o objeto da contratação; 

Manual de fabricante que evidencie, de forma inequívoca, capacidade 
operacional e produtividade dos equipamentos utilizados; 

Atestado do fabricante ou de qualquer órgão técnico que evidencie o rendimento 
e a produtividade de produtos ou serviços; e 

Atestados detalhados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado 
que venham a comprovar e exequibilidade da produtividade apresentada. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

5.1.12Qualificação dos Profissionais: Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos 
dos serviços a serem executados. Para a categoria de agente de limpeza, deverão ser 
alocados profissionais com conhecimento no preparo e diluição de soluções. 

5.1.13Materiais e Equipamentos: É responsabilidade da contratada fornecer todos os materiais 
e equipamentos necessários a execução do serviço de maneira satisfatória a contratante. 

5.1.13.1 Definição de saneantes domissanitários: São substâncias ou materiais 
destinados à higienização, desinfecção domiciliar, em ambientes coletivos 
efou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da agua 
compreendendo: 

Desinfetantes: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, 
microrganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes; 

Detergentes: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e 
vasilhas, e a aplicações de uso doméstico; 
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5.1.13.1.1 A contratada deverá obedecer a todas as normas e legislações vigentes 
referentes ao fornecimento e uso de saneantes domissanitários; 

5.1.13.1.2 Manter os critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de 
produtos biodegradáveis enumerados neste instrumento; 

5.1.13.1.3 Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários de cuja aplicação 
nos serviços deverá observar regra basilar de menor toxidade, livre de 
corantes e redução drástica de hipoclorito de sódio; 

5.1.13.1.4 A CONTRATADA deverá manter os critérios de qualificação de 
fornecedores levando em consideração as ações ambientais por estes 
realizadas; 

5.1.13.1.5 A CONTRATANTE poderá coletar uma vez por mês e sempre que 
entender necessário, amostras de saneantes domissanitários, que 
deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados e 
lacrados, para análises laboratoriais. 

- Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por laboratórios habilitados pela 
Secretaria de Vigilância Sanitária. Deverão constar obrigatoriamente do laudo 
laboratorial, além do resultado dos ensaios de biodegradabilidade, resultados da 
análise química da amostra analisada. 

5.1.13.1.6 Quando da aplicação de álcool, deverá se observar a Resolução RDC n° 
46, de 20 de fevereiro de 2002 que aprova o Regulamento Técnico para 
o álcool etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro; 

5.1.13.1.7 Fica proibida a aplicação de saneantes domissanitários que apresentem 
associação de inseticidas a ceras para assoalhos, impermeabilizantes, 
polidores e outros produtos de limpeza, nos termos da Resolução 
Normativa CNS n° 01, de 04 de abril de 1979; 

5.1.13.1.8 Os produtos químicos relacionados pela CONTRATADA, de acordo com 
sua composição, fabricante e utilização, deverão ter registro no Ministério 
da Saúde e serem comprovados mediante apresentação de cópia 
reprográfica autenticada (frente e verso) do Certificado de Registro 
expedido pela Divisão de Produtos (DIPROD) e/ou Divisão de Produtos 
Saneantes Domissanitários (DISAD), da Secretaria Nacional de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde; 

5.1.13.1.9 Recomenda-se que a CONTRATADA utilize produtos detergentes de 
baixas concentrações e baixo teores de fosfato; 

5.1.13.1.10 Apresentar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, a composição 
química dos produtos, para análise e precauções com possíveis 
intercorrências que possam surgir com empregados da CONTRATADA, 
ou com terceiros. 

5.1.13.2 São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes 
e respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e 
em ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no 
concernente ao registro, à industrialização, entrega ao consumo e 
fiscalização. 
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5.1.13.3 A empresa prestadora dos serviços deverá arcar com as despesas de 
materiais de limpeza e higienização, de acordo com a relação estimada pela 
Contratante, cujas quantidades poderão oscilar para mais ou para menos. 
Assim, não se caracteriza consumo fixo de materiais, visto que sua 
quantidade poderá ser alterada de acordo com as necessidades da 
Contratante; 

5.1.13.4 Ocorrendo necessidade de alterações no quantitativo estimado pela 
Contratante e visando uma melhor adequação à execução do objeto 
contratado, haverá compensação entre os itens e quantitativos previstos, bem 
como em relação a outros materiais que se façam necessários para a boa 
execução do serviço; 

5.1.13.5 O sistema de compensação de materiais será operado de forma a evitar o 
estoque de algum material que tenha sido estimado acima do necessário para 
execução do serviço. A Contratante reserva-se no direito de solicitar as 
devidas compensações sem que haja custo adicional para a Contratada; 

5.1.13.6 As variações de consumo serão acompanhadas por servidor designado pela 
Administração — fiscal do contrato - que ficará encarregado de solicitar as 
devidas compensações. 

5.1.13.7 A responsabilidade pela guarda e manuseio dos materiais a serem utilizados 
na prestação dos serviços, ficará a cargo da empresa CONTRATADA; 

5.1.13.8 A CONTRATADA deverá fornecer todo o material necessário aos serviços de 
limpeza e conservação, estando o custo incluído no valor da proposta. Todo 
material utilizado nos serviços deverá ser de primeira qualidade, observada a 
quantidade e o estoque estimado para 30 (trinta) dias, a ser mantido nas 
dependências da CONTRATANTE; 

5.1.13.9 A contratada, antes de iniciar os serviços, deverá fornecer os equipamentos e 
utensílios juntamente com relação discriminativa para análise de conformidade 
pela contratante. O fiscal do contrato poderá recusar, justificadamente, o uso 
de qualquer equipamento e/ou utensílio; 

5.1.13.10 Devem ser destinados equipamentos e utensílios em perfeitas condições de 
funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações 
elétricas 

5.1.13.11 Todos os materiais deverão ser de primeira linha e/ou de qualidade 
comprovada. Caso contrário a CONTRATADA fica responsável pela 
substituição dos mesmos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
a partir da rejeição, sem qualquer despesa para a CONTRATANTE; 

5.1.13.12 Em caso de necessidade de diluição de materiais de consumo a serem 
aplicados na execução do objeto do Contrato, deverá ser obedecida, 
rigorosamente, pela CONTRATADA, a proporção recomendada pelo 
fabricante dos referidos produtos; 

5.1.13.13 A entrega do material fornecido pela CONTRATADA deverá ser feita, em sua 
totalidade, de uma única vez, no local de sua utilização para reposição do 
estoque; 
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5.1.13.14 A contratada deverá fornecer à CONTRATANTE, para controle, lista mensal 
de todo material de consumo fornecido mensalmente, os quais deverão ser 
conferidos pelo servidor responsável pela fiscalização; 

5.1.13.15 O detergente em pó a ser utilizado na execução dos serviços deverá possuir 
composição que respeite os limites de concentração máxima de fósforo 
admitidos na Resolução CONAMA n° 359, de 29/04/2005, e legislação 
correlata; 

5.1.13.16 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
produtos de limpeza, utensílios e equipamentos necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades estabelecidas na planilha de custo, promovendo sua 
substituição quando necessário. 

5.1.13.17 Os materiais com estimativas vinculadas aos seus respectivos tempos de vida 
útil deverão ser substituídos pela contratada ao término do tempo de vida útil 
ou, antes disso, quando não estiverem em perfeitas condições de uso. 

5.1.13.18 Todos os materiais (produtos de limpeza, equipamentos e utensílios) deverão 
ser entregues pela contratada nas dependências da contratante até 24 horas 
antes do início previsto para a execução do serviço; 

5.1.13.19 A primeira entrega de equipamentos e utensílios com estimativa de consumo 
vinculadas ao tempo de vida útil deverá ser feita em conjunto com a primeira 
entrega dos produtos e estimativa mensal, sendo as próximas entregas feitas 
ao término do tempo de vida útil de cada material; 

5.1.13.20 A contratada deverá manter em depósito cedido pela administração de cada 
unidade da contratante todos os materiais relacionados, durante a execução 
dos serviços; 

5.1.13.21 Caso haja necessidade de retirada de algum dos equipamentos ou utensílios 
para manutenção, a contratada deverá fornecer outro, até o retorno daquele; 

5.1.13.22 Relação Mensal de Materiais e Equipamentos: 

MATERIAIS DE LIMPEZA E EQUIPAMENTOS MENSAL 

Item Valor Uni', Vida útil 
(meses) 

Quantitativo 
mensal 

Custo mensal 
(R$) 

Agua sanitária (1 I) 1 10 
Álcool 500 ml 1 4 
Balde para águas litros 12 2 
Cera liquida incolor (850 ml) 1 4 
Desinfetante Floral 2 Litros 1 4 
Desodorizador de Ambientes 
(lata 400 ml) 1 4 
Detergente (500 ml) 1 10 
Escova grande para lavar roupa 6 2 
Escova para lavar garrafa 6 1 
Escova para lavar vaso sanitário 12 2 
Escovei° para lavar chão 6 
Espanador de teto em nylon 12 1 
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grande 
Esponja dupla face 3 4 
Flanela de algodão branca 1 2 
Inseticida Aerossol lata 300 ml 2 1 
Limpa vidro (500 ml) 1 6 
Limpador multiuso (500 ml) 1 4 
Lustra Móveis (200 ml) 1 5 
Pá para lixo com cabo curto 12 2 
Palha de aço (8 palhas/pacote) 1 4 
Pano de chão 1 5 
Papel Higiênico Branco rolo 30m 1 40 
Papel Toalha Interfolhado 
(pacote 400 fls) 1 10 
Pasta saponáceo 12 1 
Pedra Sanitária (Desodex 35 g) 1 32 
Pedra SAPOLIO 1 4 
Removedor 5 litros 3 2 
Rodo de 40cm 6 1 
Rodo pequeno para limpar vidro 6 1 
Sabão em pedra (200 q) 1 6 
Sabão em pó (500 g) 1 6 
Sabonete líquido (Lined Gel 
Soap) (5 litros) 1 1 
Sacos p/ lixo (1001) c/ 20 unid 1 8 
Sacos p/ lixo (301) c/ 20 unid 1 8 
Sacos p/ lixo (501) c/ 20 unid 1 8 
Vassoura de cipó tipo gari 2 1 
Vassoura de piaçava gari 1 1 

EQUipAmpsgps  num  

Aspirador de pó 48 1 
carrinho de mão 45 litros 24 1 
Conjunto Mop 12 0 
Enceradeira Industrial 60 1 
Escada com 7 degraus 24 1 
Mangueira jardim 1/2 c/ engate 
rápido e esguincho -30 m 12 1 

~Ileell~ CUSTO TOTAL MENSAL POR PROFISSIONAL (A+B) 

5.1.13.23 O valor mensal dos materiais de limpeza e equipamentos para cada agente de 
limpeza deverá ser fornecido mensalmente pela Contratada. O cálculo da 
apropriação mensal desses valores será feito da seguinte forma: 

a) 	Dos equipamentos: deverão ser considerados vida útil de 10 anos e valor residual 
de 10% (dez por cento). 
Exemplo: Foram comprados equipamentos (enceradeira, lavadora de alta pressão, 
aspirador de pó) para utilização no serviço de limpeza e conservação, no valor total de 
R$ 4.000. Qual o valor mensal a ser apropriado? 
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Valor contábil inicial: 4.000 
Valor residual: 10% *4.000 = 400 
Valor depreciável: 4.000 -400 = 3.600 
Vida útil: 10 anos (o que implica taxa anual de depreciação 10%). 
Depreciação anual: 10% x 3.600 = 360 
Valor mensal a ser apropriado: 360/12 = R$ 30,00 

Dos materiais de limpeza com duração acima de 1 mês: o valor mensal a ser 
apropriado deverá ser calculado de acordo com a equação: 

Custo mensal = valor unitário* quantidade / vida útil 

A vida útil poderá ser determinada pela Contratada, com aprovação da Contratante 

Exemplo: Foram comprados os seguintes materiais de limpeza: 

Balde de plástico: 2un - R$ 5,00 unidade - vida útil 6 meses 
Lixeira de plástico: lun - R$ 12 unidade - vida útil 12 meses 
Vassourão: 5un - R$ 15 unidade - vida útil 10 meses 

Qual o valor mensal a ser apropriado? 

Cálculo do custo mensal: 

Balde plástico: 5 *2 / 6 = 10 / 6 = R$ 1,67 
Lixeira de plástico: 12 " 1 / 12 = 12 / 12 = R$ 1,00 
Vassourão: 15 " 5 / 10 = 75 / 10 = R$ 7,50 
Custo mensal total: R$ 10,17 

Dos materiais de limpeza com duração de até 1 mês: o valor mensal a ser 
apropriado deverá ser igual ao valor de aquisição. 

Exemplo: Foram comprados os seguintes materiais de limpeza a ser usados no mês 
de janeiro: 

Papal higiênico 300 m - valor total R$ 80 
Sabonete líquido - valor total R$ 42 
Papel toalha - valor total R$ 20 
Desinfetante 51-valor total R$ 15 
Custo mensal total: R$ 157 

5.1.13.24 O valor total mensal dos materiais de limpeza e equipamentos para a 
execução do serviço será o resultado da multiplicação do número de agentes 
de limpeza vezes o valor apresentado pela Contratada, na planilha de custo, 
para o item material de limpeza + equipamentos. 

Exemplo: A quantidade de agentes necessários para prestar o serviço de limpeza e 
conservação é 10. O valor constante na planilha de custo apresentada pela 
Contratada para o item Material de limpeza + Equipamentos foi R$ 280,90. Pergunta-
se: Qual deverá ser o valor dos Materiais de Limpeza + Equipamentos que deverá ser 
entregue mensalmente pela contratada. 

Resposta: 

O valor mensal será igual a: 10 * 280,90 = R$ 2.809,00 
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Obs: Deverá ser deduzido do valor acima os valores das apropriações dos 
equipamentos e dos materiais de limpeza com duração acima de um mês, conforme 
explicação acima. 

FardamentolEPI 

5.1.14 Os equipamentos de proteção individual e uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus 
empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, 
observando o disposto nos itens seguintes: 

Fardamento /EPI — Agente de Limpeza 

Item Vida útil (meses) Quantidade 

Calça 6 2 

Camisa 6 2 

Sapato/Tênis 6 1 

Bota de borracha 24 1 

Boné 9 1 

Crachá 24 1 

Rede para cabelo 12 1 

Luva PVC -36 cm 2 1 

Meia 4 2 

6. DA LICITAÇÃO 

6.1. A licitação será feita em 1 (um) lote e este será composto por áreas de acordo com o quadro 
abaixo: 

Lotei 

Ti" de  

Áreas

área 
Código ID Descrição 

1 
Área 
( 

2 
Duração do 

(mês) 

1'2 
*Área 

Trimestral 
(m2). 

Áreas 
Internas 

119389 Pisos Frios 1774 12 21288 

119394 Banheiros 113 12 1356 

Áreas 
Externas 119396 

Pisos Pavimentados Adjacentes/ 
Contíguos às Edificações 

1948 12 23376 

Esquadrias 
119404 

Face Externa sem exposição a situação 
de risco 

417 12 5004 

119405 Face Interna 417 12 5004 

* A quantidade (m2) que constará no sistema e-Compras no momento da licitação será o resultado da multiplicação da área pelo 
tempo de contrato (12 meses), uma vez que esse serviço será pago todos os meses. Porém, o valor a ser inserido no sistema e-
Compras pelo licitante deverá ser o valor unitário mensal do metro quadrado (m9 e o valor total será calculado automaticamente pelo 
sistema. 

6.2. Da apresentação das propostas de preços: 

6.2.1 Os licitantes poderão apresentar suas propostas de preços utilizando como modelo as 
planilhas de custos conforme "Modelo de Proposta". ANEXO 1 
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6.2.2 Os licitantes deverão apresentar as Planilhas de Custos detalhadas (aberta) para os 
profissionais envolvidos no serviço de limpeza e conservação: Agente de Limpeza e 
Encarregado de Limpeza; Demonstrando o Preço Mensal Unitário por m2  e suas 
memórias de cálculo, e o Valor mensal dos serviços, conforme Regime de Tributação. 

6.2.3 A proposta de preço deverá conter memória de cálculo detalhada, com metodologia e 
fórmulas adotadas pelo licitante para obtenção dos valores propostos para os encargos, 
insumos e demais componentes da planilha de custo. 

6.2.4 Serão desclassificadas as propostas que não vierem a comprovar sua exequibilidade, em 
especial em relação ao preço ofertado. Consideram-se preços manifestamente 
inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos 
custos decorrentes da contratação pretendida. 

6.2.5 O Pregoeiro observará se há indícios de inexequibilidade da proposta de preços, 
podendo pedir esclarecimentos complementares aos licitantes e/ou efetuar diligência, 
na forma do § 3° do art. 43 da Lei 8.666/93.Para fins de análise da exequibilidade da 
proposta o Pregoeiro observará os seguintes itens constantes nas planilhas de custos: 

Salário Base: o valor dever ser no mínimo igual ao constante na Convenção Coletiva 
de Trabalho da Categoria vigente na data da licitação; 

O valor do item Material de Limpeza + Equipamentos, do grupo Insumos, deverá ser 
suficiente para execução do serviço. 

As Despesas Administrativas não poderão ser igual a zero, pois não é aceitável que 
prestadores de serviço não possuam esse gasto, conforme consta no Relatório TCU 
TC 006.156/2011-8, item 220, precedente Acórdão 1214/2013 — TCU, item 9.2.2. 

O Lucro Bruto não poderá ser igual a zero, conforme consta no Relatório TCU TC 
006.156/2011-8, item 219, precedente Acórdão 1214/2013 — TCU, item 9.2.2: "Não 
fixar lucro mínimo é um incentivo para que as empresas avancem sobre outras verbas, 
como direitos trabalhistas, tributos e contribuições compulsórias, como tem sido praxe." 

6.2.6 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 
preço ofertado com o valor estimado e á compatibilidade da proposta com as 
especificações técnicas do objeto. 

6.2.7 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
CCGov ou de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

7. DA VISITA TÉCNICA 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, é facultado ao licitante 
realizar visita técnica nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 13:00, devendo o 
agendamento ser efetuado previamente através do contato (92) 3215-4011. 

7.2. O prazo para visita iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.3. Para a visita, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado. 
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7.4. O licitante que não realizar visita técnica deverá apresentar uma declaração de que não realizou 
a mesma, justificando o motivo. O mesmo não poderá alegar desconhecimento das áreas uma 
vez que houve a oportunidade da vistoria antes da licitação. 

8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

8.1 A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

8.1.1 Cópia do Balanço Patrimonial e das demonstrações contábeis da licitante, do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei (assinados pelos 
contabilistas e pelo titular ou representante legal da entidade), vedada sua substituição 
por balancetes ou balanço provisório, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação dessa 
documentação e proposta de preços exigidos neste Edital. No caso ainda, de empresa 
constituída como Sociedade Anônima, deverá, obrigatoriamente, comprovar que o 
Balanço Patrimonial está arquivado na Junta Comercial da Sede ou Domicílio da licitante, 
conforme art. 289, § 5°, da Lei n° 6.404/76. 

8.1.1.1 Cópia do Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado que deverão ser 
apresentados em uma das seguintes formas: 

a) Inscritos no Livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e 
Encerramento; 

8.1.1.2 A comprovação da boa situação de liquidez será feita através da demonstração, com 

base no balanço e através de memória de cálculo assinada por profissional 

devidamente habilitado em contabilidade, de que atende ao seguinte índice 
financeiro: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG -  

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

8.1.1.2.1 	No caso de empresa constituída no mesmo exercício financeiro, a exigência 
do item 10.1.1 será atendida mediante apresentação do Balanço de 

Abertura; 

8.1.1.2.2 A Comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na 

obtenção do índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior a 1 (um), 
calculado e demonstrado pela licitante, por meio da seguinte fórmula: 

ATIVO TOTAL 
SG - 

	

	- OU >1 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

8.1.1.3 A demonstração referida no item 8.1.1.2.desta Seção, deverá ser assinada pelo 

representante legal da empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional 

de Contabilidade - CRC. 
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8.1.1.4 Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem índice de liquidez geral ou 

solvência geral, nos casos do item 8.1.1.2.1, maior ou igual a 1,00 (um) e que 
comprovarem possuir capital mínimo ou valor de patrimônio líquido igual ou superior 

a 10% do valor da proposta apresentada pela licitante, devendo essa comprovação 

ser feita relativamente à data da apresentação da proposta na forma da Lei. 

8.1.1.5 Certidões Negativas de Falência, Recuperação Judicial ou Recuperação Extrajudicial 
(conforme Lei n° 11.101/05), expedida pela Central de Certidões do Tribunal de 

Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do licitante, expedida até 90 
(noventa) dias antes da sessão eletrônica de abertura desta licitação. 

8.1.1.6 Onde não houver Central de Certidões do Tribunal de Justiça, deverá ser 
apresentada Certidão emitida pela Secretaria do Tribunal de Justiça ou órgão 

equivalente do domicílio ou da sede do licitante constando a quantidade de Cartórios 
Oficiais de Distribuição de Pedidos de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei 

n° 11.101/05), devendo ser apresentadas Certidões expedidas na quantidade de 

cartórios indicadas no respectivo documento, no prazo referido no item 8.1.2. 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1 A comprovação de que a licitante fornece ou já forneceu os serviços será feita da seguinte 
forma: 

Atestado de Aptidão Técnica, acompanhado da prova fiscal (Nota Fiscal / Fatura) para 
comprovar a sua efetiva execução, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove a boa e regular execução de serviços similares ao objeto licitado. 

Coma finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, 
considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o 
licitante já forneceu pelo menos 10% (dez por cento) das quantidades descritas na proposta 
de preços. 

O licitante poderá apresentar tantos atestados de aptidão técnica quantos julgar necessários 
para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao da licitação, destacando-se a 
necessidade desse(s) atestado(s) demonstrar(em) que o interessado forneceu anteriormente, 
pelo menos, 10% (dez por cento) da quantidade que está propondo. 

Quando o(s) atestado(s) apresentar(em) unidade de fornecimento em homens, pessoas ou 
equivalentes, considerar-se-á(ão) compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente 
certifique(m) que o licitante já forneceu pelo menos 10% (dez por cento) do valor descrito na 
proposta de preços. 

Apresentação de um ou mais atestados e/ou declarações de capacidade técnica, expedida 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome do licitante, que 
comprove(m) experiência mínima de 3 (três) anos, ininterruptos ou não, na prestação destes 
serviços terceirizados.Os periodosconcomitantes serão computados uma única vez 
(conforme Acórdão n° 1214/2013 — TCU). 

10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 A Contratada deverá cumprir o estabelecido no Decreto n.° 37.334, de 17 de outubro de 2016, 
que dispõe sobre os procedimentos para controle, acompanhamento e fiscalização do 
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cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais pelas pessoas jurídicas que 
prestam serviços ao Estado do Amazonas. 

10.2 A Contratada ficará obrigada a apresentar o laudo técnico por meio de perícia elaborada por 
Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Médico do Trabalho registrado no Ministério do 
Trabalho, estabelecido pela NR 151  conforme item 15.4.1.1 desta, que fixará adicional devido 
aos empregados expostos à insalubridade quando impraticável sua eliminação ou 
neutralização. 

10.2.1A Contratada é obrigada a apresentar o laudo técnico antes de assinar o Contrato, pois 
caso não apresente, será alterada a planilha de custo, com a retirada do adicional de 
insalubridade. 

10.2.2Comprovando que é impraticável a eliminação ou neutralização da insalubridade, a 
empresa vencedora comprovará por meio de contracheques dos seus funcionários que está 
sendo repassado este adicional. 

10.3 Cabe ao Gestor do contrato fiscalizar mensalmente a Contratada referente ao repasse da cesta 
básica, conforme estabelecido pela Convenção Coletiva de Trabalho 2019/2019, Registro no 
MTE N° AM000025/2019. 

10.3.1 "Os funcionários terão direito a uma cesta básica mensal no valor de R$ 80,00. Entretanto, 
não terá direito a cesta básica: 

O empregado que apresentar falta, inclusive justificada no mês. 
Funcionário em férias, ou em gozo de licença." 

10.3.2Para fins de controle e fiscalização referente ao pagamento da cesta básica, deverá a 
Contratada entregar mensalmente ao fiscal de contrato da Unidade Contratante uma lista 
com o nome de todos os funcionários que terão direito a contemplação da cesta básica. 

10.3.3 A lista com os nomes dos funcionários deverá conter a frequência dos mesmos, com as 
faltas justificadas e não justificadas, acrescida de uma declaração/recibo assinada pelo 
funcionário e pela Contratada, comprovando o repasse da cesta básica. 

10.3.4Quando o funcionário não tiver direito de receber a cesta básica, o valor referente a esta que 
foi repassado a Contratada, deverá ser deduzido do valor a ser pago a Contratada na 
fatura do mês seguinte. 

10.3.5Fica a critério do Fiscal do Contrato a solicitação da Nota Fiscal de aquisição das cestas 
básicas, para fins de comprovação da aquisição e a entrega aos funcionários. 

11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços fixando prazo para a sua correção; 
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11.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o 
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

11.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.7. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr 

atendimento direto, tais corno nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

11.8. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

11.9. Identificar e classificar todas as áreas onde serão executados os serviços, de preferência 
através de planta baixa, anexando esta informação ao contrato para futura fiscalização; 

11.10. Formalizar contrato; 

11.11. Providenciar o pagamento mensal dos serviços contratados; 

11.12. Conferir mensalmente da Contratada todas as ferramentas, utensílio e equipamentos 
necessários à execução dos serviços, assinando lista de insumos fornecida pela mesma. 

11.13. Determinar o horário de realização dos serviços, bem como fiscalizar a perfeita execução dos 
mesmos; 

11.14. Ceder local dentro dos prédios para a guarda dos materiais e equipamentos necessários à 
execução dos serviços contratados; 

11.15. Dar à Contratada as condições necessárias a regular execução do Contrato; 

11.16. Notificar a Contratada por qualquer irregularidade na execução dos serviços; 

11.17. Manter o controle da identificação dos empregados da Contratada para acesso às 
dependências do órgão; 

11.18. Solicitar à Contratada a substituição de uniforme ou EPI cujo uso considere prejudicial ao 
desenvolvimento das atividades, equipamentos ou instalações, ou ainda, não atendam as 
necessidades e qualidades exigidas para a contratação ou coloque em risco a saúde dos 
funcionários. 

11.19.0rdenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada 
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 
permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

11.20. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar 
registro de função profissional; 

11.21. Prestar à Contratada, quando necessário e/ou solicitado, quaisquer esclarecimentos referentes 
á execução do contrato. 

11.22.Somente haverá reajustamento do valor contratual em decorrência da atualização salarial de 
acordo com a Convenção Coletiva de cada categoria profissional, que terá como parâmetro a 
Planilha de Custo de cada profissional, considerando o percentual de desconto ofertado no 
momento da licitação. 

11.23. Em caso de redução de jornada de trabalho para 6 horas diárias, o valor referente ao ticket 
alimentação será descontado do valor devido a Contratada conforme estabelecido na planilha 
de custo apresentado na licitação. 

11.24.Acompanhar e fiscalizar periodicamente a execução dos serviços constantes deste Projeto 
Básico e do Contrato; 

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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12.1 	A Contratada terá 15 (quinze) dias a contar da data da formalização do contrato para 
assumir a execução do serviço. 

12.2 A Contratada obriga-se a: 

12.2.1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 

12.2.2 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Projeto Básico 
e em sua proposta; 

12.2.3 O vencedor do certame deverá apresentar antes da assinatura do Contrato a planilha 
de custo da licitação acrescida da declaração da análise da GFIP, documento 
informado anualmente pelo INSS, ou declaração das informações socioeconômicas e 
fiscais geradas pelo PGDAS-D — Programa Gerador do Documento de Arrecadação 
do Simples Nacional-Declaratório ou DEFIS para a comprovação do enquadramento 
na alíquota efetiva do Seguro Acidente do Trabalho — SAT/RAT, na planilha de custos 
no campo "ENCARGOS SOCIAIS" no "Grupo A". 

12.2.4 O vencedor do certame que tenha optado pelo regime de tributação do SIMPLES 
NACIONAL, Microempresa (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverá 
apresentarantes da assinatura do Contrato a planilha de custos da licitação acrescida 
da declaração das informações socioeconômicas e fiscais geradas pelo PGDAS-D — 
Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional-Declaratório 
ou DEFIS para comprovação do enquadramento nos regimes declarados na licitação 
e consequente aplicação do percentual correspondente no campo "TRIBUTOS" da 
planilhade formação de preços. 

12.2.5 Por sua conta e responsabilidade exclusiva, fornecer toda mão de obra capacitada e 
necessária, instalações, máquinas e equipamentos, produtos químicos e insumos 
para execução dos serviços ora contratados; 

12.2.6 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia 
recente e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, bem como 
trocá-los levando em consideração o prazo de validade; 

12.2.7 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os produtos químicos, materiais, equipamentos em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

	

12.2.8 	Prestar os serviços discriminados, nos horários estabelecidos pela Contratante, 
utilizando-se da melhor técnica recomendada para sua execução; 

	

12.2.9 	Possuir disponibilidade financeira para cumprir todas as obrigações sociais e 
previdenciárias de seus empregados, a serem assumidas no Contrato, de acordo com 
o previsto na Lei n.° 8.666/93; 

12.2.10 Identificar os equipamentos, ferramental e utensílios de sua propriedade, tais como: 
balança, carrinhos e outros, de forma a não serem confundidos com similares de 
propriedade do Contratante; 

12.2.11 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 
dos seus empregados acidentados ou com mal súbito; 

12.2.12 Fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 
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12.2.13 Observar conduta adequada na utilização dos produtos químicos, materiais e 
equipamentos, objetivando correta higienização dos utensílios e das instalações 
objeto da prestação dos serviços; 

12.2.14 Adquirir todo o material de consumo que utilizará na execução dos serviços relativos 
aos serviços contratados; 

12.2.15 Submeter-se à fiscalização permanente dos executores do contrato, designados pelo 
Contratante; 

12.2.16 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em 
parte, os serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da sua execução; 

12.2.17 Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.2.18 Ter ciência que por descumprimento total ou parcial da obrigação contratada e 
assumida serão aplicadas à Contratada as penalidades previstas no ato convocatório 
e na legislação pertinente; 

12.2.19 Reconhecer que os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das 
partes, sem que haja prejuízo para nenhuma destas, tendo por base o que dispõe a 
legislação vigente e aplicável à espécie; 

12.2.20 Manter em rigorosa pontualidade o pagamento de seus empregados e demais 
encargos decorrentes do contrato de trabalho, inclusive quanto às anotações das 
respectivas Carteiras de trabalho e Previdência Social; 

12.2.21 Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, as obrigações a serem 
assumidas no Contrato; 

12.2.22 Manter o número de empregados compatível com a quantidade de serviços a serem 
prestados, obedecidas à jornada de cada categoria; 

12.2.23 Apresentar, durante toda a execução do Contrato, documentos que comprovem 
estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, 
especialmente, encargos sociais, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

12.2.24 Destacar pessoal para a execução dos serviços, de forma criteriosa, para que estes 
não sofram qualquer solução de continuidade ou redução de qualidade e quantidade, 
e providenciar a substituição de qualquer empregado julgado inconveniente ou que 
não se mostre apto às tarefas inerentes à execução contratual; 

12.2.25 Atender imediatamente as determinações do representante da Administração com 
vista a corrigir defeitos observados na execução do Contrato; 

12.2.26 Manter o registro de seus empregados devidamente atualizado, e efetuar o controle 
da jornada de trabalho no respectivo local de prestação dos serviços diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, 
repondo o profissional faltante; 

12.2.27 Ser responsável pelas despesas alusivas a salários, encargos sociais, previdenciários, 
trabalhistas, fiscais, comerciais e administrativos, seguros, vales-alimentação, vales-
transportes, equipamentos e ferramentas, uniformes e Equipamentos de Proteção 
Individual — EPI, envolvidas na execução do Contrato, observando o piso salarial 
referente a cada categoria funcional; 

12.2.28 Fornecer uniformes compatíveis com as funções desempenhadas para os 
funcionários, nas quantidades necessárias para a conservação e higiene dos 
mesmos, trocando-os quando necessário, sem nenhum ônus adicional para os 
contratados e nem para a Contratante; 
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12.2.29 Manter os funcionários uniformizados e identificados com crachá, que deverá conter 
foto, nome completo, empresa prestadora, em destaque e de fácil leitura, nome 
abreviado pelo qual poderá ser identificado o funcionário; 

12.2.30 Manter todas as ferramentas, equipamentos e utensílios necessários à execução dos 
serviços, em perfeitas condições de uso, sendo os mesmos de qualidade comprovada 
e quantidade necessária à boa execução dos serviços, devendo os danificados serem 
substituídos em 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser 
dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica; 

12.2.31 Aceitar, nas mesmas condições estipuladas, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários nos serviços em até 25% do valor atualizado do Contrato; 

12.2.32 Os serviços deverão ser prestados sob inteira responsabilidade da Contratada, a 
quem caberá o fornecimento e administração dos recursos humanos necessários. 

12.2.33 A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

12.2.34 Não se admitirão reclamações por parte dos empregados da Contratada quanto ao 
não cumprimento de suas obrigações para com eles, quaisquer que sejam em 
especial atrasos de pagamentos e demais benefícios, sendo estes, motivos de 
rescisão contratual a critério exclusivo do Contratante; 

12.2.35 Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, 
cabendo à Contratadaotimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer 
materiais - com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante. A 
Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo 
as disposições legais que interfiram em sua execução. 

12.2.36 A Contratada deverá manter um escritório local em Manaus, com número de telefone 
e fax também locais, que possibilitem o imediato atendimento das solicitações 
efetuadas pela Contratante em relação à execução dos serviços contratados, assim 
como, realizarem todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, 
admissão e demissão dos empregados. 

12.2.37 A Contratada providenciará o Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica 
Federal (CEF) para todos os empregados; 

12.2.38 A Contratada providenciará senha para que o trabalhador tenha acesso ao Extrato de 
informações Previdenciárias; 

12.2.39 A Contratada autorizará a abertura de conta vinculada ao contrato de prestação de 
serviços, nos termos das Instruções Normativas n° 02 e 03 do Ministério do 
Planejamento, na qual serão feitas as provisões para o pagamento de férias, 130  
salário e rescisão contratual dos seus respectivos trabalhadores; 

12.2.40 A Contratada autorizará ao Contratante quando da formalização do contrato, o 
repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela Contratada, 
quando houver retenção de faturas por inadimplência ou não apresentação de 
certidões negativas de débito. 

12.2.41 A Contratada autorizará ao Contratante quando da formalização do contrato o 
pagamento direto das verbas trabalhistas aos empregados e liberação direta aos 
trabalhadores dos valores depositados nas contas vinculadas, nas seguintes 
hipóteses: 

Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13°s salários, quando 
devidos; 

Parcialmente, pelo valor correspondente as férias e ao 1/3 de férias, quando dos 
gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato; 
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Parcialmente, pelo valor correspondente aos 13°s salári s—prepercionairférias 
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, 
quando da demissão de empregado vinculado ao contrato; 

Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; 

12.2.42 Somente seja liberado o saldo da conta vinculada à empresa depois de comprovada a 
execução completa do contrato e a quitação de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao serviço contratado. 

12.2.43 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.2.44 Orientar seus empregados quanto à forma de execução de serviços de limpeza, 
observando cada tipo de piso e instalações, sob pena de responsabilidade; 

12.2.45 Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom 
andamento da rotina de funcionamento da administração. 

USO RACIONAL DA ÁGUA 

a) Sempre que adequado e necessário, a CONTRATADA deverá utilizar-se de equipamento de 
limpeza com jatos de vapor de água saturada sob pressão. Trata-se de alternativa de inovação 
tecnológica de cuja utilização será precedida de avaliação pela CONTRATANTE das vantagens e 
desvantagens. Em caso de utilização de lavadoras, sempre adotar as de pressão com vazão 
máxima de 360 litros/hora; 

USO RACIONAL DA ENERGIA ELÉTRICA 

	

14.1 	Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que 
apresentem eficiência energética e redução de consumo e energia, como exemplo a aquisição 
de equipamentos eletro-eletrônicos mais eficientes quanto à economia de energia, 
classificados pelo Selo PROCEL de Economia de Energia (um instrumento promocional do 
PROCEL — Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica coordenado pelo 
Ministério das Minas e Energia), que comprova a eficiência energética. De acordo com essa 
eficiência, os aparelhos são classificados pelo lnmetro — Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial dos produtos que chegam ao mercado; 

	

14.2 	Comunicar ao Contratante sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados 
como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau 
funcionamento de instalações energizadas; 

	

14.3 	Sugerir, à CONTRATANTE, locais e medidas que tenham a possibilidade de redução do 
consumo de energia, tais como: desligamento de sistemas de iluminação, instalação de 
interruptores, instalação de sensores de presença, rebaixamento de luminárias etc.; 

	

14.4 	Ao remover o pó de cortinas ou persianas, verificar se estas não se encontram impedindo 
a salda do ar condicionado ou aparelho equivalente; 

	

14.5 	Verificar se existem vazamentos de vapor ou ar nos equipamentos de limpeza, sistema 
de proteção elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas utilizadas em 
aspiradores de pó, enceradeiras, etc. 

	

14.6 	Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos 
elétricos, extensões, filtros, recipientes dos aspiradores de pó e nas escovas das 
enceradeiras. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas; 
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14.7 	Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de 
energia fornecidas pela CONTRATANTE; 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Se a licitante vencedora deixar de assinar o Contrato, quando convocada, dentro de 05 (cinco) 
dias úteis contados da data do recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito e 
aceita pela Administração, restará caduco o seu direito de vencedora, sujeitando-se às 
penalidades da Lei n.° 8.666/93. 

15.2. A Contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias para iniciar o serviço, contados após a 
solicitação do órgão. 

15.3. A Contratada obriga-se, em qualquer circunstância e às suas expensas, a respeitar e a cumprir 
os dispositivos das Leis Trabalhistas, inclusive no que se refere aos períodos de refeição do seu 
pessoal, responsabilizando-se por eventuais transgressões neste sentido, incluindo-se, nesta 
obrigação, férias, folgas, e substituições, além dos encargos trabalhistas, previdenciários 
sociais e tributários, o fornecimento de uniformes, crachás e equipamentos de segurança a 
seus empregados, tais como botas, luvas, cintos, e quaisquer outros materiais necessários à 
correta execução dos serviços, bem como tornar obrigatório o uso e orientá-los no cumprimento 
das normas, cabendo-lhes a responsabilidade exclusiva pela execução dos serviços; 

15.4. Todas e quaisquer reclamações trabalhistas, que, por ventura, ocorrerem por parte dos 
empregados, correrão por conta da Contratada; 

15.5. A Contratada deverá fornecer às respectivas Unidades Contratantes a relação nominal dos 
funcionários que prestarão serviços, dando ciência prévia de quaisquer alterações no quadro 
decorrentes de substituições, exclusões e inclusões, observadas as exigências contidas no 
presente contrato. 

15.6. Mediante a falta dos empregados, deverá haver sua substituição imediata por outros que tenha 
experiência equivalente ou superior. 

15.7. O controle de frequência dos funcionários da Contratada deverá ser efetuado através de relógio 
de ponto ou outro meio idôneo, adotando-se outro meio de registro de ponto nos locais com 
menos de 5 empregados que serão fiscalizados, a seu critério, pelas respectivas Unidades 
Contratantes. 

15.8. A Contratada responderá pela idoneidade moral e técnica dos funcionários, respondendo por 
todo e qualquer dano que ocorra em consequência da execução dos serviços, cabendo às 
respectivas Unidades Contratantes decidir se o prejuízo será ressarcido mediante desconto no 
pagamento ou pelas vias normais de cobrança. 

15.9. A Contratada, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade apontada pelas respectivas 
Unidades Contratantes, terá 24 (vinte e quatro) horas para saná-la com a adoção das medidas 
necessárias para restaurar a normalidade dos serviços. 

15.10 Admitir-se-á a utilização de equipamentos que propiciem ganhos de produtividade. 

15.11. Manter os postos de trabalho devidamente abastecidos com os equipamentos, utensílios, 
produtos específicos e materiais necessários à execução dos serviços. 

15.12.Cada órgão/entidade da Administração Direta e Indireta informará a dotação orçamentária a ser 
utilizada no momento da contratação. 

15.13.0 prazo de vigência da Ata será de 12 meses, a partir da publicação do Extrato da Ata no Diário 
Oficial do Estado, sendo possível a prorrogação de tal vigência, quando a proposta continuar se 
mostrando vantajosa, conforme prevê o art. 4°, § 2° do Decreto 24.052/2004, alterado pelo 
Decreto 26.459 de 25/01/07. 
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16. PLANO DE APLICAÇÃO 

Programa/Projeto Atividade Fonte Elemento de Despesa 
Valor mensal 

(R$) 
Vigência 

(em meses) 

Valor 
estimativo 
global (R$) 

14.422.3247.2102.0001 401 33.90.37 R$ 12 R$ 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1-O pagamento se fará por meio de Nota de Empenho em até 15 dias da entrega do material. 

12.2- É condição para o pagamento do valor de Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de 
regularidade com o fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS), com Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS), Receita Federal, Secretaria do Estado da Fazenda e Prefeitura Municipal além 
dos demais documentos exigidos pela Secretaria de Estado da Fazenda do Amazonas. 

12.3- Valor Estimativo. R$ 

12.4- Fonte de Recursos: 401 — Diretamente arrecadados 

12.5- Elemento de Despesa: 33.90.37 

3. DECLARAÇÃO 

18.1- Declaramos que este Projeto Básico está de acordo com a Lei n° 8.666 de 21.06.93 e suas 
alterações. 

ASSINATURAS (REVISA° E APROV • ÃO) Maio/2019 
ELABORADO - 	I - • DO APROVADO 
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Categoria profissional Quantidade 

Agente de Limpeza 
	

04 

ANEXO I 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 

FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR — FUNDECON 

Pregão Eletrônico n° 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço continuado de limpeza, 
asseio e conservação predial, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos 
necessários para execução deste serviço, para atender às necessidades da sede do 
PROGRAMA ESTADUAL DE ORIENTAÇÃO E DEFESA AO CONSUMIDOR PROCON-AM, 
localizada na Av. André Araújo n°1500 — Aleixo — na cidade de Manaus. 

Mês de referência dos preços: 

Prazo de execução dos serviços: 12 MESES 

Unidade de medida dos serviços: m2  

Optante peloSimplesNacional? 

Prazo de validade da proposta: 

Tipo de área 
Produtividade Código 	Descrição 	Diária Utilizada 	Unitário (R$1m2) 	(rn2) 	(RE) 

Preço Mensal Área Subtotal 

Internas 
19389 	Pisos Frios 	 800 Áreas 	 1774  

9394 	Banheiros 	 200 113 
Pisos Pavimentados Lote 1 	Áreas 	119396 	Acitacentes/Contiguos as 	 1800 Externas 	Edificações 	 1948 

Face Externa sem exposição a 119404 	 300 situação de risco Esquadrias 	 417  
119405 	Face Interna 	 300 	 417 

Número de funcionários que irão executar os serviços 04 

26 

PROCON/AM 

EIS PO  '3'45  
-1-bC, Loba,- 

AS S. 



R$1113 &±3   

PLANILHA DE CUSTO E 
CONVENÇÃO COLETIVA DE 

TRABALHO 2019/2019 

PROCON/AM 
FIS  	n'21   

ASS. 



SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

COORDENADORIA DE COMPRAS E CONTRATOS GOVERNAMENTAIS - CCGOV 

PLANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO - LUCRO - 

Atualizado em Maio/2019 

QUANTIDADE TOTAL A CONTRATAR (EM FUNÇÃO DA UNIDADE DE MEDIDA) 	 - 

N° do lote CÓD. ID DESCRIÇÃO PRODUTIVIDADE 
ÁREA 
(m2) 

Preço Mensal 
Unitário (R$/m2) 

Subtotal 
(R$) 

01 

119389 Área Interna: Pisos Frios 800 1774 R$ 	5,30 R$ 	9.402,20 

119394 Área Interna: Banheiros 200 113 R$ 	21,19 R$ 	2.394,47 

119396 Área Externa: Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contíguos às Edificações 1.800 1948 R$ 	2,35 R$ 	4.577,80 

119404 Esquadria: Face Externa sem exposição a situação de risco 300 417 
R$ 	0,60 R$ 	250,20 

119405 Esquadria: Face Interna 300 417 R$ 	1,20 R$ 	500,40 

TOTAL MENSAL R$ 	17.125,07 

TOTAL ANUAL RS 	205.500,84 

* No escala 12x36, cada posto (diurno e noturno) corresponde a 2 (dois) profissionais envolvidos para realizar as atividades. Na pinada de 44 horas, cada posto corresponde apenas a 

1 (um) profissional para realizar as atividades. 



SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 
COORDENADORIA DE COMPRAS E CONTRATOS GOVERNAMENTAIS CCGOV 

MANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇAO 

PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR $1,  „ 

ÁREAS INTERNAS 

'0119389: Área Interna-Fitos Frios 

Mào de Obra 
0) 

Produtividade 
(1/m1) 

(2) 
Valor mensal (posto) 

(R$) 

(192) 
Subtotal (RS/m1) 

Agente de Limpeza Diurno 
800 

4 238,56 5,30 

TOTAL 5,30 

10 119394: Área Interna- Banheiros 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 
(1/ti,') 

(2) 
Valor mensal (posto) 

(R;) 

(192) 
Subtotal (Mim') 

Agente de Limpeza Diurno 
200 

423856 21.19 

TOTAL 21,19 

CG L.  
(100 (. 3  

ÁREAS EXTERNAS 

ID 119398: Área Externa. Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contiguos às Edincaçaes 

Mão do Obra 
11) 

Produtividade 

' 	(1/m1 

(21 
Valor mensal (posto) 

(RS) 

(1x2) 
Subtotal (R$/ml 

Agente de Limpeza Diurno 1 
1800 

4.238.56 2,35 

TOTAL . 	2,35 

ESQUADRIAS 

'0119404: Esquadria Face Externa sem o pos çâo a situ ç o de riso FREQUÊNCIA MENSAL 

Mão de Obra 
II) 

Produtividade 
(lira') 

(2) 
Frequência no rnês 

(horas) 

(3) 
Jornada de trabalho 

no mês (hora.) 

(4) 
Coeficiente e 

12*3 

(5) 
Valor mensal 
(posto) (R$) 

Subtotal 
(12$/m, 

Agente de Limpeza Diurno _1_ 

300 
8 1 

188,76 
0,0031413 4,23/3,56 0,5958 

TOTAL . 	0,60 	, 

ID 11940 : Esquadria Face I tema: FREQUÊNCIA QUINZENAL 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 
I1/m9 

(2) 
Frequência no mês 

(horas} 

)3( 
Jornada de trabalho 

no mês (horas) 

(4) 
Coeficiente e 

1'2'3 

IS) 
Valor mensal 
(posto) (RS) 

Subtotal 
IRA/mil 

Agente de Limpeza Diurno _1_ 
M0 

16 1 
188,76 

0.0002825 4238,56 1,1976 

TOTAL 120 

PROCON/AM 
P1510 34 

ASS. 



T.ONWNçÃ000LENVAOETItABALH0201.9..SEAC 
Número de Registro no mis: Am001025/201e 

vigência:01/01/2019a 31/12/2019 

Data Base da [alagada: G de Janeiro 

Categoria Profissional: Agente de limpeza 

/ornada de Trabalho: 441 (Diurno) 

REGIME DE utusuTAçÃo - lucilo - 

COMPOSIÇÃO DA REMUY 	Quent. RS 
Salário base 1 020 00 
VALOR REMUNERAÇÃO 1.020,00 I 

ENCARGOS SOCIAIS 
GRUPO "A" . RI 
INSS 20.00% 204,00 

SESI ou SESC 1,50% 15,30 

SENAI OU SENAC 1,00% 10,20 

INCRA 0,20% 2,04 

SALÁRIO- EDUCAÇÃO 2,50% 25,50 

FGTS 8,00% 51,60 

SEGURO ACIDENTE DE 7 3.00% 30.60 
SEBRAE 0.50% 6,12 
Total 36,80% 	' 375,36 

:GRUPO "B" - CUSTOSO:1' - RS 
Férias Gozada 7,46% 7609 

Auxilo- Doença ou Enterro 2,66% 27.13 
Auxilio- Doença ou Enferrn 0,10% 1,02 

ança Paternidade 0,01% 0.10 
dente de trabalho 0,01% 0.10 

. altas legais 0,67% 6,83 
Treinamento NR5 0,39% 	/ 3,98 
Total 11,30% 	/ 115,26 

FARDAMENTO! EPI 

ITEM VLR UNIT. 
VIDA ÚTIL 
(MESES) 

QUANTIDADE CUSTO MENSAL 

Calça RI 	30,00 6 2 RI 	 10,00 

Camisa RI 	30,00 8 2 RI 	 10,00 

SapatolTenis RI 	40,00 8 1 RI 	 8,67 

Botada borracha RI 	40,00 24 1 RI 	 1,67 

Boné R$ 	10,00 9 1 RI 	 1,11 

Crachá RI 	7,00 24 1 RS 	 0,29 

Rede para cabelo R$ 	1,00 12 1 RS 	 0,05 

Luva PVC -36 cm RI 	6,00 2 1 RI 	 3,00 

Óculos de Proteção R$ 	10.00 12 1 R$ 	 0,83 

Meia R$ 	5,00 2 „Ératermoilmarte 2 	RI 	 5,00 
- 	TOTAL 

seer ' CESTA BÁSICA 

Valor do fichei 12,00 

Ode T.cket/rnés 22.00 

TRANSPORTE 

Participação do empregado 6% 

'11.11.13,80  
2,00 

22,00  
187,20 
61,20 

106,00 

Valor da passagem 
IP passagens/ dia 
N° de dias Irabalhados/més 
Valor toral das passagens 

Participação da empresa 

_',ALIMENTAÇA0 

Valor Total 

Participação do empregado 

Participação da empresa 

264,00 

26,40 

237,60 

o 
FLS 	  

Valor da Casta básica 

 

RS 	80,00 

  

GRUPO "011.0AS.VERBA 	% R$ 
1/3 Férias Constitucional 2,49% 25,40 

1r Salário 9.21% 93.94 
Aviso-Prévio Trabalhado 0,21% 2.14 

Total 11,91% 121,40 

GRUP0- "D" :VERBAS RE 
Aviso Prévio Indenizado 4,38% 44,68 
Complemento Aviso Previ 0,52% 5,30 
Reflexos 13. Salário e Feri 0,95% 9,69 
Indenização Compensatõri 4,07% 41,51 
Contribuição social art. 1°1 1,02% 10,40 
Indenização adicional 0.29% 2,98 
Férias Indenizadas ou Proy 1,09% 11,12 
Adicional de Ferias indeniz 0,36% 3,87 

Total 12,68% 	/ 129,34 

GRUPO "E" RI 
Abono Pacumã.° 0,73% 7.45 
1/3 Constitucional do Abon 0,24./. 2.45 
Total 0,97% 9,89 

GRUPO"r r• 
FGST s/ Aviso Prévio Iode 0,39% 3,98 
Incrdência de Encargos Gr. 1,13% 11,53 
Incicidnua sobre Salário M 0,24% 2,45 

95 	112 13 Salário Inale 0,03% 0,31 

Mande do Grupo -A" so 8,54% 87,11 
. otal 10,33% 	

/ 
105,37 

'ENCARGOS SOCIAIS 	 83,99% 	RI 856,70 

IValor da mão-de-obra Rerra e o,Encargo 	1  RI 1.876.70 

INSUMOS RS 
Uniforme / EPI 38,65 
Material Limpeza + Equipamentos 1 100 .36 
AlilllittileÇãO (COM dalliC105080 de 10% do empregad 237.60 
Cesta Básica 80,00 
Transporte (partis/poção do empregado 	C% sal. bas 106,00 
Assistência social e familiar (conf. Convenção Coleto, 7,00 
Total dos Insurnos 1.589,81 

Valor da mão-de-obra (RemurtrEno. Soc.+Insumo 	R$ 3.446,3 

LUCRO E DESPESAS IND..  
Despesas AdMIlliStlatiVa5 5,00% 172,32 

Lucro Bruto 7,00% 253,30 

Total 12.00% 425,62 

áRIBUTOS RI 
ISSC1N 5,00% 211.93 

COFINS 3,00% 127,16 
PIS 0,6554 27,55 

Total de Tributos 8,65% 366,64 

VALOR MENSAL 
	

RS 
	

4.238,56 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 
3ORDENADORIA DE COMPRAS E CONTRATOS GOVERNAMENTAIS - OCO 

PLANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
	

MEMÓRIA DE CALCULO 

MATERIAIS DE LIMPEZA E EQUIPAMENTOS MENSAL 
liam- Valor Unit. Vida útil (meses) Cluantltativo" ..'Custo mensal (RI)'' 

Água sanitária 111) R$ 	3,00 1 10 R$ 	 30,00 
Álcool 500 mi R$ 	5,00 1 4 RI 	 20,00 

Balde para águas litros RI 	5,00 12 2 RI 	 0,83 

Cera liquida incolor (850 mi) RI 	5,00 1 4 RI 	 20,00 
Desinfetante Floral 2 Litros R$ 	6,00 4 RI 	 24,00 
Desoclorizador de Ambientes (la RI 	8,00 1 4 RI 	 32,00 
Detergente (500 ml) RS 	600 1 10 RS 	 80.00 
Escova grande para lavar roupa RI 	4,00 6 2 RI 	 1,33 
Escova pare lavar garrafa R$ 	4,00 6 1 RI 	 0,67 
Escova para lavar vaso sanitário RI 	4,00 12 2 RI 	 087 
Escováo para lavar chão R$ 	4,00 6 1 RI 	 0,87 
Espanador de tato em nylon grar R$ 	12,00 12 1 RI 	 1,00 
Esponja dupla face RI 	2,00 34 RI 	 2,87 
Flanela de algodão branca R$ 	3,00 1 2 RS 	 8,00 
Inseticida Aerossol lata 300 ml RI 	9,00 2 1 RI 	 4.50 

Limpa vidro (500 mi) R$ 	7,00 1 8 RI 	 42,00 

Limpador multiuso (500 rnI) R$ 	0,00 4 RI 	 32,00 
Lustra Móveis (200 ml) RI 	8,50 1 5 R$ 	 32,50 
Pá para fixo com cabo curto RI 	4,00 12 2 RI 	 0,87 
Palha de aço (8 palhas/pacote) RS 	3,00 1 4 RI 	 12,00 
Pano de chão RI 	3,50 5 R$ 	 17,50 
Papel HIgiénico Branco rolo 30m RI 	4,50 1 40 RI 	 180,00 

Papel Toalha Interfolhado (pacot RI 	18,00 1 10 RI 	 180,00 
Pasta seponáceo R$ 	8,00 12 1 R$ 	 0,50 

Pedra Sanitária (Desodex 35 g) RI 	3,00 1 32 R$ 	 96,00 
Pedra RAPOU° RI 	4,00 1 4 RI 	 18,00 
Removedor 5 litros RS 	12,00 3 2 RS 	 8,00 

Rodo de 40011 RI 	15,00 6 1 RS 	 2,50 

Rodo pequeno para limpar vidro RI 	5,00 6 1 R$ 	 0,83 
Sabão em pedra (200 g) RI 	3,00 1 6 R$ 	 18.00 
Sabão em p6 (500 g) R$ 	5,50 1 4 RI 	 22,00 
SBOORCIO liquido (Uned Gel Soa RS 	8,00 1 1 RI 	 8,00 
Sacos p/ lixo (1001) ti 20 unir, RI 	7,00 a RI 	 56,00 

Sacos p/ lixo (30 I) c/ 20 unld R$ 	7,00 e RS 	 56,00 
Secos p/ lixo (50 I) c/ 20 unid RS 	7,00 1 8 RI 	 58,00 
Vassoura de cipó tipo gari RI 	12,00 21 R$ 	 8,00 

Vassoura de pinava gari RI 	15,00 1 1 RI 	 15,00 
EQUIPAMENTOS 

Aspirador de pó RI 	120,00 48 1 RI 	 0,62 

carrinho de mão 45 litros RI 	420,00 24 1 R$ 	 4,37 

Conjunto MoP 12 O 
Enceradeira Industrial RI 	1600,00 60 1 RI 	 7,49 

Escada com 7 degraus R$ 	420.00 24 1 RS 	 4,37 

Mangueira Jardim 1/2 c/ engate r RI 	60,00 12 1 I95 	 1,57 

CUSTO TOTAL MENSAL POR PROFISSIONAL RS 	1.100,35 

PROCONJAM 
FÉS litt72  

ck": eCta- 
ASS. 



PROFISSÀO/FUNÇA0 SALÁRIOS 

Agente de Limpeza: Agente 	de Limpeza Embarcado; Agente Social Terceirizado; Ajudante (Serviços 
Gerais 	Entrega); Auxiliar de Pedreiro: Auxiliar de Pintor Aux. de Produçâo em 	Reciclagem: Serviços 
Gerais Borracheiro; Copeira(o), 	Mensegeiro/AtendentelOfficce-Boy; Operário Rural/Caseiro. Lavador 
Auxiliar 	de Bombeiro Hidráulico, Curnlm(Aux. De Garçon), Auxiliar de PixIneiro. 	Lavador de Autos e 
Auxiliar de Preparação. 

RI 1.020.00 

Agente 	de Limpeza com Habilitação. 

Agente de Limpeza 	Habilitado nata Operar Roçadelra 

RI 

RI 

1.264,54 

1.226,84 

Agente 	de Plxinaggiedneiro 

Apontador 	Geral 

Apontador de Turma 

RI 

RI 

RI 

1.149,94 

2.801,30 

1,438,12 

Agente 	de Portada/Podeiro RS 1.093.46 

Almoxarife, RI 1.158,93 

Analista de Sistema (Nivel 	Superior). RI 2.617,57 

Artifice de Serviços Gerais 	(Carpinteiro: Pedreiro: Pintor Soldador Serralheiro; Encenadora Outros)Sem 
Especialização Técnica. 

RI 1.346,86 

Aggensonaa (6 horas diedas). 	Auxiliar de Apoio Logistico. RI 1.025,16 

ASE42ente Adminiárativo: 	Astistente de Pessoal; Assigente Financeiro; Fts 1.233,01 

Asestente Adminiarativo 	(Dedgner) RI 1.344,23 

Assistente Comercial R$ 1.248,96 

Auxiliar Adminiárativo RI 1.122,38 

Aux. de Almoxantado. RI 1.102,44 

Auxiliar de Caldeireiro, Auxiliar de Produçâo RS 1.074,28 

Auxiliar de Emdtgrio. RI 1.036,59 

Auxiliar de Manutenção. RS 1,269,20 

Auxiliar de Marceneiro, 	Auxiliar de Mecânico 	_ RI 1,070,18 

Auxiliar de Produção Terceirizado 

Auxiliar de Produção de 	Linha de Montagem Tercedzado 

RI 

RI 

1.312.68 

1.428,65 

Auxiliar 	de Refrigeração. 

Auxiliar de Serviços_ Diversos 

125 

RI 

1.135,21 

1.754,31 

Auxiliar de Jardinagem. RI 1.042,13 

Bombeiro Hidráulico, RI 1.490,83 

Carpinteiro RI 1.470,97 

Conferente. R$ 1.659,27 

Digitador. RI 2.074,21 

Eletdcista de Alta Tensâo R$ 2,074,21 

Eletddsta Predial de 	Baixa Tensão. R$ 1.362,92 
rnremanedn Me C enn rre,  IncnetnrAv 61.4nne Teme4n•edn 

	 1 	os 

httplAwN13.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR000087/2019  
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Mediador - Extrato Començão Coletiva 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2019/2019 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: 
NÚMERO DO PROCESSO: 
DATA DO PROTOCOLO: 

AM000025/2019 
14/01/2019 
MR000087/2019 
46202.000194/2019-96 
14/01/2019 

Confira a autenticidade no endereço http:/lwww3.mte.gov.br/sistemastmedladort  

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO DO AMAZONAS, CNPJ n 34.501.213/0001-19, neste ato 
representado(a) por seu Vice-Presidente, Sr(a). GERSON KLEBER BRITO RISUENHO; 

E 

SINDICATO DOS EMP.EM EMP.DE  ASSEIO E CONS. DO EST.D0 AM, CNPJ n. 23.006.562/0001-48, neste ato representado(a) por seu 
Presidente, Sr(a). BENILSON CAVALCANTE HIROLITO; 

celebram a presente COWENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas clausulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Traba 	período de 01°  de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2019 e a 
data-base da categoria em 01° de janeiro. 	 1/4  

k

1 /4.0-550;;D'ét)4°  1 
g?...a510,  

, 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categbrja(s) 6RIP:regados em empresas de Asseio, conservação e Serviços 
Terce irizav eis, com abrangência territorial em AM, com abrangincla 'territorial em AM. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PISO SALARIAL 

Aos empregados que exerçam as funções abaixo relacionadas asam corno as demais funções que decorram de contrato de Prestaçao de Serviços e/ou, Terceirização, desde que na° 
expressamente enquadradas por outra representação sindical profissional, largo jus ao piso salanal de RI 1.020,00 (Hum mil e vinte reais) para uma jornada legal e os miúdos normativos das 
demais categorias a partir de 01/01/2019 será: 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 



15/01/2019 
	

Mediador - Bdrato CorKençâo Coletiva 

Firal de Pátio. RI 1.090.31 
Garçom Terceirizado. RI 1.111,57 
Jardineiro /Paisagista RI 1.162.46 
Jardinalro/RoçadoriPodedor RI 1.098,34 
Leiturista. RS 1.165,68 
Lidar de Serviços RI 1.241.64 
Maqueiro. R$ 1.090,31 
Marceneiro. RI 1.710,35 
Mecânico de Lancha. R$ 3.123,49 
Mecânico de Refnpensção RS 1.234,62 
Mecânico de 	Máquinas RI 1.561,20 
Monitorador, RI 1.384,57 
Operador de Balancim. RS 1.491,18 
Operador Eletrônico. RI 1.110,86 
Operador de Equipamentos 	Industriais RS 1.793.28 
Operador de Máquina 	Industriais. R$ 1.711,52 
Operador de Máquina 	Reprogràfica 

Operador Maqulnas de Papel e Similares 

RS 

RS 

1.234,62 

1.196,92 
Operador de Máquina para 	movimentação de Resíduos RI 1,612,40 
Operador de Urina 	Hidráulica: Operador de Urine Térmica. R$ 1.880,53 
Pedreiro; Pintor. RI 1.529.74 
Prenásta; 	Processador de Máquina de Moagem RI 1.058.94 
Prenásta de Residuos RI 1.071,42 
Programador de Informática. RI 3.171.74 
Recepcionista RS 1.138,41 
Repoátor de Supermercado RS 1.122,38 
Secretária (0). r RI 1.204.16 
Soldador. RI 1.710,83 
Secretária Bilingue R$ 1.745,53 
Bupervisor de Serviços Gerais, SupeMsor Operacional 

Tratador de Animais Tercelrizado 

1tf-0° .14,. '';'- 

ti  \11‘.... 

RI 

RI 

1.991,66 

1.340,03 
Técnico Agdoola RI 2.267,75 
Técnico de Controle de 	Pragas. RS 1.358.05 
Técnico de Informática. RS 1,938,75 
Técnico de manutenção de 	Telefone. RI 1.491.16 
Técnico em Refrigeração 

Técnico em Cabeamento de Rede Terceidzado RI 

RI 2 .318,56 

1.491,18 
Técnico em Informática 

Técnico de Suporte em 	Informática I 

RI 

RI 

2.045,96 

2.318,56 
Técnico de Suporte em 	Informática II RI 2.886,18 
Técnico de Suprimento I. RI 2.927,86 
Técnico de Suprimento II RI 3.080,20 
Técnico de Suporte Helpdesk TerceAzdo RS 1.584,12 
Técnico de Segurança no Trabalho • Capital RI 3.003,54 
Técnicosde Segurança no Trabalho - Esgaçar/ de Minérios, Extração de PetrOleo 
seus derivados Geração e Distribuição de Energia + 30% Periculoádada, 

e Refino e Tranworte dos RS 3.330,08 

Telefonista, R$ 1.201,80 
Telefonista /Recepcionlaa 	Bilingue. RI 1.454,61 
Técnico em Eletrônica RI 2.044,80 
Tdador de Resicluos Sólidos RS 1.025,00 

Parágrafo Primeiro-  Fica acordado que os trabalhadores das Empresas de Anelo e Conservação e Serviços TereelrIzados do Estado o Amazonas, que exerçam funções diferentes 
aquelas disiiminadas no caput, bem como aqueles que, embora ali figurando siasrespectivasfunções masque recebam salário moedor ao a fedor Piso Salarial da Categoria, a partir de 1° 

de Janeiro de 2.019. terão angariados aumentados mediante livre negociação. assegurando-lhes porem um reajuste mínimo de 4,08% iquatr virgula zero oito por cento), ficando excluido 
leste percentual os empregados da área administrativa da empresa. 

par:unto Seaundo - Fica obwrvado que o ARTIFICE DE SERVIÇOS GERAIS, é uma mão de obra não especializada, nem técnica, apenas para reparos e alustes dentro da necessidade de 
cada prolimional ali reladonados 

pertarab Terceiro—  Fica certo e de acordo entre as entidades andlcais que wrsi adotado 01 (um) lidar de serviços para contmtos que tenham de 05 (cinco) até 10 (dez) Funcionados acima 
de la (dez) devera ser contratado um Encarregado de Serviços, conforme dewrito na tabela de ordem salarial. 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

CLÁUSULA QUARTA - DOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO OU CONTRA- CHEQUES 

As empresas fornecerão aos &sus empregados mensalmente. comprovantes de pagamento, nos quais constem as parcelas que forem recebidas e deduzidas, quais rejam: talado, horas extras 
camisa:5e5 adidonais farias, dewontos legais especificados além de outros titulas que acresçam ou onerem de qualquerforma a remuneração. 

perlando Único - As empresas que efetuarem pagamento de salário, feries e rewisães via fleme bancado ficam desobrigadas de colher assinatura no recibo, desile que possam comprovar o 
repasse. 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
130  SALÁRIO 

CLÁUSULA QUINTA - DO 130  SALÁRIO 

Fica facultado ff empresa o pagamento do 13° s313do em parcela única, hipótese em que deverá fazê-lo até o dia 14.12.19, aob pena de multa de 
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prejudicado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Assegura-se o adiantamento da gratificação natalina, com o gozo das farias na forma da legislação em vigor, quando requerido na forma e tempo legais. Ainda, 
faculta-se que a empresa pague o 13° salário em até 11 parcelas, a última tempre paga na data estabelecida no 'caput', so asilm ajudar por acordo coletivo. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

CLÁUSULA SEXTA - DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 
11-106!Ft.i7  

as 	  

Fica garantido e acordado, que o adicional de Insalubridade será calculado sabre o Piso Salarial 13gico de cada função, para todos osempregados que exerçam suas atIvidadesem hooraise 
&atores Insalubres, desde que zela comprovado atravésde laudo pericial, conforme rege a Legislação vigente. 

AUXILIO ALIMENTAÇÃO 

CLAUSULA SÉTIMA - DO AUXILIO ALIMENTAÇÃO 

As empresas além do pisa previsto nesta Convenção Coletiva, fornecerão aos mus empregados um cartão plástico magnético para aquiaçao de refeiçõesdiarista tipo cartão SODEXO PASS 
DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S/A ou similar, no valor Entramo de RS 12.00 (doze real,) cor dit. AS eMprealS que noa:mirara refeitório postulo em ares instalações ficam 
desalaigadas de fornecer o referido Cartão. 

Parágrafo Primeiro- É facultado és empreeas deaconter até o percentual de 10% 'Dez por cento) do valor do lotai do beneficio (custo mensal das refeições ou dispêndio com balata) estatuido 
no caput desta driumle. 

Parágrafo Segundo -0 beneficio previsto nesta Mauari& saia ele fornecido como refeição In narina e ticket refeição não tara natumze salarial, nem Integrará a remuneração do empregado, 
para finado pagamento de férias, 13° selado, FGTS, verbas rescisórias ou qualquer outro instituto trabalhista, por não possuir canêter de contraprestação de eeMços. 

Parágrafo Terceiro - Ficam Msensadas da concessão do beneficio supracitado, as empresas que forneçam refeição em refeitório próprio ou do contratante (tomador do seMço), que seja de 
ilibo° qualidade, e que venham a atender as necassidades de seus colaboradores 

Parágrafo Quarto- Ficam asempresas compromiseadas a sallcitar de seu contratante, local apropriado para as refeições de seuscolaboradores 

Parágrafo Quinto — Faltasjustificadas ou não, permitirão o dento do valor equivalente ao dia da falta. 

CLÁUSULA OITAVA - DA CESTA BÁSICA 

As empresas fornecerão, sem ônus para o trabalhador, mensalmente, Inclusive no mês em que estiver em gozo de fado, a todos os seus empregados ASSOCIADOS AO SEEACEAM, 
independentemente da jornada de trabalho, uma cesta basica In nature contendo no minima os a:Quintas mantimentos de qualidade: 

CID Um PRODUTO 
04 Kg Arroz tipo 1 
02 Kg Açúcar Cristal 
01 Kg Fadnha d' água 
02 Kg Feijão Carioca 
01 Pc Cafe 250 g 
01 Um Leite em PO Integral 4009 
02 Pc Macarrão Espaguete 500g 
01 Pe óleo de Soja 900 ml 
01 Pc Biscoito Cream Ckacker 400g 
01 Pc Flocos de Milho 500 g 
01 Lt Carne Conserva 320 g 
01 Um Papel Higiênico 4idunid. 
01 Um Sardinha em óleo 125 g 
01 Kg Sal Moido 

1 -Fica convencionado q e a aquitição cias cestas básicas deverão skir feitasjunta as empresas RC COMÉRCIO DE ESTIVAS ITDA 

CESTA BÁSICA 
	

ANO 2019 

VALOR EM REAIS 
	

R$ 80,00 

-O empregado que opresonterfeita, inclusive justificada no mês, não fará Jus ao beneficio. 

3 -Na ocorrência de falta de um ou mais produtos constantesda cesta badca, a empresa poderá efetuara substituição por produto Smilar. 

4 — O funcionado afastado por motivo de licença não fará jus ao beneficio da certa bAaka. 

-Fica estabelecido que a não retirada do cesta In natura até o dia 30 do mês Implicara na perda da mesna naquele mês. 

6-A cesta beges devera sor entregue a% o dia 10 (dez) do masa:broquenta ao trabalhado. 

B -Esta Item não tem natureza salarial e não Integrará a remuneração para qualquerfim. 

9 -Os empregados adm ificlosou demitidos para fazerlusa casa deverão ter trabalhado no mlnimo 30 dias no meã 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para As empresa que tem contratos no Interior do Estado do Amazonas, devido é peculiaridade da região, fica certo e acordado, que poderão fornecer o beneficio d 
Cesta &laca em espade ou deposto em conta do trabalhador, ata a date acima mencionado. A emprese enquadrada nessa átuaçao, fica isenta do fome  mento dos itens e quantitativo soim 
disainanadoa 	 PROCON/AM 
PARAGRAFO SEGUNDO: A irregularidade no fornecimento da cesta beslea ir, nature, por não corresponder é quantidade ou qualidade dos produto irigedocestavii5la.  desde q 
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comprovada. ajeitara ao empregador o pagamento de uma multa correspondente ao valor de duascegas básica pago ao empregado prejudicado. 

PARÁGRAFO lERCEIRO: Congderando o previsto no art. 611-.4 da CLT, prevalecerão sabre a lei todos os pontos objetosde Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho. 

CLÁUSULA NONA - DO VALE TRANSPORTE 

AUXÍLIO TRANSPORTE ÇGIs 
F 1.5 	  

 

     

Desde que, solicitado por escrito pelo Interessado e satisfeitas as exigências prevista no erLI° do Decreto n° 95.247/87, que regulamenta a Lei n° 7.819/87 e as previstas na Lei n° 
7.415/85, as empresas fornecerão vale4ninsporta a todos os seus empregados, nos dias eferivamerrte trabalhados para deslocamentos residência — trabalho e vice-versa. 

Parágrafo Primeiro —Para os empregados beneficiados com vaie-transporte, será realizado o desconto de 5% (sala por cento), incidente sobre o salário base do trabalhador, na forma 
de lei. Aos empregados que trabalham na escala 12X38, estabelecido nega CCT, será empregada a proporcionalidade do desconto, ou seja 3% sobre o salário base da categoria. 

Parágrafo Segundo — Nos periodos de afogamentos do empregado de aras atividades funcionais por qualquer motivo, inclusive por atestado médico ou pelo INSS, este não fará ius ao 
recebimento do beneficio do vaie tramporte, por inexistrincla de degocamentosdo trabalhadorno persurso regdênclartrabelho. 

Parágrafo Terceiro— No caso de extravio, perda e dano do cartão magnético de vale tranworte, o empregado será responsabilizado pelasdespesascom a substituiçáo do mesmo. 

Parágrafo Quarto— No caso de desligamento do empregado, o mesmo obriga-se a devolver os vales transportes proporcional aos dias de trabalho ao periodo, sob pena da desconto na rescisão 
do contrato. 

Parágrafo Quinto— A declaração falsa ou um indevido do vale - transportes constituem falta greve. ariano é demlsolo porjuste cause. 

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E FAMILIAR 

laor esta cláusula, fica genintido a todos os empregador/trabalhadores pertencentes és categorias profistionals subordinadas e esta Convenção, associados ou não Os entidades Sndicais 
irofisrtionals, o terriço agiotando' em caso de incapacitaçâo permanente para o trabalho por perda ou redução de sue aptidão Mica. ou em caso de falecimento, a seus dependentes 
estabelecido pelo plano de beneficios definido a seguir, nos valores e condições abaixo especificadas, msponeabilizandoga a Entidade Sindical Patronal, SEAC-AM, a manter a astistência 
saciai ora ingtuide, atravésde mut própria administração ou de pegão ewedalizada. 

Paragrofo Primeiro - Para viabilidade financeira dado beneficio mirando' a social, durante a vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, a titulo de contribuição financeira, as 
empreses convenentes recolherão, ate o décimo dia útil de cada mês ao SEAC-AM. através de boleto bancário ou depógto Identificado, o valor de RE 7.00 (sete mais) por empregado que 
possua. arrecadado na torma areaste no parágrafo *mundo, abaixo, tomando-se por bago, pare efeito de maculo, a quantidade de empregados constante no campo: 

Total de empregadosdo último mês informado do CAGED do ~anterior ao do último informado ao Ministério do Trabalho e do Emprego, sem nenhuma redução, a qualquer titulo. 

Parágrafo Segundo: Para a constituição dos fundos necessários a manutenção dos brandos previstos nega cláusula, fica convencionado que as empresas participarão com o valor de RE 7,00 
(mito reais) por empregado, conforme o dirposto no parágrafo primeiro, acima, que será devidamente recolhido mediante deptigto bancário identificado ou através de guias próprias emitidas 
pelo SEAC.AM, depositados dlmtarnente em conte. 

Banco Brutesco • número do Banco: 237 • Agência: 37294 	Conta-Corrente: 129.8904 

Aluda 'fementida: Fica certo e garantido o envio de50 Kg de alimentosvariados (ceda básica) no valor de R112500 (cento e vinte cinco reais) cada, ao limei onde redde o trabalhador 
incapacitado temporariamente, pelo penedo do afastamento concedido pelo INSS, desde que não ultrapasse 08 (seis) meses, e contar da date de comunicai*,  formal do evento e 
apresentação da documentação (Certeira de Identidade, CPF, Carteira de Trabalho a documento emitido pelo INSS. 

Alude de manutenção de rende familiar. Fica garantida e dloponibIlização de ajuda financeira mensal para compoOção de gagos com remédios, despesas hospitalares e similares ao 
Inválido ou ainda, aos dependentes legais (viúva, companhelre(o) ou filhos) do falecido, no valor de 1 (um) salário minimo vigente no pala pelo pedodo de 04 (quatro) messe vencendo e 
primeira presiaçâo quinze (15) dias úteisapos a entrega do documento comprobatõ rio do falecimento do trabalhador ou da sua IncapacItação permanente para o trabalho: 

Prestação de serviço Funeral: Fica garantida a prestação do serviço de funeral e sepultamento ao empregado falecido e a seus dependentes legais (esposa (o), companheiro(e) e filhos, 
Independente de causa ou horário do falecimento, a ser oolicitedo resvés de grama de convênios diwonivels 24 horas por dia 7 dias por semana. cureandorte até o valor de RI 800.00 
(oitocentos realg, de acordo com o credo religioso da familia, observado o seguinte: 

1. 	A Carteira Pmfisrional de Trabalhador, Carteira de Identidade a CPF serão os únicos documentosnamorosá imediata preração do serviço: 

"areara% Tercelrg - O empregador que por ocagão do óbito ou do feto causador de Incapacriação. esriver inadimplente por falta da pagamento, pagamento após o dia do vencimento ou 
efetuar o recolhimento por valor Inferior ao devido, rewonderâ perante o empregado ou a mus dependente; por multa equivalente ao dobro do valor dos benefidos 
constante na presente ~ia e acarretará multa mamai no valor de 19% (dez porcento) do plso salarial da categorias ser paga a cada um de musempregados 

?adianto Quarto - O óbito ou o evento que possa provocar Incapadtacillo permanente para o trabalho, por perda ou redução de sua aptidão figce, devera ser comunicado forrnalmente, no 
prazo máximo e Int pronogável de até 90 (noventa) dias da ocorrência. 

Farão jus é Assistência de manutenção de renda familiar e é Assistência alimenticia os trabalhadores que sofrerem perda ou redução de aptidão Mica pelas imobilidades ou 
amputaçõesabaixo relacionadas 

LIENAÇA0 MENTAL 	 'Debilidade mental completa e permanente. 
SAO ?erda completa e permanente do 	tido. 

UDIÇAO Perda completa e permanarte do selado. 
ALA Perda completa e permanente do sentido. 

PLEGIA Impossibilidade completa e permanente de movimentação dos membros superiores e Inferiores. 
ARAPLEGIA Imposabllidade completa e permanente de movánentação das membros inferiores 
RAÇO Imposribilldade completa e permanente de movimentação ou anputtção. 
MORO Imposabildade completa e permanente de movimentação. 
OTOVELO Imposabilkiade completa e permanente de movimentação. 
NTEBRAÇO Impossibilidade completa e permanente de movimentação ou amputação. 
UNHO IrrpessibliMade Completa e permanente de movimentação. 

MAO Impossibbiade completa e permanente de movimentação ou amputação. 
UADRIL Impossibilidade completa e permanente de movimentação. 
ERRA Impossibildade completa e permanente de movimentação ou amputação. 

ELHO Impossibilidade completa e permanente de MU Imentação. 
E Impossibildade completa e permanente de movimentação ou amputação. 
NCURTAMENTO DOS MEMBROS 

INFERIORES (PERNAS) 
Em cinco (5) centimetros ou mais. 

OLUNA VERTEBRAL Insiossibilidade completa e permanente de movimentação ou deformação completa e 
permanente. 

ESCOÇO Impossibilidade completa e permanente de movimentação. 

Parágrafo Quinto-Em todasesplanil as de custos e editais de Ilcitaçõesdeverá constara proviria financeira para cumprimento d da azistência moral, a 
atrimOnlojuridico dostrabalhadores em consonância como artigo 444 da CLT. 
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Parágrafo Sexto -O presente serviço social na° tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de serviços tendo caráter compulstido e ser eminentemente assistencial. 

Parágrafo Sétimo - Sempre que necessitei° á comprovação do cumprimento da Convença° Coletiva de Trabalho e nas homologações trabalhistas deverão ser apresentadas ias guias de 
recolhimentosquitadas 

Parágrafo Oitavo: Fica estabeleddo entre as partes que os problemas de ordem legal, que poderão ser acarretados pelo estabelecimento desta cleueda, sargo de inteira e °Aduava 
responsabilidade do Sindicato Patronal. 

Parágrafo Nono: Fica estabelecido que será destinado o percentual de 10% do valor arrecadado mensalmente a titulo de taxa administrativa para manutenção de despesas administrativa, da 
retende esestOncia. 

Parágrafo Décimo: Fica instituída ume multa mensal de 2 (dois) salários minimos vigente, revertida á Entidade Patronal, aplicável As empresas que deszumprirem a presente aáusule. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO SEGURO DE VIDA 

SEGURO DE VIDA 

\

CGL 
ILS 0000: 9  

Fica facultada aos empregadores contrataçâo de Seguro de Vida em Grupo em prol de mus empregados hipótese em que os mesmos contribuirão com até 10% (dez por cento) dos prêmios 
mensais a ser descontado em folha de pagamento. 

EMPRÉSTIMOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 

Asempresas poderão garantir o empréstimo bancário e seusfuncionádoanos moldes da Lei 10.820/2003. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -Fica estabelecido que a BV FINANCEIRA é a instituição indicada pelosentessindicais, a Rir contratada peias empresas. 

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ANATOÇÕES EM CTPS 

As empresasdeverão efetuar, obrigatoriamente, os registros e enote95es deMdes nas CTPS dos mus empregados em 48 (quarenta e oito) horas especificando as condições de contrata*, dela 
de admissão e a remuneração, e demaispeculiaridades, se houver, de acordo com os artigos29 e 34 de CLT. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONTINUIDADE DOS CONTRATOS 

Considerando e tipicidade da atividade de terceirizaplo de serviços e a necessidade de prever para os trabalhadores maior segurança no emprego, e para 199, Incentivarei empreses para 
efetivamente participarem deste intento, fica pactuado que as empresas que amederem outras na prestação do mesmo serviço em razão de nova licitação pública ou novo contrato poderio 
contratar os empregados da anterior, sem descontinuidade da prestação dos rviços tendo que neste casa a remislo SERÁ POR ACORDO realizados na Comissao de Conciliação Prévia - 
CCPAC e obrigará ao pagamento do percentual de 20% (vinte porcento) sobre os depCratos do FGTS apagamento de metade do aviso prévio. st Indenizado, ou mu cumprimento normal, em 
relação Pedernais verbas rescisórias não haverá alteração. 

Parágrafo Primeiro • Havendo real impossibilidade da continuação do trabalhador nos serviços devidamente justificado pele empresa ou pelo empregado, o empregado terá direito a 
Indenização no percentual de 20% (vinte por cento) sobra osdei:Magoado FGTS e os demais direitos previstos em Lei, Indusive o art. 477 da CLT. 

Parágrafo Segundo • Quando e empresa entregar as avisos prévios aos mus empregados em razão de proximidade do término do contrato de prestação de serviço e por qualquer motivo der 
continuidade ao contrato caberá ao respectivo empregador fazer a retratação, em razão da manutenção do emprego (principio benéfico e maisravoravel ao lebodsta). 

Parágrafo Terceiro - No encerramento do contrato entre o empregador e o tomador de serviço, persistindo pendandes de homologações de rescisões contratuals, poderá a emprese vencedora 
do contrato de pregação de seMços efetuar a assinatura do novo contrato de trabalho na CTPS do trabalhador reaproveltado, Independentemente da devida baixa do contrato anterior. 

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO CONTRATUAL 

As remirdes de contrato de trabalho dom melada ano de vigência serão homologadas pelo Sindicato Laborai, de redunda a sexta4elra, no pedodo das 08h0Omin ás 12h0Omin e 14h0Omin ás 
16h0Omin. 

peitando Primeiro - Todososempregadosfiliadosao sindicato laborai por perlado amador a 6 (seis) meses em caso de resásão sem justa cause, poderão ser existidospelo andlcato laborai 
na oportunidade retro mencionada, desde que previamente solicitado, pelo empregado, no prazo minimo de 48 (quarenta e oito) horas. 

panSurafo Secundo - Fica certo e garantido que as homologações de resoages de contrato de travam times a pagas as sextas-feires apoe as 12h0Cmin, só sirgo validades e conSderadee 
mediante pagamento em espéde ou depósito bancaria, em conta do trabalhador, sendo que os valores pagos em MCI; abaixo de RS 100,00 (cem reais) 50 serão acerto e honologado 
mediante pagamento em espade. As que assimn(10 pmeoedetem ficamsujeites as penalidades da legislação vigente, ett 477 de CLT 

parágrafo Terceiro — Fica estabeleddo que a quantidade aclimada 03 (três) homologações terão que sm agendadas 48 horasantes 

pargarafo Quarto  - Que as documentações (TRCT's e Outros), referentes a demissão dos trabalhadores terão que ser apresentadas e entregues no prazo máximo de até 20 dias corridos 
contado da data da DEMISSÃO do trabalhador, perante ao Sindicato de Classe, para as conferencias que as fizerem necessárias as empresas que não cumprirem esta norma, ficam saltasa 
uma multe de 1)3 (urn terço) do salário nominal do trabalhador, revestido a parte prejudicado. 

feriando Çlignpi- Rca estipulado o prazo máximo de 10 (dez) disse contar de data da Demissão do empregado, para pagamento das TRCT's 

pantera) Sexte- Será cobrado da emprese, por cada empregado não Miado a este Sindicato laborai, o valor de 1000 (dez reais) por homologação. 

RELAÇÕES DE TRABALHO - CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE PESSOAL E E 
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QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

A parilr da vigendo do premiria instrumento. as °morenas contribuirão para o Sindicato das Empresas de Asseio e Condir/Eido do Evado do Amazonas o valor mensal de RI 10,00 (dez reais) 
por empregado destinado à qualificação profierional. 

Parágrafo Primeiro - Oscertificados terão validade de 12 (doze) meses. 

Pari/golfo Segundo -O recolhimento da importância ajudada no caput desta Cláusula eane efetuado até o 10 (déclmc)dla útil de cada más, atravésde boleto enviado pelo SEAC-AM. 

Parágrafo Parceiro— DA OBRIGAÇÃO — Fica acordado entre asparias que a empresa, terá um prazo de até 60 dias para apresentar a certificado de wusempregados ao tomador de serviços 

Parlando Quarto- As empresas deverão de forma obrigatória fazer constar em suas planilha, de custos a provisão financeira para cumprimento do recolhimento da importância ajustada no 
caput desta Cláusula. 

Parágrafo Quinto - O rama, no recolhimento ansiare a aplicação de multa mensal à empresa em valor correwondente a 3% (trila por cento) do valor devido, pro rata dia, limitada ao 
principal. 

tWOU fe 	 
JORNADA DE TRABALHO — DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS,  

COMPENSAÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO BANCO DE HORAS 

Fica convencionado que as empresa; durante o prazo de vigência da areenta Convenção Coletiva de Trabalho, poderio adotar o regime de BANCO DE HORAS para a jornada cumprida 
atêm do limite contratual, desde que necessoria para atender ewedfiddades do oarviço ou que decorram de eventos fora de controle do empregador, procedendo a compensado das horas 
excedente; na forma previde nada ergueria. Ficando atrelado ao aceite dos seus funcionários, que deveram assinar documento de autorização e com a devida apreciado dos sindicatos 
Laborai e Patronal. 

parágrafo PrImeld- As primeims 20 (vinte) horas de sobre jornada realizadas pelo empregado, durante o mês, excedentes e 192 (cento e noventa e duas) horasmensais, dirão pagas com o 
adicional de 50% (dm:denta por cento). 

parágrafo Segundo •As horasexcedentes ao limite do parágrafo anterior emalo acumuladas no BANCO DE HORAS. por um período máximo de 90 (noventa) dias 

Parágrafo Terceiro -Durante os 90 (noventa) dias de que trata o parágrafo anterior, poderá haver compensado das horas excedentes pela diminuição da jornada diária ou pela concessão da 
folga além das normal. 

parágrafo Quarto -Seri informado ao empregado, ao final de cada mês, o saldo da apuração das horas rewitantesdo BANCO DE HORAS. positivo ou negativo. 

Nitrato Quinto • A utilização de saldo existente no BANCO DE HORAS, seja poetivo ou negativo. sere feito em igualdade de pendidas ou seja, na razão de uma hora depodtade (aúno 
ou débito), para cada hora realizada. 

parágrafo Sexto • O taido credor de hamar-rio compensadas apurado ao final de cada 90 (noventa) dias será pago ao empregado com o adicional de 50% (cinquenta por cento). 

Parágrafo Sétimo -No caso de desligamento do empregado, por pedido de demissão ou fusta causa. o saldo existente no BANCO DE HORAS, verá pago ou descontado, segundo as regras 
contidas nada Cláusula. Mamando o valor máximo de desconto o medo bem da categoria. 

parágrafo Oitavo -Se o dedigamento ocorrer por iniciativa da emprese, o saldo negativo incidente no Banco de horas, vire poreis absolvido, enquanto que a predito de horas do empregado 
sare pago juntamente com as vetbasreseldiries na forma do Parágrafo Sexto. 

FALTAS 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ABONO DE FALTAS 

As Empresas aceitará° atestados ou dedarades de acompanhamento de 01 (um) dia, dos wus empregados que tenham acompanhado em caráter de emergência, mus dependentes e/ou 
cônjuge, desde que emitidas por profissional da área médica. 

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA JORNADA DE TRABALHO 12X36 HORAS 

A jornada da trabalho poderá ser doze horasanuídas de trabalho por trinta e seis horas inintenplas de descanso, do sendo devidas homs extraordinária; em razão da natural compensado. 
observadosou Indenizados o intervalo de 30 minutos oara repouso e alimentado  

Parágrafo Primeiro - Conddere-se já remunerado o trabalho realizado nos domingos e feriados que porventura coincidam com a emala prevista nesta dáusria, face rà natural compensado 
pelo desconto nas 30 (trinta e mis) horas seguintes 

Parágrafo Segundo -Em casa de trabalho notumo as horas serão de EM minutos, maa remunerados no percentual de 20% para os podados laborados entre 22:00h a 05:00b. 

Parágrafo Parceiro-Se a Jornada 12x36 ocorrer em ambiente insalubre ff deznecessada a licença prévia da autoridade competente na área de higiene do trabalho. 

Parágrafo Quarto - A Indenização do intervalo intmiomada será no percentual de 50% cobre a hora normal de trabalho. 

FÉRIAS E LICENÇAS 
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS 

CLAUSULA VIGÉSIMA - VALIDADE DOS ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS 

Serio aceitos como válidos os atestados mediou e odontolOgIcos apresentados pelo empregado para justificar sua ausência por motivo de doença, emi 
registrados no CRM e CRO, em ordem de preferênda, por médicos contratados diretamente pela emprese, ou mediante convenio/SESC e, á aia falta, 
dnouladoaao SUS (Sistema Único de Saúde). Em último caso, serão aceitos osatestados emitidos por médico do endireito ou particular. 

http://wome.rnte.gov.brisistemasimedladorfResurre/ResurraVisuallzar?NrSolIcitacacPMR000087/2019  
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15/01/2019 	 Mediador- E>drato Conianção Coletiva 
Parágrafo Plmelro— O ateando devera ser entregue, pessoalmente ou nos casos de absoluta imposabilidade comprovada, por outrem, nas 24 (vinte e quatro) horas após a emissão do referido 
atendo, sendo convalidado pelo médico da empresa. 

Parágrafo Segundo — Quando o empregado prestar serviço fora do domicilio da arde da empresa, a entrega do atendo medico poderá ser feita em aja ateado ou posto de apoio, caso 
existam, ou recolhido pelo preposto da meato no próprio soeu de serviço. 

Parigrealn Terceiro— Para ara validade, o atestado deverá conter a identificação do empregado e assinatura a carimbo com o número do Conselho do prollal oral que sana o documento, e 
wr apresentado em duas vias (original e cópia), a fim de que asemaresisdeclarem na cópia a ser Imediatamente devolvida ao empregado, o recebimento do respectivo original, includve com 
data, horário e asalnatura do preposto da emproas. 

Parágrafo Quarto — Caso a empreso ausatte de fraude no atendo apresentado, podará solicitar eaplarecimentos aos responsivels, os quaisdeverão prega-Ma vez que a prática de atestado 
falso Er crime previsto nossas. 297 e 302 do Código Renal. 

Parágrafo Quinto —Casa e fraude aja constatada, pode implicar em demissito por justa causa do empregado, prevista no artigo 482, da CLT. 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
UNIFORME 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DOS UNIFORMES E EQUIPAM ENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
11 

- 
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Q uando de usa obrigatório, as empresas fornecera° gratuitamente aosseus empregados o uniforme necessário, considerando-se o usa normal do mesmo, sendo pelo menos02 (dois) uniformes 
completos entendendo-se como completo, camisa, calça e %pato, entregues de 06 (ais) meses em 08 (sais) meses e os equipamentos de proteção Individual necesaidos Para os 
trabalhadoresque fiquem expostosA chuva, %temores% deverão fornecer capasimpermeáveis 

Parágrafo Primeiro —O empregado indenizará, com base no §1° do art. 462 da CLT, a peça de uniforme, ficando a empresa autorizada a descontar o respectivo valor diretamente do salário 
ou da remuneração, em caso de extravio, danos deoorrentesde utilização Indevida ou fora do sendao e não devolução quando da regado contratual ou substituição do uniforme cedido. (alerta 
há que se ter preasio no contrato de trabalho). 

Parágrafo Segundo — A utilização do uniforme será restrito ao local de trabalho incluindo o seu trajeto de ida e volta ao trabalho, ficando o faltoso passável de advertências, %%enodo e 
demissão porjuaa causa. 

Parágrafo Terceiro -A hIgienIzação do uniforme .3 de nasponsebilldade do trabalhador, pols osprodutos utilizados para a higienização dasvestImentasê de uso comum. 

RELAÇÕES SINDICAIS 
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DIVULGAÇÃO ATRAVÉS DO QUADRO DE AVISO 

Fica assegurado que as empmeas deverão direaonlblilzar, em aias sedes ou nos locais de trabalho, espaço para fixação de Quadro da Avisos e comunicações da interesse da categoria 
profissional, bem como para a divulgação de noticiassindicais 

Parágrafo Único  - Nos locais de trabalho, a colocação do quadro de avais fica na dependência de autorização do tomador do serviço e as noticias que IB estarão afixadas varão de 
responsabilidade do sindicato. 

LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA LIBERAÇÃO DO DIRIGENTE SINDICAL 

Fica garantido ao dirigente dndlcal, durante a vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, que exerça cargo de direção e/ou de representante ancilas', sem prejuizo de seus vencimentos, 
direitos adquiridos vantagensdecorrentesdo contrato de trabalho ou Acordo Coletivo de Trabalho, o direito de aa ausentar do serviço com a finalidade de tratar dos asamos de internada 
categoria profisional por até 02 (duas) vezes— por dols(2) disse cada %meara. 

areara% Primeiro  -Os demais didgentes sindicaisdo Estado do Amazonas farão liberados para o comparecimento em atividades %adiçais (muniões, cursa ela.), durante 05 (cinco) dias ao 
ano. Os dirigentes do interior do Estado serão liberados durante 10 (dez) dias ao ano, sem prejuizo de soas remunerações, lérias, 13° sabido e demais direitos e vantagens da relação 
empregatina• 

Parágrafo Segundo  - A solicitação de liberação de diretores, que trata o parágrafo primeiro desta cláusula, será feito pelo andlqato representativo da categoria, no prazo máximo de pelo 
menos 72 (atenta e duas) horas de antecedência tà empresa na qual este originalmente trabalha. 

Parágrafo Terceiro  - Da solicitação do Diretor para cumprir sua jornada de trabalho a disposição no dndicato, ficam o salário, lodosos encargos e obrigaçfies trabalhistas aab reeponsabilldade 
da empresa. As Empresas concederão a liberação dos teus empregados eleitos para a Diretoria da Entidade Sindical, na quantidade máxima de 01 (um) funcionário por empresa, Fica o 
Presidente do SEEACEAM Obrigado e notificar as empresas, com no mlnimo 05 (cinco) dias de antecedência. 

parágrafo Quarto  - Fica garantido ao dirigente sindical, e conselho fiscal. estabilidade durante o pedodo de seu mandato. 

ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA REM ESSA DE COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO FGTS 

As empresas remeterão aos Sindicatos dos Trabalhadores e Patronal, até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, cópia (em papel) das GFIP - Gula de 
Recolhimento do FGTS e intormaçóesã Previdência Social, devidamente quitada, acompanhada de relação contendo o nome do trabalhadora o valorrecolhido. 

Parágrafo Único  -Fica certo e garantido que a empresa que descumprIr et% cláusula fica sujeita e multada 10% (dez por cento) do valor base de remuneração que deu origem a GFIP, a ser 
aplicada a parte infratora e revertida em favor da parte prejudicada, 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL 

Considerando o previsto no art. 611-A da CLT, prevalecerão sobre a lei todos ospontosobietos de Acordo ou Convenção Coletiva, ressaltadosasvadaçõesproa 
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15/01/2019 	 Mediador- Beato Convençâo Coletiva 
Considerado que o art. 811-8 não veda a estipulado de contribuição decorrente de Convenção Coletiva para todo a categoria econômica, diante disso prevalece o negociado szbre o 

legislado: 

Assim por deliberado da Assembleia Geral do Sindicato Patronal de acordo com o digioão no art. 8°, incisa III da Constituição Federal, todas as empresas que exercem atividades 
representadas pelo Sindicato Patronal (limpeza, conservado e serviços terceirizados) recolherão mediante gula a ror fornecida Pelo SEAC/AM, e CONTRIBUIÇÁO NEGOCIAI_ pare e 

ase:idem:Ia a lodosa não somente a espadadoa conforma estabelecido na seguinte tabela. 

00 A 03 EMPREGADOS 
	

RS 150,00 
04A 10 EMPREGADOS 

	
RS 250,00 

11 AZO EMPREGADOS 
	

RS 350,00 
21 A30 EMPREGADOS 

	
RS 450.00 

31 A 50 EMPREGADOS 
	

Rã 550,00 
51 A80 EMPREGADOS 

	
RS 850,00 

81 A 110 EMPREGADOS 
	

RS 750.00 
111 A150 EMPREGADOS 

	
RS 850,00 

151 A200 EMPREGADOS 
	

ISS 950,00 
ACIMA DE 201 EMPREGADOS 

	
125 1.250,00 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL LABORAL 

As empreses ficam obrigadas e dernonter de todos empregados a titulo de Contribuição ASSISTENCIA NEGOCIAM., no valor de 3% do selado base no mês de MARÇO/2019, decidido em 
Asdemblera Geral, e repassará ao SEEACEAM através de boleto bancado até 10* dia útil do mês subsequente, juntamente com a ralado contendo nome, fundo. galado e valor do desconto, 
para emissão do respectivo boleto. Fica certo e garantido aos empregados o direito de manifestar, até 15/03/2019, partido ao desconto previsto no ceput. deste que o faça de maneira 
individual e por atrito e apresentar nas dependências do sindicato Laborai. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA PATRONAL MENSAL 

As empreses sindicalizadesreoalhenio para o dridicato patronal SEAC-AM. a titulo de contribuição arezdative patronal marnel a importande correspondente ao valor de um 17§ 500,00 
(quinhentos reais). 

parágrafo Primeirq - o Mio pagamento da Importância prevista no caput, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data do arquivamento e registro da premente Convenção na Delegada 
Regional do Trabalho, engajará a emissão de Duplicata de SeMços e respectivo protesto e, ainda, o ajulzamento de Ação Executiva, conforme deliberado na Assembleia da categoria. 

parágrafo Segundo - Fica garantido o direito de opoddo és empreses que não concordarem com o aludido pagamento, desde que o faça no prazo de 10 (dez) dias contados da data do 
depôdto da possante norma na DRT ou da data da publicado realizada pelo dndicato patronal em jornal de grande circulado a esse direito, o que lhes for maisfavonio/el. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA MENSALIDADE ASSOCIATIVA LABORAL 

As empresas ficam obrigadas a descontar mensalmente o percentual de 2% (dois por cento), deddido em Assembleia Geral Extraordinorla, a titulo de Contribuição ~dativa de todos os 
empregados asszciados a ema entidade Sindical-SEEACEAM, sendo o valor minimo de RS 20,40 (vinte reais e quarenta centavos) e repassado ao Sindicato dos Empregado° em Empresas de 
AS9e10 e Conservação do Estado do Amazonas até o10' dia útil do mas srnsequente, juntamente coma ralado contendo nome, a matricula na empresa, selado e valor do desconto, 

Parágrafo Primeira Fica acordado que asemproaisdespontarão de 83USempmgadosAssaciados, oavalores correspondentes és compras feitas pelos mestos, atravésdosconvênioscelebrados 
pelo Sindicato Laborar. ENOS valores serão encantonadosasempresas pelo Sindicato respectivo da categoria, o qual terá obrigado quando solicitado pele emprese de anexar aos relatódoa 
comprovantes comprobetOdosdas compras efetuadas e recolher mensalmente junto Asempmsesosvalaresdassontadog 

Parágrafo Segundo: Fica estabeleddo entre as partas que os problemas de ordem legal, que poderão ser acartetados pelo estabelecimento dada cláusula, ergo de Inteira e exclusiva 
responsabilidade do Sindicato Laborar. 

parágrafo Terceiro -Fica acordado que o repasse/depôdto do desconto ao SEEACEAM devem ser feito obágatodemente até o dia 10° (dgclmo) dia útil do mês subsequente ao desconto. Tal 
quantia asna devidamente depoStada/recolhida na conta contrita do SEEACEAM. 

parágrafo Quarto - Fica ajustado que o SEEACEAM encaminhará mensalmente pana as empresas e para o SEAC-AM a ralado dos novos empregados ándicalizados para finado desconto da 
mensalidade. 

Parágrafo Quinto - Em caro de atraso no depódto da mentalidade sindical recolhida, a empresa pagará uma multa diária cormepondente a 112 (melo) pise da categoria revertido para o 

SEEACEAM até a data da efetivado liquidado. 

Parágrafo Sexto - Fica certo e garantido aos empregado amaciados° direito de manifestar, a qualquer tempo, oposição ao desconto preidsto no caput. desde que o faça de maneira individual 
e por estilo e apresentar nasdependênclas do Sindicato Laborai. 

pariarafo Sgtimq - Os empregados associados em situação regular com SEEACEAM, teria direito aos beneficio, abaixo relacionados: 

1-Consulta com Assistência Médica nas Especialidades abaixo relacionadas 

II -Clinica Geral Diurno, Oftalmologia. Pediatria, °bastida (Pré-natal) e Ginecologia, 

III Ultra-sonografia de: 

Abdômen doador, Abdômen Total. Bolse Escrutai infantil, Mamária, Músculo, Erntieletlog Obstétrica. PartesSuperficials, Pélvicas, Pediátrica, perde infantil, Próstata, Rins e Nas minérios, 
testiculos infantil, tórax, trandontanela, Transvaginal. 

IV Ralo %de: 

Abdômen *notes Abdómen Agudo, Abdômen ap lateral ou localizada, antebraço ap lateral, Articulado acrilmio-claNcular, Articulado tibta-trusict Adiculação sacm-illaces Bacia, Braço ap 
lateral, Cair:Êneo Lateral, Cavun, ClevIcule, Calangiografie pré-operatória, Coluna Canil ap lateral. Copluna domai ap lateral, Coluna lombo-sacm, Coluna. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL 

Visando o dever das entidades dr:dica:a Patronal e Laborai em zelar pelo fiel cumprimento da legislado trabalhista, providencie/ia e os direitos dos trabalhadores indtuldos no Artigo 7° da 
Constituição Federal, ligou acordado entre as partes a emigrara da CERSDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE SINDICAL, assinada por dois Preddentes ou Substitutoslegais, com validade de 

30 (trinta) dias 

parágrafo Primeiro: Para emissão da referida Certidão sedo g:Aleitados os regulntescomproventes 
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15/01/2019 
Para o Sindicato Laborai: 

Mediador - E>frato Començâo Coletiva 

CAGED; 

Mensalidades 

Comprovante de pagamento de salários 

Comprovante de pagamento; 

Comprovante de entrega de Vale Transporte; 

Comprovante de constituição de CIPA. conforme o caso (IN 5); 

08 (mis) últimasgulas do FGTS 

Para o Sindicato Patronal: 

CAGED; 

Comprovante de Contribuição Negociei Patronal. AMSEincia Social e Familiar Petnonal e Mensalidade. 

Parágrafo Seaundo: As empresas pare participarem em licitações promovidas por órgãos da Adminidraçâo Pública, Direta, Indireta ou contristação por setores Ovados, deverão apresentar a 
CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE SINDICAL E TRABALHISTA, dentro do prazo de em guando, por força desta Convenção, assistidos pelos Adigini 807 e811 da CLT, combinado 
com o Art.124 da Lei N° 8.666/93 e suas alteração. 

~flaute - Fica edabeleddo que a CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL, para os seus dIvenms fina sara emitida pelos sindicatos interessados, ou gaja, pelo SINDICATO DAS 
EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO AMAZONAS (SEAC/AM) ou pelo SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO 
DO AMAZONAS (SEEACEAM), a qual sO tardo validade quando os sindicatos mencionados deliberarem de fona conjunta quanto as condições pare a aja amima° e a manarem 
conjuntamente. 

par/tardo Quarto-A falta de CEMIDA0 DE REGULARIDADE SINDICAL ou vencido seu prazo de validade, nosaiposde Caneta:fenda; Cada-convite. Tomada de Preços e Pregões. permitirá 
As demais empresas licitantes, bem assim aos Sindicatos Convenentee que Intervenham no processo 'legatário, denunciando e Irregularidade erou a empresa Ingular por descumprImento das 
diLISJIas convencionadas. Considerando o previsto no art. 611a da CLT, prevalecerão 9ibrE) a lei lodosos pontos objetos de Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho. 

J°a rágrafo Quinto. Considerando o previsto na art. 611-A da CLT. prevalecerão sabre a lei todos os pontos objetos da Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DAS CERTIDÕES 

Os sindicatos deverão emitir, sempre que solicitado, para fins diversos, certidões que declarem que as empresas solicitantes estejam 
regularizadas junto ao respectivo sindicato e que são cumpridoras da Convenção Coletiva em voga, se realmente o forem. 

Parágrafo Primeiro' As certidões terão prazo de validade de 30 (trinta) dias e terão um custo de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) que será pago 
através de boleto bancário, emitido pelo SEAC/AM. 

par.grafo Segundo: Considerando o previsto no art. 611-A da CLT, prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de Acordo ou 
Convenção Coletiva de Trabalho. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - EMPRESAS DE OUTROS ESTADOS 

As empreses com sede em outro estado que prestem ou que venham prestar alas atividades no Estado do Amazonas serão obrigadas a apresentar o Certificado de Regularidade Sindical do 
dndiceto de ata origem, devidamente averbado no SEAC-AM. 

parágrafo Único. A empresa que, nos processos licitatórioa deixar de apresentar o Certificado de Regularidade Sindical, poderá ter a sue habilitação Impugnada, por qualquer licitante, 
mediando a superveniand a dessa fato caracterizador do inadimplemento de ObrIQOÇUSdndicala 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DA DISTRIBUIÇÃO DAS CÓPIAS DA CCT 

Por esta cláusula, todos os trabalhadores pertencentes á categoria profissional beneficiada por esta Convenção, sindicalizados ou não, bem 
como, todos os empresários, ou quem que tiver qualquer interesse nesta Convenção Coletiva de Trabalho, poderão ter acesso a cópia da 
mesma, para ciência inequivoca dos direitos, beneficios e deveres nela contidos, desde que recolham a taxa estipulada em R$ 100,00 (cem 
reais) em favor do SEAC-AM, através de boleto próprio, devidamente pagos, na própria sede do SEAC-AM. 

Parágrafo Primeiro- Só será considerada autêntica a cópia da CCT efetuadas pelo SEAC-AM, que a avalizara atreves de chancela própria, 
com a assinatura do Diretor-Presidente ou Diretora Executiva, do SEAC-AM, sendo expressamente proibida qualquer outra forma de 
reprodução e, portanto, inválida aos fins de direito, as cópias obtidas por meio diverso. 

Parágrafo Segundo: Considerando o previsto no art. 611-A da CLT, prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de Acordo ou 
Convenção Coletiva de Trabalho. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ENCERRAMENTO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVÇOS/DEMISSÃO/DATA BASE 

Asempresasque demitirem os empregados em razão do encanamento de contrato de pregação de teMços com o tomara, no mas antedor fi data baga. estão isentas do pagamento da multa 
prevista na Lei n° 7.238/84, artigo r. conddefando ser esse motivo ser superveniente e alheio á vontade do Empregador. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ACORDO COLETIVO 

Os acordos coletivos de trabalho firmados a partir desta data, para ter validade e eficácia, não poderão conter previsões que reduzam os direitos  asaegunadosr) 	iminente lei e/ou na 	Convenção  
Coletiva de Trabalho e deverão ter ardendo e asdnatura conjunta do Sindicato Patronal e do Sindicato Laborai. 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA o 5 9,1/ 
Por ene instrumento de negociação coletiva, os Sindicatos Convenentes mantém a Comissão de Conciliação Prévia, ingituida em CCT anterior. A Comi 	

F 5 	
Pie ÏILStriflinth 

com a atribuição de tentar conciliar os conflitos Individuais do trabalho de Integrantes da categoria profiasional com as empresas deste setor econOmico, nos termos da lei n.° 9.958, de 12 de 
janeiro de2.000, a qual te regerá pelos termos e condiçõesque se anuem: 

15/01/2019 	 Mediador- Sdrato Cornenção Coletiva 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - A Comissao constituida Iniciará suas atividades na data de 21 de maio do 2008 (21/5/2008) e ama, obrigatoriamente. composta por 01 (um) representante do sindicato 
laborai. 01 (um) representante do sindicato patronal e 01 (um) escrivão, os quais deverão egar presentes a todas as reunlõeseaudiêndas de conciliação. sob pena da nulidade absoluta destas. 

parágrafo Segundo - Cabe aos Sindicatos Convenentes Indicar os Seus representantes titulares e igual número de suplente% que poderão pertencer As diretorias ou, desde que previa e 
formalmente aceito pela outra parte, a órgãos Internos do sindicato ou ainda pessoas externas ao funcionamento dos SIndicatosConvenentes. 

Parágrafo latoeiro - Podenito os Sindicatos Convenentes tubaituir, a qualquer tampa qualquer dos membros indicados (prepogos), com comunicação formal ao outro sindicato e a todos os 
membrosda Comissão da localidade. com  antecedendo mínima das (cinco) dias úteis 

parágrafo Quarto- Aos prepogos dos Sindicatos Convenentas ficam asseguradas as garantias pessoais que já posszam, inerentes ao mandado do seu cargo sindical, nada a, atrasando em 
termos de garantiasou direitostrabalhistas par conta da participação que venha a sarna Comissão de Conciliação Prévia Sindical. 

Parágrafo Quinto-E vedada e participação em processa de conciliação de membro da Comissão pertencente ri empresa envolvida. 

paráurafo Sexto - O membro da Comissão que ea encontre no exercido regular de rua função desenvolverá seu trabalho normal na empresa, afastando-se de aras atividades apenas quando 
convocado para atuar coma conciliador, sendo computado como tempo de trabalho efetivo o desiendido nessa atividade. 

Parágrafo Sétimo -A Comissão funcionará nas ingalações do Sindicato Profinional ou em outro local que as partes venham deliberar e terão as ruasdespesasespecificas, nate:aderi para o 
nu funcionamento, arcadas paritariamente mediante orçamento trimestral. explanando-se que: 

I - Relacionam-te como despesas necessidas e &pacificas para o funcionamento da Comissão. sem pretender-se capotar ou restringir, a titulo exemplIficativo: material de expediente, 
secrettada, xerox, equipamentosde estrilado, aluguel de instalação e outrasdespesas 

II -O orçamento tdmegral deverá serelaborado e aprovado pelas diretoriasdos Sindicatos Convenente; no prazo de 10 (dez) dias, a contar do arquivamento da presente CCT. 

III -Até o fim do segundo mês de cada trimestre deverá ser elaborada pelos membros titulares da Comissâo ume proposta orçamentnia para o °negra seguinte e obtida a aprovação de ambas 
asdiretodas dos Sindicatos Convenentea sob pena de araponga° dostnabalhos da Comissão, até que ea tenha aprovado o orçamento; 

IV - A execução financeira cabra acede Sindicato Convenente conforme a parte que lhe cabe no orçamento aprovado; 

V - A prestação mensal de contas de qualquer valor gasto em função dos trabalhos da Comissão devera ter consubganciada em ralando acenado pela totalidade dos membros titulares e 
encaminhado, o original, paras diretoria de origem dos recursos bem como cópia paras outra diretoria, ate o 5° (quinto)dia útil do mês seguinte; 

VI -Junto coma prestação de contas deverá a Comisalo Informar os dados estatisticos de ana atuação, entre eles entradasde solicitação de conciliação, atendimentos Dom êxito, atendimentos 
sem êxito, sclicitações da andamento, etc. 

parágrafo Oitavo - A Comissão funcionará de segunda Er quinta-feira, das 081130min ás 12h0Ornin e de 13h0Dmin ás 16h0DmIn, devendo as partes interessadas, convocara audiência, com 
antecedência minha de 72 (setenta e duas) hora % garantindo-93 que para esta convocação Cagará que a empresa ou o empregado, bem como seu representante, legalmente combalido. 
encaminhe, por qualquer meio, solicitação para a ara realização. 

Parágrafo Nono - As reuniões/audiências conciliatórias obedecerão é ordem cronológica das solicitações podando, quando meter:ano, serem realizadas audiências extraordinárias visando o 
desongestionamento de eventuais acinulosde atlicitações e de acordo come demanda apresentada. 

I - Na hipótese de ear provocada, a Comissão de Conciliação Prévia, por iniciativa da empresa e esta nio comparecer rigorosamente na data e no horário previamente mercado, será cobrada 
uma multa de 30% (trinta por cento) do pis da categoria que ema revertida para as despesas admInIstrativasda Comissão. 

"sangrar* Decimo -Toda e qualquer controvêna de natureza trabalhista atra sibmetida á Comissão da Conciliação Prévia e o processo de conciliação observará osseguintes procedimentos e 
condições 

I - A demanda atra formulada por escrito pelo interessado na secretaria do Sindicato Profissional ou reduzida a temo por qualquer dos membros da Comissão, ocagilo em que o interessado 
terra conhecimento e dará ciência da date/hora prega para a reunião/audiência de conciliação, nunca num prazo amador a 10 (dez) dna 

II -Compete á secretaria do Sindicato Profissional dar ciência a todos os outros interessados com pelo manos 3 (três) dias úteis de antecedência, da data/hora pregga para a reunnoraudiande 
de condliação. formalmente encaminhando cópia do protesto: 

III -Aceita a conciliação, mit lavrado termo denominado ATA DE CONCILIAÇÁO PRÉVIA asánado pelo empregado. pelo empregador ou seu preposto e pelosmambrospresentes da comisaio, 
fornecendo-se cópia rãs perna 

IV -Não logrando finto a conciliação, gani fornecida ao empregado e ao empregador declaração da tentativa condllatória Migrada (ATA DE AUDIÉNCIA CONCILIATORIA NEGATIVA) com a 
descrição de teu objeto, firmada pelosMembrospresentesda omissa°, que devera sorjuntada á eventual Reclamação Trabalhista, conforme determinação legal; 

V -Fica certo e entendido que o termo de conciliação é titulo executivo extrajudicial e terá °finda liberatória geral, exceto quanto a parcelas expressamente ressalvadas. 

parágrafo Décimo Primeiro - A empresa and representada, nas audiências Conciliatórias através da proprietário ou do propago. devidamente acompanhado da Cada de arear/ação e do 
contrato atolai da emprese. 

parágrafo Décimo Segundo - 00) trabalhador(es) deverá(ao) apresentar-as para as audiênda a munido(s) de aia Carteira de Trabalho e de aia Carteira de identidade. 

°licitação de audiência de conciliação e deg demente acompanhado do representante da categoria laborai ou de advogado de ara confiança. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Aplica-se é Comissão de Conciliação Prega, criada nega convenção, no que couber, as disposições preggas na CIT, judgcruninda e doutrina trabalhlga, 
enedalmente no que concerne ao INADIMPLEMENTO das obrigações oriundas de conciliação e acordo; desde que observados os principias de paridade e negociação coletiva na sia 
congituldtio. 

parágrafo Décimo Quarto - Os acordo* quando não cumpridott firmadosperante ega Caminito, seno devidamente EXECUTADOS, de acordo come lapidação trabalhista vigente. 

parágrafo Décimo Quinto -É competente, para a execução de titulo executivo extrajudidal, o juizo que originariamente tem competência para a process de conhecimento relativos matéria. 

Parágrafo Décimo Sexto - Aos fins de custeio da atividade e funcionamento da Comissão, e de modo a preservar e manter a qualidade dos serviços as emgreSeS que demandarem ou forem 
demandadas, havendo acordo ou não, recolherão para a Comina° a taxa de RE 200,00 (duzentos reais), pagos na oportunidade da audiênda, diretamente r) Secretaria da Comissão. 

I - As empresas assedadas ao tindicato que estiverem rigorosamente em dia com todas as wasobagaçãee e contribuições sindicais, farelo jus a dee:anta de 50% (cinqüenta porcento) do valor 
acima mendonado. 

II -Cavalaresestabelecidosneste parágrafo, quando inadimplidott poderão ter abjeta de cobrança executiva na Jugin do Trabalho. 
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15/01/2019 	 Mediador- Extrato Convençâo Coletiva 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - COM ISSÇÁO DE AUTOCONSTATAÇÃO DE CONVEÇÁO - CAC 
tiü 

FIS 	  

Em virtude do Interesse de garantir o fiel cumpfimento da legidação trabalhista e previdenderia e deste documento junto a opinião pública, aos Tomadores de Serviços e és Autoridades 
Públicas e Pdvadas, de todas as egeras, especialmente as regionsáveis pela preservação da regularidade dasrelaçõestrabalhistas e preadencOrles, não 90 pela admissão á Obrigatoriedade 
legal, mas também, para elidir de vez com o magma de mau empregador e mau contribuinte que o setor ainda alimenta no valo da sociedade, as panes acordam pela criação da 
autofiscalização do setor, nos seguintes temos 

I - fica constituída uma aimisato de dois membros indicados pelo Sindicato Patronal, sendo um titulara e um suplente, e de igual número de membros indicados pelo Sindicato Profissional. 
pare definir, planejar, executar, controlar, resolver todos os assuntos pertinentes â matéria, de acordo com os principias nas documento, pelo voto da maioria de seus membros titulares 
munindo-se, no mInimo, uma vez por m és 

II - cabe a Comissão de Autofiecalizacio, essencialmente, e apuração de fatos que desabonem ou possam vir a desabonar o setor, no que da retem ao cumprimento pelas empresas pelos 
profissionais da categoria e pelos contratantes dos seMços, da Legislação Trabalhiga, Preadencláda, Fundiária, a especifica do setor e das convenções e acordos firmados entre as partes 
sejam oleada direito público ou privado: 

III• compete â Comissão de Autofiscallzação: receber denúncia: realizar buscas vidrar as empresas e os locais de execução dos serviços observada comunicação prévia Dom sete dias 
requerer informações° documentos mediante o prazo de reta dias ter acerco aosdocumentos inerentes ao objeto da ofegante diluvia; coneditar Logãose vaiar-rede outros meios legais para 
obtenção de dados que postem ser de sou interesse: formalizar o resultado de mu trabalho, de modo que gaja decidido em conjunto as providências a serem tomadas entre elas mas mm se 
restringir, a aplicação de multas com base neste documento e a denúncia és autoridades canshluidas pertinentes as matérias. 

PARÁGRAFO BNICQ -Obriga-se o Sindicato que tenha conhecimento de irregularidade ou fato inerente ou objeto de apuração através da ~alia em questão, a notificar o outro no prazo 
máximo de dois dias úteis, sob pena de multa. Independentemente de toda e qualquer providência que venha a tomar, a qual, no mesmo prazo e com a magna cominação, deverá ser 
igualmente cientificada. 

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA-DA MULTA 

As Entidades convenentes acordam em egabelecer a multa de 1/3 (um terço) do salário mlnimo da CCT vigente, por trabalhador, em caso de descumprimento de qualquer das cláusulas da 
Convenção Coletiva de Trabalho em agência, em caso de reincidência fica estipulado % salário mlnimo da categoria, por trabalhador. revertendo-se e men em favor da parte a quem a 
InfrIngenda prejudicar, independentemente das puniçõesde ordem administrativas impogas pela fiscalização do Ministério do Trabalho. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DO OBJETIVO 

Esta Convenção Coletiva de Trabalho, firmada nos termos do art. 811 da CLT e demais lapidação pertinente, tem por finalidade a estipulação de condições especiais de trabalho, aplicáveis 
no âmbito dar respectivas representações regulando as relações individuais de trabalho, mentidas entre as Empresas de Ateado e Conservação e seus respectivos empregados bem como, 
ainda, a concedido de aumentosde salâdos e dentaisbenefícios na forma pactuada nas cláusulasabeixo, que as convenentes reciprocamente, aceitam e outorgam. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - DOS BENEFICIÁRIOS 

São beneficiáriosdeste negócio juddico todos os empregados abrangidos nas representações dndicals, na base territorial do Sindicato dos Empregados e, por extensão, para todo o Estado do 
Amazonas por delegação de poderes das entidades hierarquicamente impostores na conformidade do disposto no art. 011 da CLT, e que trabalham para asEmpresocuja classe econâmica 
representada pelo Sindicato Convenente Empregador, excetuados aqueles que, embora laborando para elas, pertencem a outras categorias profissionais diferenciadas (art. 511 da CLT). ou 
nelas exerçam ainda que como empregados. atividades correspondente a profissão liberal (Lei n°7.318/85). 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - TABELA DE ENCARGOS SOCIAL 

Visando assegurar a exequIbtlidade dos contrato; pregados pelas empreses e concomitante adimplência aos Encargos Sociais e Trabalhistas, fica convencionado que as emprego adistIdas 
por esta CCT, na elaboração de propostrasde preços deverão praticara percentual minimo de EncargosSociaisa Trabalhistas de 63.99% (oitenta e três virgula noventa e nove porcento), para 
a carga honkle de segunda a sexta-feira. 83,85% (oitenta e más virgula oitenta e cinco por cento) para carga horária de segunda a sábado e 84,23% (oitenta e quatro virgula vinte e três por 
cento) para carga horáda 12x36. (conforme abaixo). 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS -INCIDEN1ES SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO 

GRUPO "A"- ENCARGOS SOCIAIS r a e' 2' a Sab 12 x 36 Fundamenta*, Legal 

INSS 20,00% 20,00% 20,00% Artigo 22, Inciso I, Lei 5212/91 

FGTS 8,00% 5,00% 8,00% Artigo 15, Lei 8038/90 e Ali 7°, inciso III CF/1313 

SESC 1,50% 1,50% 1,50% Artigo 3° Lei 8.036/90 

SENAC 1,00% 1,00% 1,00% Decreto 2.318/86 

SEBRAE 0,50% 0,60% 0,60% Artigo 80, Lei 8.029/90 e Lei 8.154 de 28/12/90 

INCRA 0,20% 0,20% 0,20% Lei 7.787 de 30/06/69 e DL 1.148/70 

SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50% 2,50% Artigo 30, Inciso I, Demito 57.043/82 

RISCOS AMBIENTAIS DE TRABALHO 3.00% 3,00% 3,00% Decreto 8,042/2007 CNAE 8121/00 LEI 10.06562003 

"TOTAL DO GRUPO 36,80% 36,80% 36,80% 

GRUPO 13" CUS1OS DE SUBSTWIÇÃO 2' • IP 2 	a Sab 12 x 36 Fundamentação Legal 

FÉRIAS 7,45% 7,45% 7,48% Migo 1420, DL 5.542/42 e Art. 7, CF. Inc. XVII 

AUXILIO ENFERMIDADE 2,88% 2,66% 2,87% Artigo 48, Lei 8.212/91 e Artigo 476 CLT 

AUXILIO ENFERMIDADE MAIS DEIS DIAS 0,10% 0,10% 0,11% Artigo 48, Lei 8.212/91 e g 
CON/AM 

LICENÇA PATERNIDADE 0,01% 0,01% 0.01% Artigi 7, Incisa XIX CF/88 

ACIDENTE DE TRABALHO 	 0,01% 	 0,01% 	 0,01% 

httawomarde.gov.bilaistemas/mecflador/Resumo/Resumo\AsualIzar?NrSdicitacat:PMR0000.97/2019  

Lei 8.367676 e Artigo 47 3  skNlir 

tut142(,<A_ 11k1 
ASS. 



15/01/2019 
FALTAS LEGAIS 

TREINAMENTO 

TOBNL PO GRUPO 

0,67% 

0,39% 

11,30% 

Mediador- Extrato Cornençâo ColetiLe 

	

0,67% 	 0,67% 

	

0,32% 	 0,53% 

	

11,22% 	 11,48% 

Mirro 473 e 822 de CLT 

IN 05 do MET e Item XXII d.0 
CGL 

nfl 
FL1 	 G  

GRUPO "C' CUSTOS DAS INDENIZAÇÕES 2' • V 211  a Sob 12 x 36 Fundamenta o Lega 

1/3 CONSTITUCIOAIS DAS FÉRIAS 2,49% 2,48% 249% Artigo 7, Incisa XVII CF/811 

13° SALARIO 9,21% 9,20% 9,22% Lei 4.060/62 e Lei 7.787/89, Indsa III, Art. 7 CF88 

AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,21% 021% 0,21% Artigo 487 CLT e Artigo 7, Incisa XXI da CF/138 

TOTAL DO GRUPO 11,91% 11,89% 11,92% 

GRUPO 13" CUSTOS DAS RECISSÕES 2° • V 2° c Sob 12 x 38 FundermMimio Legal 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,38% 4,38% 439% Artigo 457 CLT e Indo, XXI do Artigo 7° CF/35 

COMPLEMENTO AVISO PRÉVIO 0,52% 0,52% 0,52% Lei 12,508 de 13 de outubro de 2011 

REFLEXOS 13° SALÁRIO E FÉRIAS 0,95% 0,95% 0,95% IN SRT 15 de 14 de julho de 2010 

INDENIEÇÃO COMPENSATC/RIA 4,07% 4,07% 4,07% ArL 487 CLT e ART. 10, INCISO I DISP.TRANS.CF/88  

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 122% 1 02% 1,02% Adiço 1°,Lel complementar 110/01 

INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0.29% 0,29% 0,29% Artigo 9°, Lei 7.238/64 

FERIAS INDENIZADAS 1,09% 1,09% 1,09% Artigo 148 	§ Único 

ADICIONAL DE FÉRIAS INDENIZADAS 0,38% 0,36% 0,36% Artigon 7, Item XVII CF/36 

TOM. DO GRUPO 12,68% 12,68% 12,69% 

GRUPO "E' CUSTOS COMPLEMENTARES 2' • 6' 2' a Seb 12 x 38 Fundemenbtção Legal 

ABONO PECUNIÁRIO 0,73% 0,73% 0.73% Artigo 143 CLT 

1/3 CONST ABONO PECCUNIARIO 0,24% 0,24% 0.24% Artigo 7, Indo° XVII CF/68 

TOM DO GRUPO 0,97% 0,97% 0,97% 

GRUPO "X-  INCIDENCIAS 2' a 6' 2'a Sob 12 x 313 Fundamentação Legal 

FGTS/AVISO PRÉVIO INDENIZADO 0,39% 0,39% 029% Sumula 305 TST 

ENCARGOS GRUPO "A" S/ AVISO PRÉVIO IND. 1,13% 1,13% 1,13% Decreto 8.727/2009 

INCIDÊNCIAS SALÁRIO MATERNIDADE 0,24% 024% 0,24% Artigo 58, DA IN 80 Prev. Soc. 

FGTS 1/12 13° SALÁRIO INDENIZACK) 0.03% 0,03% 0.03% IN 99 M.T.E. Artigo 8 Mem XIII 

INCIDÊNCIA GRUPO "A" 5/GRUPO "B" 8,54% 8,50% 8,80% Artigo 28, Lei 8.212/91 

TOTAL DO GRUPO 10,33% 10,29% 10,39% 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS DIR. TRAB. 83,99% 	, 83,85% 84,23% 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Esta Convenção Coletiva de Trabalho, estri sendo lavrado em 03 (trOs) viria extraindo-se lhestantascópias quantas forem necessárias para arquivo e usa dos Convenentes urna das quais rã 
deooatada na Delegada Regional do Trabalho e Emprego no Amazonas SRT E/AM , para fins de mgistro, corno ordena o Parrigmfo Único do artigo 614 da CLT. 

E por estarem assim justos o contratados, assinam os Convenentes por teus represantentes legais a aresonte Convenção Coletivo de Trabalho. OeFiOtICIOS por seus respectivosadvogados, para 
que produza os sausjuddicos e legais 010il09. 

GERSON KLEBER BRITO RIS UENHO 
VICE-PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSOO E CONSERVACAO DO ESTADO DO AMAZONAS 

BENILSON CAVALCANTE HIPOLITO 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMP.EM EM P.DE ASSOO E CONS. DO EST.D0 AM 

ANEXOS 
ANEXO I - LISTA DE PRESENÇA ASSEMBLEIA GERAL 

Anexo (PDF) 

ANEXO II - ATA DE REUNIÃO ASSEMBLEIA GERAL 

Anexo (PDF1 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na pagina do Ministério do Trabalho e Emprego na Intern 
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PROPOSTA DE PREÇO 

CONTRATAÇÃO, PELO MENOR PREÇO GLOBAL, DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E 

CONSERVÇÃO PREDIAL. 	 GGI; 
DU l) • • i) 

Declaramos que a proposta de preços está coberta nos dit es 	  

constantes na convenção coletiva do sindicato da categoria, datada 

de 01/012019 - AM000025/2019, Sindicatos dos Empregados das 

Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Amazonas — 

SEEAC/AM., os encargos sociais e tributos relacionados nas planilhas de 

custos estão compatíveis com o regime de tributação da empresa. Será 

total responsabilidade da empresa, o pagamento do 

salário/alimentação/vale transportes e todas despesas descritas na 

planilha de preço. 

QUANTIDADE TOTAL A CONTRATAR (EM FUNÇÃO DA UNIDADE DE 
MEDIDA) 

N* 
do 
lote 

CÓD. ID  
DESCRIÇÃ 

O 
PRODUTIVID 

ADE 
ÁREA 
(m2) 

Preço Mensal 
Unitário (R$/m2) 

Subtotal 
(R$) 

1 

119389 Área Interna: Pisos Frios 800 1774 
R$ 	5,30 

R$ 
9.402,20 

119394 Área Interna: Banheiros 200 113 
R$ 	21,19 

R$ 
2,394,47 

119396 

Área Externa: Pisos 
Pavimentados 
Adjacentes/ Contíguos às 
Edificações 

1.800 1948 

R$ 	2,35 
R$ 

4.577,80 

119404 
Esquadria: Face Externa 
sem exposição a situação 
de risco 

300 417 
R$ 	0,60 

R$ 
250,20 

119405 Esquadria: Face Interna 300 417 
R$ 	1,20 

R$ 
500,40 

TOTAL MENSAL R$  
17.125,07 

TOTAL ANUAL R$ 
205.500,84 

VALORES  
Valor Mensal: $ 17.125,07 (dezessete mil, cento e vinte e cinco reais e 
sete centavos) 
Valor Total 12 meses: $ $ 205.500,84 (duzentos e cinco mil, quinhentos 
reais e oitenta e quatro centavos) 

O pagamento será efetuado na forma da Lei n° 8666/93. 
Validade da Proposta 90 Dias 

AM PRAIA- EPP 
Rua Visconde de Sinimbu, N ° 11, Sala 01, QD C 15- Flores 

Telefone: (92) 98213-3882 - ampraiaepp@gmail.com  



iliMAZONISCIIRPNWICIE 

DADOS CADASTRAIS:  

RAZÃO SOCIAL: A M PRAIA - EPP - CNPJ N°. 27.038.625/0001-07 

ENDEREÇO: Rua Visconde de Sinimbu, 11 quadra c15 - 10  andar-flores - 
TELEFONE: (92) 98213-3882 - e-mail: ampraiaepp@omailicom  

BANCO: ITA1:1 AGENCIA: 6083 CONTA CORRENTE: 41968-6 

Manaus (AM), 16 de maio de 2019 	
a O 6% 

1.7 	\ 

F IS 

A NI PRAIA - EPP 
CNP.): 27.038.625/0001-07 

'ADASTRO NACIONAL DE PESSOA Jurirri 
17.038.62510001-07 

AM PRAIA- EPP 
R Visconde de Sinimbu, n°  11 - 
QUADRAC15LT 11 SALA01 - FLORES 

CEP 69.058-790 
"farnaus 	 AM 

AM PRAIA- EPP 
Rua Visconde de Sinimbu, N ° 11, Sala 01, CD C 15- Flores 

	
PROCON/AM 

Telefone: (92) 98213-3882 - ampraiaepp@gmail.com 
	EIS 
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COORDENADORIA DE COMPRAS E CONTRATOS GOVERNAMENTAIS - CCGOV 
PLANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M2  
ÁREAS INTERNAS 

ID 119389: Área Interna - Pisos Frios 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 
I1/m21 

(2) 
Valor mensal (podo) 

IRS1 

(1x2) 
Subtotal (RS/m1 

Agente de limpeza Diurno 
i 

500 
4.238.56 5,30  

TOTAL 5,30 

ID 179394: Arca Interna - Banheiros 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 
(1/M2) 

(2) 
Valor mensal (posto) 

IRS1 

(1x2) 
Subtotal (12S/m/ 

ante de Limpeza Diurno 
i 

200 
4.238.56 21 	19  . 

I 	 TOTAL 1.19  2 

ÁREAS EXTERNAS 

ID 119396: Arca Externa • Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contíguos ei Edificações 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 
(1/m5) 

(2) 
Valor mensal (posto) 

IRS1 

(1x2) 
Subtotal (R$/mi 

Agente de Limpem Diurno 
i 

isco 
4.238,56 2.35 

TOTAL 2,35 

ESQUADRIAS 

ID 119404: Esquadria Face Externa sem exposição a situação de risco: FREQUÉNCIA MENSAL 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 
(1/m1 

Frequência no mês 
(horas) 

(2) Valor :3) 
Jornada de 

trabalho no mês 
(horas) 

CoefIcient 
e =1•2•3 

5) 
 

( 

mensal 
(posto) 

rESI 

Subtotal 
(R$/rni 

^gente de Limpeza Diurno 
_ i_ 

Mo 
8 

1 

res.? e 
00021413 4.238.56 0.5988 

TOTAL 0,60 

ID 119405: Esquadrio Face interna: FREQUÊNCIA QUINZENAL 

Mão de Obra 
(i) 

Produtividade 
(Um') 

(2) 
Frequência no mês 

(horas) 

(3) 
Jornada de 

trabalho no mês 
(horas) 

(4) 
Coellcient 
e = 1*2*3 

(5) 
Valor 

mensal 
(posto) 

(R51 

Subtotal 
(R$/m1) 

Agente de Limpeza Diurno --I— 
300 

16 
_1_ 
188.76 

0.0002825 4.238,56 1,1976 

TOTAL 1,20 

ASS. 
I
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reGE 

çls 	 

ESTIMATIVA DE POSTOS 

DESCRIÇÃO 
PRODUTIVIDADE 

ADOTADA 
ÁREA 
(ITII 

N° DE POSTOS 

Área Interna: Pisos Frios 800 1774 2,22 

Área inferna: Banheiros 200 113 0,57 
Área Externa: Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contíguos às 
Edificações 

1.800 1.948 1,08 

Esquadria: Face Externa sem exposição a situação de risco 300 417 0,09 

Esquadria: Face Interna 300 417 0,05 

Quantidade de posto 44 horas 
	

4,0037 

TOTAL 4,0037 

*Observação: Nas áreas que a frequência de limpeza nõo é diária, a fórmula para o número de postos é: 
Número de Postos = ( (área/ produtividade ) / qtd dias do mês )* frequência de limpeza no mês 

PROCON/AM 
FtS PM  5 4- 

ASS. 



MATERIAIS DE LIMPEZA E EQUIPAMENTOS MENSAL 

Item Valor UM, 
Vida útil 
(meses) 

Quantitativo 
mensal 

Custo mensal (R$) CGL 

F j,130.1:,4  
Água sanitária R$ 	3,00 10 R$ 	30,00 

Álcool 500 ml R$ 	500 4 R$ 	20,00 

Balde para água 5 litros R$ 	5,00 12 2 R$ 	0,83 

Cera liquida incolor (850 ml) R$ 	5,00 4 R$ 	20,00 

Desinfetante Floral 2 Litros R$ 	6.00 1 4 R$ 	24,00 

Desodorizador de Ambientes (lata 400 ml) R$ 	8,00 1 4 R$ 	32,00 

Detergente (500 ml) R$ 	8,00 1 10 R$ 	80,00 

Escova grande para lavar roupa R$ 	4,00 2 R$ 	1,33 

Escova para lavar garrafa R$ 	4,00 6 1 R$ 	0,67 

Escovo para lavar vaso sanitário R$ 	4,00 12 2 R$ 	0,67 

Escovão para lavar chão R$ 	4,00 6 1 R$ 	0,67 

Espanador de teto em nylon grande R$ 	12.00 12 1 R$ 	1,00 

Esponja dupla face R$ 	2,00 3 4 R$ 	2,67 

Flanela de algodão branca R$ 	3,00 1 2 R$ 	6,00 

seticida Aerossol lata 300 ml R$ 	9.00 2 1 R$ 	4,50 

inpa vidro (500 mll R$ 	7,00 R$ 	42,00 

Limpador muniuso (500 ml) R$ 	8,00 4 R$ 	32,00 

Lustra Móveis (200 mi) R 	6,50 1 5 R$ 	32,50 

Pá poro lixo com cabo curto R$ 	4,00 12 2 R$ 	0,67 

Palha de aço (8 palhos/pacote) R$ 	3,00 1 4 R$ 	12,00 

Pano de chão R$ 	3,50 1 5 R$ 	17,50 

Papel Higiênico Branco rolo 30m R$ 	4,50 1 40 R$ 	180,00 

Papel Toalha Interfolhado (pacote 400 f Is) R$ 	18,00 10 R$ 	180,00 

Pasta saponaceo R$ 	6,00 12 R$ 	0,50 

Pedra Sanitário (Desodex 35 g) R$ 	3,00 1 32 R$ 	96,00 

Pedra SAPÓLIO R$ 	4,00 1 4 R$ 	16,00 

Removedor 5 litros R$ 	12,00 3 2 R$ 	8,00 

Rodo de 40cm R$ 	15,00 6 1 R$ 	2,50 

Rodo pequeno para limpar vidro R$ 	5.00 6 1 R$ 	0,83 

Sabão em pedra (200 g) R$ 	3,00 6 R$ 	18,00 

Sabão em pá (500 g) R$ 	5,50 4 R$ 	22,00 

Sabonete liquido (Lined Gel Socip) (5 litros) R$ 	8,00 1 1 R$ 	8,00 

Sacos P/ lixo 	1001)( 	c/ 20 unid R$ 	7,00 8 R$ 	56,00 

Sacos p/ lixo (30 I) c/ 20 unid R$ 	7,00 1 8 R$ 	56,00 

Sacos p/ lixo (501) c/ 20 unid R$ 	7,00 1 8 R$ 	56,00 

lassoura de cipó tipo gari R$ 	12,00 2 1 R$ 	6.00 

assoura de piaçava gari R$ 	15,00 1 1 R$ 	15,00 

EQUIPAMENTOS 

Aspirador de pá R$ 	120,00 48 1 R$ 	0,62 

carrinho de mão 45 litros R$ 	420,00 24 1 R$ 	4,37 

Conjunto Mop R$ 	56,00 12 o R$ 

Encerradeira Industriai R$ 	1.800,00 60 1 R$ 	7.49 

Escada com 7 degraus R$ 	420,00 24 1 R$ 	4,37 

Mangueira jardim 1/2 c/ engate rápido e esguincho - 30 m R$ 	80,00 12 1 R$ 	1,67 

CUSTO TOTAL MENSAL POR PROFISSIONAL R$ 	1.100,36 

PROCON/MA 
FIS 	5-22s." 

1 ASS. 



PLANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
	

MEMÓRIA DE CALCULO 

PROCON/AM 
RS te 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO-2019 - SEAC 

Número de Registro no MTE: AM000025/2019 

Vigência: 01/01/2019 a 31/12/2019 

Data Base tia Categoria: Is de Janeiro 
Categoria Profissional: Agente de Limpeza 

Jornada de Trabalho:44h ¡Ellurnol 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO - LUCRO PRESUMIDO 

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO Quant. RI 
salário base 1 02000 
VALOR REMUNERAÇÃO 1.020,00 

ENCARGOS SOCIAIS 
% RI 

INSS 20 00% 204.00 

SESI ou SESC 150% 15,30 

SENAI OU SENAC 1 00% 10 20 

INCRA 0,20% 204 

SALM210- EDUCAÇÃO 2,50% 25,50 
FGTS 8,00% 01,60 
SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/ INSS % 3,00% 30.60 
SEBRAE 0,60% 6,12 
Total 36 80% 375,28 

GRUPO 13" -CUSTOS DE REPOSIÇÃO 
ias Gorada 7,46% 76,09 
Alio- Doença ou Enfermidade 2,66% 27,13 

Auxilio- Doença ou Enfermidade mais deis dias 0,10% 1 02 
Licença Paternidade 001% 0,10 

Acidente de trabalha 0,01% 0,10 
Faltas legais 0,67% 6,83 

Treinamento NOS 0.39% 3,98 
Total 1130% 115,26 

GRUPO `O" -.DAS VERSAS INDENIZATORIAS -% 
1(3 Férias Constitucional 2,49% 25,40 
Ir Salário 9,21% 93,94 

Avise-Prévio Trabalhado 0,21% 2,14 
Total 11,91% 121,45 

GRUPO "D" -VERSAS RECIS6fiTÁS RI 
Aviso Prévio Indenizado 4,38% 44 68 
Complemento Aviso Prévio 0,52% 5 30 
Reflexos 13° Salário e Fanas 095% 9,69 
Indenização Compensatória 4,07% 41,51 
Contribuição social art. 1" Lei 110/91 1 02% 10,40 
Indenização adicional 0,29% 2 96 
Férias indenizadas ou Proporcionais 1 09% 11,12 
Adicional de Férias Indenizadas ou Proporcionais 0,36% 3,67 

Total 12,66% 129,30 

FARDAMENTO / EPI 

TEM VLR UNIT, VIDA ÚTIL (MESES) QUANTIDADE CUSTO MENSAL 

Calça RE 	30,00 6 2 RS 	10,00 

Camisa RS 	30.00 6 2 RS 	10,00 

Sapato/7MB RI 	40,00 6 1 RS 	6,67 

Bola de borracha RI 	40 00 24 1 RS 	1,67 

Boné 	• RS 	10 00 9 1 RS 	1,11 
Crachá RS 	7,00 24 4 RI 	0,29 
Rede para cabelo RE 	1,00 12 1 RI 	0,08 
Luva PVC -36 cm RI 	6,00 2 1 12$ 	3,00 
Óculos de Proteção EIS 	10.00 12 1 ISS 	083 
Mela RS 	5,00 2 2 RS 	5,00 

TOTAL 

CESTA BÁSICA 
Valor da Cessa básica 
	

RS 	80,00 

\_FIS  

AUMENTAÇAO 

Valor do sok& 12 00 
rátle Ticket/mas 22,00 

Valor Total 264,00 
Participação do empregado 26,40 

Participação da empresa 237,60 

CG 
r 

Li 	
r, 

'y 
TRANSPORTE 

Valor da passagem 
W passagens/ dia 

3.60 
2 00 

W de dias trabalhados/mês 
Valor total das passagens 

22,00 
1137,20 

Participação do empregado 6% 
Participação da empresa 

61 20 
19609 

ASS. 



GRUPO "E" 
Abono Pecuntãtio 0,73% 7 45 
1/3 Constitucional do Abono Pecuniário 0.24% 2,45 

Total 0,97% 9,89 

GRUPO 7" R6 
FGST s/ Aviso Prévio Indenizado 0,39% 3.95 
Incidência de Encargos Grupo "A" s/ Avlso.Prêvlo Ind. 113% 1153 

Incidência sobre Sarado Maternidade O 24% 2.45 
FGTS 1/12 13" SalArlo Indenizado 0,03% 0.31 
Incid.ncla do Grupo "A" sobre Grupo ENG 8 54% 57 11 
Total 10,33% 105,37 

ENCARGOS SOCIAIS 	 83,99% 	1 R$ 	898,70 

Valor da man-de-obra (Remuneração + Enoar000 SacIa 	 1 R$ 	1.876,70 

INSUMOS RE 
Uniforme / EPI 38.65 
Melena' Limpeza e Equipamentos 1.100,36 
Alimentação (com participação de 10% do empregado) 237,60 
Cesta Básica 80,00 
Transporte (participação do empregado - 6% sal. base) 106 00 
Assistêncta social e familiar (can Convenção Coletiva) 7.00 
Total dos imunes 1.569,61 

1Valor de rnao-de-obra fRemuneEnc. Soc,alneumos) 	 R$ 	3.446,31 

LUCRO E DESPESAS INDIRETAS (IDO R$ 
Despesas Administrativas 5,00% 172,32 
Lucro Bruto 7.00% 253 30 
Total 12,00% 425,82 

TRIBUTOS 
ISSON 5,00% 211,93 

COF1NS 300% 127,16 
PIS 065% 27,55 

Total de Tributos e 55% 366,64 

LOR MENSAL 

L

Ca 
Ls (10 W-1- 

PROCON/AM 
Fts 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	27038625/0001-07 

Razão Social: A Ni PRAIA 

Nome Fantasia:AmAzoN SERVICE CONSERVADORA 

Endereço: 	R VISCONDE DE SINIMBU SALA 01 11 QUADRA C15 LT11 / FLORES / 
MANAUS / AM / 69058-790 

	

\A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 	 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/05/2019 a 12/06/2019 

Certificação Número: 2019051405272532401322 

Informação obtida em 16/05/2019, às 11:40:10. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

16/05/2019 	 https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Orf/Crf/FgeCFSImprimirPapelasp  

IMPRIMIR 
	

VOL7AR 

1 

https://consulta-crtcaixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp  

PROCON/AM 

- Fts No 
ktoLt 

ASS. 	
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Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTICA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

CGI 

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 27.038.625/4g1-90‘i  
Certidão n°: 172542784/2019 
Expedição: 16/05/2019, às 11:47:32 
Validade: 11/11/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se 	que 	A 	M 	PRAIA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

27.038.626/0001-07, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas e sugestões: cridtOtst.jus-br 
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ASS. 1/1 

16/05/2019 	 https://stm.manaus.am.gov.br/stm/serviet/hwydocumentos_v3  

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO - 1,0 PREFEITURA DE MANAUS 

SEMEF 

CND Ne 	 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

r
79357/2019 DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: AM PRAIA - EPP 

ENDEREÇO: RUA VISCONDE DE SINIMBU, No: 11, CEP: 69058790 

CGL 
1 nnnr  i  C" 

FIS 	U Li Li  
BAIRRO: 	FLORES 	COMPLEMENTO: QUADFtAC15 LT11 SALA 01 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 23204501 

CNPJ/CPF : 27038625000107 

Declara-se para os devidos fins que, em nome do sujeito passivo, NÃO CONSTAM DÉBITOS lançados 
relativo a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Tributos 	 13/05/2019 

***** NÃO CONSTAM DÉBITOS VENCIDOS ***** 
***** NÃO HÁ DÉBITOS VINCENDOS ***** 

************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 

Certidão expedida com base no Decreto no. 7007/2003 c/c Dec. 883/2011 

VÁLIDA ATÉ 11/08/2019 
• 
PA ..A.0: Rilit1:1 

Ptif,. 
A FAZENDA MUNICIPAL PODERA COBRAR DIVIDAS POSTERIORMENTE  

CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO 
COMPREENDIDOS. 

N 
El 

rri•tr1/4-1  

, 

VALIDAÇÃO 

CND N°79357/2019 

Para comprovar a veracidade desta certidão, utilize o QR CODE ou visite o Portal de Informações e 
Serviços SEMEF ATENDE (http://semefatende.manaus.am.gov.br/)  e infome a chave de validação 
B19.6F8.06A.E4F. A Certidão emitida abrange todos os cadastros inscritos no Município de Manaus no 
CNPJ/CPF do contribuinte acima qualificado. 
Cadastrado em: 13/05/2019 

	.. 	. 	_ 



16/05/2019 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: A M PRAIA 
CNPJ: 27.038.625/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta 
Emitida às 11:41:23 do dia 16/05/2019 <hora e data de Brasília>. 

RFB/PGFN n° 1.751, de 2{11052,01:7  LJ  00 CG  n, 
CGL 

Válida até 12/11/2019. 
Código de controle da certidão: 4E38.5B87.4D46.D84C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

PROCON/AM 
FM Ir  5)3  
`Itï,  

ASS. 
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16/05/2019 

BRASIL 	Acesso à informação 

Confirmação de Autenticidade da Certidão 

Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 
POFN 

Receita Federal 2  
Confirmação de Autenticidade das Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 27.038.625/0001-07 

Data da Emissão : 16/05/2019 

Hora da Emissão : 11:41:23 

Código de Controle da Certidão : 4E38.51387.4D46.D84C 
Tipo da Certidão : Negativa 

Certidão Negativa emitida em 16/05/2019, com validade até 12/11/2019. 

Página Anterior 

servicos.receitalazenda.govibr/Servicos/certidao/certaut/CndConjunta/ConfirmaAutenticResultado.asp 	 1/1 



16/05/2019 	004498206 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

Comarca de Manaus 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO  

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO 

CERTIDÃO N°: 004498206 	 FOLHA:d 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do Tribunal de Justia.S 	  

Pesquisando os registros de distribuição de feitos no sistema informatizado 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, no período de 20 anos anteriores a data de 
15/05/2019, Certifico NADA CONSTAR em nome de: 

A M PRAIA, vinculado ao CNPJ: 27.038.625/0001-07. ***************************************** 

Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

Manaus, quinta-feira, 16 de maio de 2019. 

PEDIDO N°: 

  

004498206 

II II IlIU II U 101 

     

Ii II 
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LIDER SERVIÇOS 
Apoio a Gestão de Saúde 

PROPOSTA COMERCIAL 

A LIDER SERVIÇOS DE APOIO A GESTÃO DE SAÚDE EIRELI-EPP, inscrita no C.N.P.J. soba 

n°08.219.827/0001-00, domiciliada na Rua Rio Jurúa (Rio Jurema) 43, Andar Térreo - Nossa Senhora das 

Graças - Manaus-AM CEP: 69.053-155., vem através de seu representante legal a Sra Ivone Monteiro 

Chalub, RG n° 3072339-6 SSP/AM. CPF n°700.770.092-66, vem a presença de V.S° 
lOG94-; nossa proposta de preço para serviço de limpeza, e conservação, conforme quadro ab 

ELS 	  

TOTAL MENSAL 
R$ 18.333,28 

TOTAL ANUAL R$ 219.999,36 

Valor Mensal: $ 1 8.333,28 (dezoito mil, trezentos e trinta e três reais e vinte e oito centavos) 

Valor Total : $ 219.999,36 (duzentos e dezenove mil, novecentos e noventa e nove reais e 

trinta e seis centavos) 

Validade da Proposta 60 dias 

Manaus, 16 de maio de 2019 

"nliá6 	11404itati___  
LIDER SERVIÇOS DE APOIO A GESTÃO 

DE SAÚDE EIRELI-EPP 
Fernando Ribeiro do Nascimento 

Gerente Geral 

LIDE 
RUA: RIO 

SERVIÇOS DE APOIO A GESTÃO DE SAÚDE EIRE 

NAUS-AM — CEP: 69.050-155 — FONE: 3304-9188 
URCl/0110 JUREMA) 43, TÉRREO — NOSSA SENHORA DAS 
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: LIDER SERVIÇOS 
tra' Apoio a Gestão de Saúde- 

COORDENADORIA DE COMPRAS E CONTRATOS GOVERNAMENTAIS - CCGOV 
PLANILITAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO - LUCRO PRESUMIDO 

CGL 

as ...............  
RESUMO DA PLANILHA 

IV' do lote CÓD. ID  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PROD 
ÁREA 
(m2) 

Preço Unitário Preço Mensal 

01 

119389 Área Interna: Pisos Frios 800 1774 R$ 	5,67 R$ 	 10.058,58 

119394 Área Interna: Banheiros 200 113 R$ 	22,70 R$ 	 2.565,10 

119396 
Área Externa: Pisos Pavimentados Adjacentes/ 
Contiguos às Edificações 1.800 1948 

R$ 	2,52 R$ 	 4.908,96 

119404 
Esquadria: Face Externa sem exposição a situação de 
risco 

300  
417 

R$ 	0,64 R$ 	 266,88 

119405 Esquadria:Face Interna 300 417 R$ 	1,28 R$ 	 533,76 

TOTAL MENSAL 
R$ 	18.333,28 

TOTAL ANUAL R$ 	219.999,36 
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1.91  LIDER SERVIÇOS r Apoio a Gestão de Saúde 

PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M' 

1D 119389: Ama Interna - Pisos Frios 

Mão de Obra 
(I) 
Produtividade 
( I hni 

(2) 
Valor mensal (posto) 
(R$) 

( lx2) 
Subtotal (12$/m1) 

 

Agente de Limpeza I 
800 

4.539,30 5,67 

TOTAL 5,67 

115 119394: Arca Intenta - Banheiros 

Mão de Obra 
(1 ) 
Produtividade 
(I/m2) 

(2) 
Valor mensal (posto) 
(R$) 

(1x2) 
Subtotal (12$/m2) 

Agente de Limpeza 1 
200 

4.539,30 22,70 

TOTAL 22,70 

1D 119396: Area Externa 'Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contíguos as Edificaçães 

Ião de Obra 
(1) 
Produtividade 
(1/mi 

(2) 
Valor mensal (posto) 
(R$) 

(1x2) 
Subtotal (11$/m') 

Agente de Limpeza , 	1 
1800 

4.539,30 2,52 

TOTAL 2,52 

ED 119404. Esquadria Face Extensa sem exposição a situação de risco: FREQUENCIA MENSAL 

Mão de Obra 
(1 ) 
Produtividade 
(1/m2) 

(2) 
Frequência no más 
(horas) 

(3) 
Jornada de trabalho 
no mês (horas) 

(4) 
Coeficiente = 
I "2"3 

(5) 
Valor 

 
mensal 
(posto) (R$) 

Subtotal 
(Min') 

Agente de Limpeza 
1 

300 
8 I 	_ 

188,76 
0,0001413 4.539,30 0,6413 

TOTAL 0,64 

ID 119405: Esquadria Face Intensa, FREQUENCIA QUINZENAL 

Mão de Obra 
(1) 
Produtividade 
(1 /m3) 

(2) 
Frequência no mis 
(horas) 

(3) 
Jornada de trabalho 
no mês (horas) 

(4) 
Coeficiente = 
1253 

(5) 
Valor 
mensal 
(posto) (R$) 

Subtotal 
(RS/m2) 

Agente de Limpeza 
I 

— — 
300 

16 I 
188,76 

0,0002825 4.539,30 1,2826 

DTAL 1,28 

CGL 

FIS 
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LIDER SERVIÇOS 
ti  ri  Apoio a Gestão de Saúde 

'Cl 	gg-b 6  

ELS 	  

ESTIMATIVA DE POSTOS 

DESCRIÇÃO DAS ARFAS PRODUTIVIDADE 
ADOTADA 

ÁREA 

(012) 
N° DE POSTOS 

Área Interna: Pisos Frios 800 1774 2,22 
Área Interna: Banheiros 200 113 0,57 

Área Externa: Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contíguos às Edificações 1.800 1.948 1,08 

Esquadria: Face Externa sem exposição a situação de risco 300 417 0,09 

Esquadria: Face Interna 300 417 0.05 

i Quantidade de posto 44 horas 4,0000 

PROCON/AM 
RS N•  6L1   

ASS. 
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PROPOSTA DE PREÇO 

CONTRATAÇÃO, PELO MENOR PREÇO GLOBAL, DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
CONSERVÇÃO PREDIAL. 

trti; • -; 
; c 

Declaramos que a proposta de preços está coberta nos dite es 	  
constantes na convenção coletiva do sindicato da categoria, datada 
de 01/012019 - AM000025/2019, Sindicatos dos Empregados das 
Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Amazonas — 
SEEAC/AM., os encargos sociais e tributos relacionados nas planilhas de 
custos estão compatíveis com o regime de tributação da empresa. Será 
totql responsabilidade da empresa, o pagamento do 
salário/alimentação/vale transportes e todas despesas descritas na 
planilha de preço. 

QUANTIDADE TOTAL A CONTRATAR (EM FUNÇÃO DA UNIDADE DE 
MEDIDA) 

N° 
do 
lote 

CÓD. ID  
DESCRIÇÃ 

O 
PRODUTIVID 

ADE 
ÁREA 

(m2) 

Preço Mensal 
Unitário (R$/m2) 

Subtotal 
(R$) 

I 

119389 Área Interna: Pisos Frios 800 1774 
R$ 	5,30 

R$ 
9.402,20 

119394 Área Interna: Banheiros 200 113 
R$ 	21,19 

R$ 
2.394,47 

119396 

Área Externa: Pisos 
Pavimentados 
Adjacentes/ Contíguos às 
Edificações 

1.800 1948  

R$ 	2,35 
R$ 

4.577,80 

119404 
Esquadria: Face Externa 
sem exposição a situação 
de risco 

300 417 
R$ 	0,60 

R$ 
250,20 

119405 Esquadria: Face Interna 300 417 
R$ 	1,20 

R$ 
 

500,40 

TOTAL MENSAL 
R$ 

17.125,07 

TOTAL ANUAL 
R$ 

205.500,84 

VALORES  
Valor Mensal: $ 17.125,07 (dezessete mil, cento e vinte e cinco reais e 
sete centavos) 
Valor Total 12 meses: $ $ 205.500,84 (duzentos e cinco mil, quinhentos 
reais e oitenta e quatro centavos) 

O pagamento será efetuado na forma da Lei n° 8666/93. 
Validade da Proposta 90 Dias 

AM PRAIA- EPP 
Rua Visconde de Sinimbu, N ° 11, Sala 01, QD C 15- Flores 

Telefone: (92) 98213-3882 - ampraiaepp@gmaitcom 



AFIAZOINI StERNIIICC 

DADOS CADASTRAIS:  

RAZÃO SOCIAL: A M PRAIA - EPP - CNPJ N°. 27.038.625/0001-07 

ENDEREÇO: Rua Visconde de Sinimbu, 11 quadra c15 - 1° andar - flores - 
TELEFONE: (92) 98213-3882 - e-mail: ampraiaeop@amail.com  

BANCO: ITAÚ AGENCIA: 6083 CONTA CORRENTE: 41968-6 

Manaus (AM), 16 de maio de 2019 006 .». g 	\ 
as 

 

A 
CNPj. N2 7. 

0R3A8‘.16A25- /Tool?, o 7  

'40ASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA 

27.038.62510001-07 
AM PRAIA- EPP 

R Visconde de Sinimbu, n° 11 - 
QUADRA C15 LT 11 SALA 01 - FLORES 

CEP 69.058-790 
:anans ANO 

AM PRAIA- EPP 

Rua Visconde de Sinimbu, N ° 11, Sala 01, QD C 15- Flores 

Telefone: (92) 98213-3882 - ampraiaepp@gmail.com  

1)--RS4W1P1 
FtS N' 

438. 
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FARDAMENTO! EPI 

ITEM 
VALOR 

UNITÁRIO 
VIDA ÚTIL 
(MESES) 

CITDE CUSTO MENSAL 

Calça 95 	30,00 e 2 10,00 

Camisa RE 	30.00 62 1000 

Sapata/Ttnis R$ 	40.00 6 1 6,67 

Bola de borracha R$ 	40.00 24 1 1,67 

Boné RI 	10,00 91 1.11 

Crachá RS 	7,00 24 1 0.29 

Rede para cabelo RI 	1.00 12 1 0.08 

Luva PVC -36 cm RI 	6.00 2 1 3.00 

Óculos de Proteção RI 	10.00 12 1 0.83 

Mela R$ 	5,00 2 2 5.00 

TOTAL. RI 	38,65 

Despesas Administrativas 
	

5% 

Lucro Bruto 
	 7% 

Tributos 
ISSCIN 5,00% 
COFINS 
PIS 065% 

COORDENADORIA DE COMPRAS E CONTRATOS GOVERNAMENTAIS - CCGOV 
PLANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇAO 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO - LUCRO PRESUMIDO 

CATEGORIA 
PROFISSIONAL 

SALÁRIO BASE AUMENTAÇÃO 
E  

TRANSPORT 
CESTA BÁSICA 

AGENTE DE LIMPE/ A R$ 	1.020,00 R$ 	12.00 R$ 380 R$ 	80,00 

DESCRIÇÃO 
PRODUTIVIDADE 

ADOTADA 

Área Interna: Pisas Frios 
800 

Área Interna: 8anheãos 2E0 

Área Externai Pisos Pavimentados AMacenles/ Contlguos às 
EdifiCOÇÕeS 1.800 

Esquadria, Face Externa sem exposição a situação de risco 300 

Esquecida: Face Interna 300 

PREÇO MENSAL - POSTO 

CEM ID DESCRIÇÃO Valor Unitário 
Mensal 

100207 Agente de limpeza 44 h R$ 	4.239,56 

119389 Área Internei Pisos Frios R$ 	5,30 

119394 Área Interna: Banheiros 21.19 

119396 
Área Externai Finos Pavimentados Adacenles/ Coneguos 
Õs  ,Ificações  

R$ 	2,39 

119404 
Esquadrio: Face Externo sem exposição a situação de 
risco 0.60 

119405 Esquadria 	e Interna R$ 	1.20 

Lucro e Despesas Indisetas 



COORDENADORIA DE COMPRAS E CONTRATOS GOVERNAMENTAIS - CCGOV 
PLANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M2  

ÁREAS INTERNAS 

ID 119389: Arca Interna - Pisos Frios 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 
(1/m9 

(2) 
Valor mensal (posto) 

CR$) 

(1x2) 
subtotal (R$/m5) 

Agente de Limpeza Diurno 
i 

800 
4.23846 5,30  

TOTAL 5,30 

Ç , 
-- 

r 

ELS 	  

10 119394: Área Interna - Banheiros 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 
(1 /mil 

(2) 
Valor mensal (posto) 

(RS) 

(ha) 
Sublc4al (115/m1 

ente de Limpeza Diurno — r — 
200 

4.238.56 21.19  

TOTAL 1,19  2 

ÁREAS EXTERNAS 

1D 119396: Arca Externa - Pisos Pavimentadas Ad)acentes/ Confiavas à Edificações 

Mdo de Obra 
(1) 

Produtividade 
Cl/m8) 

(2) 
Valor mensal (posta) 

IRS1 

(1x2) 
Subtotal (R$/m1 

Agente de limpeza Diurno 
I_ 

1800 
4.238.56 2.35 

TOTAL 2,35.. 

ESQUADRIAS 

ID 119404: Esquadria Face Externa sem exposição a situação de risco: FREQUÊNCIA MENSAL 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 
(1M1') 

(2) 
Frequência no mis 

(horas) 

3 .1 
Jornada de 

trabalho no mês 
(horas) 

(4) 
Coeficlent 
e = 1`2•3 

(5) 

Valor 
mensal 
(posto) 

(PM 

Subtotal 
(125/m) 

'dente de Limpeza Diurno 
300 

8 
188.7e 

1)000] 4 13 4.238.56 0.5988 

TOTAL 0,60 

10 119405: Esquadria Face Interno: FREQUÊNCIA QUINZENAL 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 

Wrni 

(2) 
Frequência no mês 

(horas) 

(3) 
Jornada de 

trabalho no mês 
(horas) 

(4) 
Coeficlent 
e = 1'21'3 

5) 
 

( 
Valor 

mensal 
(posto) 

IRS) 

Subtotal 
(R$/m2) 

Agente de Limpeza Diurno 
300 

16 
, 

18876 
0 0002825 4.238,56 1,1976 

TOTAL 1,20 

PROCON/AM 

F15  
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ESTIMATIVA DE POSTOS 

DESCRIÇÃO 
PRODUTIVIDADE 

ADOTADA 
ÁREA 
(m9 

No DE POSTOS 

Área interna: Pisos Frios 800 1774 2,22 

Área interna: Banheiros 200 113 0,57 

Área Externa: Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contíguos às 
Edificações 

1.800 1.948 1,08 

Esquadria: Face Externa sem exposição a situação de risco 300 417 0,09 

Esquadria: Face Interna 300 417 0,05 

Quantidade de posto 44 horas 
	

4,0037 

Totai. 	 4,0037 

*Observação: Nas áreas que a frequência de limpeza não é diária, a fórmula para o número de postos é: 
Número de Postos = ( (área/ produtividade ) / qtd dias do mês) * frequência de limpeza no mês 



MATERIAIS DE LIMPEZA E EQUIPAMENTOS MENSAL 
CGL 

tem valor Unit. 
Vida útil 
(meses) 

Quantitativo 
mensal 

Custo mensal (R$) 

Água sanitária (1 I) R$ 	3,00 1 10 R$ 	30,00 

Álcool 500 ml R$ 	5,00 1 4 R$ 	20,00 

Balde para água 5 litros R$ 	5,00 12 2 R$ 	0,83 

Cera liquida incolor (850 ml) R$ 	5,00 1 4 R$ 	20,00 

Desinfetante Floral 2 Litros R$ 	6,00 1 4 R$ 	24,00 

Desodorizador de Ambientes (lata 400 ml) R$ 	8,00 1 4 R$ 	32,00 

Detergente (500 ml) R$ 	8,00 1 10 R$ 	80,00 

Escova grande para lavar roupa R$ 	4,00 6 2 R$ 	1,33 

Escova para lavar garrafa R$ 	4,00 6 1 R$ 	0,67 

Escova para lavar vaso sanitário R$ 	4,00 12 2 R$ 	0,67 

Escovão para lavar chão R$ 	4,00 6 1 R$ 	0,67 

Espanador de teto em nylon grande R$ 	12,00 12 1 R$ 	1,00 

Esponja dupla face R$ 	2,00 3 4 R$ 	2,67 

Flanela de algodão branco R$ 	3,00 1 2 R$ 	6,00 

seticida Aerossol lata 300 ml R$ 	9,00 2 1 R$ 	4,50 

,npa vidro (500 ml) R$ 	7,00 1 6 R$ 	42,00 

Limpador multiuso (500 ml) R$ 	8,00 4 R$ 	32,00 

Lustra Moveis (200 ml) R$ 	6,50 1 5 R$ 	32,50 

Pá para lixo com cabo curto R$ 	4,00 12 2 R$ 	0,67 

Palha de aço (8 palhas/pacote) R$ 	3,00 1 4 R$ 	12,00 

Pano de chão R$ 	3,50 1 5 R$ 	17,50 

Papel Higiênico Branco rolo 30m R$ 	4,50 1 40 R$ 	180,00 

Papel Toalha Interfolhado (pacote 400 fls) R$ 	18,00 1 10 R$ 	180,00 

Pasta saponáceo R$ 	6,00 12 1 R$ 	0,50 

Pedra Sanitária (Desodex 35 g) R$ 	3,00 32 R$ 	96,00 

Pedra SAPÓL10 R$ 	4,00 1 4 R$ 	16,00 

Removedor 5 litros R$ 	12,00 3 R$ 	8,00 

Rodo de 40crn R$ 	15,00 6 R$ 	2,50 

Rodo pequeno para limpar vidro R$ 	5,00 6 1 R$ 	0,83 

Sabão em pedra (200 g) R$ 	3,00 6 R$ 	18,00 

Sabão em pó (500 g) R$ 	5,50 1 4 R$ 	22,00 

Sabonete liquido (Lined Gel Soap) (5 litros) R$ 	8,00 1 1 R$ 	8,00 

Sacos p/ lixo (1001) c/ 20 unid R$ 	7,00 1 8 R$ 	56,00 

Sacos p/ lixo (301) c/ 20 unid R$ 	7,00 1 8 R$ 	56,00 

Socos p/ lixo (50 1) c/ 20 unid R$ 	7,00 1 8 R$ 	56,00 

'assoura de cipó tipo gari R$ 	12,00 2 1 R$ 	6,00 

assoura de piaçava gari R$ 	15,00 1 1 R$ 	15,00 

EQUIPAMENTOS 

Aspirador de pó R$ 	120,00 48 1 R$ 	0,62 

carrinho de mão 45 litros R$ 	42000 24 1 R$ 	4,37 

Conjunto Mop R$ 	56,00 12 o R$ 

Encerradeiro Industrial R$ 	1.800,00 60 1 R$ 	7,49 

Escada com 7 degraus R$ 	420.00 24 1 R$ 	4,37 

Mangueira jardim 1/2 c/ engate rápido e esguincho -30 m R$ 	80,00 12 1 R$ 	1,67 

CUSTO TOTAL MENSAL POR PROFISSIONAL R$ 	1,100,36 

PROCON/AM 
FtS 

ASS. 



Valor da Cesta básica RI 	60,00 

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO Outint. RI 
Salário base '.020,00 
VALOR REMUNERAÇÃO 1.020,00 

ENCARGOS SOCIAIS 
GRUPO "A" R$ 

INSS 20 00% 204.00 

SESI ou SESC 1 50% 15.30 

SENAI OU SENAC 1 00% 10,20 

INCRA 0,20% 2,04 

SALÁRIO- EDUCAÇÃO 2 50% 25,60 

FGTS 8 00% 81,80 

SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/ INSS 3 00"/o 30,50 

SEBRAE 0,60% 6 12 
Total 36,80% 375,36 

GRUPO "B" - CUSTOS DE:REPOSIÇÃO RI 
ias Gozada 7 46% 76,09 

Pilo- Sunga ou Entendede 2,66r/o 27,13 
O 10% 1.0 

Licença Paternidade 0,01% 0.10 

Acidente de trabalho 0,01% 0.10 

Faltas legais 0,67% 6,83 

Treinamento NR5 0,39% 3,98 
Total 1130% 115,26 

FARDAMENTO / EPI 

ITEM VLR URU. VIDA ÚTIL (MESES) QUANTIDADE CUSTO MENSAL 

Calça R$ 	30.00 62 RI 	10,00 

Camisa R$ 	30,00 6 2 R5 	10,00 

Sapato/Tann RS 	40,00 6 1 RE 	6,67 

Bola de borracha RS 	40 00 24 1 RE 	1,67 

Boné 	• RI 	10,00 9 9 RI 	1 11 
Crachá RS 	7,00 24 9 R$ 	0,29 
Rede para cabelo RS 	1,00 12 1 R$ 	0,08 
Luva PVC -36 cm RI 	6,00 2 1 RI 	3,00 
óculos de Proteção RI 	10 00 12 1 RI 	0,83 
Meia RI 	5,00 2 2 RS 	5,00 

TOTAL RI 	' al 

ALIMENTAÇAO 

Valor do licket 12 00 

Ode. Ticketénes 22,00 

Valor Total 264.00 

Participação do emperrado 26,40 

Participação da empresa 237,60 

CESTA BÁSICA 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2019 - SEAC 

Número de Registro no MTE: AM000025/2019 

Vigência: 01/01/2019 a 31/12/2019 

Data Base da Categoria: 1.0  de lanho 

Categoria Profissional: Agente de Limpeza 

Jornada de Trabalho: 4411 (Diurno) 

REGIME DETRIBUTAÇÃO - LUCRO PRESUMIDO 

TRANSPORTE 
Valor da passagem 
N° passagens/ dia 

3,80 
2,00 

N° de dias trabalhados/mês 
Valor Mal das passagens 

22,00 
167 20 

Participação do empregado 6% 
PanIcIpaçéo da empresa 

SI 20 
106,00 

CG L 

FLS 	a O 1) mr:1-̀ ' 1"-:  

PLANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
	

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

GRUPO "C" - DAS VERBAS INDENIZATÓRIAS RS 
113 Férias Conslilucional 2 49% 25 40 
13° Salário 9,21% 93,94 

Aviso.Prêvpà Trabalhado 0,21% 2,14 
Total 11,91% 121,48 

VERBAS RECISDWAS RI 
Aviso Prévio Indenizado &38% 44 68 

Complemento Aviso Prévio 0,52% 5,30 
Reflexos 13° Salário e Férias 0,95% 9 69 

Indenização Compensaicala 4,07% 41 51 

Contnbuição social art. 1" Lei 110/91 1 02% 10,40 
Indenização adicional 0,29% 2 96 

Férias Indenizadas ou Proporcionais 1,09% 11.12 

Adicional de Fedas indenizadas ou Proporcionais O 36% 3.67 

Total 12,68% 129,34 

PROCON/AM 
FtS 	5-1) 

ASS. 



R$ 
7.45 
2.45 

0,73% 
O 24% 1/3 Constitucional do Abono Pecuniário 

GRUPO "E" 
Abono Pecuniário 

Total 0,97% 9,59 

3,98 0,39% 
11,53 1 13% 

2,45 0,24% 
0,31 0,03% 

ENCARGOS SOCIAIS 83,99% RI 	856,70 

RI Valor da mlledle-obra (Remuneração + Encargos Social ) 

Valor da rabo-de-obra [Remun+Enc. Soc..InsUrnos) RS 	3.406,91 

RI 
38.65 

INSUMOS 
Uniforme 
Material Limpeza + Equipamentos 
Alimentação (com padicipaçâo de 10% do empregado) 
Cesta Básica 
%suspeite (parlIcIpação do empregado- 6% sal. base) 
Assistência social e familiar (conf. Convenção Coletiva) 
Total dos Insumos 

106,00 
7 00 

0.500,36 
237,60 

60,00 

1.56961 

8 54% 27,11 Incidência do GNpo "A" sobre Grupe BAC 
105,37 Total 10,33% 

GRUPO "F" 
FGST si Aviso Prévio Indenizado 
Incidência de Encames Grupo "A" s/ Aviso-Prévio Ind. 
Incidência sobre Salário Maternidade 
FGTS 1/12 13. Salino Indenizado 

RI 

RI 
5,00% 7232 

CGL 7,00% 25320 
1200% 42562 

as 000(3TE RE 
5,00% 211,93 
3 00% 127.18 
055% 27,55 
8,55% 365,64 

LOR MENSAL 

PROCON1AM 
0-1 FtS lecla 

LUCRO E DESPESAS INDIRETAS ILDII 
Despesas AcialirliStfaliVaS 
Lucro Oslo 
Total 

TRIBUTOS 

COPINS 
PIS 

Total de Tributos 



CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	27038625/0001-07 

Razão Social: A M PRAIA 

Nome Fantasia :AMAZON SERVICE CONSERVADORA 

Endereço: 	R VISCONDE DE SINIMBU SALA 01 11 QUADRA C15 LT11 / FLORES / 
MANAUS / AM / 69058-790 

da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/05/2019 a 12/06/2019 

Certificação Número: 2019051405272532401322 

Informação obtida em 16/05/2019, às 11:40:10. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

\- A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 71
F1 S 

IMPRIMIR 
	

VOLTAR 

16/05/2019 	 https://consulta-crLcaixa.gov.br/Empresa/Crf/Orf/FgeOFSImprimirPapeLasp  

00 

https://consulta-crtcaixa.gov.briEmpresa/Crf/CrifFgeCFSImprimirPapel,asp  

PROCONMX 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTrflA DC TRABUgn 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

_ Nome: A M PRAIA 	 CGI  
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 27.038.625/ 9p51-1VG(';  

Certidão n°: 172542784/2019 
Expedição: 16/05/2019, às 11:47:32 
Validade: 11/11/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se 	que 	A 	M 	PRAIA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

27.038.625/0001-07, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas e. sugeer...3es: endtisitst. 
PROCOWAM 

FtS le  56  
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16/05/2019 	 https://stm.manaus.am.gov.br/stm/serviet/hwydocumentos_v3  

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO - 

il

PREFEITURA DE MANAUS 

SEMEF 

CND No 	 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

r
79357/2019 DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

CONTFUBUINTE : A M PFtAIA - EPP r 
ENDEREÇO : RUA VISCONDE DE SINIMBU, No: 11, CEP: 69058790 

CG L 
--- r 

FLS  a"  
BAIRRO: 	FLORES 	COMPLEMENTO: QUADFtAC15 LT11 SALA 01 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 23204501 

CNPJ/CPF : 27038625000107 

Declara-se para os devidos fins que, em nome do sujeito passivo, NÃO CONSTAM DÉBITOS lançados 
relativo a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Tributos 	
13/05/2019 

***** NÃO CONSTAM DÉBITOS VENCIDOS ***** 
***** NÃO HÁ DÉBITOS VINCENDOS ***** 

************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 

Certidão expedida com base no Decreto no. 7007/2003 c/c Dec. 883/2011 

VÁLIDA ATÉ 11/08/2019 Ei ..,P:r1:1 

A FAZENDA MUNICIPAL PODERA COBRAR DIVIDAS POSTERIORMENTE k 
CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO 
COMPREENDIDOS.  

a': „EA.  
1 /2  

• ..I. 	..- y 

VALIDAÇÃO 

CND N°79357/2019 

Para comprovar a veracidade desta certidão, utilize o QR CODE ou visite o Portal de Informações e 
Serviços SEMEF ATENDE 	(http://semefatende.manaus.am.gov.br/)  e infome a chave de validação 
B19.6F8.06A.E4F. A Certidão emitida abrange todos os cadastros inscritos no Município de Manaus no 
CNIDJ/CPF do contribuinte acima qualificado. 
Cadastrado em: 13/05/2019 



16/05/2019 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: A M PRAIA 
CNPJ: 27.038.625/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 	 E 	CGL 

qú'GP  Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 Mal. 
Emitida às 11:41:23 do dia 16/05/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/11/2019. 
Código de controle da certidão: 4E38.5B87.4D46.D84C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

PROCON/AM 

Fita'  
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16/05/2019 	
Confirmação de Autenticidade da Certidão 

BRASIL 	Acesso à informação 	 Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 

Receita Federal 

 

P FN 

 

Confirmação de Autenticidade das Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 27.038.625/0001-07 

Data da Emissão : 16/05/2019 

Hora da Emissão : 11:41:23 

Código de Controle da Certidão : 4E38.5687.4D46.D84C 
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16/05/2019 004498206 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

Comarca de Manaus 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO  

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO 

CERTIDÃO N°: 004498206 	 FOLHA:lkg 03  ;..; 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do Tribunal de Justkã. 

Pesquisando os registros de distribuição de feitos no sistema informatizado 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, no período de 20 anos anteriores a data de 
15/05/2019, Certifico NADA CONSTAR em nome de: 

A M PRAIA, vinculado ao CNPJ: 27.038.625/0001-07. ***************************************** 

Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

Manaus, quinta-feira, 16 de maio de 2019. 
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ane LIDER SERVIÇOS r Apoio a Gestão de Saúde- 

PROPOSTA COMERCIAL 

A LIDER SERVIÇOS DE APOIO A GESTÃO DE SAÚDE EIRELI-EPP, inscrita no C.N.P.J. sob o 

n° 08.219.827/0001-00, domiciliada na Rua Rio Jurúa (Rio Jurema) 43, Andar Térreo - Nossa Senhora das 

Graças - Manaus-AM CEP: 69.053-155., vem através de seu representante legal a Sra Ivone Monteiro 

ChaIub, RG n° 3072339-6 SSP/AM, CPF n°700.770.092-66, vem a presença de V.Sa 
00 SGh 

	

nossa proposta de preço para serviço de limpeza, e conservação, conforme quadro ab ixo. 	' 

	

FLS 	  

TOTAL MENSAL 
R$ 18.333,28 

TOTAL ANUAL R$ 219.999,36 

Valor Mensal: $ 1 8.333,28 (dezoito mil, trezentos e trinta e três reais e vinte e oito centavos) 

Valor Total : $ 219.999,36 (duzentos e dezenove mil, novecentos e noventa e nove reais e 

trinta e seis centavos) 

Validade da Proposta 60 dias 

Manaus, 16 de maio de 2019 

atg6 gfriiil 	 
LIDER SERVIÇOS DE APOIO A GESTÃO 

DE SAÚDE EIRELI-EPP 
Fernando Ribeiro do Nascimento 

Gerente Geral 

LOS DE APOIO A GESTÃO DE SAÚDE EIRELI-EPP 
10 JUREMA) 43, TÉRREO  —  NOSSA SENHORA DAS GRAÇAC - 

NAUS-AM — CEP: 69.050-155 — FONE: 3304-9188 

--finwa-.---r 
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mi 	LIDER SERVIÇOS re  Apoio a Gestão de Saúde 

COORDENADORIA DE COMPRAS E CONTRATOS GOVERNAMENTAIS - CCGOV 
PLANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO - LUCRO PRESUMIDO 

RESUMO DA PLANILHA 

N" do lote 00D. ID DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PROD 
ÁREA 

(m” 
Preço Unitário Preço Mensal 

01 

119389 Área Interna: Pisos Frios 800 1774 R$ 	5,67 R$ 	 10.058,58 

119394 Área Interna: Banheiros 200 113 R$ 	22,70 R$ 	 2.565,10 

119396 
Área Externa: Pisos Pavimentados Adjacentes/ 
Contiguos as Edificações 1.800 1948 

R$ 	2,52 R$ 	 4.908,96 

119404 
Esquadria: Face Externa sem exposição a situação de 
risco 300 417 

R$ 	0,64 R$ 	 266,88 

119405 Esquadria: Face Interna 300 417 	i R$ 	1,28 R$ 	 533,76 

TOTAL MENSAL 
R$ 	18.333,28 

TOTAL ANUAL R$ 	219.999,36 



PREÇO MENSAL - POSTO 

COO ID DESCRIÇÃO 
Valor Unitário 

 
Mensal 

100207 Agente de limpeza44 h RS 453930 

119389 Área Interna. Pisos Frios 
RS 	5,67 

119394 Área Interna: Banheiros RS 	22,70 

119396 
Área Externa Pisos Pavimentados Adjacentes/ 

Contiguos às Edificações RS 	2,52 

119404 
Esquadria: Face Externa sem exposição a situação 
de risca Rã 	0,64 

119405 Esquadria Face Intenta 
RE 	I 28 

Lucro e Despesas Indiretas 

Despesas Administrativas 10% 

Lucro Bruto 12% 

Tributos 
ISSQN 5,00% 
COFINS 3,00% 
PIS 0,65% 

r_royb LIDER SERVIÇOS .-Lr  Apoio a Gestão dê Saúde 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO - LUCRO PRESUMIDO 

CATEGORIA 
PROFISSIONAL 

SALÁRIO 
BASE 

ALIMENTAÇÃO TRANSPORTE CESTA BÁSICA 

AGENTE DE LIMPEZA R$ 	1 020.00 RS 	 12,00 RS 	3,80 RS 80.00 

DESCRIÇÃO 
PRODUTIVIDADE 

ADOTADA 

Área Interna Pisos Enos 
BOO 

Arca Interna: Banheiros 200 

Ares Externa Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contiouos ás Edificações 
1.800 

Esquadria: Face Externa sem exposição a situação de risco 300 

Esquadria: Face Interna 300 

FARDAMENTO / EP1 

ITEM 
VALOR 

UNITÁRIO 
VIDA ÚTIL (MESES) OTDE CUSTO MENSAL 

Calça RS 	33,00 6 2 11,00 

Camisa R$ 	33 00 6 2 11,00 

Sapato/Tênis RS 	35,00 6 I 5,83 

Bata de borracha RS 	35,00 24 1 1,46 

Boné RS 	15,00 9 I 1,67 

Crachá R$ 	I000 24 I 0,42 

Rede para cabelo RS 	050 12 1 0204 

Luva PVC -36 cm RS 	12,00 21 600 

Oculos de Proteção RS 	15,00 12 1 1,25 

Meia RS 	5,00 2 2 5,00 

TOTAL RS 	 03,67 



"14.1 .e LIDER SERVIÇOS 
J Apoio a Gestão de Saúde 

PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M' 

1D 119389: Área Interna - Pisos Frios 

Mão de Obra 
0 ) 
Produtividade 
(1/m2) 

(2) 
Valor mensal (posto) 
(RS) 

(1x2) 
Subtotal (Mu') 

Agente de Limpeza 1 
800 

4.539,30 5,67 

TOTAL 5,67 

1D 119394: Área Interna' Banheiros 

Mão de Obra 
0) 
Produtividade 
(I/m2) 

(2) 
Valor mensal (posto) 
(R$) 

(Ix2) 
Subtotal (RS/m2) 

Agente de Limpeza 1 
200 

4.539,30 22,70 

TOTAL 22,70 

i_ 	

CGL 

FLS 1,1U '1 t)  • ' " 

1D 119396: Ares 
	

Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contíguos as Edtfica fies 

fio de Obra 
(1) 
Produtividade 
(1/te') 

(2) 
Valor mensal (posto) 
(R$) 

(1x2) 
Subtotal (R$/m2) 

Agente de Limpeza 1 
1800 

4.539,30 2,52 

TOTAL 2,52  

ID 119404: Esquadria Face Externa sem exsosição a situação de risco: FREQUENC1A MENSAL 

Mão de Obra 
(1) 
Produtividade 
(1/m2) 

(2) 
Frequência no mês 
(horas) 

(31 
Jornada de trabalho 
no mês (horas) 

(4) 
Coeficiente --- 
I*2•3 

(5) 
Valor 
mensal 

(posto) (R$) 

Subtotal 
(R$/m2) 

Agente 1  de Limpeza 
I 

300 
8 — — 

188,76 
0,0001413 4.539,30 0,6413 

TOTAL 0,64 

ID 119405: Esquadria Face Interna. FREQUENC1A QUINZENAL 

Mão de Obra 
(1) 
Produtividade 
(Um') 

(2) 

Frequência no mês 
(horas) 

(3) 
Jornada de trabalho 
no mês (horas) 

(4) 
Coeficiente = 
1.24'3 

(5) 
Valor 
mensal 
(posto) (R$) 

Subtotal 

(Mim') 

Agente de Limpeza 
1 

— — 
300 

16 1 
188,79 

0,0002825 4.539,30 1,2826 

DTAL 1,28 



LIDER SERVIÇOS 
UIL  r  Apoio a Gestão de Saúde 

FIS 	  

ESTIMATIVA DE POSTOS 

DESCRIÇÃO DAS ARFAS PRODUTIVIDADE 
ADOTADA 

ÁREA 

(mi 
N° DE POSTOS 

Área Interna: Pisos Frios 800 1774 2,22 
Área Interna: Banheiros 200 113 0,57 

Área Externa: Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contiguos às Edificações 1.800 1.948 1,08 

Esquadria: Face Externa sem exposição a situação de risco 300 417 0,09 

Esquadria: Face Interna 300 417 0.05 

r Quantidade de posto 44 horas 
	

14,0000 
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Item Valor Una. 
Vida útil 
(meses) 

Quantitativo 
mensal Custo mensal (R$) 

Água sanitária (1 1) R$ 	3,90 I 10 R$ 	39,00 

Álcool 500 ml R$ 	7,00 I 4 R$ 	28,00 

Balde para água 5 litros R$ 	7,00 12 2 R$ 	1,17 

Cera liquida incolor (850 ml) RS 	6,00 I 4 R$ 	24,00 

Desinfetante Floral 2 Litros R$ 	7,00 I 4 R$ 	28,00 

Desodorizador de Ambientes (lata 400 ml) R$ 	7,00 I 4 R$ 	28,00 

Detergente (500 ml) R$ 	7,00 1 10 R3 	70,00 

Escova grande para lavar roupa R$ 	3,00 6 2 R$ 	1,00 

Escova para lavar garrafa R$ 	4,00 6 1 R$ 	0,67 

Escova para lavar vaso sanitário R$ 	3,00 12 2 R$ 	0,50 

Escovào para lavar chão R$ 	4,00 6 I R$ 	0,67 

Espanador de teto em nylon grande R$ 	15,00 12 1 R$ 	1,25 

Esponja dupla face R$ 	2,00 3 4 R$ 	2,67 

Flanela de algodão branca R$ 	2,00 I 2 R$ 	4,00 

Inseticida Aerossol lata 300 ml R$ 	10,00 2 1 R$ 	5,00 

Limpa vidro (500 ml) R$ 	7,00 1 6 R$ 	42,00 

Limpador munias° (500 ml) R$ 	7,00 I 4 R$ 	28,00 

Lustra Moveis (200 ml) R$ 	5,00 1 5 R$ 	25,00 

Pá para lixo com cabo curto R$ 	4,00 12 2 R$ 	0,67 

Palha de aço (8 palhas/pacote) R$ 	2,00 1 4 R$ 	8,00 

Pano de chão R$ 	3,30 1 5 R$ 	16,50 

Papel Higiênico Branco rolo 30m RS 	4,00 I 40 R$ 	160,00 

Papel Toalha Interfolhado (pacote 400 Os) R$ 	25,00 I 10 R$ 	250,00 

Pasta saponaceo R$ 	5,00 12 1 R$ 	0,42 

Pedra Sanitária (Desodex 35 g) R$ 	2.00 I 32 R$ 	64.00 

Pedra SAPOLIO R$ 	3.00 I 4 R$ 	12,00 

Removedor 5 litros R$ 	18,00 3 2 R$ 	12,00 

Rodo de 40cm R$ 	20,00 6 I R$ 	3,33 

Rodo pequeno para limpar vidro R$ 	5,00 6 1 R$ 	0,83 

Sabão em pedra (200 g) R$ 	2,20 1 6 R$ 	13,20 

Sabão em pó (500 g) R$ 	7,00 1 4 R$ 	28,00 

Sabonete liquido (Lined Gel Soap) (5 litros) R$ 	9,00 1 1 R$ 	9,00 

Sacos p/ lixo (100 I) c/ 20 unid R$ 	8,00 1 8 R$ 	64,00 

Sacos p/ lixo (30 1) e/ 20 unid R$ 	6,00 1 8 R$ 	48,00 

c,-;!cos p/ lixo (501) cl 20 unid R$ 	7,00 1 8 R$ 	56,00 

Vassoura de cipo tipo gari R$ 	10,00 2 I R$ 	5,00 

Vassoura de piaçava gari RS 	10,00 1 1 R$ 	10,00 

EQUIPAMENTOS 

Aspirador de pá R$ 	90,00 48 1 R$ 	0,47 

carrinho de mão 45 litros R$ 	450.00 24 I R$ 	4,69 

Conjunto Mop R$ 	65.00 12 O R$ 	- 

Enceradeira Industrial R$ 	1.500,00 60 1 R$ 	6,25 

Escada com 7 degraus R$ 	520,00 24 I R$ 	5,42 

Mangueira jardim 1/2 c/ engate rápido e esguincho - 30 1 	R$ 	120,00 12 1 R$ 	2,50 

CUSTO TOTAL MENSAL POR PROFISSIONAL R$ 	1.109,19 

l_atiOOG::7  
CGL 

MATERIAIS DE LIMPEZA E EQUIPAMENTOS MENSAL 

PROCON/AM 
FtS N• 

ASS. 



PLANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DHLIMPEZA E CONSERVAGAO 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2019- SEAC 
Número de Registro no MTE: AM000025/2019 

Categoria Profissional Agente de Limpeza 

Jornada de Trabalho 44h (Diurno) 

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO Quant 
Selado base 1.020,00 
VALOR REMUNERAÇÃO 1 020 00 

ENCARGOS SOCIAIS 
GRUPO "A" R$ 
INSS 20,00% 204.110 
SESI ou SESC 1,50% 15,30 
SENA1011SENAÇ 1,00% 1 0 2 0 
INCRA 0.20% 2,04 
SALÁRIO- EDUCAÇÃO 2,50% 25,50 
FGTS 8,00% 81,60 
SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/ INSS a  3,00% 30,60 
SOBRAR 0,60% 6,12 
Total 36,80% 375,36 

GRUPO "0" CUSTOS DE REPOSIÇÃO RS 
Ferias Cuzada 	 7,46% 76,09 

Doença ou Enfermidade 	 2,66% 27,13 
Auxilio- Doença ou Rafem:tida& mais de 15 dias 	 0,10% 1,02 
Licença PaMmidadc 	 0.01% 0,10 

Acidente de trabalho 	 0.01% 0 , 1 1) 

Faltas Hgats 	 0.67% 6,83 

TitinammwNR5 	 0,39% 
Total 	 1 1 31PG 115,26 

FARDAMENTO / EPI 

ITEM VLR UNIT. VIDA (VIL (MESES) QUANTIDADE CUSTO MENSAL 

Calça RI 	33,00 ( 2 RS 	11,00 
Camisa RI 	33.00 ( 2 RS 	II 00 
Sapato/Tênis RS 	35.00 ( 1 RS 	5,53 
Uma de borracho RI 	35 00 24 1 RS 	1,46 
Bone RS 	15,00 9 1 RS 	1 67 
Crachá RS 	10,00 24 1 ItS 	0,42 
Rode paro cabalo RS 	0,50 12 1 its 	0,04 
Loca PVC 46 cm RS 	12 00 2 I RS 	600 
Óculos de Proteção R$ 	15,00 12 1 RS 	1,25 
Moo R$ 	5,00 2 2 RS 	5,00 
TOTAL RS 	43.67 

ALIMENTAÇÃO 

Valor do Deka 12,00 
Ode, Ticket/más 22,00 
Valor Total 264,00 
PimiciPação do empregado 26,40 
Participação da empresa 237,60 

TRANSPORTE 
Valor do passagmn 3 80 
N° passagens/ dia 2,00 
N° de dias trabalhados/mês 22,00 
Valor total das passagens 167,20 
Participack do empregado 6% 61,20 
Participação da empresa 106,00 

CESTA BASICA 
Valor do Cesta básica 
	 RI 	80,60 

nçç144 U S 
[ELS 	  

Per  1" LIDER SERVIOS rde Apoio e Gestão de Saúde"  

T 
1/3 Ferias Constitucional 2.49% 25,40 
13° Salário 9,21% 93,94 

Aviso-Prévio Trabathado 0,21% 2.14 
Total 11,91% 121,49 

GRUPO "D" VERBAS RECISORIAS RS 
Ai mo Prévio Iodem sido 4 4 8 Ga 44,66 

Complemento Aviso Prévio 0,52% 5,30 
Reflexos 	Solários ;Cri 0,05% 949 

Indenização Compensatória 4,07% 41.51 

Contribuição social art. I° Lei 110/91 1.02% 10411 
Indenização adicional 0,29% 2,96 

Férias Indenizadas ou Poopoecionai I , O* 11,12 

Adicional de Férias Indenizadas im Proporcionais 0,36% 3,67 

Total 12,68% 129,34 

RS 
Abono t'ocasttáno 0.73% 7,45 

U3 Constitucional do Abono Poseunidno 0,24% 2,45 

Votai 0,97% 9,89 

PROCON/AM 
FIS 

ASS. 

GRUPO "7" 
FGST s/ Aviso Prévio Indenizado 0,30% 3,98 

Incidência de Encargos Grupo "A" $/ Aviso-Právio Ind. 1,13% 11,53 

Incidência sobre Salário Matcmichnle 0,24% 2,4$ 
FGTS 1/12 I3° Salário Indenizado 0,03% 0.31 

Incidência do Grupo "A" sobre Grupo BK 8,54% 117.11 

Total 10,33% 105.37 

ENCARGOS SOCIAIS 	 83.09° 	RS 	856,70 

1Valor da mau-de-obra Momenera* " Encargos Somais/ 	 RS 	1 076,70 j 

DISUMOS RS 
Uniforme 	EP1 43.67 
Material Limpeza + Equipamentos 1 109,19 
Alimontaçáo (com participação do 1)1% do empinado) 237,60 
Cesta Básica IMMO 
Transporte (PainCipaçAic do empregado - 6% sal. base) 106,00 
Assistência social c familiar (coar Convenção Coletiva) 7,00 
Total dos iinumos 4553,46 

Valor da mão-de-obra (Remun+Enc. Soc.+Insumos) 	 RS 	3460,15 

LUCRO E DESPESAS INDIRETAS (LD1) °A. RS 
Despesas Administrativas 7,00% 242,21 
Lucro Bruto 12,00% 444.28 
Total IMO% 65649 

TRIBUTOS RI 
ISSQN 5.00% 22696 
COF1NS 3 00% 136,18 
PIS 045% 29,51 
Total de Tributos 8.65% 392,65 



PROCON/AM 
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i VALOR MENSAL 	 1 RS 	433930 I 



17/05/2019 	 https://consulta-crÉcaixa.gov.br/Empresa/Cd/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp  

IMPRIMIR  VOLTAR 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	08219827/0001-00 

Razão Soda 	LIDER SERVICOS DE APOIO A GESTAO DE SAUDE EIRELI 
Nome Fantasia:1_11)ER SOLUCAO EM SAUDE 

Endereço: 	R RIO JUREMA 43 ANDAR TERRENO / NOSSA SENHORA DAS G / 
MANAUS / AM / 69053-155 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 	 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 16/05/2019 a 14/06/2019 

Certificação Número: 2019051603204261521078 

Informação obtida em 17/05/2019, às 12:14:46. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-atcaixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirpapel.asp  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LIDER SERVICOS DE APOIO A GESTAO DE SAUDE LTDA 	 CGL 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 08.219.827/00 kthe007_ 

Certidão n°: 172616748/2019 
Expedição: 17/05/2019, às 12:13:12 
Validade: 12/11/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LIDER SERVICOS DE APOIO A GESTA() DE SAUDE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

08.219.827/0001-00, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas e sugeste,es: cndtk 	t.jus.br  



17/05/2019 	 https://stm.manaus.am.gov.br/stm/serviet/hwydocumentos_v3  

i r 	PREFEITURA DE MANAUS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO - 
_ 	SEMEF 

_CND No 	 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
82118/2019 DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: LIDER SERVICOS DE APOIO A GESTA° DE SAUDE LTDA 
ENDEREÇO : RIJA RIO 3UREMA, No: 43, CEP: 69053155 
BAIRRO: 	NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 	COMPLEMENTO: ANDAR TERREO 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL : 22975001 

CG1 
n ^ ^, 

__ 
CNPJ/CPF : 08219827000100 

Declara-se para os devidos fins que, em nome do sujeito passivo, NÃO CONSTAM DÉBITOS lançados 
relativo a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Tributos 	 16/05/2019 

** NÃO CONSTAM DÉBITOS VENCIDOS ***** 
***** NÃO HÁ DÉBITOS VINCENDOS ***** 

************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 

Certidão expedida com base no Decreto no. 7007/2003 c/c Dec. 883/2011 

VÁLIDA ATÉ 14/08/2019 
o' 

i  

- '" y. 	:or.,  
t  

o 

A FAZENDA MUNICIPAL PODERA COBRAR DIVIDAS POSTERIORMENTE 
CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO 
COMPREENDIDOS. o%  

l' 
it 

i•a irl:"4"; 
s'..  ic 

1— 

VALIDAÇÃO 

CND N°82118/2019 

Para comprovar a veracidade desta certidão, utilize o QR CODE ou visite o Portal de Informações e 
Serviços SEMEF ATENDE 	(http://semefatende.manaus.am.gov.br/) 	e infame a chave de validação 
A4C.378.FCD.884. A Certidão emitida abrange todos os cadastros inscritos no Município de Manaus no 
CNRI/CPF do contribuinte acima qualificado. 
Cadastrado em: 16/05/2019 

https://stm.manaus.am.gov.br/stm/serviet/hwydocumentos_v3  



17/05/2019 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:08:41 do dia 17/05/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/11/2019. 
Código de controle da certidão: 3D01.AAF0.4547.C4DD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

PROCON1AM 
Fts tr_19,  

14.4;te&o., 
Ass. 

Nome: LIDER SERVICOS DE APOIO A GESTA0 DE SAUDE LTDA 
CNPJ: 08.219.827/0001-00 

rlRessalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisque Flãivirtnn-  de 	 

o 5t4,5 3 



17/05/2019 
	 Confirmação de Autenticidade da Certidão 

BRASIL 	Acesso à informação 
	 Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 

Receita Federal lir  
1. 	• 

Confirmação de Autenticidade das Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 08.219.827/0001-00 

Data da Emissão : 17/05/2019 

Hora da Emissão : 14:08:41 
Código de Controle da Certidão : 3D01.AAF0.4547.C4DD 

Tipo da Certidão : Positiva com Efeitos de Negativa 

A Certidão não é autêntica. Verifique os dados informados. 

Página Anterior 

PROCON/AM 

Fts pe 	b   

ASS. 
servicos.receita,fazenda. ov.br/Servicos/certidao/certautiCndConjunta/ConfirmaAutenticResultado.asp 	 1/1 



17/05/2019 004500050 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

Comarca de Manaus 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO _ 

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO 

CERTIDÃO N°: 004500050 	 FOLHA: 1/1 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do Tribunal de Justiça. 

Pesquisando os registros de distribuição de feitos no sistema informatizado 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, no período de 20 anos anteriores a data de 
16/05/2019, Certifico NADA CONSTAR em nome de: 

LIDER SERVICOS DE APOIO A GESTA° DE SAUDE LTDA, vinculado ao CNPJ: 08.219.827/0001_00.  ***************************************************************************** 

Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

Manaus, sexta-feira, 17 de maio de 2019. 

004500050 
PEDIDO N°: 
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II 

  

                 

PROCON/AM 
FIS N• 	  

ASS. 

                  



Petro 
SOLUÇÕES EM SERVIÇOS 

E 

FLS
.  1.10u, 51 

 

PROPOSTA DE PREÇO 



AO 

SECRETARIA ESTAUDAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR-PROCON. Petro 
SOLUÇÕES EM SERVIÇOS 

Prezados Senhores, 

A PETRO SERVIÇOS DE LIMPESA, CONSERVAÇÃO EM EQUIPAMENTOS LTDA-EPP. 

Inscrita no C.N.P.J. sob o no 02.768.286/0001-85, com sede nesta cidade de Manaus na Rua Neta, 

No 410 - sala A — Santo Agostinho — Cep: 69.036-715, está há dezoito anos no mercado brasileiro 

oferecendo soluções nas mais diversas áreas do mercado corporativo e governamental. Objetivando a 

solução das necessidades de cada setor, com a máxima qualidade. Para isso conta com colaboradores 

altamente capacitados nas mais diversas áreas e fornecedores das marcas líderes no mercado de bens 

e produtos nacionais e importados. 

PROPOSTA DE PREÇO 

FLS..... 	...... . . 
OBJETO: Serviço de Limpeza e Conservação. 

   

Preço Mensal: R$ 20.164,94 
Vinte mil, cento e sessenta e quatro reais e noventa e quatro centavos 
Preço em 12 meses: R$ 241.979,78 
Duzentos e quarenta e um mil, novecentos e setenta e nove reais e setenta e oito centavos 
Validade 120 dias 

Atenciosamente, 

Manaus, 16 de maio de 2019 

.ã‹ j.ise-  dl 	7,4Á 
PETRO SERVIÇOS DE LIMPESA, CONSERVAÇÃO 

EM EQUIPAMENTOS LTDA-EPP 
SER CIO JOSÉ DA SILVA CHAL1.113 

Sócio Diretor 

PETRO SERVIÇOS DE LIMPESA, CONSERVAÇAO EM EQUIPAMENTOS LTDA-EPP 
Rua Beta, N2 410- sala A—Santo Agostinho — Cep: 69.036-715 Manaus/AM 

licitacoes@liderhospitalar.com  

PR°C°NIAM1 

RS ft* 	1-1 

ASS.  



Petro 
SOLUÇÕES EM SERVIÇOS 

COORDENADORIA DE COMPRAS E CONTRATOS GOVERNAMENTAIS - CCGOV 

PLANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO - LUCRO PRESUMIDO 

QUANTIDADE TOTAL A CONTRATAR (EM FUNÇÃO DA UNIDADE DE MEDIDA) 

N° do lote CóD.1D DESCRIÇÃO PRODUTIVIDADE 
ÁREA 

(m2) 

Preço Mensal 
Unitário (11$/m2) 

Subtotal 
(RS) 

1 

119389 Área Interna: Pisos Frios 800 1774 R$ 	624 R$ 	 11.069.76 

119394 Área Interna: Banheiros 200 113 R$ 	24,95 R$ 	 2.819,35 

119396 
Área Externa: Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contíguos 
às Edificaçães 

1.800 1948 
R$ 	277 R$ 	 5.395,96 

119404 Esquadria: Face Externa sem exposição a situação de risco 300 417 
R$ 	0,70 R$ 	 291,90 

119405 Esquadria: Face Interna 300 417 R$ 	1,41 R$ 	 587.97 

TOTAL MENSAL R$ 	20.164,94 
TOTAL ANUAL R$ 	241.979,28 

'Na escala 12x 16, cada posto (diurno e noturno) corresponde a 2 (dois) profissionais envolvidos para realizar as atividades. Na ;ornada de 44 horas, rodei posta corresponde apenas o 1 (um) profissional 

para realizaras atividades, 

EIS 	  

PROCON/AM 
FiS R--3- 

(Lbc L4, 
ASS. 



Petro 
SOLUÇÕES EM SERVIÇOS 

PLAN:LRA5 os CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇA0 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2019 - SEAC 

NOmero de Registro no MTE: AMO:I0025/2019 

%Roda: 01/01/2019 a 31/12/2019 

Data Rase da Categoria: 1. de janeira 

Categoria Profissional: Agente de Limpeza 

[ornada de Trabalho: 446 (Diurno) 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO LUCRO PRESUMIDO 

COMPOSIÇÃO EIA REMUNERAÇÃO Quant, RS 
1.020,00 

VALOR REMUNERAÇÃO 2.53000 

ENCARO 05 SOCIAIS 
GRUPO 'A" R$ 
INSS 20 00% 294,00 
5551 ou SEM 1,50% 15,30 

SENAI Ou SENAC 1,00% 10,20 

INCRA 020% 209 

SALA11/001 EDUCAÇÃO 2,50% 25,50 

FGTS 0,00% 91,60 
SEGURO ACIDENTO RE TRABALHO/1X1/ I000  3,00% 30,60 

`tORAL 040% 6,22 
ratai 36,00% 375,36 

al 	 urrou 	o 
Perlas Gozada 746% 76,09 

Auxilio- Doença 40 Enfermidade 2,66% 27 13 
Audlo- Onença eu enfermidade nuIs de 01 lias 0,10% 1,03 
Usança Paternidade 0.01% 0 10 

Addente de trabalho O 01% 0.10 

Fa1.416gais 
Treinamento 405 

0,67% 

0,39% 
Total 11.30% 115,26 

PS 
0,39% 

1,13% 

O 24% 245 

0,03% O 31 

8,54% 

10,33% 
Ineldanda do CNPQ "A'  sobre empo 94C 97,11 

105,37 Tais/ 

11111CA000020CIAIS 83,99% 	itt 	856,70 

UnlUurne 
tdDeral Lupe., o EquIpamente0 
511mentaçU Umlpardelpaelo de 10% do empregado) 
Cega 1304n 
Transporte (pardepaçau do emprepad0- 604 sai  , halo) 
Aselstènela enrole familiar )rna Convem-1e Coletiva) 

Total d 05 lixo 

Valor da inla de obro (Reuni n+Rne, 604.4169104441 

LUCRO E SUPRIAS1000terasf1401 
Despesas Ad rilnIscrallvas 0000% 
Lucro Bruto 0000% 
Total 30,00% 

TRIBUTOS 
N50:1 1.00% 

EDS I 00% 
VII 05111, 

Total de Tríbulos 13,65% 

VALOR MINSAL R$ 

3665 
0.000.36 

237.60 
40,00 

106,00 
7,00 

1.569,61 

516.90 

1.111,43 

114 
'4947 
04966 
32,43 

431,59 

4859311 

GRUPO "P" 	  
FCSI 	Previa Indenizado 

10e1deeDa de Enelegos 0,016f Á.  $4 ÁD34-Préeceled,  
reldPnria sobre Salário maternidade  

'ES 1/12 13: SalIrlo Indenizado 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

FARDAMENTO /FPI 

11 EM ELO UNIU, VIDA ÚTIL (MESES) QUANTIDADE CUSTO MENSAL 

Calça 115 30,00 6 2 111 10 00 

[arma R$ 30,00 6 2 RI 10,00 

Sapato/TP.119 R$ 40,0) 

bata de Imeracha R$ 40,00 24 1 114 1,67 
Bune R$ 10,00 9 1 03 1,11 

R$ 7,00 24 O R$ 0,29 
Rede para cabelo IDO 12 O RS 0,00 
LI'',' na: -a0an R$ 6.00 2 1 RS 300 
óculos de eroiede 95 10,00 12 O lis 0,03 
Mui 05 5,00 2 2 95 5,00 

TOTAL RI 3165 

i Ot9.1::8  

tÍIs 	 

Valo, •Ir...0 

Partleipaçáo de empregado 

Portletpaça. 46.41Pren 

26 40 
237,60 

TRANSPORTE 
Valord, pa 
N•passagens/ dia 

re.  de dm. Da Im0ihaclueD40, 

Partirdm. d  
FarIoiipa020 da onça 

CERTA BÁSICA 
Valor da I e 91a beven RS 

61 20 
106.00 

22,00 
26720 

390 
2,00 

ALIMENTAÇÃO 

0200 

22.00 

PROCON/AM 
FIS 

ASS. 



FLS 	  

Lucro e Despesas Indiretas 

Despesas Administrativas 
	

15% 

Lacro Bruto 
	

15% 

Tributos 

ISSQN 5,00% 

COFINS 3,00% 

PIS 0,65% 

Petro 	COORDENADORIA DE COMPRAS E CONTRATOS GOVERNAMENTAIS CCGOV 

SOLUDOES EM SERVIDOR 
	

PLANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO - LUCRO PRESUMIDO 

CATEGORIA 
PROFISSIONAL 

SALÁRIO BASE ALIMENTAÇÃO 
TRANSPOR 

TE 
CESTA BÁSICA  

AGENTE DE LIMPEZA RS 	1.020,00 ES 	12.00 R$ 	3,80 RS 	80.00 

DESCRIÇAO 
PRODUTIVIDADE 

ADOTADA 

Área Interna: Pisos Frios 
800 

Área Interna: Banheiros 
200 

Arca Externa: PNON Pavimentados Adjacente 	posas EdIflreçaes 
LIDO 

Esquadria: Face Externa sem exposição a siluaveu de ONLY) 300 
Esquadria: Sacalnterna 300 

PREÇO MENSAL' POSTO 

CÓD. ID DESCRIÇÃO Valor Unitário  
Mensal 

100207 A,enIedr 1 iiuproo 4411 11$ 	9.909,32 

119389 Área Interna: Pisos Frios as 	6,24 
119394 Área Interna: Banheiros 24,95 

119396  
Área Externa: Pisos Pavimon Eodou Adj 	/ ContlRoos Ás 
Edificações 

RS 	 2,77 

119404 Esquadria: Face Externa nem exposição a situação de risco 
115 	 0,70 

119909 Esquadriai Face Inter 
RE 	 1,41 

FARDAMENTO / EPI 

ITEM 
VALOR 

UNITÁRIO 
VIDA ÚTIL 
(MESES) 

QTDE CUSTO MENSAL 

Calça RS 	MIMO 62 10,00 

Camisa as 	30,00 62 10,00 

Sapato/Teniv RS 	40,00 I 6,67 

Bota de borracha RS 	40,00 20 1 1.67 
Boné RS 	10,00 9 1 131 

Crachá RS 	7,00 24 1 0.29 

Rede para cabelo RS 	1,00 12 1 0,08 
Luva PVC -36 em IS 	6,00 2 O 3.00 

Óculos de Possa-ao RS 	10,00 12 1 0.83 
Meia RS 	5,00 2 5,00 

TOTAL RS 	38,6S 

PROCON/AM 

FtS H'  1 ik  
ilk•-,LOCA;L,   

ASS. 



‘gente de Limpeza Diurno 

• 	, 

FIS 	  

49E39,32 
	

24.95 

   

 

TOTAL 24,95 

ÁREAS EXTERNAS 

Petro 
SOLUÇÕES EM SERVIÇOS 

COORDENADORIA DE COMPRAS E CONTRATOS GOVERNAMENTAIS- CCGOV 

PLANILHAS DE CUSTOS SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M2  

ÁREAS INTERNAS 

ID 1193891 Arca Interna - Pisos Frios 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 

(1/In9 

(2) 
Valor mensal (posto) 

(R$) 

(1x2) 

Subtotal (RS/mi) 

Agente de Limpeza Diurno 
coo 

4,989.32 6,24 

TOTAL 6,24 

110 119394 

 

rea Interna- Banhei 
(1) (2) 

(1x2) Mão de Obra Produtividade Valor mensal (posto) subtotal (R$/m5) 

(Siio') (Rã) 

ID 119396: Área Externa- Pisos Pavimentados Ad atentes/ Contíguos às Edificações 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 
(1/m2) 

(2) 
Valor mensal (posto) 

1R$1 

(1x2) 
subtotal (R$/m,)  

Agente de Limpeza Diurno 
Mu 

4.989,32 2,77 

TOTAL 2,77 

ESQUADRIAS 

ID 119404: Esquadria Face Externa sem exposição a situa ao de risco: FREQUÊNCIA MENSAL 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 

(1/m2) 

(2) 
Frequência no mês 

(horas) 

(3) 
jornada de trabalho 

no mês (horas) 

(4) 
Coeficiente 

= 1*2•3 

(5) 
Valor 

mensaL 
(posto) 

(ES) 

Subtotal 
(R$/m5) 

Agente de Limpeza Diurno 
0111 

S : 

1111175 
c Hem s 4.9R:3  9,32 0,7049 

TOTAL 0,70 

10 119405: Esquadria Face Interna: FREQUÊNCIA QUINZENAL 

Mão de Obra 
(1) 

Produtividade 

(Um') 

(2) 
Frequência no mês 

(horas) 

(3) 
jornada de trabalho 

no mês (horas) 

(4) 

Coeficiente 
= 1.2.3 

(5) 
Valor 

mensal 
(posto) 

(R$1 

Subtotal 
(R $/m5) 

Agente de Limpeza Dlurno 
11111  

16 
_ , 

o 11111121W) 4.989,32 1,4097 

TOTAL 1,41 



Petro 
SOLUÇÕES EM SERVIÇOS 

ESTIMATIVA DE POSTOS 

DESCRIÇÃO 
PRODUTIVIDADE 

ADOTADA 
ÁREA 

(m2) 
N° DE POSTOS 

Área Interna: Pisos Frios 800 1774 2,22 

Área Interna: Banheiros 200 113 0,57 

Área Externa: Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contíguos às Edificações 1.800 1.948 1,08 

Esquadria: Face Externa sem exposição a situação de risco 300 417 0,09 

Esquadria: Face Interna 300 417 0,05 

Quantidade de posto 44 horas 
	

4,0037 

TOTAL 4,0037 
t i5e(2,31 

as 	 

*Observação: Nas áreas que a frequência de limpeza não é diária, a fórmula para o número de postos é: 

Número de Postos = ( (área/ produtividade) / qtd dias do mês )* frequência de limpeza no mês 

PROCON/AM 
FtS 1,4* R-  9 

ASS. 
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PROCON/AM 
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Petro 
SOLUÇÕES EM SERVIÇOS 

Fiç  ti LIG '3:: 
MATERIAIS DE LIMPEZA E EQUIPAMENTOS MENSAL 

Item Valor ttnit. Vida útil 
(meses) 

Quantitativo 
mensal 

Custo mensal (R$) 

Água sanitária (II) [IS 	 3,00 1 10 R$ 	30,00 

Álcool 500 ml R$ 	 5,00 1 4 R$ 	20,00 

Balde para água 5 litros R$ 	 5,00 12 2 R$ 	0,83 

Cera liquida incolor (850 ml) R$ 	 5,00 1 4 R$ 	20,00 

Desinfetante Floral 2 Litros R$ 	 6,00 1 4 R$ 	24,00 

Desodorizador de Ambientes (lata 400 ml) R$ 	 8,00 1 4 R$ 	32,00 

Detergente (500 ml) R$ 	 8,00 1 10 R$ 	80,00 

Escova grande para lavar roupa R$ 	 4,00 6 2 R$ 	1,33 

Escova para lavar garrafa R$ 	 4,00 6 1 R$ 	0,67 

Escova para lavar vaso sanitário R$ 	 4,00 12 2 R$ 	0,67 

Escova° para lavar chão R$ 	 4,00 6 1 R$ 	0,67 

Espanador de teto em nylon grande R$ 	 12,00 12 1 R$ 	1,00 

Esponja dupla face R$ 	 2,00 3 4 R$ 	2,67 

Flanela de algodão branca R$ 	 3,00 1 2 R$ 	6,00 

Inseticida Aerossol lata 300 ml R$ 	 9,00 2 1 R$ 	4,50 

Limpa vidro (500 ml) R$ 	 7,00 1 6 R$ 	42,00 

Limpador multiuso (500 ml) R$ 	 8,00 1 4 R$ 	32,00 

Lustra Moveis (200 ml) R$ 	 6,50 1 5 R$ 	32,50 

Pá para lixo com cabo curto R$ 	 4,00 12 2 R$ 	0,67 

Palha de aço (8 palhas/pacote) R$ 	 3,00 1 4 R$ 	12,00 

Pano de chão R$ 	 3,50 1 5 R$ 	17,50 

Papel Higiênico Branco rolo 30m R$ 	 4,50 1 40 R$ 	180,00 

Papel Toalha Interfolhado (pacote 400 Os) R$ 	 18,00 1 10 R$ 	180,00 

Pasta saponáceo R$ 	 6,00 12 1 R$ 	0,50 

Pedra Sanitária (Desodex 35 g) R$ 	 3,00 1 32 R$ 	96,00 

Pedra SAPOLIO R$ 	 4,00 1 4 R$ 	16,00 

Removedor 5 litros R$ 	 12,00 3 2 R$ 	8,00 

Rodo de 40cm R$ 	 15,00 6 1 R$ 	2,50 

Rodo pequeno para limpar vidro R$ 	 5,00 6 1 R$ 	0,83 

Sabão em pedra (200 g) R$ 	 3,00 1 6 R$ 	18,00 

Sabão em pó (500 g) R$ 	 5,50 1 4 R$ 	22,00 

Sabonete liquido (Lined Gel Soap) (5 litros) R$ 	 8,00 1 1 R$ 	8,00 

Sacos p/ lixo (1001) c/ 20 unid R$ 	 7,00 1 8 R$ 	56,00 

Sacos p/ lixo (30 I) c/ 20 unid R$ 	 7,00 1 8 R$ 	56,00 

Sacos p/ lixo (501) c/ 20 unid R$ 	 7,00 1 8 R$ 	56,00 

Vassoura de cipó tipo gari R$ 	 12,00 2 1 R$ 	6,00 

Vassoura de Maçava gari R$ 	 15,00 1 1 R$ 	15,00 

EQUIPAMENTOS 

Aspirador de pó R$ 	 120,00 48 1 R$ 	0,62 

carrinho de mão 45 litros R$ 	 420,00 24 1 R$ 	4,37 

Conjunto Mop R$ 	 56,00 12 O R$ 

Encerradeira Industrial R$ 	 1.800,00 60 1 R$ 	7,49 

Escada com 7 degraus R$ 	 420,00 24 1 R$ 	4,37 

Mangueira jardim 1/2 c/ engate rápido e esguincho -30 m R$ 	 80,00 12 1 R$ 	1.67 

CUSTO TOTAL MENSAL POR PROFISSIONAL R$ 	1.100,36 



17/05/2019 	 ht1ps://consulta-crEcaixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapeLasp  

 

IMPRUAIR 
	

VOLTAR 

 

   

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	02768286/0001-85 
Razão Social: PETRO SERVICOS DE LIMPEZA CONSERV EM EQUIP LTDA EPP 
Nome Fantasia:POSTO SOLUCOES EM SERVI= 
Endereço: 	R BETA 410 SALA A / SANTO AGOSTINHO / MANAUS / AM / 69036- 

715 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 07/05/2019 a 05/06/2019 

 

Certificação Número: 2019050702043626665582 

Informação obtida em 17/05/2019, às 12:16:17. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

, {fflà-1  
1. )UU 

1.5 	  

PROCONIAM 
RS N. 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCESImprimirpapel.asp  
ASS, 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 	- 

Nome: PETRO SERVICOS DE LIMPEZA , CONSERVACAO EM EQUIPAMENTOS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 02.768.286/0001-85 

Certidão n°: 172616666/2019 
Expedição: 17/05/2019, às 12:12:25 
Validade: 12/11/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PETRO SERVICOS DE LIMPEZA , CONSERVACAO EM EQUIPAMENTOS 

A 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°  

02.768.286/0001-85, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) . 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvid's e sugestões: undt@tust PROCONAM 
N•  ga,  

 

clAz tA2Ase,  

   

ASS. 



17/05/2019 	 https://stm.manaus.am.gov.bristm/serviet/hwydocumentos_v3  

ft
PREFEITURA 

. -(^ 	
SECRETARIA 

, 	SEMEF 
L, 

CND No 

DE MANAUS 

MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

INTERNO - 

47841/2019 
r c 

00   

CONTRIBUINTE: PETRO SERVICOS DE LIMPEZA, CONSERVACAO EM EQUIPAMENTOS LTDA - EPP 
ENDEREÇO : AVENIDA RIO GUAMÁ, No: 6, CEP: 69053180 
BAIRRO : 	NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 	COMPLEMENTO: QD 100 C3 MANAUENSE 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 10358401 
0NFO/CPF : 02768286000185 

FIS 

Declara-se para os devidos fins que, em nome do sujeito passivo, NÃO CONSTAM DÉBITOS lançados 
relativo a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Tributos 	 19/03/2019 

***** NÃO CONSTAM DÉBITOS VENCIDOS ***** 
***** NÃO HÁ DÉBITOS VINCENDOS ***** 

************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 
************************************************************************** 

Certidão expedida com base no Decreto no. 7007/2003 c/c Dec. 883/2011 

VÁLIDA ATÉ 17/06/2019 

r•,..;$-1.  Mk 
pirt:42R,... A FAZENDA MUNICIPAL PODERA COBRAR DIVIDAS POSTERIORMENTE 

CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA CERTIDÃO  
COMPREENDIDOS. .-r 

1 

Para 
Serviços 
268.C31.9C1.0A1. 
CNPJ/CPF 
Cadastrado 

VALIDAÇÃO 

CND N°47841/2019 

comprovar a veracidade desta certidão, utilize o QR CODE ou visite o Portal de Informações e 
SEMEF ATENDE (http://semefatende.manaus.am.gov.br/)  e infome a chave de validação 

A Certidão emitida abrange todos os cadastros inscritos no Município de Manaus no 
do contribuinte acima qualificado. 

em: 19/03/2019 

PROC2N/AM 
FtS PO 

%Vidga.  
ASS 

https://stm.manaus.am.90v.br/stm/servlet/hwvdocumentos_v3  



17/05/2019 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PETRO SERVICOS DE LIMPEZA, CONSERVACAO EM EQUIPAMENTOS LTD 
CNPJ: 02.768.286/000145 

	n 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer ã cias—de 	 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rtb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:07:47 do dia 17/05/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/11/2019. 
Código de controle da certidão: 938E.77BE.4E8D.6060 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

r"-- 
PROCONJAM 

ASS. 	1 



17/05/2019 
	

Confirmação de Autenticidade da Certidão 

BRASIL 	Acesso à informação 	 Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 

  

POEN 

 

Receita Federal lt 

Confirmação de Autenticidade das Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 02.768.286/0001-85 

Data da Emissão : 17/05/2019 

Hora da Emissão : 12:07:47 
Código de Controle da Certidão : 938E.77BE.4E8D.6060 

Tipo da Certidão : Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 17/05/2019, com validade até 13/11/2019. 

Página Anterior 

PROCON/MA 
FIZ N  •  Ruib  

	  gov.br/Serv  cos/certidao/certaut/CndConjunta/ConfirmaAutenticResultado.asp 	 1/1 ASS 



17/05/2019 	004500046 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

Comarca de Manaus 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO 

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO 

CERTIDÃO N°: 004500046 	 FOLHA: 1/1 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

Pesquisando os registros de distribuição de feitos no sistema informatizado 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, no período de 20 anos anteriores a data de 
16/05/2019, Certifico NADA CONSTAR em nome de: 

PETRO SERVICOS DE LIMPEZA CONSERVACAO EM EQUIPAMENTOS LTDA, 
vinculado ao CNPJ: 02.768.286/0001-85.  

Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

Manaus, sexta-feira, 17 de maio de 2019. 

CG I_ 

lOW.,  • .1 

004500046 

Ii PEDIDO N°: 

I PROCON/A1511 
RS NÓ 	-5- 

ASS.  
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LEGISLAÇÃO DO FUNDO 
ESTADUAL DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. 

PARECER N° 94/2011-PA/PGE. 
QUE TRATA SOBRE A APLICAÇÃO 

DOS RECURSOS DO FUNDECON. 

PROCON/AM 
RS 150 " 

titlifLçç- 
ASS. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 ESTADO DO AMAZONAS 

Manaus, quinta-feira, 
30 de Junho de 1994 

GOVERNO GILBERTO MESTRINHO 

PODER EXECUTIVO 
Número 27.980 

Ano C 

LEI NO 2.288, DE 29 DE 	JONNO 	DE 	1994 

CRIA.° Fundo Est dual de Defesa do 
Consumidor -FONDECON de que trata o 
Aurt.57 da Lei Fe eral no 8.078, de 
11 de setembro d 1990 e Art.90, pa 
rágrafo lo da Co stituição do Está' 

' do do Amazonas, e 05 de outubro de 
1989 e dá outras providencias. 

GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, 

FAÇO SABER a todos os habitantes que a ASSRMBLEIA 

LAGES TIOS decretou e eu sanciono a presente 

	

. 	(-) 

	

VII - Est be ecer sua forma de funcionamentwa 	s - 

de Regimento I terno. 

Art. 60 - Os recursos destinados ao Fundo Esta 

dual de Defesa do Consumidor - YONDECON, serão mantidos e 
geridos pelo Conselho Estadual de Defesa do Consumidor 	- 

CONDECON, por meio de conta única assinada pelo seu Prema 

	

dente e por um tesoureiro, que será escolhido entre 	sem 

broe de CONDECON. 

Art. 70 - Os recursos arrecadados deverão ser 

distribuidos por aplicações relacionadas diretamente à na 

tureza da infração ,ou dano causado ao direito do consumi . 

dor. 

LBX * 

Art. 10 - Pica criado o Fundo Estadual de Defesa do 
ConsuMidor - FONDEComi, conforme o disposto no art. 57 da Lei 

no 8.078. de 11 de setembro de 1990 e art. 90, 	pare 

grafo 29 da Constituição do 'Estado do Amazonas, de 05 de outu 

bro de 1989. 

Art. le -O Fundo Estadual de Defesa do Consumidor 

FONDECON, tem as seguintes finalidades: 
I - promover medidas e campanhas de formação e infos 

mação do consumidor. 
II - Implementar um serviço de informação, para o ais 

tema estadual de defesa do consumidor. 
III - Desenvolver estudos relativos As relações de coo 

sumo, bem coso incentivar e apoiar a criação e organização de 

Associações da Defesa do consumidor'. 

Art. 30 - Constituem recursos do Fundo Estadual de De 
fesa do Consumidor - PSONDECON, o produto da arrecadação: 

I - de •multa prevista no art.57, parágrafo único,e do 
produío da indenização prevista no art. 100, "caput da Lei 

Federal no 8/078, 11 de setembro de 1990. 
II -Mas indenizações judiciais de que tratam os arte. 

11 o 13 da Lei Federal no 7,347. de 24 de julho de 1965. 
III - Outras receitas que vierem a ser destinadas 

ao Fundo. . 

Parigrafo Dnico - Poderão, ainda, integrar os re 

cursos do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor-FUNDECON, 
doações da pessoas físicas ou juridAcas, nacionais ou es 

tranguires. 

Art. 40 - o Fundo Estadual de Defesa do Consumi 

dor - FOZIDECON, será gerido pelo Conselho Estadual de De 
Lesa do Consumidor CONDECON. 

Art. 50 - Ao Conselho de Defesa do Consumidor - 

COND6CON, no exercício da gestão do fundo, compete: 

I - Selar pela aplicação prioritária dos recursos 
previstos nos incisos X,II e III do art. 30 da 	presente 

Lei, na consecução das metes fixadas pela Lei no 0078, de 
11 de setembro de 1990. 

IX - PromdVer através de orgãos da administração pé 

blica e de assOcia‘ções descritas no ajt. 50 inciso I e II 

da Lei Federal no 7.347, da 24 de julho de 1985, eventos 

relativos à educação formal • não formal de consumidor. 

III T Firmar concordou e contratos que objetive aten 

der ao disposto no inciso I. deste artigo. 	• 

IV - Fazer editar, em colaboração, com õrgeos 	ofi 

ciais de Defesa do ConsumidoreSamterial informativo 	que 
. 	, 

Otimize o mercado da consume de Estado. -,„ 

V -Incumbir,. mediante prévia solicitação 	dos 

&dão, afieis/e de Defesa do Consumidor, pesquisas sobre 

fenômenos de marcado. 	 E 

VI - Promover atividades e eventos que contribuam 

para difusão da cultura de proteção do consumidor. 

Art. 8* - Em caso de concurso de credores, de 
credito decorrente de condenação prevista na Lei Federal no 
7.347, de 24 de julho de 1985, e-depositado no ~ECOA, 
e de indenizações pelos prejuízos individuais resultantes 
do mesmo evento danoso, estes terão preferencia no 	paga 

mento, de acordo com o art. 99 da Lei Federal no 8.078, de 

11 de setembro de 1990. 

Parágrafo Onico - Neste cano, a destinação 	da 

Inpartencia recolhida ao FONDECON ficará sustada, rendendo 

juros e correção monetária, enquanto pendentes de decisão ' 
de segundo grau, as ações de indenização pelos danos indi 
viduais, salvo na hipOtese de o patrimônio do devedor ser 

manifestante suficiente para responder pelas dividas. 

Art. 90 - O Conselho Estadual de Defesa do Coo 

sumidor - CONDECON, mediante entendimento a ser feito com 

o Poder Judiciário e o Ministério Público Federal e 	Esta 

dual, será'informado da propositure de toda ação civil pú 
blica e depósito judicial e de sua natureza, bem assim de 

trânsito em julgado. 

Art. 10 - O Conselho Estadual de Defesa do coo 
sumidor - CONDECORO, passa a integrar a estrutura organiza 

cional da Secretaria de Estado de Justiça, Segurança Públi 

ca e Cidadania - SEJOSC, como órgão diretamente vinculado 

ao titular desta pasta. 

Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 

prazo maxila., de 60 (sessenta) dias de sua promulgação. 

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor ma data de sua pu 

blicação. 
Art. 13 - Revogam-se as disposições 'em contrário. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAZONAS, eme 

Manaus. 29 de junho de 1994. 

A 
Goirei7J2r do Estado, eir cicio 

DAVID ROAS NETO 
Secretário de Es do de GOVICÇTIO 

riscar:o OS 29 VS "DO Da 1994 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de emas 

atribuições constitucionais e 
CONSIDERANDO a solicitação do servidor JOSE GARCIA 

RODRIGUES NETO, resolve. 

PROCOiUAM 
AFASTAR, sem' prejuízo de nua 

GARCIA RODRIGUES NETO, Assessor da Secre 
Administração, do exercício do cargo que cepa 

ASS. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ESTADO DO AMAZONAS 

Diário Oficial FLS 	  

Governo Amazonino Mendes 

Ano XCIV 	 Manaus, segunda-feira. 02 de janeiro de 1989 Número: 26.636 

ATO DC PODER 1EG1SLATINO ESTADUAL 
LEL N:3  i.596, L'E ‘,2 	JANEIRO DE 1989 

AUTORIZA o PoCcr Executivo a criar o Prova-
ma Estadual-de Prote;gio e Orientação do Consumi-
dor PROCON/A14. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, 
FAÇO SABER a todos os halaantes que a ASSiJvi-

flLÉIA LEGISLATIVA decretou e eu sanciono a presente 
LEI: 

Art. 1.0  — Fica o Poder Executivo autorizado a insti-. 
tuir o Programa Estadual de: Proteção e Orientação do Con-
sumidor — PROCON/AM, Vinculado à Secretaria de Estado 
da Justiça, com as seguintes atrbuições: 

I — assesiorar o Governador do Estado tia formulação 
e con..,.cção :Á política estadual de defesa do consumidor; 

II — promover rsti.dos que possibilitem ao Estado es-
tabelecer e- estimuh. c.ta 'política de orientação e, pro e:te 
do Consumidor 

III — promover e incentivar medidas e canipanhas de 
formação e informação dos consumidores e. de fo:ms 	- 
dal, 'de apoio .aos consumidores mais desfavorecidos:. para, 

iiigl44-,10„s ass eercíciris ,d0.4 setis 
pietei

.
Ntfideartnõ: rt] preittrk 'Sua Saiáthtrição:  

bem-estar e segurança; 
ensejar o acesso da população aos meios, bens. e ser- 

viços essenciais de consumo; e 	 • 
incentivar e apoiar a criação 'e organização' de as-

sociações de defesa do consumidor nas diversas regiões 
do Estado, de forma a aropliar os esforços ,do Governo 
na orientação e defesa do consumidor; e, 
IV — buscar a ccoperação técnica, "operacional e finan-

ceira de órgaos da União, Estados e Municípios, bem comi-
de entidades privadas, podendo, para tanto, firmar osrespec-
tivos instrumentos. 

Art. 2.° 	O Programa Estadual de Proteção e Orien- 
tação do Consumidor —,PROCON/A.111 fv.v!erá, no' cumpri-
mento de seus objetivos: 

I — requerer a colaboração e rec.' 7"dar a qualquer 
órgão público a observancia das normas 	dota ou indire- 
tamente promovam e defesa do constimidon 

IX — constituir comissões especiais, de caráter tem"" 
rio, compostas por seus membros ou.  por estes indicadas neye 
a realização de tarefas, estudos ou pareceres esnecíficos: 

III — promover a realização de congressos, seminários 
concursos e certames destinados à defesa de consumidor; 

.IV — sugerir e incentivar a adoção de mecanismos de 
conciliação e arbitragem, ou encaminhamento ao Juizado de 
Pequenas Causas, para litígio de reduzido valor,-  referentes as 
relações de consumo; 

V 	requisitar servidores de órgãos e entidades da.  •ad- 
ministração direta e indireta, sem perda de sua remuneração 
e demais direitos e vantagens. 

Art. 	O Prograrna Estadual de Proteção e Orien- 
tação do Consumidor — PROCON/AM terá a seguinte es-
trufura: 

I — Diretoria; 
11 — Conselho Estadual de Defesa do Consumidor — 

CONDECON, compondo sua estrutura quando da regulamen- 
tação da presente Lei, obrigatoriamente, de 01 (hum) repre-
-tatante da Associação da Defesa ao Consumidor e do Presi-

da Comissão de Defesa ao Consumidor, do Poder Legis- 

Art. 	-- À Secretaria de Estado da Justiça compete 
o controle e supervisar) das atividades e funcionamento do 
Programa. 

Art. 5.° — À Diretoria compete: 
— executar as atividades e ações referentes à defesa 

e protecão do consumidor na conformidade COM, a política 
rmarada do Governo do Estado, e em cumprimento à legis-
lação pertinente; 

II — receber, avaliar e encaminhar reclamações,.denún-
cias ou propostas apresentadas por consumidores ou entidades 
renreacntantivas; 

ITI — patrocinar e promover estudos visando aperfeiçoa- 
varito 1r recursos instituc'ocais e legais de proteção e mien-
rccão do .cnrmidor 

Art. 6° -- A Diretcda será 'composta de: 
I — Diretor Geral; 
Ti — Diretor Executivo. 
Parágrafo único — A remuneração dos Diretores será 

feita gni-,  fcrrna de Cargo Comissionado símbolo CC-1. 
Art. 7 — Ficam criados 06 (seis)  cargo& de provi-

mento efetivo, mediante concordo público, sendo 2 (dois) de, 
Mente Admtnistrativo de 4.a. Classe, nível 01, referência I, 
02 (dois) de Assistente Técnico de 3a. Classe, nível 06, re-
ënPl'r.'n T e 02 (dois) de Témico de 3a. Classe, nível 09, 
referência I. 

Art. 8° -- Ficam criados 0'3 (três) cargos comissiona-
dos símbolo CC-1, sendo 02 (dois) para Diretoria e 01 
(um) para Coordenadoria. 

Art. 99 — As despesas resultantes da execução desta 
Lei correrão à conta da dotação concedida à Secretaria de 
Estado da Justiça (SEJUS). 

Art. 10 — Esta Lei será regulamentada na forma de 
Decreto dentro de 90 (noventa) dias após a publicação. 

Art. 11 — Esta Lei-entrará em'vigor na data de sua 
publicação:  

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 02 de janeiro de 1989. 

VIVA £00 BARROS FROTA 
Governador do Estado, em exercício 
Mário Antonio da Silva Suam= 
Secretário de Governo do Estado 
'José Alva Paeffieó 
Secretário do Estado Chefe da Casa Civil 
Alfredo Pereira do Naitimento 
Secretário de Estado da Administração 
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Maria do Socorro Dutra Lindoso 
Secretária de Estado do rel5ailib e 
Bern Estar Soeial 
Raimundo Nonato Lopes 
Secietátio e EsfaeR-) eg Segurança 
Paulo Roberto de Moraes Rega Figueiredo 
Secretário de Estado de Comunicação Social . 
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Diário Oficial, segunda-feira, 02 de Janeiro de 1989 

Ozias Monteiro Rodrigues 
Secretária de Estado da Fazenda 
Lifterato Plana Barroso 
Secretário de Estude 'da-Produção Rural e 
Abastecimento........  
Luiz Fernando Sarmento Nicolau 
Secretário de Estado da Saúde 
kir Aulusto de Almeida 

iário de Estado dos Transportes „e Obras 
s Messias Araújo da Silva 
-tário de Estado da Indústria, 

C‘inercio e Turismo 

Afonso Luiz Costa Lins 
Secretário de Estado da Justiça 
.lost Renata dá ri:0M Vdfioa-  " h  
Secrefitrió 'de Estada do Planejamento' e 

ATOS DO PODER EXECIIITTVO ESTADUAL 
DECRETO DE 02 DE JANEIRO DE 1989 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMA-

ZONAS, usando da atribuição que lhe é 
conferida pelo artigo 43. item IV. da Com,. 
*doge Estadual, resolve 

NOMEAR, nos termos do artigo. 7.9. 
Item Ii, da Lei n° 1762, de 14 de novembro 
de 1980 com validade a• 02 0119. 
HORACIO LAUREANO TAVARES RIBEIRO, 
para exercer o cargo comIssioned0, símbo-
lo CC-2, de Coordenador, criado pela Lei-
a.' 1.889, de 29.1288, com atribuição" de 
Coordenar a edição sla Diário Oficial,  do 
Estado. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO 'ES. 
TAPO DO AMAZONAS, em Manaus, 02 de 
janeiro de 1989. 

VIVALDO BARROS FROTA 
Governador do Estado, em exercício 
José Alves Pacifico • 
Secretário de Estado Chefe da 
Caso Civil 

DECRETO. DE no 	Jrstirmo 	./gpg 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMA-
ZONAS, usando da atribuirão que lhe é 
conferida pelo adiem 43.. Item IV, da Cons-
tituição Estadual. mantive 

NOMEAR, nos 'termos do arilo° 7.9. 
Item II. de tal n9  1102 de 14 ir enoeriwo 
de 1986. com  validade a 02,01.1989, EDNA 
MACHADO MELLO, para exercer o cargo 
comissionado, símbolo CC-1. de Chefe de 
Gabinete da Casa Civil do Governo do Es- • 
tado. criado pela Lei n° 1 889; der" 	 
29.12.88. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO ES-
TADO DO AMAZONAS, em ~uh, 02 de 
Janeiro de 1989: 

• 
VIVALDO BARROS FROTA 

- Governador do Estado, era exercício 
José Alves Pacifico 
Secretário de Estado Chefe da 
Case.  Civil 

AorupnigTDArre Do ESTADO.  

PALÁCIO PIO SEORO 
çncretprinde Seda • 

PORTARIA N.9  122/88-SSGE 
SUBSECRETAR10•DE GOVERNO 

ExEconyo nó ESTADO DO AMA-
ZONAS.'nd est) de sbas êtribtilçõeS 
legais, 

- 	'RESOLVE: - 
CONCEDER à 'funcionária ROSA-  MARIA 

SIMÕES ALVES'bÁ SILVA, Tderalça de UI, 
Classe, Roei ng Referência I ttb'Ouadro 
de Pessoal PermanentePI:lb-0°6feet° do Gee 
vemador, um (RI) perfeda ttijeddellirePti-
lamentares correspondente-Ge earciclooda 
1989, de acordo com o art. 62 da te1:11.9-
1762. de ta. luza, a cantar da 02 -a 31'. 
01.89. 

Clentlflque-se, cumpra-se e publique-se.. 
sURSECEETARIA DE GOVERNO EXE-

CUTIVO DO ESTADO DO' AMAZONAS, era 
Manaus. 28 de dezembro de 1988. 

Aurlçary Jorge Mentia de Sá 
Subsecretário de. Governo Executivo 

PORTARIA N° 123/88-SSGE 
O SUBSECRETÁRIO DE • GOVENO 
EXECUTIVO DO ESTADO DO AMA-

, ZONAS, no uso de suas atribulçües 
legais, 

RESOLVE. 
CONCEDER ao funcionário MURILO CA-

VALCANTE CAMPOS. Redator de 3a Classe 
Nivel 09, Referência I do Ouadro de Pes-
soal Permanente ao Gabinete do ht'ORITIA:  

dor, um (011 período 'de feias regulamen-
tares correspondente ao exercício dê .1989. 
de 'acordo com o art. 82 da Lei n °  1702, 
de 14.11.138; a contar de 02 a 31.01.89. 

Clentifinne-se. cumora-se n MOlintiese. 
SUBSECRETARIA DE GOVERNO EXE-

CUTIVO DO ESTAI/0 DO AMAZONAS, em 
Manaus, 28 de dezembro de 1088 

Aurlçary Jorge Manta de Sá 
Subseéretário de Governo Executivo 

PORTARIA 14: 124/88-SSGE 
O SURSECRETÁMO DE ro-PMeN0 
EXECIITIVO DO ESTADO DO AMA-
ZONAS, no uso de suas atribuições 
legais, - 

RESOLVE.  
CONCEDER ao funcionário MÁRIO COS-

TA DE OLIVEIRA Motorista de Ba Classe 
Nível 03. Referência II do Quadro de Pes-
soal Permanente do Gabinete do Governa-
dor, um (01) período de férias regulamenta-
res correspondente ao exercido de.1989. de 
acordo coro o art. 62 da Lei 09  1712 de 
1411.86, a contar dc nz a 31.81.89. 

Clentifinurese. cumnrese e publicam-ao 
SUBSECRETÁRIA DF GOVERND !XE; 

orneio or) Est/m(1 PO AMAZONAS, em 
Manente 28 do dezerebro de 1988. 

Aurlçary Jorge Mente de Se 
Sultéecretérie de 'Governo' Ex6tilative 

.,.. 	• 	  

PORTARIA N° 125/88-SSGE 
OSUBSECRETÁRIO DE Grormniis 
EXECUTIVO DO-ESTADO 1-9-1 	' 
ZONAS, no uso de suas atittec6ee 
legais, 	•• 

RESOLVE 
CONCEDER à funcionária MARISCO, 

MOREIRA 'DÊ AZEVEDO; Redator tiemátl.' 
' Classe NIVel 09. Referência I, do Cuadra 

deNOW] 'Remanent° do Gabinete do Go-
."' vemader; qtaft (01) período de ferlea..te0-- 

famentarath.corresPondente ao exercício de 
--iSakde aUgada com o art. 62 da urre° 

-^1762.'i8è 14111.88, a contar de 02..a 31. 

Clentlfique-se. cumpra-se e publIque.se. 
SUBSECRETÁRIA DE GOVERNO EXE-

CUTIVO' DO ESTADO DO AMAZONAS. em 
Manaus. 28 de dezembro de 1908, 

Aurlçary Jorge Menta de Sá 
Subsecretário de Governo Executivo 

PORTARIA N.9  128/89-SEIGE 
O SUBSECRETÁRIO DE novrinNo 
EXECUTIVO po ESTADO DO AMA-
ZONAS, no' ilSO de soas atrihuicães .  
legais.. 

• . 	RESOLVE.  
CONCEDER à funolonária ALEXANDRA 

EUGENIA DE MELO CÂMARA. Chefe ela Se-
cretaria de -Governo CC-2 do Ouadro de 
Pessoal Comissionado do Gabinete do 'Go-
vernador, um Mil período".  de ferias regu-
lamentares correspondente ao exernInIn de. ; 
1999, de :acordo com o ed.. 62 da Lei n° • 
i72, de 14 11.86, a contar de 02 a 31.01. 

Clentlflque-se, cumpra-se e nnblimiese. 
SUBSECRETÁRIA DE GOVERNO EXE-

CUTIVO DO ESTADO DO AMAZONAS. em 
Manaus, 28 de dezembro de 1988. 

Aurlçary Jorge Menta de Sá ' 
Subsecretário de Governo Executivo 

PORTARIA N.9  127/08-55GE 
O •SUBSECIRETARIO OS rinvEntio 
EXECUTLVO DO ESTADO no AMA-
ZONAS. nó uso de suas atribuições 
legals, 

RESOLVE: 
CONCEDER ao funcionário JORGE AL-

BERTO DA SILVA. Assistente Técnico de 
3a. Classe. Nivel 08, Referência I do Caso 
dro de Pessoal Permanente do tahlnate do 
Governeder. uro (01) nerfotio 	feias re- • 
()dementares enrrn^-^"órtte ao exercício ' 
de 19/19, de acorde com o art- 02 de Ler 
n° 1762. de 14.11 86. a conter de 02 a . 
31.01.89,  

Conediree-se rumere-en nehlicoese, 
SUBSECRETARIA .  DE GOVERNO EXE-

CUTIVO nó ERT400 00 AfA470NAS, era' 
Manaus. 28 de dezembro de 1n88. 	" 

Aurlçary Jorrar. Atente de Sá-  - 
Subsecretarin itlenCtnearne Exenutiee 

PORTARIA a! 129.49-0SGs. 
Õ' SUBSECRETÁRIO' DE GOVERNO 
Fxneutn'DO.  ESTADO DO AMA- 
70NAS.00.eso de suaiii:atrIbuiedets 

RESOLVE. 	• , • 
CONCEDER er,  fiin6lon4Mlo -106É CAR• 

los 1-10-200MTGIS. Assistintinflenreo• de' 
3a. GlimétiNlvel 06, Referende 111 do.  aia- . 
dro de 'Pessoal Permanente do:Gabinete do 
Governador? em MI- paríndo-41...férias re-
gulamentem: correspondente ,ao exercício 
de 19EUItt04. acorel. '0001.-0 et. 62 da Lar 

a °  1102,-de 14.11‘110,4114701taf.  dit.  Ora' • ' 

PROCON/AM 
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do ISM, 

N/A 

aduno amua 
ESTADO DO AMAZONAS 

GOVERNO AMAZONINO MENDES 
FLS 	  

Manaus, sexta-feira, 06 de março de 1998 	 Número 28.875 ANO CIV 

PODER EXECUTIVO 
DECRETO N• 18.606 DE 06 DE Ranço DE1998 

VINCULA ao Gabinete do Governador a 
Coordenadora do Programa Estadual 
de Proteção e °delatado ao 
Consumidor - PROCON/AM, aprova seu 
Regimento Interno e da outras 
providencias. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, 
no exercicio da competência que lhe confere o artigo 54, itens 
VIII e X, da Constituição ~uai, combinado com os artigos 5.° 
e7.', inciso III, da Lei n°2.435, de 17 de março de 1997, e 

CONSIDERANDO o que enderecem as Leis Estaduais 
ri° 1.896, de 02 de janeiro de 1989, e 2.228, de 29 de junho de 
1994; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 5', XXXII, e 
170, V. da Constituição da República, e no artigo 9° da 
Constituição Estadual; 

CONSIDERANDO, por fim, as disposições do artigo 
106 datei Federal n.° 8.078, de I 1 de setembro de 1990, e do 
Doudo Federal o.° 2.181, de 20 de março de 1997, 

DECRETA: 

Art. I.° - Fica vinculada ao Gabinete do Governador a 
COORDENADORIA DO PROGRAMA ESTADUAL DE 
PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AO CONSUMIDOR - 
PROCON/AM, que desenvolverá suas atividades com o apoio da 
Casa Civil. 

Art. 2.° - É aprovado o 	Regimento Interno da 
Coordenadoria do PROCON/AM. na forma do Mexo I deste 
Decreto. 

Art. 3.'. Os cargos de provimento em comissão da 
Coordenadoria do PROCON sio os constantes do Mexo II, 
'arte 3, do Decreto A° 17.855, de 28 de maio de 1997, 
~afunilado 	rg o cao de Coordenador, shubolo AD.1, em 
Secretário Rir-caril-v.0, -from a mesma simbologia, conforme as 
especificações do Anexo 11 deste Decreto. 

Art. 4.'. A lotado dos servidores da Coordenadoria do 
PROCON é estabelecido segundo as especificadas do Anexo UI 
deste Decreto. 

Art. 5.° - É assegurada aos servidores em efetivo 
exercido na Coordemdoda, nos termos do artigo 4.° do Decreto 
ri° 17.550, de 28 de maio de 1997, a percepção da Gratificação 
de Produtividade, prevista no artigo 90, inciso TV, da Lei n.° 
1.762, de 14 de novembro de 1986, observado o disposto no 
Decreto a' 18.081, de 14 de agosto de 1997. 

Art. 6.° • Ficam revogados o Decreto a° 17.192, de 20 de 
maio de 1996, e demais disposições em contrário. 

Art. 7.'. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicado, produzindo efeitos financeiros a partir de I.° de abril 
de 1998. 

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 06 de 	março 	de 1998. 

; 1‘ .141WIENDES 
GovernSor do ‘stado 

ALUIU° HUMBER 	 U\Z 
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil 

tIfi'ALOIS COÊLHO JÚNIOR 
Secretário de Er& de JustSg Cidadania 

Art. 1.° - A Coordenadoria do PROGRAMA 
ESTADUAL DE PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AO 
CONSUMIDOR - PROCON/AM - criado pela Lei ri° 1.869; de 
02 de janeiro de 1.989 - é Órgão da Administrado Direta do 
Poder Executivo do Estado do ~mas, vinculada ao Gabinete 
do Governador. 

Art. 2.° - A Coordenadoda tem por objetivo o 
desenvolvimento de atividade* com vistas á execução do 
PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO 
AO CONSUMIDOR - PROCON/AM, promovendo e 
implementando ações direcionadas à formulação e ao 
cumprimento das políticas estaduais para o setor. 

CAPITULO II 
DA COMPETÊNCIA DA COORDENADORIA 

An. 3.'. Compete à Coordenadoria do PROCON/AM 

I - assessorar o Governa do Estado na formulado da 
Política Estadual de Defesa do Consumidor, 

II - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar as 
atividades relativas à defesa doe direitos e interesses 
doa consumidores Mondo, administrativamente, as 
questões que lhe forem submetidas; 

ES - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, 
denúncias e amestõ CS apresentadas pelo consumidor, 
por entidades representativas ou pomas de direito 
público e privado; 

IV - orientar pernianentemente os consumidores sobre os.  
seus direitos e garantias; 

V - apurar as denúncias apresentadas, encaminhando à 
Defensoria Pública e ao Ministério Público as 
situações não resolvidas administrativamente; 

VI - fomentar a criado e a organizado de Associações 
Comunitárias de Defesa do Consumidor, 
incentivando e apoiando as Já existentes; 

VII - promover palestras, campanhas, feiras, debotes e 
outros eventos similares; 

VIfl - articular-se com o Conselho Estadual de Educação 
visando incluir o tenra Educacie para o Consumo 
nas disciplinas já 92i/tentes, de forma a possibilitar a 
formaçaz de urna nova mentalidade nas ralações de 

IX - solicitar o concurso de 6rgllos ou entidades notória 
especialização técnica para a consecução doe seus 
objetivos; 

X - colocar à disposição dos consumidores mecanismos 
que possibilitem informar os menores preços dos 
produtos básicos; 

XI - manter, nos tanta do artigo 44 da Lei Federal n°  

8.078/90, cadastro atualizado de reclamações 
fundamentadas contra fornecedores de produtos e 
serviços, promovendo divulgação pública anual e 
registrando soluções; 

XII - expedir notificações aos fornecedores para prestarem 
informações sobre reclamações apresentadas pelos 
consumidores; 

XIII • fiscalizar e aplicar as sanções administrativas 
previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei 

8.078/90) e no Decreto Federal 	2.181/97; 

XIV - funcionar. no procedimento administrativo, como 
6rgâo julgador de recursos iate:SOMOS contra 
decisões dos drgiloe municipais de defesa ao 
consumidor. 

Parágrafo único - Inexistindo Órgão de proteção e 
defesa do consumidor na jurisdição do Município onde ocorreu o 
falo gerador da infração, a Coordenadoria do PROCON/AM 
funcionará como &giro preparador e julgador em 1.' instância. 

TITULO II 
DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIAS 

CAPITULO 1 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 4.° • A Coordenadoria do PROCON tema seguinte 
estrutura organizacional: 

- ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

Secretaria Executiva 

DepartlulleillOS 

III - ÓRGÃO DE ASSISTÊNCIA DIRETA 

Assessoria 

IV .ÓRGÃOS DE ATIVIDADES-MEIO 

Departamento Administrativo 
Departamento Financeiro 

V - ÓRGÃOS DE ATIVIDADES-FIM 

Departamento de Assistência Jurídica 
Departamento de Atendimento ao Consumidor 
Departamento de Fiscalizado 

Parágrafo único - As atividades da Cordenadoria serão 
auxiliadas por Gerências. 

COMUNICAS° 
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ErAD 	LIMA 
Secretario de E lddo de P punem* e Coordenado Geral 

e Secretário e Estado Administrado, em exercício 

ALFREDO P D S SANTOS 

	

Secretário de Estado 	arcada, em exercicio 

ANEXO I 

REGIMENTO INTERNO DA 
COORDENADORIA DO PROGRAMA ESTADUAL DE 
PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AO CONSUMIDOR - 

PROCON-AM 

TITULO I 
DA NATUREZA, OBJETIVO E COMPETÊNCIA 

CAPITULO I 
DA NATUREZA E OBJETIVO 

ASS. 
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Diário Oficial 

CAPITULO II 
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS 

SEÇÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

Art. 5.° - Integrada pelos titulares da Secretaria Exr 
e de" Departamentos, nomeados em comirdo pelo Go: 
éreis:e à Administração Superior da Coordenr 
¡E:Ser/et/AM: 

/ - aprovar o Plana de Desenvolvimento Institucional de 
médio prazo da Coordenadoria, bem como avaliar os 
seus resuhadoe 

- aprovar o Plano Anual de Trabalho da Coordenadoria 
e as diretrizes para a Proposta Orçamentária do 
exercido seguinte; 

- elaborar a Proposta Orçamentária Anual, observadas 
as diretrizes e orientações governamentais; 

IV - deliberar sobre assuntos da área administrativa e de 
gestão económico-financeira, que lhe sejam 
submetidos pelos seus integrantes; 

V • propor, observadas legislado pertinente, a alienação 
de bens patrimonial' e de material ~Int da 
Ccordenadoria; 

VI - aprovar o Regulamento Administrativo da 
Coordenadoria, promovendo o detallemento da 
competência doa Arpoa integrantes da estrutura 
constante deste Regimento, denominando as 
Gerências e estabelecendo as atribuições dos titulam 
de cargos comissionados e de provimento efetivo, 
tem como a lotado intensa dos servidores; 

- aprovar a indicação de servidor pua viagens a 
serviço e para participar de encontros de lidere:Amido, 
corno puro do programa de capacitado e 
desenvolvimento de recursos humanos; 

VIR • aprovar a escala de férias dos servidores da 
Ccordenadoria; 

'X • elaborar o Relatório Anual de Atividades da 
Cuordenadona, 

X - julgar os recursos contra atos Individuais dos seus 
integrantes; 

XI - aprovar as propostas de alterado deste Regimento 
Interno, a serem submetidas ao Governador, 

XII - resolver os casos omissos neste Regimento Interno. 

Parágrafo Único - A Administração Superior deliberará 
so• maioria simples. 

SEÇÃO 11 
DA ASSESSORIA 

Art. 6.'- É competência da Assessoria prestar assistência 
t;t:a ao Secretário Executivo e aos Chefes de Departamento, 

C.11 assuntos técnicos relacionados com os objetivos do 
rrOCON/AM e, especialmente: 

I - elaborar anteprojetos de lei e minutas de atos em 
geral, relativos à defesa do consumidor; 

II - analisar e elaborar minutas de contratos, convénios e 
outros ajustes; 

111 - participar da definição de polfticas, formulando e 
coordenando estratégias e programas e respondendo 
pela implantação de novos procedimentos e 
tecnologias, a fim de contribuir para a consecução 
dos objetivos globais do PROCON/AM; 

IV - criar e desenvolver 	programas de educação e 
informação, com a finalidade de beneficiar os 
consumidores de bens e serviços; 

V - elaborar cartilhas, folhetos, cartazes e similares, 
objetivando bromar os consumidores sobre os seus 
direitos e deveres, bens como orientá-los sota • 
importância de pesquisa de preços e o que devem 
observar na compra de bens e na utilização de 
serviços; 

VI - desenvolver atividades de apoio aos órdos de 
Educação do Estado e Municiplos, oferecendo 
subsídios técnicos e práticos para desenvolvimento e 
implementado do Projeto de »lindo para o 
Consumo nas escolas públicas, observadas as 
orientações do Departamento de Proteção e Defesa 
do Consumidor, Ardo do Ministério da Justiça; 

V • promover e tomar parte ern feiras, palestras, 
scnrinarios, debates e outros eventos, organizando 
palestras de educação e orientação ao consumidor em 
escolas, Centros Comunitários e associações; 

N: /11 - incentivar a criação e o desenvolvimento de 
associações de proteção ao oansumidor, bem como 
pesquisar, em nivel estadual, as conquista, e os 
avanços alcançados pela Defesa do Consumidor no 
Estado do Amazonas. 

Art. 7.° - Ao Departamento Administrativo compete a 
supervisão das atividades de apoio administrativo aos ()ralos da 
Coordenadoria do PROCON/AM, responsabilizando-se pela 
coordenado, controle e execução das atividades relativas a 
pessoal, material, património, informática, protocolo, transportes 
e serviços gerais em conformidade com as diretrizes emanadas 
dos respectivos órgãos centrais. 

SUBSEÇÃO II 
DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO 

Art. S. - Compete ao Departamento Financeiro planejar, 
organizar, dirigir e controlar as atividades relativas a orçamento, 
finanças e contabilidade do PROCON/AM e do Fundo Estadual 
de Prole* ao Consumidor - F1JNDECON, e especialmente: 

I - controlar a tecendo orçamentária e financeira; 

II - emitir notas de empenho e de liquidação de despesas, 
cheques, ordens bancárias e outros documentos de 
cunho financeiro e contábil; 

til- elaborar relatório mensal informativo das receitas, 
das despesas e disponibilidades financeiras e 
orçamentárias; 

IV - realizar outras atividades atinastes à ma natureza. 

SUBEÇÃO 111 
DO DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA JURIDICA 

Art. 9.'- Ao Departamento de Assistência lurklica 
rompeis 

1 - prestar assessoria especializada ao Secretário 
Executivo, aos Chefes de Departamento e aos 
técnicos do Departamento de Atendimento ao 
Consumidor; 

II - realizar Audiências de Conciliação; 

III - determinar o arquivamento dos processos 
solucionados e encaminhar as soluções ao 
Departamento de Atendimento, para comunicação go 
consumidor interessado; 

IV- emitir parecer relativos a produtos e serviços, no 
Ambito da defesa do consumidor; 

V - remeter os assuntos pendentea de solução aos Ardas 
conscientes, dentro de susp respectivas área, de 
atuação e jurisdição, pua subseqüentes providências 
c medidas pertinentes; 

VI - realizar outras atividade' relacionada, à sua natureza. 

SUBSEÇÃO IV 
DO DEPARTAMENTO DE 

ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR 

Art. 10 - Compete 80 Departamento de Atendimento ao 
Consumidor: 

1 - recepcionar e orieutar o oonsumidor; 

II - registrar as denúncias em fomutlério próprio e tomar 
medidas para solucioná-las; 

.111 - encaminhar aos Departamentos de Assistência 
Jurídica e de Fiscalizado as quedes que assim 
exigirem; 

IV - comunicar ao consumidor e solução da denúncia 
encaminhada pela Assistência Juridka; 

V - entregar material informativo ao consumidor; 

VI - executar outras atividades contatas. 

SUBSEÇÃO V 
DO DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO ,4"` 
Art. II - É competência do Departamento de 

Fiscalizado: 

I - fiscalizar e aplicar as 	sanções administrativas 
previstas no Código do Consumidor e seu 
regulamento; 

11 • efetuar diligencia' para averiguado das denúncias e 
participação em bitu; 

III - fiscalizar, de forma preventiva, a veiculas:Ao da 
publicidade de produtos e serviços, com o objetivo 
de coibir a propaganda enganosa ou abusiva; 

IV - executar outras atividades atinentes Latas natureza. 
CAPITULO Hl 

DA COMPETÊNCIA DOS DIRIGENTES 
SEÇÃO 1 

Do SECRETÁRIO EXECUTIVO 

Art. 12 - Compete ao Secretário Executivo da 
Coordenados'. do PROCON/AM • supervisão geral das  

atividades do órdo, com vistas à consxudo co NU objetivo e, 
especialmente: 

I - repreaentar a Cootdamioria, junto a pessoas físicas e 
jurklicas; 

11 -relacionar-se com autoridades, &dos públicos e 
instituições privadas, em assento de interesse da 
Coordenadora; 

111 • assinar, consultados ri interesses do PROCON/AM, 
convênios, contratos e ajustes com pessoas [bicas ou 
jurklicas, racionais e internacionais; 

IV - movimentar, rodar:sente com o Chefe do 
Departamento Financeiro, os reemos do Fundo 
Estadual de Proteção ao Consumidor, assinando 
cheques e outros documentos de cunho financeiro, 
segundo as deliberações do Conselho Estadual de 
Defesa do Consumidor, 

V - ordenar as despesas da Coordasadoria, Dos termos de 
dekgaçAo especifica; 

VI - certificar-se das contas a serem graças; pelo 
Conselho Estadual de Defesa do Consumidor e 
envia-las posteriomiente, ao Tribunal de Contas do 
Estado; 

VII • POIP/001: e presidir as reuniões da Administrado 
Superior e do Conselho Estadual de Defesa do 
Consumidor; 

VIII - realizar ações complementara e afins. 

Parágrafo Único - O Secretario Executivo será 
subdituido, em seus impedimentos e afastamento, legais, Peio 
Chefe do Departamento de Assistência Jurídica e, na ausência 
deste, pelo Chefe do Departamento Administrativo. 

SEÇÃO 11 
DOS CHEFES DE DEPARTAMENTO 

Art. 13 - Os Chefes de Departamento tem 1.3 seguintes 
atribuiçõea: 

I - gerir as áreas operacionais sob suas responsabilidades, 

II • assegurar padrões satisfatórios de desempenho em 
suas áreas de atuado; 

111 - zelar pelos bens e materiais sob 312 guarda, garantindo 
a sua adequada ~tendo, conservado, 
modernidade e funcionamento; 

IV - promover permanente avaliação dos servidores que 
lhes ato subordinado', de acordo com as orientações 
do setor de recursos humanos, inclusive para efeito de 
promoção por merecimento; 

V - propor medidas disciplinares, na forma da legislado 
especifica; 

VI - radiem ações complementares e afins. 

Parágrafo Único- A competência dos demais titulares de 
cargos comissionados será estabelecido em Regulamento 
Administrativo, aprovado nos termos do artigo 5.°, Inciso VI, 
deste Regimento Interno. 

TITULO UI 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

CAPITULO 1 
DA RECLAMAÇÃO 

Ara 14 - O consumidor poderá apresentar sua 
Reclamaçlo pessoalmente, ou por carta, fac-símile ou qualquer 
meio de comunicação por escrito ao PROCON/AM. 

Art. 15 - Recebida a Reclamado o agente do 
Departamento de Atendimento ao Consumidor: 

1 - designará data para a Audiência de Conciliado; 

- encaminlud o Registro de Atendimento ao 
Departamento de Apoio Administrativo pare 
expedido de Notificações ao Reclamante e ao 
Reclamado para =perecimento à Audiência; 

El • inscreverá o Reclamado no Cadastro Estadual de 
Reclamações Fundamentadas nos termos do artigo 
41 da Lei N.° 8.078/90. 

Parágrafo único - A Notificado será formalizada 
pessoalmente ao reclamado, sal mandatário ou proposto, por 
cana simples ou por.  fie-31mile. 

Art. 16 - Conciliadas as partes, lavnu-seá o Termo 
competente e a reclamado será arquivada. 

Ari li- Mo havendo acordo ou se o Reclamado não 
comparecer á Audiência de Conciliado, os autos da Reclamado 
sesgo remetidos, no prazo de 05 (cinco) dias, ao Departamento 
de Fiscalização que, lavrará o Auto de Infindo correspondente. 

CAPITULO II 
DOS AUTOS DE CONSTATAÇÃO E 

DE APREENSÃO E DO TERMO DE DEPÓSITO 

SEÇÃO 111 - 
DOS DEPARTAMENTOS 

suesEÇÃo 1 
Do DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

Art. 18 - Os autos de 
Termo de Depósito grilo Ia 
que houver constatado a infra 
irregularidade. 

2 sexta-leira, 06 de março de 1998 
PODER EXECUTIVO 
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An. 19 - Os autos de Constataçâo e de Apreendo e o 
Termo de Depósito deverão ter claros e pratos, sem 
entrelinha rasuras ou entendas, consignando-te: 

- no Auto de Constatar/o: 

o bcal, a data e a hora da lavra/na 
o nome, o endereço e qualificalto do autuado; 

e) a descriçio do fato ou do ato constitutivo da 
infra*: 
o dispositivo legal  infringido: 
breve histórico da atividade e do pene da 
empresa; 
e identificaça do agente atuante, a sua 
assinatura, a falseais do seu cargo ou ima e 
número de sua matricula; 
a assinatura do altal0. 

II - no Auto de Apreendo e no Termo de Deposito: 

a) o local, a data e hora da lentura; 
) o nome, o endereço e a qualifkaçao do 

depositário; 
) a descrição e a quantidade dos produtos 

apreendidos; 
as razões e os fimdamentos da apreendo; 
o local onde o produto está annazemdo; 
a quantidade da amostra colhida para análise; 
a identificaçio do agente atuante, a sua 
assinatura, e indicai, do teu cargo ou Unção e 
a sua nittrkaa: 

h) a assinatura do depositário. 

Parágrafo Mico. Os autos de que trata este artigo serio 
"dos em 03 (trio) vias e em impresso próprio. 

Art. 20 'A lança será comprovada, se necessário, por 
lama pericial. 

Art. 21 - Se o defeito ou o vicio relativo à oferta e à 
apresentaçâo de produtos não depender de perícia, o agente 
atuante consignara o fato no respectivo laudo. 

An. 22 - O recebimento das cópias dos autos ou do 
Termo de Depósito será atestado no verso da 2° via, pelo 
autuado, 

Parágrafo único. Em caso de recusa, o agente atuante 
consignará o fato nos autos ou temo e na presença de 02 (dum) 
testemunhas. 

CAPITULO III 
DO AUTO DE INEE/AÇÃO 

Art. 23-0 Auto de lança será lavrado por agente do 
Departamento de FiscalizaçAo. 

Art. 24 - O Auto de Infraçao deverá ser claro e preciso, 
sem entrelinhas, rasuras e emendas, mencionando: 

. I • nome, endereço e qualiticaça do autuado; 

II - e indicaolo do número do Auto de Constataçào 
, originário; 

III - valor da multa em UFIR's; 

IV - identificaria e assinatura dos representantes do 
Departamento de Fia:anona. 

Art. 25 - O Auto de lana será remetido ao 

atamento de Atendimento ao Consumidor, que notificai o 
--ator para apresentar defesa, 113 prazo de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único -o autuado será inscrito no Cadastro de 
Reclamações Fundamentadas, nos termos do artigo 44 da Lei n_' 
8.078/90. 	 • 

Art. 26 - A Notificar:10 será feita conforme o 
estabelecido no parágrafo único do artigo 15 deste Regimento 

CAPITULO IV 
DA DEFESA 

Art. 27 - A Defesa será feita através de Impugneça 
apresentada no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
Notificaça ou da intimação do Auto de Infração, e indicará: 

1 • a autoridade julgadora a quem é dirigida; 

II - a qualificarrio do imPugnante: 
LII - os motivos de Mo e de direito em que se 

finadamenta; 

IV - as provas que lhe ao suporte; 
V - o pedido de improcedência. 

§I°. A impugnaçtto do Auto de Infraçgo instaure, no 
procedimento administrativo, o contraditório, assegurada às 
partes ampla defesa 

Art. 28 - NIto impugnado o Auto de Infraçio, os fittos 
reputar-se-ao verdadeiros. 

CAPITULO v 
DAS NULIDADES 

Art. 29 - A inobservância de forma Mo acarretará a 
nulidade do ato, desde que Mo haja prejulzo pare a defesa. 

Parágrafo único A nulidade somente prejudica os atos 
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posteriores ao alo declarado alo e dele diretamente dependentes 
ou de que sejam conseqüência, cabendo à autoridade que a 
declarar indicar os atos e determinar o adequado procedimento 
senador. 
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CAPITULO VI 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

An. 30 - Das decisões proferidas pelo Departamento de 
FiliC011~10 caberá recurso as Secretário Executivo do 
PROCON/AM, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Art. 31 - As decisões do Departamento de Fiscatirsça 
do PROCON/AM saio comunicadas alnvés de Notificação ao 
infrator, iniciando-se a contagem do prazo na data do seu 
recebimento. 

CAPITULO VII 
DO PRAZO DE PAGAMENTO DAS MULTAS 

An. 32 - A pena de multa, prevista no artigo 57 e 
parágrafo único da Lef Federal a°  8.078, de II de setembro de 
1990, e no Decreto Federal a° 2.181, de 21 de março de 1997, 
graduada de acordo com a gravidade da infixa, a vantagem 
auferida e • condiç8o econômica do fornecedor, será aplicada 

.mediante procedimento admáistrativo. 
Parágrafo Único. O valor da multa não sena inferior a 200 

(duzentos) e nem superior a 3.000.000 (três milhões) de 
Unidades Fiscais de Referencia FLIFIRQ, ou índice equivalente 
que venha • substitui-1r. 

Art. 33 - Após 15 (quinze) dias da ciência da decido 
pelo infrator, a Coordenadoria do PROCON/AM intimará o 
infrator- condenado a recolher a ImPortincia da multa. 

Art. 34- As multas aplicadas poderio ser reduzidas em 
beneficio do infrator, observadas as disposições do artigo 32, em, 
tio 111(41O1130: 

1 - 30% (trinta por cento) para o pagamento até IS 
(quinze) dias após a natificaçâo do auto de lama 
desde que o autuado compareça perante 
Coordenadoria e requeira nesse sentido; 

- 50% (cinquenta por cento) pano pagamento após 
15° (décimo quinto) dia, da decido que julgou 
procedente o Auto de Infração; 

111 - 70% (setenta por cerdo) para o pagamento após o 
conhecimento da decaio do Departamento de 
Fiscalinça e ames da decido do Secretário 
Executivo do PROCON/AM, quando impetrado 
recurso em ultima instância administrativa. 

Parágrafo único. Em todas as hipóteses demo artigo, o 
deferimento do pedido 96 ocorrerá após o recolhimento da multa, 
no prazo de 10 (dez) dias após o conhecimento do ato 
concedendo a reduçtio requerida. 

M. 35 - A multa poderá ser reduzida em até 80% 
(oitenta por cento) de valor fixado nos Autos de Infrallo quando 

infrator intimado do seu valor recolher a mesma antes de sua 
inscrição na divida ativa. 

Art. 36 - Na aplicação dos descontos previstos nos 
artigos 34 e 35, o valor final a ser recolhido TIRO poderá ser 
inferior ao animo estabelecido no Parágrafo único do artigo 32. 

Art. 37 - Não sendo recolhido o valor da multa em 30 
(trinta) dias, será o débito inscrito na divida ativa do Estado, para 
a subseqüente Ott1C140 judicial pela Procuradoria Geral do 
Estado. 

DISPOSIÇÃO FINAL 

Art. 38- A vigência deste Regimento Interno é vinculada 
do Decreto que o aprovar. 

Quantidade Cargo Simbologia 
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II - Membro. Designados - 01 (um) Teorema:ente de cada 
órgão OU entidade a seguir: 

Ordem dos Advogadce do Brasil, Sento do 
Amazonas - OAB/AM; 

Ministério Publico Enodoai; 
Rataria de Estado de Justiça e Cidadania - 
SESUS: 

Superintendência Estadual de Saúde - SUSAM; 

Ouvidoria Geral do Estado; 

Instituto Estadual de Pesos e Medida - 
WEM/AM; 

Delegacia Especializada de Defesa do 
Consumidor; 

is) Coordmadoria ã Vigilancia Sanitária da 
Secretaria de Saúde do Município do Manaus - 
CO VISA. 

Parágrafo único - Ao Rumou de membro do CONDECON 
roto serio remancha, gado comideradu como serviço público 
relevante. 

Art. 3.'- Os Conselheiros designados saio nomeados, com 
os respectivos suplentes, pelo Governador do Pando, para 
mandatos de 04 (quatro) anos, permitida uma recondudo, mediante 
indicações formalizada' ao Secretário Executivo da Coondenadark 
do PROCON/AM pelos Urgias e segmentos respectivo., ocorrendo 
a enlodo de mondam nas seguintes hipóteses: 

I - morte; 

11 - renúncia; 

ifi . ausência a 03 (três) sessões ordinárias consecutivas, 
sem 'unificado aceita pelo Colegiada; 

IV - exercício de mandato eletivo; 

V - condenado 	judicial 	corripmmetedora 	da 
honorabilidade da fundo. 

Parágrafo único • Verificando-se estiado de mandato, o 
Orgia ou entidade interessado indicará cuim reato:Mana para 
cumprir o restante do período. 

Art. 4.'- O Regimento Interno do CONDECON, aprovado 
pelo Colegiada disporá sobre sua organização e forma de 
funcionamento, coros observancia dos seguintes principio,: 

1 - quorum de 05 (cinco) membro, para reunia° e 
denteado por maioria abala; r 	, 

II • reuniões ordinárias conforme calendário estabelecido 
pelo Secretário Executivo da Coordenadoria do 
PROCON/AM e reuniões extramfinfrlas mediante 
convocaçâo do Presidente ou da maioria dos 
integraeka; 

111 • decisões sob a forma de Resolução. 

Art. 5,'- Compete ao CONDECON: 

I - gerir o FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, destinando recuam para projetos e 
programas de educada, proteção e defesa do 
comumidor, 

II • zelar pela aplicação dos recursos do FUNDECON na 
consecução dos nua objetivos; 

111 - funaciar a promodo, através do PROCON/AM, de 
" 	eventos relacionados à defesa do conatunidon 

IV 	fazer editar, inclusive com a colaborado de outros 
Orgias oficiais, material informativo sobre c* anão 
do consumidor; 

V- apreciar as demonstrações mensais de receita e 
despesas do Fundo; 

VI - encaminhar aos órgice de controle do Estado as 
demonstrações mencionada no Inciso anterior; 

VII - autorizar ir aplicado financeira dm disponibilidades do 
Fundo an operações ativas, de modo a preservá-lo 
contra .venial pada do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 6.' - O FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - FUNDECON, criado pela Lei n.' 2.288, de 29 
de jimbo de /994, tesa a finalidade de conferir suporte financeiro às 
atividades panaria à execudo rk política estadual de defesa do 
connatfidor, e especialmente: 

1- custeio dos programar e canetas de cousclentinção, 
pondo e defesa dos comutadores; 

II - aquiskao de material permanente ou de consumo e de 
asteca SUMO' necessários ao desenvolvimento dos 
programai da Ccondenadoria do Programa Enodai 
de Protedo Odepiado ao_Corimmiclor; P A 

1/1 - realicadlo de eventos e atividades relativas à 
educado, pesquisas divulgado de Infornações, coro 
vistas à orientação do consumidor; 

IV - clemenvolvImento de programas cie capacitado e 
aperfeiçoamento de remam humanes; 

V 	atruturadlo e Instrumentalização do PROCON/AM, 
objetivando a melhoria dos serviços prezados aos 
usuária. 

Art. - Constituem recame do FUNDECON: 

I - os resultante' de condenações judiciais referidas rios 
artigos 11 • 13 da Lei Federal n.° 7.347, de 24 de julho 
de 198$; 

II • as multas e Indenizada decorrentes da aplicai° da 
Lei Federal 	7.853, de 24 de outubro de 1989, desde 
que Mo desandas à repondo dos danos e interesses 
individuais; 

- os valores destinados ao Estado em virtude da 
aplkado da multa estabelecida no artigo 57 e seu 
~lb deão e do produto da Senado prevista 
no Migo 100, parágrafo Mico, da Lei Federal o.' 
L078, de 11 de a:lembro de 1990; 

IV • a quota parte que se destinaria aos Municlpioa do 
Estado do Amazonas que não disponham de &dos de 
defina do consumidor, proveniente das muitas referidas 

no bebo anterior, confirme o disposto no artigo 31 do 
Decreto Federal 11.'2.181, de 21 de março de 1997; 

V ,os rendimentos auferida com a aplicação dos marnos 
do Fundo; 

VL - as transferência efetivada pelo Fundo Nacional doe 
Direitos Difusos; 

VII - os oriundos de assinaboras de convênios; 

VIII - dorklin de pessoas fieiras ou jurídicas, acionais ai 

eztrangeins; 

C( - os repasses provenientes de dotada acantentáriu 
especificas; 

X - outros que lhe focem destinados. 

Art. 8.' - Os recursos descrito' no artigo anterior serio 
depositados, obrigatoriamente. an conta ansiai ern nome do 
FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
FUNDECON, a w aberta e mantida em estabeleelmeato oficial de 
crédito, e sua utilizado ara definida pelo CONSELHO 
ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CONDECON, 
conforme a competia Sob/decida no Regimento Interno da 
Coonknadoria. 

Art. 9.' - Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra an vigor na data de sua publicado, operando efeito' 
a partir de I.' de rosno de 1998. 

Secretaria da Educação 
e Desportos 

PAN~ 04.0•14 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, Da 
exercido da competência que lhe confere o artigo 54, itens VIR e X, 
da Coostituldio Estadual, combinado cern o artigo 17 da Lei n.' 
2.330, de 29 de maio de 1995, e 

CONSIDERANDO o que estabelece • Lei Estadual rt• 
2.288, de 29 de junho de 1994; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigo* 5', XXXII, e 
170V, da Constitui* da República, e no artigo? da Can/toldo 
Estadual; 

CONSIDERANDO, por 	as disposições do artigo 106 
da Lei Federal o." 8.078, de 1 1 de setembro de 1990,t do Decreto 
Federal n..• 2.181, de 20 de março de 1997, 

DECRETA: 

Art. I.° - Fica vinculado ao Gabinete do Governador o 
CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
CONDECON. 

An. 2.° - O CONDECON. loteando por 09 (nove) 
membro., tem a seguinte composido: 

1 - Membro Naki - Secretário EatiCtItiVO do 
PROCON/AM, que exercerá • Pranlência do 
Colegiada e designará, dentre seus integrantes, o 
Secretário; 

ankule 
	 AGIDOWTO 

Dra049/911-CONCEDER à MARIA !Ler FARIAS GOULD°, 
Padecer IV NMM-06.101, ~Ide% 0001.7724-11, Etat as rad. 
Valadml TSANTAIANA", 02 (doLD %%dm do lann "Mimar 00  
exereide de 19% e 1997, em bane ao ArL70 te Ld 10177Wa7 de 
51,0iS7.a matar de 0101911a 02.04. 
D.P.COSONLCONCEDER à MARIA ELCY FARIAS GERALDO, 
Pedalo% 11  "Ui  
SEDUC/SIDE", prolazde 
(dele) prelodue de IS^ 
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PROCESSO N. 2797/2012-PGE 

INTERESSADO: Conselho Estadual de Defesa do Consumidor - CONDECON 

ASSUNTO: Aplicação dos recursos do FUNDECON 

PARECER N 94/2012,-PA/PGE 

FINANCERO. FUNDOS ESPECIAIS. CRIAÇÃO, 
NATUREZA JURÍDICA E UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS. 

- Os fundos especiais são instrumentos de implementação 
de políticas públicas, formados a partir de vinculação de. 
receitas especificas e com contabilidade própria, criados por 
lei. 

A utilização dos recursos de fundo especial está vinculado 
á realização de determinados objetivos ou seja. a aplicação 
das receitas ceve vincular-se à realização de inver,tirnentos.. 
serviços ou ações claramente conexos com os programas 
de interesse da Administração que levaram a sua instituição 

Senhora Procuradora-Cheta, 

Por meio do Oficio n 062/2012/DIR/PROCONIA4 o Presidente do 
Consetho de Defesa do Ccosurn dór fut: questionamentos acerca dos limites imposto, 

pela legslação quantc. a 9..-f- cação dos re.cwsos do Fundo Estaduai de Defesa do 
Consumidor— FUNDECON. 	pe;,'.4 Lei Estaduai n. 2 258194. 

Os quesIionamentos referem-se à possibilidade de uso dos 

recursos para custeio das seguintes atividades 

-1. Manutenção da estrutura básica do Conselho: 

PROCONIAM 
FIS 

ASS. 
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Mobiliário e equipamentos corno mesas, cadeiras, armários. 

computadores e aparelhes de-  ar condicionados; 

Contratação de serviços de processamento de dados: 

Serviços de infra-estrutura como cabeemento lógico. elétrico, 

refrigeração, etc; 

Serviços de manutenção geral: limpeza, conservação, pintura, 

consertos diversos etc; 

Contratação de pessoal: Auxiliar Administrativo; Secretária e 

Contador(A), outros. Essas contratações podem ser realizadas 

por meio de empresas de terceirização ou deve-se promover 

um processo seletivo simplificado? Se através de processo 

seletivo, qual o regime jurídico? 

O Despesas administrar/ver matérias de consumo e expediente. 

H. Compra de mobiliário veículos e equipamentos de informática 

para o Procon/AM, neste caso, se comível, qual a forma legal 

adequada. eflua-se a compra após procede-se urna doação ou 

efetua-se um destaque orçamentário para que a Sejus adquira os 

bens? 

Hl. Treinamentos: servidores do Procon/Am e membros 

doCondecon, corno poderiam ser realizados?" 

É o breve relato. Passo a opinar. 

O cerne da consulta é a utilização dos recursos provenientes do 

Fundo Estadual de Defesa do Consumidor, criado pela Lei n 2268/94 e atualmente 

regulamentado pelo Decreto n.18.607. de 06/03/98. 

A doutrina unanimemente adverte que há grande lacuna 

legislativa na disciplina dos fundos. No direito pátrio a Constituição de 1988' prevê no 

art. 165, §9°, li, que cabe à lei complementar estabelecer- as condições de 

funcionamento de. fundos. 
• 
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Não houve edição de lei complementar, mas em julgamento de 

Suma importância para o terna de fundos públicos, o Supremo Tribunal Federal decidiu 

que a Lei n. 4.320/64, especialmente os arts. 71 a 74, foi recepcionada com status de 
lei complementar: 

EMENTA: MEDIDA CAUTELAR 'EM AÇÃO DIRETA DE 
INCONS 	11i UCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA No 1.061, 
DE 11.11.97 (LEI N°9.531, DE 10,12.97), tUE CRIA O FUNDO 

DE GARANTIA PARA PROMOÇÃO DA COMPETIVIDADE - FGPC. 

ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS, 62 E PAR, ÚNICO, 165, II, III, 
§§ 50, I E III, E 9o, E 167, II E IX, DA CONSIIíUIÇÂQ, 1. A 
exigência de previa lei cómplementar estabelecendo condições 

gerais para a instituição de fundos, como exige o art. 165, § 9o, 

11, da Constituição, está suprida pela Lei no 4.320, de 17.03.64, 

recepcionacla pela Constituição com status de lei 

complementar; embora a Constituição não se refira aos fundos 

especiais, estão eles disdplinados nos arts. 71 a 74 desta Lei, 

que seiplica à'esPétle: a)à FGPC, criado pelo art. to da Lei no 

9.531/97, é fundo especial, quese ajusta à definição do art. 71 

da lei no 1,320/63; b) as condições para a instituição e o 

funcionamento dos fundos especiais estão previstas nos arts. 

72 a 74 da mesma Lei, 2. A exigência de prévia autorização 

legislativa para a criação de fundos, prevista no art. 167, IX, da 

Constituição, é suprida pela edição de medida provisória, que 
tem força de lei, nos termos do seu art. 62. O argumento de 

que medida provisória não se presta à criação de fundos fica 

combalido com a sua conversão em lei, pois, bem ou mal, o 

Congresso Nadonal entendeu supridos os critérios da relevância 

e da urgência, 3. Não procede a alegação de que a Lei 

Orçamentária da União para o exercício de 1997 não previu o 

FGPC, porque o art. 165, § 5o, I, da Constituição, ao 

determinar que o orçamento deve prever os fundos, só pode 

referir-se aos fundos existentes, seja porque a Mensagem 

presidencial é precedida de dados concretos da Administração 

Publica, seja porque a criação legal de um fundo deve ocorrer 
antes ria sua consignação no orçamento. O fundo criado num 

exercício tem natureza meramente contábil; não haveria como 

prever o FGPC numa Lel Orçamentária editada nove antes da 

sua criação. 4. Medida liminar indeferida em face da ausência 

dos requisitos para a sua concessão, não divisados dentro dos 

limites perfunctórios do juizo cautelar. 

(ADI 1726 MC, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, 

Tribunal Pleno, julgado em 16/09/1.998, D3 30-04-2004 PP- 

RS Ne ...St_ 
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Com efeito, os fundos especiais são regulados pelos arts. 71 a 74 

da Lei n. 4.320/64. Pela redação legislativa, Fundo Especial "é o produto de receitas 

especificadas que por lei se vinculam á realização de dekerrninados objetivos, 

serviços, facultada a adoção de normas peculiares de •aplicação", Dite isto, vale o 

cotejo preliminar sobre a natureza juriciica dos fundos. 

HELY LOPES MEIRELLES define fundo financeiro como "toda 

reserva de receita para aplicação determinada em lei" CRETELLA JÚNIOR, por seu 

turno, aduz que "é a reserva, em dinheiro, ou o patrimônio liquido, constituido de 

dinheiro, bens ou ações, afetado pelo Estado, a determinado fim"2. Na mesma linha é 

deutiina de LAFAYETE JOSUÉ iPETTER, para quem "os fundos públicos são 

consitituldos por um conjunto de recursos vinculados ou Socados a urna área 

especifica . I" 3  

Constituem-se fundos públicos para conjunção de recursos 

destinados ao atingimento de determinados objetivos. Em simples palavras, pode-se 

dizer que o fundo constitui a afetação de um conjunto de recursos a determinada 

finalidade CCM contabilização de caixa própria. Enfim, os fundos especiais são uma 

exceção a Lim importante principio que norteia o orçamento público: a unidade da 

tesouraria. Segundo esse principio, Os lançamentos de despesas e receitas devem ser 

realizados em caixa único, vedada a fragmentação.4  A despeito da contabilidade 

particularizada, os fundos integram a fel orçamentária do ente federativo, pois a Carta 

Maior é taxativa ao prescrever que, além do orçamento fiscal dos Poderes da 

República, dos órgãos e das entidades da administração direta e Indireta, a lei 

orçamentária anual compreenderá também os fundos (CR/88, art. 165, §5''). 

'An. 71 da Lei n. 4.32004, 

L  MEIRELLES, Hely Lopes, et CRETELLA JÚNIOR, opud OLIVEIRA, Régia Fereandes de. Curso de Direito 

Financeiro. 3 9  ed. ao Paulo: RevisE a dos Tribunais, 3010, p. 31L, 

PETTER, latayete Josué. Direito Financeiro 54  Ed. Porto Alegrei Verbo JuridIco, 2010, p. 214. 

4  MACHADO JR., J. Teixeira. REIS, Nanado da Costa. A Lei 4.320 comentada. 311  Ed. Rio de Janeiro • ~EA, 

2.007)7003, p. 1S9. 
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Em suma. os fundos são instrumentos de gestão financeira do 

Estado, na medida em que viabiliza a criação de um caixa próprio mediante vincula* 

de receitas para persecução de fins especificas ligados ao interesse publico. 

Obviamente, essa vinculação de receitas encontra alguns obstáculos de ordem 

constitucional ou legal, como, por exemplo, a regra proibitiva de vinculação da receita 

de impostos prescrita no inciso IV do art. 167 da CR/88.. De qualquer forma, forçoso 

reconhecer que, via de regra, os fundos não são dotados de personalidade juridica, 

pois são sempre vinculados ao ente federativo, este sim dotado de capacidade 

juridica, e geralmente administrados no âmbito de órgão público autónomo ou 

independente. 

Os fundos especiais não são dotados de personalidade juridica, 

pois são meros conjuntos de receitas administraveis de forma ordenada HERALDO 

DA COSTA REIAS e JOSÉ TEXE1RA MACHADO JR. são bastante enfáticos neste 

particular, conforme lição 011j3ixo transcrita: 

"Assim, chega-se a um conceito que deve estar presente: 
o fundo especial não é detentor de patrimônio, porque é o 
próprio patrimônio, não é entidade jurídica, não é órgão ou 
unidade orçamentária, ou, ainda, não é apenas uma conta 
mantida na Contabilidade, mas tão somente um tipo de gestão 
de recursos ou conjunto de recursos financeiros destinados ao 
pagamento de obrigações por assunção de encargos de 
diversas naturezas, bem como por aquisições de bens e 
serviços a ser aplicados em projetos ou atividades vinculados a 
um programa de trabalho para cumprimento de Objetivos 
específicos em urna área de responsabilidade que a 
Contabilidade tem por função evidenciar, corno é do próprio 
objetivo, através de contas próprias, segregadas para tal fim" !' 

De rigor o fundo não possui personalidade juridica. Entrementes. 

em certas ocasiões é possivel que a ler• confira personalidade juridica ao fundo 

público, dotando-lhe de capacidade de direitos e obrigações, outorgando-lhe 

autonomia administrativa. Traia-se, nesse Ultimo caso, de fundos sui generis. por 

vezes alcunhados pela doutrina de "fundos por designação", sendo nada mais do  

- REIS, Heralclo da Crista. MACHADO IR„ Jose Teixeira. A Lei 4.320 comentado e O lei de responsabilidade 	• • 5  

fisco/. 339  ed. Rio de lanoiro..I.umen Pais; 2:010, p. 150. 
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lundos impróprios, pois fundos não são, mas sim uma pessoa jurldica dedicada à 

gestão de recursos afetados a certa finalidade. Efetivamente, são verdadeiras 

autarquias, e assim devem ser interpretadas,. como sói ocorrer no âmbito da União 

com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FN.DE, cuja natureza 

juridica é reconhecidamente autárquica, a quem a lei atribuiu a finalidade institucional 

de gerenciar recursos destinados aos programas sociais de educação,s  

Em geral os fundos são classificados pela doutrina Zn fundos 

especiais e fundos contábeis, Os primeiros regulados pelos arts. 71 a 74 da Lei n. 

4.320/64, ao passo que os últimos são meros desdobramentos dos primeiros, e de 

ce'ta maneira regulamentados pelo Decreto-Lei n. 200/67, especialmente pelo art. 

172, §2°. OSVALDO MALDONADO SANCHES, em artigo sobre os fundos federais, 

Outros autores, contudo, corno costumam classificar os fundos 

públicos em fundos especiais (tipicos) e fundos aiipicas7. Estes últimos compreendem 

os litincos de repartição de receitas, fundos de redefinção de fontes, fundos de 

incentivos fiscais, fundos de instrumentalização de transferências e os fundos por 

designação. Em outras palavras. os fundos atípicos são aqueles que destoam das 

caracterlsticas razoavelmente determinadas na ordem juridica, notadamente nos arts. 

71 usque 74 da Lei n. 4.320/64 a  

O caso dos autos, contudo, se amolda à hipótese de fundo 

especial Devem ser sempre criados através de lei e possuem os seguintes atributos': 

a) receitas especificadas, ou seja, o fundo especial deve ser instituido 

com base em receitas especificas (tributos, contribuições ou outras—. 

receitast, determinadas em lei.  

' 0 exemplo do FEIOE enaucnto -kneo por designação" e citado por CLEUCIO SANTOS NUNES, in CONTI, 
tor.ri Mauricio 	Orça ownif.'s Publica: A Lei r 4.320/1944 ....ou:entoe/o. Revista dos. Tribunais: São 

Paulo, 2009, p. 209. 

COMI, Joça Mauricio (coord.) Orçamentos Püblicos A t,ei n. 4.320/1964 comentada. Revista dos 

Tribunais: São Paula, 2009, p. 211. 

° sAmaiss, osvâtoo mal/Jon:mio. Fundos Federais Origens. Evoluçiitt e Situação uru& na Administraçeio 

Federal. 	Artigo 	publicado 	em 	htl:QWWww2.camara.Rov.brkatjvicladt 
Irtgblativa r'snarnarntobrasiliorcainentogniaojestrislosiarliagsbne5.-dt200S/Artiggl 39,oxlf . Acesso 

em: 11/01/2012, p. 9. 

:tem, p. 13. 
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gastos vinculados á realização de determinados objetivos, ou seja, a 

aplicação das receitas deve vincular-se á realização de investimentos. 

serviços ou ações claramente conexos com os programas de interesse 

da Administração que levaram à instituição do Fundo; 

vinculação a órgão da administração direta de um dos Poderes, ou 

seja, não há razão para se criar fundo vinculado ou gerido por 

autarquia, fundação ou empresa pública; 

aplicação dos recursos por meio de dotações consignadas na Lei 

Orçamentária (por alocação originária ou.  mediante créditos 

adicionais), ou seja, os fundos constituem meios para a execução 

orçamentária de despesas e não para gastos extra-orçamentários: 

utilização de contabilidade particularizada no âmbito do sistema 

contábil setorial, oú seja, esta não existe em separado, mas como 

parte da contabilidade db órgão orçamentário a cuja programação o 

Fundo se integra na Lei Orçamentária; 

E) normas peculiares de aplicação, ou seja, a lei que instituir o fundo 

especial pode.ra estabelecer ou dispor sobre condições e exigências 

para a aplicação dos recursos; 

emprego de meios adicionais de controle, ou seja, os fundos requerem 

orçamentos detalhados, contabilidade particularizada e prestações de 

contas especificas; 

preservação dos saldos do exercicio, ou seja, salvo disposição em 

contrário na lei que instituir o Fundo, os saldos apurados no Balanço 

de final de exercicio se convertem em disponibilidades deste para 

gastos futuros 

O Fundo Estadual de Defesa do Consumidor se enquadra na 

classificação de fundo especial, pois: a) possui receita especificada (art. 30  da Lei 

Estadual n. 2.288/1994); b) é voltado a medidas de formação e informação do 
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consumidor (art. 2° da Lei Estadual n. 2.288/1994): c) vincula-se á órgão da 

administração direta, a Secretaria de Estado de Justiça, Segurança Pública e 

Cidadania — SEJUS (art. 10 da Lei Estadual n. 2.288/1994) ; d) seus recursos são 

aplicados por meio de dotação orçamentária consignada na LOA (CR/88, art. 165, 

§5°), e) utilizará contabilidade particularizada (art. 6° da Lei Estadual n. 2.288/1994); e) 

disporá de normas peculiares de aplicação (art. 7° da Lei Estadual n. 2.288/1994): f) 
pode ter emprego de meios adicionais de controle (art. 74 da Lei ri. 4.320/64). 

Fixada a natureza juridica do fundo criado, impende destacar que 

a Instrução Normativa n. 1.005. de 8 de fevereiro de 2010, que dispõe sobre o 

Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ), ao impor a inscrição dos fundos públicos de 

natureza meramente contábil. conforme dispõe.° art. 11, XI, verbis: 

Art. 11. São também obrigados a se inscrever no CNP.): 

1•••1 

Xl - fundos públicos e privados de natureza meramente 
contábil; 

Apesar da referência aos fundos de natureza meramente contabit. 

o Parece n. 1396/2011-PCFNiCAF conclui que "devem ser inscritos no CNPJ os 

fundos privados mencionados pela IN e os fundos públicos especiais a que se refere a 

Lei n°4,320, de 1964. 

providenciada a 

como exigência 

Assim sendo, recomenda-se ao consulente que verifique se já foi 

inscrição do fundo criado no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica. 

da IN RFB n. 1.005/2010. 

Quanto aos aspectos relacionados á aplicação dos recursos, 

trago à colação c disposto no art. 6° da Decreto ri 1860?, de 06:0311996: 

Art. 45.' 	O FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - FUNDECON, criado pela Lei ri.° 2.288, de 29 de 
junho de 1994, tem a finalidade de conferir suporte financeiro 
às atividades pertinentes à execução da política estadual de 
defesa do consumidor, e especialmente: 

1 - custeio dos programas e projetos de conscientização, 
proteção e defesa dos consumidores; 
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II 	aquisição de material permanente ou de consumo e 
de outros insumos necessários ao desenvolvimento_ dos 
programas da Coordenadoria do Programa Estadual de 
Proteção e Orientação ao Consumidor; 

III - realização de eventos e atividades relativas à 
educação, pesquisa e divulgação de Informações, com vistas à 
orientação do consumidor; 

IV - desenvolvimento de programas de capacitação e 
aperfeiçoamento de recursos humanos; 

V - estruturação e instrumentalização do PROCONPAM, 
objetivando a melhoria dos serviços prestados aos usuários. 

Considerando as características dos fundos especiais listadas 

alhures, conclui-se que as despesas realizadas a partir da utilização dos recursos do 

FDECON devem necessariamente se enquadrar nos termos do art. 60 do Decreto n 
18.607/98. 

Passo então a responder as indagações formuladas quanto à 

possibilidade de aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor. 

"/. Manutenção da estruture básica cio Conselho; 

alplobiliario e equipamentos COMO mesas, cadeiras, armários, computadores e 
aparelhos de ar condicionado.  s; etil Serviços de manutenção geral: limpeza, 

conServação, pintura, consertos diversos etc; e _12 Despesas administrativas... 
matérias de consumo e expediente. 

RESPOSTA: Trata-se de despesa que encontra amparo no inciso II do art. 

6' do Decreto n. 18.607/98, pois cuida de aquisição de material 
permanente e de outros insumos necessários ao desenvolvimento de 

programas do PROCON ou do CODECON. 

),ContrataçãO de serviços de processamento do dados: e pj Serviços de infra-

estrutura COMO cabearas/Jia lógico, elétrico. refrigeração. etc; 
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RESPOSTA: Enquadra-se na hipótese prevista no inciso V do art. 6' do 

Decreto ri. 18.607/98 referente à estruturação e instrumentalização do 

PROCON, objetivando sempre a melhoria dos serviços prestados aos 
usuários. 

el Contrafação de pessoal: Auxiliar Administrativo; Secretária e Contador(A). 

outros. Essas contrafações podem ser realizadas por moio de empresas de 

terceirização ou deve-se promover um processo seletivo simplificado? se 

através de processo seletivo, qual o regime jurídico? 

Sob a ótica dos fundos especiais, entendo particularmente que a 

possibilidade de despesas com pessoal devem vir expressamente 

consignada na lei instituidora ou no .decreto regulamentacior do fundo. Da 

análise do conjunto normativo não se verifica, forçosamente, a 
possibilidade• .de utilização dos recursos do fundo para pagamentotcle 
pessoal. 

a 

Impende lembrar, outrossim, que à luz do art. 1° da Lei n. 1.896/8910, corno 
também do art. tr do Decreto n. 17.192, de 20105/9611, o PROCON tem 
natureza jurídica de órgão da Administração Direta, vinculado à 

Secretaria de Estado da Justiça, Segurança Pública e Cidadania — SEJUS, 

razão pela qual seus agentes são servidores públicos, devendo ser 

investidos no cargo mediante concurso público, por força determinação 

constitucional. Fica rechaçada a hipótese de contratação mediante 

processo seletivo simplificado, devendo a investidura no cargo ser 

sempre precedida por concurso público de provas ou de provas e titulos, 

• Lei n. 1.896/S9, Art. 12  Fica o Poder triecutivo a:domino instituir ti Programa Estadual da Protecao 
Orien1a00 do Consumidor PROCON/AM, vinculado à Secretaria de Estado da Justiça, COM as seguintes 
atribuiçõeS: 

" Decreto n. 17;192/96, Art. 42 O PROCON/AM, órgão integrante da estrutura organizacional da 
Secretaria de Estado da Justiça, Segurança Pública e Cidadania -SEJUSC, tem por objetivos: 
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ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, conforme dicção do 

art. 37, II, da Constituição da Repúblican. 

II, Compra de mobiliário. veículos e equipamentos de informática 

para o Procon/AM, neste caso, se possível, qual a forma legal 

adequada: efetua-se a compra após procede-se urna doação ou 

efetua-se um destaque orçamentário para que a Sejus adquira os 
bens? 

RESPOSTA: A compra de tais equipamentos também será possivel, pois 

novamente se trata de material permanente e insumos, mas não se olvide que 

tais aquisições devem ser voltadas à consecução das finalidades do Fundo, 

conforme previsto no art. 2° da Lei n. 2.288/94, 

Ressalte-se, contudo, que as compras devem necessariamente obedecer os 

ditames da Lei n. 8.666/93, no sentido de ser realizado prévio procedimento 

licitatorio. Trata-se de comando constitucional previsto no art. 37, XXI, da Carta 

Maior, e cujas exceções estão prevista na própria Lei n. 8.666/93. 

Não há necessidade de doação, até porque o PROCON, enquanto órgão, não é 

dotado de personalidade juridica. Basta a simples afetação do bem. 

Como já dito anteriormente, aplicação dos recursos é feita por meio de dotações 

consignadas na Lei Orçamentária (por alocação originária ou mediante créditos 

adicionais), já que os fundos constituem meios para a execução orçamentária de 

despesas e não para gastos extra-orçamentários. Assim, embora utilizada 

contabilidade particularizada no âmbito do sistema contábil setorial, ela não 

existe em separado, mas como parte cia contabilidade do órgão orçamentário a 

cuja programação o Fundo se integra na Lei Orçamentária (CR/88, art. 165, §5°) 

CP.MR. Pin. 37. A administração pública direta c: indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estado, do Distrito rederat e dos municipios obedecerá aos princípios de legalidade, 'impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiència e, também, ao seguinte: 

investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas cu do provas e títulos, de acordo coai a nature2,4 e a complexidade do cargo ou emprego, na 
fomna prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração; 
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que, no caso, é a Secretaria de Estado da Justiça, Segurança Pública e 

Cidadania — SEJUS, 

Ia, Treinamentos: servidores do Procon/Arn e membros do 

Condecon, como poderiam ser realizados?" 

RESPOSTA: A utilização dos recursos para treinamento de servidores do 

PROCON e de membros do CONDECON encontra guarida no Inciso V do art. 60  

do Decreto n. 198.607/98, que expressamente prevê o uso de tais verbas para 

"desenvolvimento de programas de capaciteçâo e aperfeiçoamento do recursos 

humanos". 

È o parecer. Submeto à consideração superior. 

PROCURADORIA. gglINISTRATIVA — PA/PGE, em Manaus 

(AM). .18 'de Maio de 2012 
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Requisição Definição de Processos 5 Trata Exibição de Processos 

Processo Enviado para Aprovação, 

PROCESSO DE COMPRA - 021702.000057/2019 

DADOS GERAIS DO PROCESSO PE COMPRA 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

AV. BRASIL, SiN 
COMPENSA II- MANAUS - Amazonas 
CEP: 55035-110 

Unidade Solicitara.: 021702 - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

Unidade Interessada: 021702 - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

Data de Criação: 15/05/2019 13:14.03 
Criador: Lula Hendque Tupinanhá de A. Uns 
Tipo da Processo: PES 
Staturn Aguard. Autorização 
Valor Total: 177.523,32 

Processo (SIGED): 01.01.021702000057(201942 

Objeio do Processo: Contrataçâo de Pessoa Pirldice pare prestação de serviço 
ContInuado de limpeza. asseio tonservaçâo pregai, com fornecimento de todos 
os matedals e equipamentos necessários para execução o serviço. 

Rindo do Podido: Considerando que n.o havia contrata deste serviço onde iene.° 
de 2018, e que vinha acarretando prendes transtornos aos fundonádos e vinários 
deste PROCON-AM, visto que a limpeza e emenda/ ao ambiente de bobai.° e a 
saúde 'sibiles. 

Requhicilo PES 000712019 

Rem 	 ID 	 VI, Previsto 	 quantidade 
1 	.1194051 SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descrição: 	119405 	 1,0300 	 5.004,0000 má 
contrafacio de empresa para a prestação de serviços de limpern e 
conseriaçao de ESQUADRIAS - Face interne, os-dorme Projeto básico.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o perlo& de 12 meses. 
As Informaçass adicionais retine lançados pelo fundonikrio Luis Henrique 
Tupinanea de A Uns. da UG 21702 - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, e não podem contrariar o dee witivo do item (I0119405) 

2- (ID 119404) SERVIÇOS DE UMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descrlção: 	119404 	 0,5200 
oontrataçÃo de empreita para a prestação de servem de limpeza e 
conservação de ESQUADRIAS - Face externe sem expos19110 á sftuaçâo de 
risco, conforme Projeto Baldoo.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o periodo de 12 meses. 
As Informaçães IMO:mais foram lançadas peto funcionário Luis Henrique 
Tupinanbá de A. Uns, da UG 21702' FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR , e não podem contrariar o descritivo do item 110-119404) 

3 - (11) 1193091 SERVIÇOS DE UMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descristio: 	119389 	 45800 
ccoesteça de emprega para a prestação de serviços de empapa e 
conservação de AREM INTERNAS' Pisos Fdos, conforme Projeto &Scs. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total parar perlado de 12 meses. 
At informaçami adicioneis foram lançada. pelo Encionerlo Lula Hendque 
Tupinanbe de A. Lins, da UG 21702' FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR e noa podem contrariar o descritivo do tem 110-119389) 

4 - (1D - 119394) SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, Deacdçeo: 	119394 	 18,3000 
contretaçáo de empresa para a prestação de serviços de limpeza e 
conservação de MEAS INTERNAS- Banheiros, conforme Projeto Básico.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o pedodo de 12 meses. 
Ao Informaettes adicioneis ferem lançadas pelo funcionádo LiCs Yenrique 
Tupinanbit de A. Uns, dalIG 21702 - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR e não pedem conceda, o descritivo do Item 110119394) 

	

- CID 1193951 SERVIÇOS DE UMPEZA ECONSERVAÇÃO, Descdello: 	119396 	 2,0300 
cantretaçâo de empresa para e prestação de serviços de limpei, e 
conservação de ÁREAS EXTERNAS - Pisoe pavimentadoe adjacentes rifou 
coneguos te Mel:0000, conforme Projeto Básico.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o per lodo de 12 meses. 
As Inforrnappes adicionais foram lançadas peio funcionário UM Henrique 
Tupinenbá de A. Uns, da UG 21702' FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DD 
CONSUMIDOR , e fax nadem contraTiar o descritivo do item (101193961 

Valor Total : RI 177523.32 
Local de Entrega: Av: Mdr. Anojo n.1500, Marno. Manaus-Amazonas. sede 	 Elementos de Despesa: 
PROCON-AM). 	 3.3,90.37' LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 

VI. Total 

5.154,12 

5.004.0000 nd 	 2.00E08 

21.288,0000 ma 	97.499,04 

1.35E0000 rr2 	24.814,130 

23.376,0000 má 	47.453,28 

RESUMO POR FORNECEDOR 

Nilo existe resumo para o processo atual. 

FONTES DE RECURSO 

4010000- Dern:emente Arrecadados - Recursos de Oures Fontes 

8 Retornar (O Despacho g Irnprkriwo Reabrir 

NaVegarlat Correio 	Busca 	"lenda 	Calculadora 
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Requisição è Requisição de Compra s Requisição de Compra 

Requisição enviada com sucesso. Aguarde a análise do processo. 

REQUISIÇÃO DE ITEM - PES 0007/2019 

DADOS GERAIS DA REQUISIÇÃO DE ITEM 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
AV. BRASIL, smi 
COMPENSA R - MANAUS. Amazonas 
CEP: 69038-110 

Data: 16/05/2019 
Status: Aguardando Processo 
Unidade Orçamentária: 021702' FUNDO ESTADUAL DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR 

Valor Total Previsto: 177523,32 

Elaborado Por: Luis Henrique Tupinanba de A. Lins 
Fone/Fax: 3215-4010 
Celular: 99503-9815 
E-mail: luls,lins42(pr000n.am.gov.br  
Arquivos Anexados: 9 

GRUPO 917 LIMPEZA E CONSERVAÇÃO -004 SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO 
Rem 	 Valor Unitário 	 Quantidade 

1 - 000001-01 (ID '1194051 SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, 	 1,03 	 5004m5  
Descrição: contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza e 
conservação de ESQUADRIAS. Face interna, conforme Projeto Básico 
Local Entrega: Av: André Araújo n°1500, Alegro, Manaus-Amazonas. (sede PROCON-AM). 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS total para o pradodo de 12 meses. 
As Informações adicionais foram lançadas pelo funcionado Luis Henrique Tupinanbai de A Lins. da UG 021702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR, e não podem contrariar o descritivo do Rem (ID-119405) 

2 - 000001-01 (ID- 119404) SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. 	 0,52 	 5004 mi 
Descrição: contrata* de empresa para a prestação de serviços de limpeza e 
conservação de ESQUADRIAS - Face externa sem exposição à situação de risco, 
conforme Projeto Básico 
Local Entrega: Av: André Araújo n°1500, Aleixo, Manaus-Amazonas (sede PROCON-AM). 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o podado de 12 meses. 
As infomiaçães adicionais fOranl lançadas pelo funcionado Luis Hennque Tupinanbà de A. Lins, da UG 021702. FUNDO ESTADUAL DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR, anão podem contrariar o descritivo do item 110-1194041 

3 - 000001-01 (ID • 119389) SERVIÇOS DE LIMPEZA. E CONSERVAÇÃO, 	 4,58 	 21288 mi 
Descrição: contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza e 
conservação de ÁREAS INTERNAS - Pisos Frios, conforme Projeto Básico. 
Local Entrega: Av: André Araújo n°1500, Alegro. Manaus-Amazonas. (sede PROCONLAM). 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS' total para o periodo de 12 meses. 
As informações adicionais foram lançadas pelo funcionado Luis Henrique Tupinanba de A, Lins, da UG 021702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR, e não podem contrariar o descritivo do Item (ID-119389) 

4 - 000001-01 (ID- 119394) SERVIÇOS DE UMPEZA E CONSERVAÇÃO, 	 18,30 	 1356 mi 
Descrição: contrafação de empresa para a prestação de serviços de limpeza e  
conservação de ÁREAS INTERNAS - Banheiros, conforrne Projeto Básico, 
Local Entrega: Av: André Araújo n°1500, Aleixo, Manaus-Amazonas. (sede PROCON-AM). 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o perlado de 12 meses. 
As informações adicionais foram lançadas pelo funcionado Luis Henrique Tupinanba de AL Lins, da UG 021702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR, e não podem contrader o descritivo do item (10-1193941 

5 - 000001-01 (ID -119396) SERVIÇOS DE UMPEZA E CONSERVAÇÃO, 	 2,03 	 23376 rni 
Descrição: contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza e 
conservação de ÁREAS EXTERNAS - Pisos pai/imantados adjacentes e/ou 
contiguos às edIfIcaçães, conforme Projeto Básico, 
Local Entrega: Av: André Araújo n°1500, Aleixo, ManaLisaMaZOnaS. (sede PROCON-AM). 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o podado de 12 meses. 
As informações adidOnale forem lançadas pelo funcionado Luis Henrique Tupinanba de A. Lins, da UG 021102- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR, e não podem Contrariar o descritivo do item (ID-119396) 

OBSERVAÇÃO 

ELEMENTOS DE DESPESA 

3.3.90.37 • LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 

Navegador 	 co, ralo 	Durma 	Agenda 	Calculadora 
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or-} 	Jãlil Fraxe ampos 
Ordenador de lespesas 

FUNDECON /AM 

DESPACHO DA EXM° SR. SECRETÁRIO DE ESTADO 

E - ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

- AUTORIZADO A DESPESA, EMPENHE-SE 

Navegador Correio 	Busca 	Agenda 	Calculadora 

Requisição Definição de Processos Despacho de Processo de Compra 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

Ó 	

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

PROCESSO N° 021702.000057/2019 	COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO 

NAD - N° 

EMPENHO - N° 

DATA: 15/05/2019 

NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESAS - NAD 

ORGÃO: 
FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

CÓDIGO 
021702 

FONTE DE RECURSO 

4010000- Diretamente Arrecadados - Recursos de Outras Fontes 

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

ELEMENTO ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 

ANTERIOR DEDUÇÃO TUAL 

32.90.37 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA R$ 177.523,32 

Solicito de V. Et a torização para que seja(m) adquirido(s) o(s) material(is) ou executado(s) o(s) 	 „ 
serviço(s) abaixo discriminados: em 	/ 	/ 

CHEFE DO DE 	D 	NISTR,ATIV 
nfla 

11 

CADASTRO N° CREDOR Assess Xamrin.ne.. 
pRoc 	JFUNDEC011 

ENDEREÇO 

ITEM UNID. QUANT. VALOR 
UNIT. ESPECIFICAÇÃO VALOR  

TOTAL 

1 m2  21288 R$ 4,58 SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descrição: contratação de empresa para a prestação de 
serviços de limpeza e conservação de ÁREAS INTERNAS -Pisos Frios, conforme Projeto Básico. 

R$ 
97.499,04 

2 m2  1356 R$ 18,30 SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descrição: contratação de empresa para a prestação de 
serviços de limpeza e conservação de ÁREAS INTERNAS - Banheiros, conforme Projeto Básico. 

R$ 
24.814,80 

3 m2  5004 R$ 1Q3 SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descrição: contratação de empresa para a prestação de 
serviços de limpeza e conservação de ESQUADRIAS - Face Interna, conforme Projeto &siem 

R$ 
5.154,12 

4 m' 5004 R$ 0,52 
SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descrição: contratação de empresa para a prestação de 
serviços de limpeza e conservação de ESQUADRIAS - Face externa sem exposição a situação de 
risco, conforme Projeto Básico. 

R$ 
2.602,08 

5 m' 23376 R$ 2,03 
SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descrição: contrata* de empresa para a prestação de 
serviços de limpeza e conservação de ÁREAS EXTERNAS - Pisos pavimentados adjacentes e/ou 
contíguos ás edil-reações, conforme Projeto Básico, 

R$ 
47453,28 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 	 . 
Considerando que não havia contrato deste serviço desde janeiro de 2018, e que vinha acarretando grandes transtornos aos funcionários e usuários deste 
PROCON-AM, vista que a limpeza e essendal ao ambiente de trabalho e a saúde pública. 	

n 
• 

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DE DESEMBOLSO CONFERE: em §ç /  05 4 
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1 00  oiit 
SALDO ANTERIOR DEDUÇÃO SALDO ATUAL 

R$ 177.523,32 AGENTE ORÇ 	T 
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Requisição É Aprovação de Processos • Trata Exibição de Processos 

Processo Aprovado com sucesso. 

PROCESSO DE COMPRA -021702.00005712019 

	 é 
DADOS GERAIS DO PROCESSO DE COMPRA 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 

AV. BRASIL, SAI 
COMPENSA - MANAUS - Amazonas 
CEP: 88038-110 

Unidade Solicitara: 021702 - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 
Unidade Interessada: 021702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 
Data do Criação: 15/05/2019 13:14:03 
Criador: Luis Henrique Tuolnanbi de A. Uns 

Tipo do Processo: PES 
&atue: Liberado 
Valor Toar 177.523132 

Objeto do Processo: ConlateMlo de Penca Mridlce pare preetaçào de serviço 
continuado de limpeza, asseio e conserveçao predial, com fornecimento de todos 
os materiais e eqMpernentos necessários poro eSeOn90o SerelSo 

Rasa do Pedido: Considerando que Mio bata contrato deste serviço desde janeiro 
de 2018. a que vinha acarretando grandes nanemos aos funsionarlos e usuários 
deste PROCONAN, visto que a limpeza e essencial ao ambiente de trabalho e a 
saúde público. 

Requisição' PES 000712019 

Item 	 Código 	 Pl.Previsto 	 quantidade 

1 • 0D-1194051 SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, Desodo5o: 	000001-01 	 1.0300 	 1.004.9 
monlreteMlo de empresa porca prestação de serAços de limpeza e 
conservação de ESQUADRIAS - Face Interna, conforme Projeto Saco.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total peça o peado de 12 MeSes. 
As InformaçOes adldonals forem lanados pelo fundara° Luis Henrique 
Tupinanbe de A Uno, da UG 21702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR , e Mio podem contrariar o desativo do Item (ID-110405) 

2- (ID-115404) SERVIÇOS DE UMPEZA E CONSERVAÇAO. Descarto: 
contratação de empresa para a prestação de servias de limpeza e 
ananim-ao de ESDUADRLAS -Face externa sem esmiolo e sittniello de 
risco, conforme Projeto Básico.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para cr pedodo de 12 meses. 
AsInformações adicioneis ferem lançadas pelo ?adornar, Luis Henrique 
Tupinenbá de A. Um, de UG 21702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, e noa podem contrariar o descarto do Item (I0-119404) 

3 - (ID-119389) SERVIÇOS DE UMPECA E CONSERVAÇAD Descrição: 
cootrateçao de empresa paia e prostrai° de serviços de limpeza e 
conseiveato de AREAS INTERNAS - Pisos Frios, conforme Projeto Beslco. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS. total para o período de 12 meses. 
Ao 'Marmita.' actdonals taram lançadeS pelo funcionário Luis Henrique 
Tainanbâ de A Lins, da UG 20702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR , a Mio podem contada' o desnitIvo do item 00.118389) 

(10-119394) SERVIÇOS DE UMPE2A E CONSERVAÇÃO, Desminto: 	000001-01 
annatago de emprese para a preitear° de serviços de limpeza e 
conservaçáo de ÁREAS INTERNAS - Banheiros, conforme Projeto Básico., 
INFORMAÇÕES ADICIONNS: total pare o perlodo de 12 meses. 
As Informeaes adicionais foram lançadas pelo !adentai° Luis Henrique 
Tupinanba de A. Uns, de UG 21702 -FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR , e na, podem conceder o descritivo do tem (10-119394) 

00-119308) SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, Desmaio: 
contratação de empresa para a prestratc de serviços de limpeza e 
consenreçAir de ÁREAS EXTERNAS - Naos pavimentados adjacentes erou 
confiou°, Os ealatams, conforme Projeto Basica.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o período de 12 meses. 
As Informaçaes adicionais forem lançadas pelo fundeado Luis Hennque 
TupinenbA de A Une, da UG 21702 - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, e ritio podem COnCarlar o desativo do Item 00.1193%1 

Local de Entrega: Av: André Araújo 01500. Naco, Manei/ oantazones. (sede 
PROOON.AM3 3t3.men90.77 - CA 	DE sLdOaDterail:  MAD-DE-OBRA 

VI. Total 
5.154.12 

000001.01 	 0,5200 	 5.004 roi 	 2.802,00 

000001-01 	 4,5E100 	 21.29810° 	 97.499,04 

	

18,3000 	 1.358 m2 	 24.814,80 

000001-01 	 2,0300 	 23.378 nn 	 47A53,28 

PONTES DE RECURSO 

I4010000 Diretorrreofe Arramados - Recursos de Outras Fontes 

Retomar 	Irep 

Navegada. 
	

Correio 	&pua 	Agenda 	cansem 
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Emprese: GOVERNO DO ESTADO CO AMAZONAS 	Ususio. Luis 
IP: 200.20tisi.5 

que uplinanbe de A. Is Naos 7 Km, Ir suporto Encerre. 

LiCitaÇã O ,Anexo de Edital 	Exibicâo do Pango do Edital 

Anexo de Edital Liberado com Sucesso para criaçâo de Edital 

DADOS GERAIS DO ANEXO DO EDITAL 

Anelo de Edital • 186254 

Data de Criação - 16/05/201813:40:14 

Responsável -Lula Henrique Tupkianbf de A. Une 

Processos vinculados -021702.000057/2019 

AO0110 para SRP Mio 

Tento de Referência - Nno 

Despacho Processo - Nilo 

Onclo Processo • Nrlo 

Possui Item CET1C • Não 

Eludo do Anexo - ConservaRto e Limpeza PROCON-AM 

Data de Liberação -165050019 13'49:33 

Stotus • Uberado 

Arquivos anexos- 

ALERTA 

0(s) Projeto(s) &talu(e) ou Termo(s) de R& erência(s) anexado(s) ao edital são de responsabilidade do eiaborador do processo e deverão 
seguir fielmente as características dos itens do ecompres e, quando houver, suas respectivas informações adicionais. 

ITENS DO ANEXO DE EDITAL 

LOTE 1 

r 
Desmiolo do Item 
1 - SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO60-1193139) SERVIÇOS 

Valor UnIt 
4,51100 

Ode 
21258 lua 1 

Prazo da Entrega 
Ano(s) 

Valer Total 
97.499,04 

' DE UMPEZA E CONSERVAÇÃO. Desaição: contagio.° de empresa para 
prestação de serviços de limpeza e conservaçâo do MEÃS INTERNAS . 

Pisos Frios, conforme Projeto Básico.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o perfordo de 12 meses. 
As bilonnesSen adicionais forem lançadas pelo rvoclosiStler Lufe Henrique 
Tupinanbâ de A. Lins, da 110 21702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR , e ices podem contrariar o desabo do hal (10.110389) 

r 
IlD - 1193598 
- SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO(16119394) SERVIÇOS 18,3000 1356 ma 1 Anoto) 24,814,80 

' DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, Deseritio: contrate* de emproes para 
e prestem% de serviços de limpeza e conservaçâ o de AREM /NTERNAS- 
Bodurirol. conforme Projeto ELSsloo.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o perlado de 12 meses. 
As informaçOas adicionais foram lançados pelo funcionário LuN Henrique 
Tupinanbà de A. Line, da UG 21702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR , a nde podem contredar o descritivo do Item 00-1113941 

ri  
IID -1183941 

3 - SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO(iD-119395) SERVIÇOS 2,0300 23376 rnr 1 Ano(8) 47.453,28 

DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. Descriçâo: contratapio do empresa peça 
a prentaçâo de serviços de Tropeça e conserva* de MEÃS EXTERNAS - 
Pisos pasimenlados adjacentes elos sentir/unira caloso:les, conbrine 
Projeto Niko, 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS' total para o período de 12 meses, 
As InbrmeçOes adlolonals forem lançadas pelo funcionêdo Lula Henrique 
Tupinanini de A. Lins, da UG 21702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR , e nas podem controlar o descritivo do Item 110-1193961 

r 
(ID . 1103951 

SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃOOD-1194041 SERVIÇOS 35200 5004 mr Ano14) 2.502,08 

' DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, DasalMlo: ocorrei:ação de emprese para 
a prestação de serviços de limpeza e *Desemaça° de ESQUADRIAS - Face 
externe sem exposiplo A eltuaçáo de risco, conNrme Projeto Básico.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS' total paro o perlodo de 12 meses. 
As informações adiderrale foram lançadas paio funciontdo Luis Hendaaie 
Tupinenbil de A. LNN da IJG 21702 - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR , e abo podem contrariar o descdtivo do Item N0-119404r 

T— 
-1194941 

5 - SERVIÇOS DE UMPEZA E CONSERVAÇA0(1D-119405) SERVIÇOS 10300 5004 ne 1 Anele) 5.154.12 

' DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. Descrição: contrategio de emprese para 
e prestaça o de serviços de limpeza e CallierVadA0 de ESQUADRIAS- Face 
Adorna. conforme PrOAdO 13684445. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o perlode de 12 meses, 
As informaçaes addonals forem lançadas pelo funcionado Luis Henrique 
Tupinanbrs de A. Uns, da UG 21102- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA 00 
CONSUMIDOR , e neto podem contrariar o descritivo do item (ID-119405) 

OD -119405) 

i3td da laws. do Lote: 	II 	 BI 

9/88108 Total de Lota: 	18 	177.523,321 

ITeta e o s. 	 II 	 
Nein Total Estimado: 	18 	177.523,321 

ELEMENTOS DE DESPESA 

021702.000057/2019.  
3.3,90.37 - LOCAÇÃO DE MÃO-DE.OBRA 

LOCAIS DE ENTREGA 

1 

 item 1: 21288 ml 
Entrega: Av: mera kaQo 511500, Nervo. Mannuaamazonas. (sede PROCON-AM), 
Item 2: 1356 roi 
Entrega: Av: André Araújo nT1500, AMEN, Manaus-Amazonas. Nade PROCON-AM), 
Item 3: 23378 of 

travegSdar 
	 Canada 	Loca 	Agenda 	Calculadora 

https://www.e-compras.am.gov.br/mercatto/aPlicacao/asP/seg/sistema.asp 	 16/05/2019 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS Administração Financeira Integrada 

Nota de Dotação 

Lula 	 ba 
Assessor** 	celrorr 

p!ocoNIr' fr coN  

Jalil Fraxe Campos 
Ordenador de Despesas 

FUNDECON IAM 

Usuário Operador da ND: 83085653287 

Unidade Gestora 
021702 	FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Número 
2019ND00068 

Gestão 
00007 	FUNDOS 

Data Emissão 
01/04/2019 

Referência 	1 Documento 
29/03/2019 

Data de Referência 
01/04/2019 

Evento 	Unidade Orçamentária 	Programa Trabalho 	Fonte Recurso 	Natureza Despesa 	 Valor 

200084 	21702 	 14422324721020011 	04010000 	339037 	 160.000,00 

Observação 	PARA CUSTEAR DESPESAS COM O PROCESSO LICITATC5R10 A SER ENCAMINHADO A 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA DA SEDE DO PROCON-AM. 
PERIODO ABRIL A DEZEMBRO DE 2019. (09 MESES) 

CG 
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MONAS 
GOVERNO DO ESTADO 

CCL 

NOTA EXPLICATIVA: 

Da incompatibilidade de valores do mapa comparativo com a NAD: 

O valor da NAD é divergente do mapa comparativo, uma vez que o sistema E-COMPRAS 

têm os valores dos itens objeto deste processo registrado com o preço Maximo, não 

sendo possível igualá-los ao mapa comparativo. 

O valor estimativo da NAD compreende apenas período do exercício de 2019 a partir de 

abril, não sendo obrigatório o bloqueio orçamentário para 12 meses. Portanto o valor da 

NAD será abaixo do valor do mapa comparativo que é previsto para 12 meses e não 08 

meses. 



Departamento Jurídico. 

Solicito análise e parecer jurídico acerca da possibilidade de contratação de empresa especializada 

nos serviços de Conservação e Limpeza Predial para atender as necessidades deste Órgão. 

Manaus, 16 de maio de 2019. 

Henr‘i  Luis 	 osoik+ , 

Chefe do Admi 4kt 5 " anceiro 

Fundecon/ 
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'‘ AMAZONAS (?§s* 
Processo N.° 057/2019-FUNDECON 

Interessado: PROCON/AM 

Assunto: Processo Licitatório para contratação dos serviços de Conservação e 
Limpeza. 

PARECER N. 021/2019-SJUR/PROCON/1%JM 

Senhor Gestor, 

Trata-se de análise de situação fálico-jurídica para Licitação na Modalidade em 
que for enquadrável para contratação de empresa especializada nos serviços de 
Conservação e Limpeza predial para a sede do PROCON/AM, nos moldes da Lei N° 
8.666/93 (Lei das Licitações) na Lei n° 10.520/02 (que trata da modalidade Pregão), 
DECRETO N° 5.450/05 (regulamenta o pregão, na forma eletrônica) e pelo DECRETO 
n° 24.818 de 27 de janeiro de 2.005 (no âmbito da Administração Pública Estadual, 
Direta e Indireta, do Poder Executivo). 

Instruem o presente feito: 

Memorando N° 032/2019- FISC/PROCON/AM; 
Despacho de autorização do Gestor do PROCON/AM; 
Projeto Básico; 
Planilha de Custos: Lucro -; 
Convenção Coletiva de Trabalho 2019/2019; 
Propostas de Preços; 
Certidões Fiscais; 
Mapa Comparativo de Preços; 
Nota de Dotação/Bloqueio e Nota de Autorização de Despesas; 
Legislação do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor. 

Esclareça-se que o presente parecer fará a análise estritamente jurídica do feito, 
possuindo caráter opinativo, e abrangendo tão somente os aspectos legais e formais para 
regular instrução processual. 

É o relatório. 

Da análise do processo podemos concluir: 

O regime jurídico-administrativo dos contratos celebrados pela Administração 
Pública dispõe como regra, a obrigatoriedade da realização prévia de licitação, com o 
objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a consecução do interesse público. 

Secretaria de Estado de Justiça, Direitos 
Humanos e Cidadania 
Programa Estadual de Proteção e 
Orientação ao Consumidor 
Avenida André Araújo, 1.500-Aleixo 
Fone: (92) 3215-4010 
Manaus-AM-CEP 69060-000 
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A Constituição Federal de 1988 ressalta em seu texto, através do artigo 37, 
inciso XXI, que a contratação de obras, serviços, compras e alienações, pela 
Administração Pública deverá ser precedida obrigatoriamente de licitação pública, com o 
objetivo de proteger a administração pública de atos ímprobos dos administradores ao 
manusear o dinheiro público. Veja-se: 

Art 37 — (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

Desta forma, os contratos celebrados pela Administração Pública devem ser 
precedidos de procedimento licitatório, com o objetivo de selecionar a proposta mais 
vantajosa para o Poder Público, mediante participação dos interessados, na luz do 
princípio da isonomia, conforme art. 3° da Lei n° 8.666/93, in verbis: 

Art. 32  - A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

A licitação, portanto, constitui um dos principais instrumentos de aplicação dos 
recursos públicos, à medida que possibilita à Administração a escolha, para fins de 
contratar a proposta mais vantajosa, sempre colocando em condições de igualdade os 
participantes do certame. Do contrário, o Poder Público agiria sempre de forma 
desvirtuada, favorecendo sempre interesses particulares, o que foge da finalidade da 
função administrativa. Logo, a licitação surgiu não só com a finalidade de garantir a 
isonomia na escolha do contratante, mas como meio mais adequado de aplicação do 
dinheiro público, conforme os princípios norteadores da atuação administrativa. 

O INSTITUTO DO PREGÃO 

O pregão é a modalidade de licitação, realizada de forma presencial ou 
eletrônica, através da qual a Administração Pública seleciona a melhor oferta, visando à 
contratação de bens e serviços comuns. 

Secretaria de Estado de Justiça, Direitos 
Humanos e Cidadania 
Programa Estadual de Proteção e 
Orientação ao Consumidor 
Avenida André Araújo, 1.500-Aleixo 
Fone: (92) 3215-4010 
Manaus-AM-CEP 69060-000 
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GOVERNO DO ESTADO 

Foi implantado no Brasil pela Medida Provisória n° 2.026 de 2000 apenas no 
âmbito da União Federal. Tal Medida Provisória foi reeditada por diversas vezes com 
alterações. Posteriormente, em 18 de julho de 2002 foi publicada a Lei n° 10.520, que 
instituiu no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios nova modalidade de 
licitação denominada pregão. 

A Lei n° 10.520/02 possibilitou a realização de duas espécies de pregão, o 
presencial e o eletrônico. O primeiro se caracteriza pela presença, em ambiente físico, dos 
agentes da Administração e dos interessados em participar ou acompanhar o processo 
licitatório. O segundo se processa em ambiente virtual, mediante a utilização da 
tecnologia de informação (Internet). 

No âmbito federal o pregão presencial é regulamentado pelo Decreto n° 3.555 
de 08 de agosto de 2000 e o eletrônico, pelo Decreto n° 5.450 de 31 de maio de 2005. No 
âmbito da Administração Pública Estadual, Direta e Indireta, do Poder Executivo pelo 
Decreto n° 24.818 de 27 de janeiro de 2.005. Em conformidade com as orientações e 
diretrizes ti-nadas pela Lei 10.520/02. 

O pregão é a sexta modalidade de licitação, agregando-se às modalidades 
definidas na Lei 8.666 de 1993, quais sejam concorrência, tomada de preços, convite, 
concurso e leilão. Não existe hierarquia entre a Lei n° 8.666/93 e a Lei n° 10.520/02 que 
instituiu o pregão. Além disso, em se tratando de pregão, a Lei n° 8.666/93 será utilizada 
subsidiariamente, ou seja, sempre que houver omissão. 

O artigo 1° da Lei n° 10.520/02 afirma que o pregão foi criado para a aquisição 
de bens e serviços comuns, definidos, de forma um tanto quanto imprecisa, como 
"aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado". 

Muito se discute sobre a abrangência da aplicação deste instrumento licitatório, 
tendo na doutrina interpretações tanto restritivas quanto ampliativas. No entanto, pode-se 
afirmar, com certa tranqüilidade, que bens e serviços comuns são aqueles que não 
demandam significativas exigências técnicas e que podem ser encontrados com facilidade 
no mercado. 

SOBRE A MODALIDADE DE LICITAÇÃO EM EXAME 

A Licitação, nos termos do art. 37, inciso XXI da Constituição da República 
Federativa do Brasil, constitui a regra geral para a contratação de obras, compras, 
serviços e alienações de interesse da Administração Pública. E para aquisição de bens 
comuns especificamente — objeto desta manifestação jurídica -, impõe-se prévia licitação 
na modalidade pregão, preferencialmente na sua forma eletrônica, de conformidade com 
o disposto no art. 40, § 1°, do Decreto n° 5.450/2005. Confira-se: 

Secretaria de Estado de Justiça, Direitos 
Humanos e Cidadania 
Programa Estadual de Proteção e 
Orientação ao Consumidor 
Avenida André Araújo, 1.500-Aleixo 
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Art. 42  Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns 
será obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a 
utilização da sua forma eletrônica. 

§ i O pregão deve ser utilizado na forma eletrônica, salvo nos 
casos de comprovada inviabilidade, a ser justificada pela 
autoridade competente. 

Acerca da definição de bens ou serviços comuns, tome-se, inicialmente, o 
conceito trazido pelo próprio Decreto n° 5.450/2005, em seu art. 2°, § 1°: 

§ 12  Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do 
mercado. 

Transcreva-se ainda, a propósito, excerto do Acórdão n° 313/2004 do TCU, em 
que o Ministro Benjamim Zymler traz oportuno esclarecimento: 

O administrador público, ao analisar se o objeto do pregão 
enquadra-se no conceito de bem ou serviço comum, deverá 
considerar dois fatores: os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos no edital? As especificações 
estabelecidas são as usuais no mercado? Se esses dois requisitos 
forem atendidos o bem ou serviço poderá ser licitado na 
modalidade pregão. 

A verificação do nivel de especificidade do objeto constitui um 
ótimo recurso a ser utilizado pelo administrador público na 
identificação de um bem de natureza comum. Isso não significa 
que somente os bens pouco sofisticados poderão ser objeto do 
pregão, ao contrário, objetos complexos podem também ser 
enquadrados como comuns. 

Serviços de limpeza e conservação são ordinariamente reconhecidos como de 
natureza comum. Regra geral trata-se de serviços padronizados, sendo possível defini-los 
objetivamente no edital a partir da prática de mercado, de modo a selecionar a melhor 
proposta apenas em função do menor preço. 

Diante disso, tratando-se de serviços de limpeza e conservação padronizados 
no mercado, a modalidade adequada para contratá-los será o pregão. E, embora a 
legislação pertinente não faça menção expressa nesse sentido, a orientação tem sido pela 
adoção da versão eletrônica, exceto se, motivadamente, existir inviabilidade técnica. 

Portanto, o critério para adoção da modalidade pregão, de um modo geral, é a 
característica do objeto, que deve reportar-se a bens ou serviços comuns, ou seja, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais no mercado, independentemente da complexidade dos 
referidos bens ou serviços. 

Secretaria de Estado de Justiça, Direitos 
Humanos e Cidadania 
Programa Estadual de Proteção e 
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Ressalte-se, ademais, que as normas disciplinadoras da licitação realizada sob a 
modalidade em tela devem ser interpretadas sempre em favor da ampliação da disputa, 
com a devida atenção da Administração para os princípios básicos da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, 
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos 
princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade (art. 5° do 
Decreto n° 5.450/2005). 

Quanto à justificativa do preço, já se verifica que estão juntados aos autos do 
processo as propostas comerciais das empresas proponentes, atendendo assim o princípio 
da moralidade na seleção das propostas. Tratando-se o caso em tela de Procedimento 
Licitatório na Modalidade que melhor atender as necessidades de acordo com a 
Legislação Vigente, tendo em vista que a Administração Pública deve se pautar nos 
princípios administrativos da eficiência e da economicidade. 

Logo, por conhecer da necessidade de procedimento licitatório para a 
contratação objeto destes autos, bem como a minuta de despacho analisada, em 
atendimento ao parágrafo único do art. 38, VI, da Lei n° 8.666, de 1993, motivo pelo qual 
opinamos pela sua aprovação a fim de atender a necessidade de contratação de serviços 
de Conservação e Limpeza predial para a sede do PROCON AMAZONAS nos termos do 
art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil, pela Lei n° 
8.666/93, na Lei n° 10.520/02 (que trata da modalidade Pregão), pelo Decreto n° 5.450 de 
31 de maio de 2005 (regulamenta o pregão, na forma eletrônica), e Decreto Estadual n° 
24.818 de 27 de janeiro de 2.005, observando-se para tanto, as formalidades essenciais. 

Por fim, sugerimos que a modalidade a ser utilizada para a licitação objeto 
destes autos, seja o do Pregão Eletrônico, paralelamente recomendamos que em caso de 
acolhimento do presente e autorização da contratação, após a regular instrução 
processual, encaminhem-se os autos a Comissão Geral de Licitação — CGL, para dar 
início ao Processo de Licitação, na forma da Lei Vigente. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 
Manaus, 17 de maio de 2019. 
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DESPACHO: 

De acordo com o parecer exarado pela Chefia do Jurídico, encaminhem-se os autos ao Gabinete do 

PROCON-AM para autorização do Gestor visando a contratação de empresa especializada nos 

serviços de Conservação e Limpeza Predial para atender as necessidades do órgão, em seguida 

deverão ser encaminhados à Comissão Geral de Licitação - CGL para o devido processo licitatório. 

Manaus, 17 de maio de 2019. 
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Despacho: 

Considerando o despacho exarado pela chefia do Jurídico no qual solicita autorização para dar 

prosseguimento nos autos: 

DEFIRO g INDEFIRO 

O prosseguimento para a contratação de empresa especializada nos serviços de Conservação e 

Limpeza Predial. Encaminhem-se os autos à Comissão Geral de Licitação — CGL para o devido 

processo licitatório. 

Manaus, 20 de maio de 2019. 

Jafil Fraxe Campos 

Gestor do PROCON-AM 

PROCON1AM 
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Atenciosamente, 

DR JALIL FRAXE CAMPOS 
GESTOR DO PROCON-AM 

Comissão Geral de ticiação 
CGL 

O 	 o  

21 MAI 2019 
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Manaus, 20 de maio de 2019. 

AO EXMO. SR. 
WALTER SIQUEIRA BRITO 
PRESIDENTE DA COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO 
Avenida Djalma Batista, 346 — Chapada, Manaus-AM. 

 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente vimos pelo presente encaminhar à esta R. 
Comissão Geral de Licitação, para fins de licitação, os autos do Processo N° 057/2019 
SEFIN/FUNDECON/SEJUSC cujo objeto é a contratação de empresa especializada em 
Serviços de Conservação e Limpeza, por meio da UG 21702 — FUNDECON, recursos 
próprios (FONTE 401). 

Na certeza de contarmos com seu pronto atendimento, aproveitamos a oportunidade 
para renovar votos de alta estima, consideração e apreço. 

PROCONIAM 
Eis te 

ss. 
Secretaria de Estado de Justiça, Direitos 
Humanos e Cidadania 
Programa Estadual de Proteção e 
Orientação ao Consumidor 
Avenida André Araújo, 1.500-Aleixo 
Fone: (92) 3215-4010 
Manaus-AM-CEP 69060-000 
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Ifzi 
DANIELA HAYDEN DA SILVA BARROSO 

Chefe de Gabinete - CGL 

Portada n. 006/2019-GP/CGL, 10/01/2019 
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PROCESSO N°: 01.01.013102.00007166.2019 — CGL (P. A. N°057/19 - FUNDECON). 
INTERESSADA: Fundo Estadual de Defesa do Consumidor — FUNDECON/AM. 
ASSUNTO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de limpeza, asseio e conservação 
predial, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários para execução do serviço, 
para atender às necessidades da Sede do Programa de Orientação de Defesa ao Consumidor — 
PROCON/AM. 

NOTA TÉCNICA 

Sra. Chefe do Departamento Jurídico, 

A Fundo Estadual de Defesa do Consumidor — FUNDECON/AM submete-nos o processo em 
epígrafe visando a "contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de limpeza, asseio e 
conservação predial, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários para execução 
do serviço, para atender às necessidades da Sede do Programa de Orientação de Defesa ao Consumidor 

PROCON/AM". 

Contudo, após analisarmos os autos, foram constatadas inconsistências que obstam a 
deflagração do correto procedimento licitatório. 

1- Da Inconsistência no Projeto Básico: 

Ao comparar a tabela do fardamento/EPI constantes no item 5.1.14 do Projeto Básico com 
a tabela constante nas Planilhas de Composição de custo e formação de preços da Administração Pública, 
á fl. n° 34-CGL, nota-se que há um item (óculos de proteção) que não consta na tabela da referida planilha 
da Administração. 	 tD\ 

Isto posto, solicitamos ao órgão demandante que preencha ambos os documentos com os 
mesmos itens e quantidades, visando a correta instrução processual. 

Ao verificar o Projeto Básico dos autos, às fls. n° 05/29-CGL, verifica-se que o mesmo 
encontra-se sem valores. Desta forma, solicitamos que o Projeto Básico anexo nos autos esteja COM 

/olor, devidamente preenchido e assinado. 

Por fim, importante salientar que toda e qualquer alteração que seja feita nos dados 
processuais estas deverão ser prontamente anexadas aos autos principais, em especial alterações 
realizadas no Projeto Básico, Nota de Autorização de Despesas - NAD, nos Dados Gerais do Anexo do 
Edital e etc. O Sistema E-compras também deverá acompanhar as mudanças propostas, seja inserindo ou 
retirando qualquer especificação ou documento. 

2- Incompatibilidade do valor estimado: 

Ao verificar o valor estimado para pretensa contratação nos documentos anexados aos autos 
do processo, verifica-se que o valor total constante no Mapa Comparativo à fl. n° 88-CGL (R$ 205.500,84), 
é diferente do que consta na NAD à fl. n° 112-CGL e no Sistema E-compras à fl. n° 114-CGL (R$ 
117.523,32). 

Av, 13)alma Batista, 346 - Chapodai 
Fone: (92) 3214-5640 
Manaus-AM - CEP 69050-010 

Comissão Geral 
de Licitação do 
Poder Executivo 
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Vê-se que a FUNDECON apresentou Nota Técnica à fl. 116-CGL, justificando a 
incompatibilidade constatada acima. Todavia, preconizamos pela juntada de planilha ou algum documento 
que demonstre como que chegou ao valor padronizado no Sistema E-compras pela SEFAZ/CCGOV e se 
estes valores estão atualizados. 

Salientamos que o valor padronizado está abaixo dos valores atuais de mercado, como 
podemos observar nas cotações de preços, às fls. n° 48/87-CGL. 

Dessa forma, sugiro a devolução deste ao órgão de origem, para que sejam adotadas as 
providências cabíveis. 

À Superior Consideração. 

Manaus, 29 de maio de 2019. 

10444- rOwda, litce)(?-4 
MELYNDA MARrA VIEIRALVES BECKER 

Assessora Jurídica — CGL. 
OAB/AM 12.211 

DESPACHO: 
ACOLHO a Nota Técnica. 
Encaminhem-se os autos ao Gabinete para as 
providências d raxe. 

acua 

LUÇIANA COUTO CRESPO 
Chefe do Departamento Jurídico - CGUAM 
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PROCESSO N°: 01.01.013102.00007166.2019 — CGL (P. A. N°057/19 - FUNDECON). 
INTERESSADA: Fundo Estadual de Defesa do Consumidor— FUNDECON/AM. 
ASSUNTO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de limpeza, asseio e conservação 
predial, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários para execução do serviço, 
para atender às necessidades da Sede do Programa de Orientação de Defesa ao Consumidor — 
PROCON/AM. 

DESPACHO 

APROVO a Nota Técnica elaborada pela Dra. Melynda Maria Vieiralves Becker, Assessora 
Jurídica desta CGL, devidamente acolhida pela Dra. Luciana Couto Crespo, Chefe do Departamento 
Jurídico, pelos seus argumentos. 

Encaminhem-se os autos ao Gabinete para elaboração de ofício, com vistas à devolução dos 
mesmos ao órgão de origem, e após, ao Departamento de Gestão e Controle para adoção das 
providências necessárias. 

Manaus, 29 de maio de 2019. 

det, 
I 110/Hien" 

WA 	 45 BRITO 

Presidente da Comissão Geral de Licitação do Poder Executivo. 
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Oficio n.° 2374/2019 — GP/CGL 

Manaus, 29 de Maio de 2019. 

A Sua Excelência o Senhor, 
JALIL FRAXE CAMPOS 
Gestor do Programa Estadual de Proteção e Orientação ao Consumidor— PROCON/AM 
NESTA 

Assunto: Devolução do Processo n. 7166/2019-CGL, (n. 05712019-FUNDECON) 

Exmo. Senhor Gestor, 

1. 	De ordem da Presidência e cumprimentando-o cordialmente, devolvo o Processo 
n.716612019-CGL (n. 057/2019-FUDECON), acompanhado de Nota Técnica exarado pelo Departamento 
Jurídico desta Casa, com manifestação acerca da licitação de empresa especializada em serviços de 
conservação e limpeza com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários para 
execução do serviço, atendendo as necessidades da Sede do Programa de Orientação de Defesa ao 
Consumidor. 

Respeitosamente, 

DANIELA HAYÂIÇA SILVA BARROSO 
Chefe de Gabinete - CGL 

Portaria n. 006/2019-GP/CGL, de 10/01/2019. 

No. 

Data:  3 1062011   
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DESPACHO: 

De ordem, encaminho ao Financeiro Processo n.2374/20 9-GP/CGL, para as devidas 
providencias. 

Manaus, 3 de junho de 2019. 

Sasha Suano 

Assessora técnica de ga Mete - PROCON-AM 
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PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AO CONSUMIDOR 
PROCON-AM 

FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR — FUNDECON /AM 
UG:21702 

PROJETO BÁSICO 

Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação 
Predial 

Manaus — Amazonas 
Maio de 2019 

PROCON/AM 
FIS N°  A4  

'21;_trallet,  
ASS. 



DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço continuado de limpeza, asseio e 
conservação predial, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários para 
execução deste serviço, para atender às necessidades da sede do PROGRAMA DE 
ORIENTAÇÃO E DEFESA AO CONSUMIDOR PROCON-AM, localizados na cidade de Manaus 
na avenida: André Araújo n°1500 — Aleixo 

1.2. Valor estimado da contratação: 

 

, 	. 
ESCRIÇÃOIESpECIFICAÇÃO 

 

Serviço continuado de limpeza, asseio e conservação, com 
fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários à 
execução dos serviços, nas dependências da sede do PROGRAMA DE 
ORIENTAÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON-AM, 
localizada na cidade de Manaus na AV. André Araújo n°1500 — Aleixo. 

125 14.793,61 R$ 177.532,32 

1.1. Unidade(s) atendida(s): 

PROGRAMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E ORIENTAÇÃO AO CONSUMIDOR — PROCON-AM 

.. 	, 

Quantidade de ambientes 	. 

"1 

Área em m' -- 
Total em m2  para o período de 

e  

Pisos Frios 23 1774 21288 

Banheiros 8 113 1356 

Pisos Pavimentados Adjacentes/ 
ontlguos as Edificações 1 1948 23376 

Esquadrias Face Externa sem exposição 
: situação de risco 18 417 5004 

Esquadrias Face Interna 18 417 i 5004 

JUSTIFICATIVA 

2.1. Os órgãos da Administração Pública do Estado do Amazonas, assim como qualquer pessoa 
física ou jurídica, necessitam, irremediavelmente, manter em suas instalações físicas adequado 
nível de limpeza e conservação das superfícies fixas e equipamentos permanentes das 
diferentes áreas dos serviços que presta á população e, em especial ao PROCON AMAZONAS, 
necessários ao atendimento do usuário interno e da coletividade. Neste sentido é imperiosa a 
contratação de serviços dessa natureza, obedecendo à sistemática de gestão de compras:e - 
compras/AM, adotada pelo Estado, instituída pelo decreto n°25.374 de 14 de outubro de 2005. 

2.2. Considerando que não havia contrato, conforme objeto, desde janeiro de 2018, o que vinha 
acarretando grandes transtornos aos funcionários e usuários do PROCON-AM, visto que a 
limpeza é essencial ao ambiente de trabalho, bem como primordial a saúde pública da 
coletividade como um todo. Fizemos anteriormente um contrato emergencial com duração de 
apenas 03 meses, para que em tempo hábil caso possível, em paralelo pudéssemos fazer o 
devido procedimento ficitatório legal pelo período de 12 meses. 

PROCON/41M 
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2.3. Tal solicitação se faz em razão da natureza do serviço, bem como o previsível prejuízo dos 
trabalhos uma vez que o prédio que aloca a sede do PROCON-AM possui 03 pavimentos com 
23 salas, 08 banheiros, alem do salão de atendimento ao público e demais áreas comuns aos 
usuários do órgão. 

PRAZO 

3.1. O prazo de duração da contratação será de 12 (doze) meses a contar da publicação do Extrato 
do Contrato no Diário Oficial do Estado do Amazonas, podendo ter a sua duração prorrogada 
por iguais e sucessivos períodos, se conveniente para a Administração, até o limite de 60 
(sessenta) meses, nos termos do que dispõe o art. 57, inciso II da Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993 e legislação pertinente. 

DESCRIÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços serão executados por empregados devidamente treinados, com as quantidades 
necessárias para atendimento das Unidades Contratantes e deverão ser executados conforme 
discriminado abaixo: 

4.1.1 Local de execução: unidade 

SEDE DO PROCON- AMAZONAS 
	

AV; André Araújo n°1500 Aleixo — Manaus —AM 69060-000 

4.1.2 Número de funcionários para execução do serviço conforme planilha "Estimativa de 
Profissionais". 

4.1.3 Deverão estar claramente definidas as áreas quanto á localização, classificação, 
dimensionamento em m2, frequência e horários de limpeza. 

4.1.4 HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES: O funcionamento normal das 
Unidades ocorre no horário das 08h0Ohs as 17:00hs; 

4.1.5 TURNOS, JORNADAS E HORÁRIOS DE TRABALHO: 

Os valores mensais do metro quadrado serão calculados considerando a jornada de 
44h semanais, de segunda-feira à sexta-feira _ 

A execução dos serviços dos AGENTES de limpeza deverá ocorrer de segunda a 
sexta, em jornada não superior a 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

Nos casos onde a jornada de 44h semanais seja de segunda-feira a sexta-feira, a 
Contratante reserva-se o direito de solicitar à Contratada que esta convoque os 
empregados terceirizados para trabalharem aos sábados, respeitando a carga horária 
de 44 horas semanais; 
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Na hipótese de ser necessária a execução de serviço aos sábados, será adotado o 
SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE HORAS, de forma a respeitar a carga horária 
semanal de 44 horas; 

A Contratante poderá, a qualquer tempo e de acordo com o que for mais conveniente 
para a Administração, alterar os horários de inicio e término da jornada diária de 
trabalho estipulada neste Projeto Básico. 

4.2 Descrição das tarefas básicas: 

4.2.1 Áreas Internas: São consideradas áreas internas aquelas áreas edificadas integrantes 
do imóvel (Pisos Acarpetados, Pisos Frios, Laboratórios, Almoxarifados/Galpões, 
Oficinas, Áreas com Espaços Livres e Banheiros). 

DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, 
peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos 
elétricos, extintores de incêndio, etc.; 

Lavar os cinzeiros situados nas áreas reservadas para fumantes; 

Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó; 

Aspirar o pó em todo o piso acarpetado; 

Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário 
desinfetante, duas vezes ao dia; 

Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira; 

Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinilicos, de mármore, cerâmicos, de 
marmorite e emborrachados; 

Varrer os pisos de cimento; 

Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas 
molhadas, duas vezes ao dia; 

Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete liquido os sanitários, quando necessário; 

Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados; 

Limpar os elevadores com produtos adequados; 

Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e 
após as refeições; 

Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, 
removendo-os para local indicado pela Administração. 

Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos 
termos da IN/MARE n°06 de 03 de novembro de 1995; 

Limpar os corrimãos; 

Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela Administração, 
procedendo sempre com a devida higienização destes; 
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SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica; 

Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou verniz sintético; 

Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis 
encerados; 

Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas; 

Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.; 

Lavar os balcões e os pisos viniiicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 
emborrachados com detergente, encerar e lustrar; 

Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 

Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana; 

Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 

MENSALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 

Limpar forros, paredes e rodapés; 

Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 

Limpar persianas com produtos adequados; 

Remover manchas de paredes; 

Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de 
malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.); 

Limpar os filtros de ar condicionado, sob orientação/supervisão de um técnico ou fiscal do 
respectivo contrato; 

Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês. 

ANUALMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

Efetuar lavagem das áreas acarpetadas previstas em contrato; 

Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias; 

4.2.2 Áreas Externas: São consideradas áreas externas aquelas áreas não edificadas, mas 
integrante do imóvel. 

DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO: 

Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza; 

Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 
emborrachados; 

Varrer as áreas pavimentadas; 
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Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, 
removendo-os para local indicado pela Administração; 

Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos 
da IN MARE n°06 de 03 de novembro de 1995; 

SEMANALMENTE, UMA VEZ: 

Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.) 

Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados, com 
detergente, encerar e lustrar; 

Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes; 

Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

MENSALMENTE, UMA VEZ. 

Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento; 

Retirar de toda área externa plantas desnecessárias. 

4.2.3 Esquadrias Externas 

Limpar todos os vidros (face interna/externa), aplicando-lhes produtos anti-embaçantes. 

4.3. As áreas internas e externas as áreas a serem consideradas para cada tipo de serviço 
correspondem às quantidades obtidas da projeção horizontal de cada ambiente, ou seja, áreas 
de planta baixa (comprimentos vezes largura), sem considerar as áreas verticais de 
paredes/divisórias, tetos, portas/visores e afins, cujos serviços já estão contemplados nos itens 
correspondentes à limpeza dos pisos. 

4.4. Para as áreas de fachadas deverão ser consideradas as áreas obtidas da projeção vertical de 
cada prédio/construção (comprimento vezes altura). 

4.5. Não constituem objeto de limpeza os serviços de controle de pragas (desinsetização, 
desratização e descupinização), jardinagem, plantio e poda/corte de grama, coleta externa de 
resíduos e limpeza de caixas d'água, pois os mesmos deverão ser prestados por empresas 
especializadas com licenças/alvarás de funcionamento específico. 

4.6. A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e 
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

4.7. O valor do contrato será calculado em função do tipo de área, a qual será dimensionada em 
metro quadrado (m2), porém, deverá constar no contrato a quantidade de pessoas necessárias 
à execução do serviço. 

4.8. Para a contratação do serviço onde existam prédios em endereços distintos, deverão ser 
consideradas as áreas dos prédios separadamente, a fim de ser determinada a quantidade de 
pessoas necessárias à realização do trabalho por prédio. A separação dos prédios terá como 
critério a impossibilidade de deslocamento das pessoas entre os mesmos para realização dos 
serviços 
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4.8.1 Nos casos em que a área física dos prédios distintos a ser contratada for menor que a 
produtividade estabelecida neste projeto básico, esta poderá ser considerada para 
efeito de contratação. 

5. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 

5.1.1 Produtividade: A produtividade considerada para efeito de composição deste Projeto 
Básico, será adotada de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Instrução 
Normativa N° 05, de 26 de maio de 2017 publicada no Diário da União pela Secretaria de 
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, devendo atender 
integralmente às necessidades da CONTRATANTE, conforme planilha abaixo: 

:013UTIVIDADES MiNIMA 	r.  

Pisos Frios 

' NDICED 	11/4 .—. 

1/800 

Banheiros 1/200 

Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contíguos às Edificações 1/1800 

Face Externa sem exposição a situação de risco 1/300 x8***x1/188,76 = 0,0001413 

Face Interna 1/300 x 16 **x 1/188,76 = 0,0002825 

*34,32 = 4,29 semanas multiplicada por 8 horas diárias. 
** 16 = 2 vezes no mês multiplicada por 8 horas diárias. 

*** 8 = 1 vez no mês é igual a 8 horas diárias. 

5.1.2 As produtividades adotadas estão de acordo com a IN 05 Maio/2017, podendo o órgão ou 
entidade contratante adotar índices de produtividade diferenciados dos estabelecidos no 
Anexo VI-B desta IN, desde que justificado. 

5.1.3 O valor encontrado está representado por homem/m2, ou seja, as produtividades mínimas 
correspondem às acima descritas. 

5.1.4 Quando a produtividade for > área interna ou > área externa deverá ser observado os 
seguintes critérios: 

Número de serventes igual ou maior que 0,5 o resultado será acrescido para maior; 

Número de serventes menor que 0,5: o resultado será decrescido para menor. 

5.1.5 O mesmo critério deverá ser observado em caso de alteração de produtividade, conforme 
estabelecido nos itens 5.1.6 e 5.1.7 abaixo. 

5.1.6 As produtividades mínimas estabelecidas poderão ser alteradas para outras maiores, 
desde que a empresa utilize equipamentos com tecnologias que comprovem a 
possibilidade de oferecer ao servente uma maior produtividade, e desde que a qualidade 
da prestação do serviço seja mantida. 
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5.1.7 Nesse caso, a empresa poderá substituir produtos, equipamentos e utensílios 
especificados neste Projeto Básico, para adequação à tecnologia utilizada, desde que não 
interfira na qualidade da prestação do serviço; 

5.1.8 Os materiais que porventura venham a ser substituídos devem ter sua usabilidade 
comprovada, com demonstração de suas especificações, folders e, de preferência, 
eficiência comprovada através da utilização em outros órgãos/empresas ou demonstração 
nas próprias Unidades da contratante. 

5.1.9 Caso as produtividades mínimas adotadas sejam diferentes, os valores das planilhas 
deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes deles decorrentes. 

5.1.10Caso a frequência adotada, em horas, por mês ou semestre, seja diferente, estes valores 
deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes delas decorrentes. 

5.1.11Será permitido, quando previsto no edital, aos licitantes apresentarem propostas com 
produtividades diferenciadas daquelas estabelecida no item 6.1.1, desde que não alterem o 
objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e apresentem 
justificativa, devendo comprová-las por meio de provas objetivas, tais como: 

Relatórios técnicos elaborados por profissional devidamente registrado nas 
entidades profissionais competentes compatíveis com o objeto da contratação; 

Manual de fabricante que evidencie, de forma inequívoca, capacidade 
operacional e produtividade dos equipamentos utilizados; 

Atestado do fabricante ou de qualquer órgão técnico que evidencie o rendimento 
e a produtividade de produtos ou serviços; e 

Atestados detalhados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado 
que venham a comprovar e exequibilidade da produtividade apresentada. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

5.1.12Qualificação dos Profissionais: Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos 
dos serviços a serem executados. Para a categoria de agente de limpeza, deverão ser 
alocados profissionais com conhecimento no preparo e diluição de soluções. 

5.1.13Materials e Equipamentos: É responsabilidade da contratada fornecer todos os materiais 
e equipamentos necessários a execução do serviço de maneira satisfatória a contratante. 

5.1.13.1 Definição de saneantes domissanitários: São substâncias ou materiais 
destinados à higienização, desinfecção domiciliar, em ambientes coletivos 
e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da água 
compreendendo: 

Desinfetantes: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, 
microrganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes; 

Detergentes: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e 
vasilhas, e a aplicações de uso doméstico; 
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5.1.13.1.1 A contratada deverá obedecer a todas as normas e legislações vigentes 
referentes ao fornecimento e uso de saneantes domissanitários; 

5.1.13.1.2 Manter os critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de 
produtos biodegradáveis enumerados neste instrumento; 

5.1.13.1.3 Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários de cuja aplicação 
nos serviços deverá observar regra basilar de menor toxidade, livre de 
corantes e redução drástica de hipoclorito de sódio; 

5.1.13.1.4 A CONTRATADA deverá manter os critérios de qualificação de 
fornecedores levando em consideração as ações ambientais por estes 
realizadas; 

5.1.13.1.5 A CONTRATANTE poderá coletar uma vez por mês e sempre que 
entender necessário, amostras de saneantes domissanitários, que 
deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados e 
lacrados, para análises laboratoriais. 

- Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por laboratórios habilitados pela 
Secretaria de Vigilância Sanitária. Deverão constar obrigatoriamente do laudo 
laboratorial, além do resultado dos ensaios de biodegradabilidade, resultados da 
análise química da amostra analisada. 

5.1.13.1.6 Quando da aplicação de álcool, deverá se observar a Resolução RDC n° 
46, de 20 de fevereiro de 2002 que aprova o Regulamento Técnico para 
o álcool etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro; 

5.1.13.1.7 Fica proibida a aplicação de saneantes domissanitários que apresentem 
associação de inseticidas a ceras para assoalhos, impermeabilizantes, 
polidores e outros produtos de limpeza, nos termos da Resolução 
Normativa CNS n°01, de 04 de abril de 1979; 

5.1.13.1.8 Os produtos químicos relacionados pela CONTRATADA, de acordo com 
sua composição, fabricante e utilização, deverão ter registro no Ministério 
da Saúde e serem comprovados mediante apresentação de cópia 
reprográfica autenticada (frente e verso) do Certificado de Registro 
expedido pela Divisão de Produtos (DIPROD) e/ou Divisão de Produtos 
Saneantes Domissanitários (DISAD), da Secretaria Nacional de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde; 

5.1.13.1.9 Recomenda-se que a CONTRATADA utilize produtos detergentes de 
baixas concentrações e baixo teores de fosfato; 

5.1.13.1.10 Apresentar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, a composição 
química dos produtos, para análise e precauções com possíveis 
intercorrências que possam surgir com empregados da CONTRATADA, 
ou com terceiros. 

5.1.13.2 São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes 
e respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e 
em ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no 
concernente ao registro, à industrialização, entrega ao consumo e 
fiscalização. 

9 
PROCON/AM 

H$ N' 
c/C-LbLa 

ASS. 



5.1.13.3 A empresa prestadora dos serviços deverá arcar com as despesas de 
materiais de limpeza e higienização, de acordo com a relação estimada pela 
Contratante, cujas quantidades poderão oscilar para mais ou para menos. 
Assim, não se caracteriza consumo fixo de materiais, visto que sua 
quantidade poderá ser alterada de acordo com as necessidades da 
Contratante; 

5.1.13.4 Ocorrendo necessidade de alterações no quantitativo estimado pela 
Contratante e visando uma melhor adequação à execução do objeto 
contratado, haverá compensação entre os itens e quantitativos previstos, bem 
como em relação a outros materiais que se façam necessários para a boa 
execução do serviço; 

5.1.13.5 O sistema de compensação de materiais será operado de forma a evitar o 
estoque de algum material que tenha sido estimado acima do necessário para 
execução do serviço. A Contratante reserva-se no direito de solicitar as 
devidas compensações sem que haja custo adicional para a Contratada; 

5.1.13.6 As variações de consumo serão acompanhadas por servidor designado pela 
Administração — fiscal do contrato - que ficará encarregado de solicitar as 
devidas compensações. 

5.1.13.7 A responsabilidade pela guarda e manuseio dos materiais a serem utilizados 
na prestação dos serviços, ficará a cargo da empresa CONTRATADA; 

5.1.13.8 A CONTRATADA deverá fornecer todo o material necessário aos serviços de 
limpeza e conservação, estando o custo incluído no valor da proposta. Todo 
material utilizado nos serviços deverá ser de primeira qualidade, observada a 
quantidade e o estoque estimado para 30 (trinta) dias, a ser mantido nas 
dependências da CONTRATANTE; 

5.1.13.9 A contratada, antes de iniciar os serviços, deverá fornecer os equipamentos e 
utensílios juntamente com relação discriminativa para análise de conformidade 
pela contratante. O fiscal do contrato poderá recusar, justificadamente, o uso 
de qualquer equipamento e/ou utensílio; 

5.1.13.10 Devem ser destinados equipamentos e utensílios em perfeitas condições de 
funcionalidade, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações 
elétricas. 

5.1.13.11 Todos os materiais deverão ser de primeira linha e/ou de qualidade 
comprovada. Caso contrário a CONTRATADA fica responsável pela 
substituição dos mesmos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
a partir da rejeição, sem qualquer despesa para a CONTRATANTE; 

5.1.13.12 Em caso de necessidade de diluição de materiais de consumo a serem 
aplicados na execução do objeto do Contrato, deverá ser obedecida, 
rigorosamente, pela CONTRATADA, a proporção recomendada pelo 
fabricante dos referidos produtos; 

5.1.13.13 A entrega do material fornecido pela CONTRATADA deverá ser feita, em sua 
totalidade, de uma única vez, no local de sua utilização para reposição do 
estoque; 
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5.1.13.14 A contratada deverá fornecera CONTRATANTE, para controle, lista mensal 
de todo material de consumo fornecido mensalmente, os quais deverão ser 
conferidos pelo servidor responsável pela fiscalização; 

5.1.13.15 O detergente em pó a ser utilizado na execução dos serviços deverá possuir 
composição que respeite os limites de concentração máxima de fósforo 
admitidos na Resolução CONAMA n° 359, de 29/04/2005, e legislação 
correlata; 

5.1.13.16 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
produtos de limpeza, utensílios e equipamentos necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades estabelecidas na planilha de custo, promovendo sua 
substituição quando necessário. 

5.1.13.17 Os materiais com estimativas vinculadas aos seus respectivos tempos de vida 
útil deverão ser substituídos pela contratada ao término do tempo de vida útil 
ou, antes disso, quando não estiverem em perfeitas condições de uso. 

5.1.13.18 Todos os materiais (produtos de limpeza, equipamentos e utensílios) deverão 
ser entregues pela contratada nas dependências da contratante até 24 horas 
antes do início previsto para a execução do serviço; 

5.1.13.19 A primeira entrega de equipamentos e utensílios com estimativa de consumo 
vinculadas ao tempo de vida útil deverá ser feita em conjunto com a primeira 
entrega dos produtos e estimativa mensal, sendo as próximas entregas feitas 
ao término do tempo de vida útil de cada material; 

5.1.13.20 A contratada deverá manter em depósito cedido pela administração de cada 
unidade da contratante todos os materiais relacionados, durante a execução 
dos serviços; 

5.1.13.21 Caso haja necessidade de retirada de algum dos equipamentos ou utensílios 
para manutenção, a contratada deverá fornecer outro, até o retorno daquele; 

5.1.13.22 Relação Mensal de Materiais e Equipamentos: 

, 	MATERIAIS DE LIMPEZA E EQUIPAMENTOS MENSAL  

Atem 	. 

Agua sanitária (1 I) 
tivm,i, meses 

Valor 	i Vida útil Quantitativo 
mensal 

Custo mensal 
R 

1 10 30,00 
Álcool 500 ml 1 4 20,00 
Balde para água 5 litros 12 2 0,83 
Cera liquida incolor (850 ml) 1 4 20,00 
Desinfetante Floral 2 Litros 1 4 24,00 
Desodorizador de Ambientes 
(lata 400 ml) 1 4 32,00 
Detergente (500 ml) 1 10 80,00 
Escova cirande para lavar roupa 6 2 1,33 
Escova para lavar garrafa 6 1 0,67 
Escova para lavar vaso sanitário 12 2 0,67 
Escovão para lavar chão 6 1 0,67 
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Espanador de teto em nylon 
grande 12 1 1,00 
Esponja dupla face 3 4 2,67 
Flanela de algodão branca 1 2 6,00 
Inseticida Aerossol lata 300 ml 2 1 4,50 
Limpa vidro (500 ml) 1 6 42,00 
Limpador multiuso (500 ml) 1 4 32,00 
Lustra Móveis (200 ml) 1 5 32,50 
Pá para lixo com cabo curto 12 2 0,67 
Palha de aço (8 palhas/pacote) 1 4 12,00 
Pano de chão 1 5 17,50 
Papel Higiênico Branco rolo 30m 1 40 180,00 
Papel Toalha Interfolhado 
(pacote 400 fls) 1 10 180,00 
Pasta saponáceo 12 1 0,50 
Pedra Sanitária (Desodex 35 g) 1 32 96,00 
Pedra SAFOU° 1 4 16,00 
Removedor 5 litros 3 2 8,00 
Rodo de 40cm 6 1 2,50 
Rodo pequeno para limpar vidro 6 1 0,83 
Sabão em pedra (200 g) 1 6 18,00 
Sabão em pó (500 g) 1 6 2200 
Sabonete líquido (Lined Gel 
Soap) (5 litros) 1 1 8,00 
Sacos p/ lixo (1001) c/ 20 unid 1 8 56,00 
Sacos p/ lixo (30 1) c/ 20 unid 1 a 56,00 
Sacos p/ lixo (50 1) c/ 20 unid 1 8 56,00 
Vassoura de cipó tipo gari 2 1 6,00 
Vassoura de piaçava gari 1 1 15,00 

Zr: 

Aspirador de pó 48 1 0,62 
carrinho de mão 45 litros 24 1 4,37 
Conjunto Mop 12 o 
Enceradeira Industrial 60 1 7,49 
Escada com 7 degraus 24 1 4,37 
Mangueira jardim 1/2 c/ engate 
rápido e esguincho - 30 m 12 1 1,67 

CUSTO TOTAL MENSAL POR PROFISSIONAL (A+B)' llralai 

5.1.13.23 O valor mensal dos materiais de limpeza e equipamentos para cada agente de 
limpeza deverá ser fornecido mensalmente pela Contratada. O cálculo da 
apropriação mensal desses valores será feito da seguinte forma: 

a) 	Dos equipamentos: deverão ser considerados vida útil de 10 anos e valor residual 
de 10% (dez por cento). 
Exemplo: Foram comprados equipamentos (enceradeira, lavadora de alta pressão, 
aspirador de pó) para utilização no serviço de limpeza e conservação, no valor total de 
R$ 4.000. Qual o valor mensal a ser apropriado? 
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Valor contábil inicial: 4.000 
Valor residual: 10% *4.000 = 400 
Valor depreciável: 4.000 —400 = 3.600 
Vida útil: 10 anos (o que implica taxa anual de depreciação 10%). 
Depreciação anual: 10% x 3.600 = 360 
Valor mensal a ser apropriado: 360/12 = R$ 30,00 

Dos materiais de limpeza com duração acima de 1 mês: o valor mensal a ser 
apropriado deverá ser calculado de acordo com a equação: 

Custo mensal = valor unitário* quantidade / vida útil 

A vida útil poderá ser determinada pela Contratada, com aprovação da Contratante. 

Exemplo: Foram comprados os seguintes materiais de limpeza: 

Balde de plástico: 2un — R$ 5,00 unidade — vida útil 6 meses 
Lixeira de plástico: lun — R$ 12 unidade — vida útil 12 meses 
Vassourão: 5un — R$ 15 unidade — vida útil 10 meses 

Qual o valor mensal a ser apropriado? 

Cálculo do custo mensal: 

Balde plástico: 5 *2 / 6 = 10 / 6 = R$ 1,67 
Lixeira de plástico: 12 * 1 / 12 = 12 / 12 = R$ 1100 
Vassourão: 15 * 5 / 10 = 75 / 10 = R$ 7,50 
Custo mensal total: R$ 10,17 

Dos materiais de limpeza com duração de até 1 mês: o valor mensal a ser 
apropriado deverá ser igual ao valor de aquisição. 

Exemplo: Foram comprados os seguintes materiais de limpeza a ser usados no mês 
de janeiro: 

Papal higiênico 300 m — valor total R$ 80 
Sabonete líquido — valor total R$ 42 
Papel toalha — valor total R$ 20 
Desinfetante 51— valor total R$ 15 
Custo mensal total: R$ 157 

5.1.13.24 O valor total mensal dos materiais de limpeza e equipamentos para a 
execução do serviço será o resultado da multiplicação do número de agentes 
de limpeza vezes o valor apresentado pela Contratada, na planilha de custo, 
para o item material de limpeza + equipamentos. 

Exemplo: A quantidade de agentes necessários para prestar o serviço de limpeza e 
conservação é 10. O valor constante na planilha de custo apresentada pela 
Contratada para o item Material de limpeza + Equipamentos foi R$ 280,90. Pergunta-
se: Qual deverá ser o valor dos Materiais de Limpeza + Equipamentos que deverá ser 
entregue mensalmente pela contratada. 

Resposta: 

O valor mensal será igual a: 10 * 280,90 = R$ 2.809,00 
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Obs: Deverá ser deduzido do valor acima os valores das apropriações dos 
equipamentos e dos materiais de limpeza com duração acima de um mês, conforme 
explicação acima. 

Fardamento/EPI 

5.1.14 Os equipamentos de proteção individual e uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus 
empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, 
observando o disposto nos itens seguintes: 

Fardamento /EPI — Agente de Limpeza 

Item Vida útil (meses) Quantidade 

Calça 6 2 

Camisa 6 2 

Sapato/Tênis 6 1 

Bota de borracha 24 1 

Boné 9 1 

Crachá 24 1 

Rede para cabelo 12 1 

Luva PVC -36 cm 2 1 

Óculos de Proteção 12 1 

Meia 4 2 

6. DA LICITAÇÃO 

6.1. A licitação será feita em 1 (um) lote e este será composto por áreas de acordo com o quadro 
abaixo: 

Lotei 

Tipo de 
área Código ID Descrição 

1 
Área 
(ma) 

2 
Duração do 

contrato 
(mês) 

12 
*Área 

Trimestral  
(ml. 

Áreas 
internas t 

119389 Pisos Frios 1774 12 21288 

119394 Banheiros 113 12 1356 

Áreas 
Externas 119396 Pisos Pavimentados Adjacentes/ 

Contíguos as Edificações 1948 12 23376 

Esquadrias 
119404 Face Externa sem exposição a situação 

de risco 417 12 5004 

119405 Face Interna 417 12 5004 

* A quantidade (m2) que constará no sistema e-Compras no momento da licitação será o resultado da multiplicação da área pelo 
tempo de contrato (12 meses), uma vez que esse serviço será pago todos os meses. Porém, o valor a ser inserido no sistema e-
Compras pelo licitante deverá ser o valor unitário mensal do metro quadrado (m2) e o valor total será calculado automaticamente pelo 
sistema. 

6.2. Da apresentação das propostas de preços: 

PROCON/AM 
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6.2.1 Os licitantes poderão apresentar suas propostas de preços utilizando como modelo as 
planilhas de custos conforme "Modelo de Proposta". ANEXO I 

6.2.2 Os licitantes deverão apresentar as Planilhas de Custos detalhadas (aberta) para os 
profissionais envolvidos no serviço de limpeza e conservação: Agente de Limpeza e 
Encarregado de Limpeza; Demonstrando o Preço Mensal Unitário por m2  e suas 
memórias de cálculo, e o Valor mensal dos serviços, conforme Regime de Tributação. 

6.2.3 A proposta de preço deverá conter memória de cálculo detalhada, com metodologia e 
fórmulas adotadas pelo licitante para obtenção dos valores propostos para os encargos, 
insumos e demais componentes da planilha de custo. 

6.2.4 Serão desclassificadas as propostas que não vierem a comprovar sua exequibilidade, em 
especial em relação ao preço ofertado. Consideram-se preços manifestamente 
inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos 
custos decorrentes da contratação pretendida. 

6.2.5 O Pregoeiro observará se há indícios de inexequibilidade da proposta de preços, 
podendo pedir esclarecimentos complementares aos licitantes e/ou efetuar diligência, 
na forma do § 3° do art. 43 da Lei 8.666/93.Para fins de análise da exequibilidade da 
proposta o Pregoeiro observará os seguintes itens constantes nas planilhas de custos: 

Salário Base: o valor dever ser no mínimo igual ao constante na Convenção Coletiva 
de Trabalho da Categoria vigente na data da licitação; 

O valor do item Material de Limpeza + Equipamentos, do grupo Insumos, deverá ser 
suficiente para execução do serviço. 

As Despesas Administrativas não poderão ser igual a zero, pois não é aceitável que 
prestadores de serviço não possuam esse gasto, conforme consta no Relatório TCU 
TC 006.156/2011-8, item 220, precedente Acórdão 1214/2013 — TCU, item 9.2.2. 

O Lucro Bruto não poderá ser igual a zero, conforme consta no Relatório TCU TC 
006.156/2011-8, item 219, precedente Acórdão 1214/2013 — TCU, item 9.2.2: "Não 
fixar lucro mínimo é um incentivo para que as empresas avancem sobre outras verbas, 
como direitos trabalhistas, tributos e contribuições compulsórias, como tem sido praxe." 

62,6 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 
preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as 
especificações técnicas do objeto. 

6.2.7 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
CCGov ou de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

7. DA VISITA TÉCNICA 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta é facultado ao licitante 
realizar visita técnica nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 13:00, devendo o 
agendamento ser efetuado previamente através do contato (92) 3215-4011. 

7.2. O prazo para visita iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.3. Para a visita, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado. 
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7.4. O licitante que não realizar visita técnica deverá apresentar uma declaração de que não realizou 
a mesma, justificando o motivo. O mesmo não poderá alegar desconhecimento das áreas uma 
vez que houve a oportunidade da vistoria antes da licitação. 

8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

8.1 A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

8.1.1 Cópia do Balanço Patrimonial e das demonstrações contábeis da licitante, do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei (assinados pelos 
contabilistas e pelo titular ou representante legal da entidade), vedada sua substituição 
por balancetes ou balanço provisório, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação dessa 
documentação e proposta de preços exigidos neste Edital. No caso ainda, de empresa 
constituída como Sociedade Anônima, deverá, obrigatoriamente, comprovar que o 
Balanço Patrimonial está arquivado na Junta Comercial da Sede ou Domicílio da licitante, 
conforme art. 289, § 50, da Lei n° 6.404/76. 

8.1.1.1 Cópia do Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado que deverão ser 
apresentados em uma das seguintes formas: 

a) Inscritos no Livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e 
Encerramento; 

8.1.1.2 A comprovação da boa situação de liquidez será feita através da demonstração, com 

base no balanço e através de memória de cálculo assinada por profissional 
devidamente habilitado em contabilidade, de que atende ao seguinte índice 
financeiro: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG = 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

8.1.1.2.1 	No caso de empresa constituída no mesmo exercício financeiro, a exigência 
do item 10.1.1 será atendida mediante apresentação do Balanço de 
Abertura; 

8.1.1.2.2 A Comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na 
obtenção do índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior a 1 (um), 

calculado e demonstrado pela licitante, por meio da seguinte fórmula: 

ATIVO TOTAL 
SG = 	-----------------------------------------  = OU >1 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

8.1.1.3 A demonstração referida no item 8.1.1.2.desta Seção, deverá ser assinada pelo 

representante legal da empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade — CRC. 
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8.1.1.4 Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem índice de liquidez geral ou 
solvência geral, nos casos do item 8.1.1.2.1, maior ou igual a 1,00 (um) e que 

comprovarem possuir capital mínimo ou valor de patrimônio líquido igual ou superior 

a 10% do valor da proposta apresentada pela licitante, devendo essa comprovação 

ser feita relativamente à data da apresentação da proposta na forma da Lei. 

8.1.1.5 Certidões Negativas de Falência, Recuperação Judicial ou Recuperação Extrajudicial 

(conforme Lei n° 11.101/05), expedida pela Central de Certidões do Tribunal de 

Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do licitante, expedida até 90 

(noventa) dias antes da sessão eletrônica de abertura desta licitação. 

8.1.1.6 Onde não houver Central de Certidões do Tribunal de Justiça, deverá ser 
apresentada Certidão emitida pela Secretaria do Tribunal de Justiça ou órgão 

equivalente do domicílio ou da sede do licitante constando a quantidade de Cartórios 

Oficiais de Distribuição de Pedidos de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei 

n° 11.101/05), devendo ser apresentadas Certidões expedidas na quantidade de 
cartórios indicadas no respectivo documento, no prazo referido no item 8.1.2. 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1 A comprovação de que a licitante fornece ou já forneceu os serviços será feita da seguinte 
forma: 

Atestado de Aptidão Técnica, acompanhado da prova fiscal (Nota Fiscal / Fatura) para 
comprovar a sua efetiva execução, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove a boa e regular execução de serviços similares ao objeto licitado. 

Coma finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, 
considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o 
licitante já forneceu pelo menos 10% (dez por cento) das quantidades descritas na proposta 
de preços. 

O licitante poderá apresentar tantos atestados de aptidão técnica quantos julgar necessários 
para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao da licitação, destacando-se a 
necessidade desse(s) atestado(s) demonstrar(em) que o interessado forneceu anteriormente, 
pelo menos, 10% (dez por cento) da quantidade que está propondo. 

Quando o(s) atestado(s) apresentar(em) unidade de fornecimento em homens, pessoas ou 
equivalentes, considerar-se-a(ão) compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente 
certifique(m) que o licitante já forneceu pelo menos 10% (dez por cento) do valor descrito na 
proposta de preços. 

Apresentação de um ou mais atestados e/ou declarações de capacidade técnica, expedida 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome do licitante, que 
comprove(m) experiência mínima de 3 (três) anos, ininterruptos ou não, na prestação destes 
serviços terceirizados.Os períodosconcomitantes serão computados uma única vez 
(conforme Acórdão n° 1214/2013 — TCU). 

10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 A Contratada deverá cumprir o estabelecido no Decreto n.° 37.334, de 17 de outubro de 2016, 
que dispõe sobre os procedimentos para controle, acompanhamento e fiscalização do 
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cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais pelas pessoas jurídicas que 
prestam serviços ao Estado do Amazonas. 

10.2 A Contratada ficará obrigada a apresentar o laudo técnico por meio de perícia elaborada por 
Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Médico do Trabalho registrado no Ministério do 
Trabalho, estabelecido pela NR 15, conforme item 15.4.1.1 desta, que fixará adicional devido 
aos empregados expostos á insalubridade quando impraticável sua eliminação ou 
neutralização. 

10.2.1A Contratada é obrigada a apresentar o laudo técnico antes de assinar o Contrato, pois 
caso não apresente, será alterada a planilha de custo, com a retirada do adicional de 
insalubridade. 

10.2.2Comprovando que é impraticável a eliminação ou neutralização da insalubridade, a 
empresa vencedora comprovará por meio de contracheques dos seus funcionários que está 
sendo repassado este adicional. 

10.3 Cabe ao Gestor do contrato fiscalizar mensalmente a Contratada referente ao repasse da cesta 
básica, conforme estabelecido pela Convenção Coletiva de Trabalho 2019/2019, Registro no 
MTE N° AM000025/2019. 

10.3.1 "Os funcionários terão direito a urna cesta básica mensal no valor de R$ 80,00. Entretanto, 
não terá direito a cesta básica: 

O empregado que apresentar falta, inclusive justificada no mês. 
Funcionário em férias, ou em gozo de licença." 

10.3.2Para fins de controle e fiscalização referente ao pagamento da cesta básica, deverá a 
Contratada entregar mensalmente ao fiscal de contrato da Unidade Contratante uma lista 
com o nome de todos os funcionários que terão direito a contemplação da cesta básica. 

10.3.3 A lista com os nomes dos funcionários deverá conter a frequência dos mesmos, com as 
faltas justificadas e não justificadas, acrescida de uma declaração/recibo assinada pelo 
funcionário e pela Contratada, comprovando o repasse da cesta básica. 

10.3.4Quando o funcionário não tiver direito de receber a cesta básica, o valor referente a esta que 
foi repassado a Contratada, deverá ser deduzido do valor a ser pago a Contratada na 
fatura do mês seguinte. 

10.3.5Fica a critério do Fiscal do Contrato a solicitação da Nota Fiscal de aquisição das cestas 
básicas, para fins de comprovação da aquisição e a entrega aos funcionários. 

11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
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11.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o 
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

11.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

11.7. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

11.8. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

11.9. Identificar e classificar todas as áreas onde serão executados os serviços, de preferência 
através de planta baixa, anexando esta informação ao contrato para futura fiscalização; 

11.10. Formalizar contrato; 

11.11. Providenciar o pagamento mensal dos serviços contratados; 

11.12.Conferir mensalmente da Contratada todas as ferramentas, utensílio e equipamentos 
necessários à execução dos serviços, assinando lista de insumos fornecida pela mesma. 

11.13. Determinar o horário de realização dos serviços, bem como fiscalizar a perfeita execução dos 
mesmos; 

11.14. Ceder local dentro dos prédios para a guarda dos materiais e equipamentos necessários à 
execução dos serviços contratados; 

11.15. Dar à Contratada as condições necessárias a regular execução do Contrato; 

11.16. Notificar a Contratada por qualquer irregularidade na execução dos serviços; 

11.17. Manter o controle da identificação dos empregados da Contratada para acesso às 
dependências do órgão; 

11.18.Solicitar à Contratada a substituição de uniforme ou EPI cujo uso considere prejudicial ao 
desenvolvimento das atividades, equipamentos ou instalações, ou ainda, não atendam as 
necessidades e qualidades exigidas para a contratação ou coloque em risco a saúde dos 
funcionários. 

11.19.0rdenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada 
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 
permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

11.20. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar 
registro de função profissional; 

11.21. Prestar à Contratada, quando necessário e/ou solicitado, quaisquer esclarecimentos referentes 
á execução do contrato. 

11.22. Somente haverá reajustamento do valor contratual em decorrência da atualização salarial de 
acordo com a Convenção Coletiva de cada categoria profissional, que terá como parâmetro a 
Planilha de Custo de cada profissional, considerando o percentual de desconto ofertado no 
momento da licitação. 

11.23. Em caso de redução de jornada de trabalho para 6 horas diárias, o valor referente ao ticket 
alimentação será descontado do valor devido a Contratada conforme estabelecido na planilha 
de custo apresentado na licitação. 

11.24.Acompanhar e fiscalizar periodicamente a execução dos serviços constantes deste Projeto 
Básico e do Contrato; 

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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12.1 	A Contratada terá 15 (quinze) dias a contar da data da formalização do contrato para 
assumir a execução do serviço. 

12.2 A Contratada obriga-se a: 

12.2.1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 

12.2.2 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Projeto Básico 
e em sua proposta; 

12.2.3 O vencedor do certame deverá apresentar antes da assinatura do Contrato a planilha 
de custo da licitação acrescida da declaração da análise da GFIP, documento 
informado anualmente pelo INSS, ou declaração das informações socioeconômicas e 
fiscais geradas pelo PGDAS-D — Programa Gerador do Documento de Arrecadação 
do Simples Nacional-Declaratório ou DEFIS para a comprovação do enquadramento 
na alíquota efetiva do Seguro Acidente do Trabalho — SAT/RAT, na planilha de custos 
no campo "ENCARGOS SOCIAIS" no "Grupo A". 

12.2.4 O vencedor do certame que tenha optado pelo regime de tributação do SIMPLES 
NACIONAL, Microempresa (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverá 
apresentarantes da assinatura do Contrato a planilha de custos da licitação acrescida 
da declaração das informações socioeconõrnicas e fiscais geradas pelo PGDAS-D — 
Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional-Declaratório 
ou DEFIS para comprovação do enquadramento nos regimes declarados na licitação 
e consequente aplicação do percentual correspondente no campo "TRIBUTOS" da 
planilha de formação de preços. 

12.2.5 Por sua conta e responsabilidade exclusiva, fornecer toda mão de obra capacitada e 
necessária, instalações, máquinas e equipamentos, produtos químicos e insumos 
para execução dos serviços ora contratados; 

12.2.6 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia 
recente e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, bem como 
trocá-los levando em consideração o prazo de validade; 

12.2.7 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os produtos químicos, materiais, equipamentos em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

	

12.2.8 	Prestar os serviços discriminados, nos horários estabelecidos pela Contratante, 
utilizando-se da melhor técnica recomendada para sua execução; 

	

12.2.9 	Possuir disponibilidade financeira para cumprir todas as obrigações sociais e 
previdenciárias de seus empregados, a serem assumidas no Contrato, de acordo com 
o previsto na Lei n.° 8.666/93; 

12.2.10 Identificar os equipamentos, ferramental e utensílios de sua propriedade, tais como: 
balança, carrinhos e outros, de forma a não serem confundidos com similares de 
propriedade do Contratante; 

12.2.11 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 
dos seus empregados acidentados ou com mal súbito; 

12.2.12 Fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 
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12.2.13 Observar conduta adequada na utilização dos produtos químicos, materiais e 
equipamentos, objetivando correta higienização dos utensílios e das instalações 
objeto da prestação dos serviços; 

12.2.14 Adquirir todo o material de consumo que utilizará na execução dos serviços relativos 
aos serviços contratados; 

12.2.15 Submeter-se à fiscalização permanente dos executores do contrato, designados pelo 
Contratante; 

12.2.16 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em 
parte, os serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da sua execução; 

12.2.17 Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.2.18 Ter ciência que por descumprimento total ou parcial da obrigação contratada e 
assumida serão aplicadas à Contratada as penalidades previstas no ato convocatório 
e na legislação pertinente; 

12.2.19 Reconhecer que os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das 
partes, sem que haja prejuízo para nenhuma destas, tendo por base o que dispõe a 
legislação vigente e aplicável à espécie; 

12.2.20 Manter em rigorosa pontualidade o pagamento de seus empregados e demais 
encargos decorrentes do contrato de trabalho, inclusive quanto às anotações das 
respectivas Carteiras de trabalho e Previdência Social; 

12.2.21 Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, as obrigações a serem 
assumidas no Contrato; 

12.2.22 Manter o número de empregados compatível com a quantidade de serviços a serem 
prestados, obedecidas à jornada de cada categoria; 

12.2.23 Apresentar, durante toda a execução do Contrato, documentos que comprovem 
estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, 
especialmente, encargos sociais, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

12.2.24 Destacar pessoal para a execução dos serviços, de forma criteriosa, para que estes 
não sofram qualquer solução de continuidade ou redução de qualidade e quantidade, 
e providenciar a substituição de qualquer empregado julgado inconveniente ou que 
não se mostre apto às tarefas inerentes à execução contratual; 

12.2.25 Atender imediatamente as determinações do representante da Administração com 
vista a corrigir defeitos observados na execução do Contrato; 

12.2.26 Manter o registro de seus empregados devidamente atualizado, e efetuar o controle 
da jornada de trabalho no respectivo local de prestação dos serviços diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, 
repondo o profissional faltante; 

12.2.27 Ser responsável pelas despesas alusivas a salários, encargos sociais, previdenciários, 
trabalhistas, fiscais, comerciais e administrativos, seguros, vales-alimentação, vales-
transportes, equipamentos e ferramentas, uniformes e Equipamentos de Proteção 
Individual — EPI, envolvidas na execução do Contrato, observando o piso salarial 
referente a cada categoria funcional; 

12.2.28 Fornecer uniformes compatíveis com as funções desempenhadas para os 
funcionários, nas quantidades necessárias para a conservação e higiene dos 
mesmos, trocando-os quando necessário sem nenhum ônus adicional para os 
contratados e nem para a Contratante; 
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12.2.29 Manter os funcionários uniformizados e identificados com crachá, que deverá conter 
foto, nome completo, empresa prestadora, em destaque e de fácil leitura, nome 
abreviado pelo qual poderá ser identificado o funcionário; 

12.2.30 Manter todas as ferramentas, equipamentos e utensílios necessários à execução dos 
serviços, em perfeitas condições de uso, sendo os mesmos de qualidade comprovada 
e quantidade necessária à boa execução dos serviços, devendo os danificados serem 
substituídos em 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser 
dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica; 

12.2.31 Aceitar, nas mesmas condições estipuladas, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários nos serviços em até 25% do valor atualizado do Contrato; 

12.2.32 Os serviços deverão ser prestados sob inteira responsabilidade da Contratada, a 
quem caberá o fornecimento e administração dos recursos humanos necessários. 

12.2.33 A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

12.2.34 Não se admitirão reclamações por parte dos empregados da Contratada quanto ao 
não cumprimento de suas obrigações para com eles, quaisquer que sejam em 
especial atrasos de pagamentos e demais benefícios, sendo estes, motivos de 
rescisão contratual a critério exclusivo do Contratante; 

12.2.35 Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, 
cabendo à Contratadaotimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer 
materiais - com vistas à qualidade dos serviços à satisfação da Contratante. A 
Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo 
as disposições legais que interfiram em sua execução. 

12.2.36 A Contratada deverá manter um escritório local em Manaus, com número de telefone 
e fax também locais, que possibilitem o imediato atendimento das solicitações 
efetuadas pela Contratante em relação à execução dos serviços contratados, assim 
como, realizarem todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, 
admissão e demissão dos empregados. 

12.2.37 A Contratada providenciará o Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica 
Federal (CEF) para todos os empregados; 

12.2.38 A Contratada providenciará senha para que o trabalhador tenha acesso ao Extrato de 
informações Previdenciárias; 

12.2.39 A Contratada autorizará a abertura de conta vinculada ao contrato de prestação de 
serviços, nos termos das Instruções Normativas n° 02 e 03 do Ministério do 
Planejamento, na qual serão feitas as provisões para o pagamento de férias, 13° 
salário e rescisão contratual dos seus respectivos trabalhadores; 

12.2.40 A Contratada autorizará ao Contratante quando da formalização do contrato, o 
repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela Contratada, 
quando houver retenção de faturas por inadimplência ou não apresentação de 
certidões negativas de débito. 

12.2.41 A Contratada autorizará ao Contratante quando da formalização do contrato o 
pagamento direto das verbas trabalhistas aos empregados e liberação direta aos 
trabalhadores dos valores depositados nas contas vinculadas, nas seguintes 
hipóteses: 

Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13°s salários, quando 
devidos; 

Parcialmente, pelo valor correspondente as férias e ao 1/3 de férias, quando dos 
gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato; 
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Parcialmente, pelo valor correspondente aos 13°s salários proporcionais, férias 
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, 
quando da demissão de empregado vinculado ao contrato; 

Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; 

12.2.42 Somente seja liberado o saldo da conta vinculada à empresa depois de comprovada a 
execução completa do contrato e a quitação de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao serviço contratado. 

12.2.43 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.2.44 Orientar seus empregados quanto à forma de execução de serviços de limpeza, 
observando cada tipo de piso e instalações, sob pena de responsabilidade; 

12.2.45 Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom 
andamento da rotina de funcionamento da administração. 

USO RACIONAL DA ÁGUA 

a) Sempre que adequado e necessário, a CONTRATADA deverá utilizar-se de equipamento de 
limpeza com jatos de vapor de água saturada sob pressão. Trata-se de alternativa de inovação 
tecnológica de cuja utilização será precedida de avaliação pela CONTRATANTE das vantagens e 
desvantagens. Em caso de utilização de lavadoras, sempre adotar as de pressão com vazão 
máxima de 360 litros/hora; 

USO RACIONAL DA ENERGIA ELÉTRICA 

	

14.1 	Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que 
apresentem eficiência energética e redução de consumo e energia, como exemplo a aquisição 
de equipamentos eletro-eletrônicos mais eficientes quanto à economia de energia, 
classificados pelo Selo PROCEL de Economia de Energia (um instrumento promocional do 
PROCEL - Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica coordenado pelo 
Ministério das Minas e Energia), que comprova a eficiência energética. De acordo com essa 
eficiência, os aparelhos são classificados pelo Inmetro - Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial dos produtos que chegam ao mercado; 

	

14.2 	Comunicar ao Contratante sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados 
como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau 
funcionamento de instalações energizadas; 

	

14.3 	Sugerir, à CONTRATANTE, locais e medidas que tenham a possibilidade de redução do 
consumo de energia, tais como: desligamento de sistemas de iluminação, instalação de 
interruptores, instalação de sensores de presença, rebaixamento de luminárias etc.; 

	

14.4 	Ao remover o pó de cortinas ou persianas, verificar se estas não se encontram impedindo 
a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente; 

	

14.5 	Verificar se existem vazamentos de vapor ou ar nos equipamentos de limpeza, sistema 
de proteção elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas utilizadas em 
aspiradores de pó, enceradeiras, etc. 

	

14.6 	Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos 
elétricos, extensões, filtros, recipientes dos aspiradores de pá e nas escovas das 
enceradeiras. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas; 
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14.7 	Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de 
energia fornecidas pela CONTRATANTE; 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Se a licitante vencedora deixar de assinar o Contrato, quando convocada, dentro de 05 (cinco) 
dias úteis contados da data do recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito e 
aceita pela Administração, restará caduco o seu direito de vencedora, sujeitando-se às 
penalidades da Lei n.° 8.666/93. 

15.2. A Contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias para iniciar o serviço, contados após a 
solicitação do órgão. 

15.3. A Contratada obriga-se, em qualquer circunstancia e às suas expensas, a respeitar e a cumprir 
os dispositivos das Leis Trabalhistas, inclusive no que se refere aos períodos de refeição do seu 
pessoal, responsabilizando-se por eventuais transgressões neste sentido, incluindo-se, nesta 
obrigação, férias, folgas, e substituições, além dos encargos trabalhistas, previdenciários 
sociais e tributários, o fornecimento de uniformes, crachás e equipamentos de segurança a 
seus empregados, tais como botas, luvas, cintos, e quaisquer outros materiais necessários à 
correta execução dos serviços, bem como tornar obrigatório o uso e orientá-los no cumprimento 
das normas, cabendo-lhes a responsabilidade exclusiva pela execução dos serviços; 

15.4. Todas e quaisquer reclamações trabalhistas, que, por ventura, ocorrerem por parte dos 
empregados, correrão por conta da Contratada; 

15.5. A Contratada deverá fornecer às respectivas Unidades Contratantes a relação nominal dos 
funcionários que prestarão serviços, dando ciência prévia de quaisquer alterações no quadro 
decorrentes de substituições, exclusões e inclusões, observadas as exigências contidas no 
presente contrato. 

15.6. Mediante a falta dos empregados, deverá haver sua substituição imediata por outros que tenha 
experiência equivalente ou superior. 

15.7. O controle de frequência dos funcionários da Contratada deverá ser efetuado através de relógio 
de ponto ou outro meio idôneo, adotando-se outro meio de registro de ponto nos locais com 
menos de 5 empregados que serão fiscalizados, a seu critério, pelas respectivas Unidades 
Contratantes. 

15.8. A Contratada responderá pela idoneidade moral e técnica dos funcionários, respondendo por 
todo e qualquer dano que ocorra em consequência da execução dos serviços, cabendo às 
respectivas Unidades Contratantes decidir se o prejuízo será ressarcido mediante desconto no 
pagamento ou pelas vias normais de cobrança. 

15.9. A Contratada, ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade apontada pelas respectivas 
Unidades Contratantes, terá 24 (vinte e quatro) horas para saná-la com a adoção das medidas 
necessárias para restaurar a normalidade dos serviços. 

15.10.Admitir-se-á a utilização de equipamentos que propiciem ganhos de produtividade. 

15.11. Manter os postos de trabalho devidamente abastecidos com os equipamentos, utensílios, 
produtos específicos e materiais necessários à execução dos serviços 

15.12.Cada órgão/entidade da Administração Direta e Indireta informará a dotação orçamentária a ser 
utilizada no momento da contratação. 

15.13.0 prazo de vigência da Ata será de 12 meses, a partir da publicação do Extrato da Ata no Diário 
Oficial do Estado, sendo possível a prorrogação de tal vigência, quando a proposta continuar se 
mostrando vantajosa, conforme prevê o art. 40, § 2° do Decreto 24.052/2004, alterado pelo 
Decreto 26.459 de 25/01/07. 
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16. PLANO DE APLICAÇÃO 

Programa/Projeto Atividade Fonte Elemento de Despesa 
Valor mensal 

(R$) 
Vigência 

(em meses) 

Valor 
estimativo 
global (R$) 

14.422.3247.2102.0001 401 33.90.37 R$ 14.793,61 12 R$ 177.523,32 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1- O pagamento se fará por meio de Nota de Empenho em até 15 dias da entrega do material. 

12.2- É condição para o pagamento do valor de Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de 
regularidade com o fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS), com Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS), Receita Federal, Secretaria do Estado da Fazenda e Prefeitura Municipal além 
dos demais documentos exigidos pela Secretaria de Estado da Fazenda do Amazonas. 

12.3- Valor Estimativo. R$ 177.523,32 

12.4- Fonte de Recursos: 401 — Diretamente arrecadados 

12.5- Elemento de Despesa: 33.90.37 

3. DECLARAÇÃO 

18.1- Declaramos que este Projeto Básico está de acordo com a Lei n° 8.666 de 21.06.93 e suas 
alterações. 

ASSINATURAS (REVISA° E APROV\AÇA0) Maio/2019 
\ 	ELAB RADO FkE ISADO APROVADO 

Pk‘ —i.  Is 	n 
r 

ueTu 	mbi 
a celnir Jalil Fraxe Campos 

Despesas 
o 	a Natalia B. Barreiro Luis Henr u 	A. Lins 

aCIP OldT 	
fon PROPos 
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ANEXO 1 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 

FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR — FUNDECON 

Pregão Eletrônico n° 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço continuado de limpeza, 
asseio e conservação predial, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos 
necessários para execução deste serviço, para atender às necessidades da sede do 
PROGRAMA ESTADUAL DE ORIENTAÇÃO E DEFESA AO CONSUMIDOR PROCON-AM, 
localizada na Av. André Araújo n°1500 — Aleixo — na cidade de Manaus. 

Mês de referência dos preços: 

Prazo de execução dos serviços: 12 MESES 

Unidade de medida dos serviços: m2  

Optante peloSimplesNacional? 

Prazo de validade da proposta: 

Lotei 

Tipo de área cóidDig°  Descrição Produtividade 
Diária Utilizada 

Preço Mensal 
Unitário (R$Irtil 

Área 
(mi 

Subtotal 
(126) 

Áreas 
Internas 

119389 PISOS Frios 800 
1774 

119394 Banheiros 200 
113 

Áreas  
Externas 119396 

Pisos Pavimentados 
Adtacentes/Contiguos as 
Edificações 

1800 

1948 

Esquadrias 
119404 Face Externa sem exposição a 

situação de risco 300 
417 

119405 Face Interna 300 
417 

Número de funcionários que irão executar os serviços 04 

Agente de Limpeza 	 04 
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a Licitação I. Anexo de Edital ir Exibição do Anexo do Editai 

Anexo de Edital Liberado com Sucesso para criação de Edital 

DADOS GERAIS DO ANEXO DO EDITAL 

Anexada Edital- 188254 

Date de Criação • 18105/2019 13:40:14 

Responsável • Luis Henrique Tupirrenbe de A. Lins 

Processos vinculados - 021702.0000572019 

Anexo para SRP -Não 

Termo de Referência • Não 

Despacho Processo -.Não 

Ogcle Processo -Não 

Possui item CETIC • Elo 

Titulo do Anexo - Conservação e Limpeza PROCONAM 

Data de Liberação - 05/062019 12:27:10 

SMtus - Uberado 

Arquivos anexos-?  

ALERTA 

0(s) Projeto(s) Básico(s) ou Termo(s) de Referência(s) anexedo(s) ao edital são de responsabilidade do elaborado(' do processo e deverão 
seguir fielmente as características dos itens do e-compres a quando houver, suas respectivas informações adicionais, 

ITENS DO ANEXO DE EDITAL 

LOTE 1 
Descrição do item r 

	

	1. SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO(ID-119389) SERVIÇOS 
DE UMPEZA E CONSERVAÇÃO. Deararlçáo: contrataflo de empresa 
para a prestação de serviços de Impera e oamervação de ÁREAS 
INTERNAS- Pisos Frias, conforme Projeto Barrico.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAS: total para o período de 12 meses. 
As Informaçãos adicionais foram lançadas pele funcionado Luis Henrique 
Tupinanber de A. Uns, da UG 21702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR , e não podem contrerlar o descritivo do Item (113-
110389) 

riD • 119389) 

Valor unis 
4,5800 

Cede 
21281 ne 

Prazo de Entrega 
1 Nutro) 

Valor Total 
07.499,04 

2 - SERVIÇOS DE UMPEZA E CONSERVAÇA0(1D-119394) SERVIÇOS 18,3000 1356 m 1 Ano(s) 24.614,80 
DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, °esmoo: contrataçâo de empresa 
para e padeça° de serviço' do Impera e conservação de ÁREAS 
INTERNAS - litanbeiros, conforme Projeto Bésice.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o per iodo de 12 meses. 
As informações adicionais :lerem lançadas pelo funcionário Luls Henrique 
Tupliumbe de A Uns, de UG 21702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR , e neo podem contrariar o Malho do Sem (117. 
1193941 
IID -119394) 

3 - SERVIÇOS DE UMPEZA E CONSERVAÇÃO0D-119396) SERVIÇOS 2,0300 23376 me 1 Ano(s) 47.453i 
DE UMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descriflo: contratação de empresa 
pari a prestação de seMçoe de Impem e conservaçÃo de ÁREAS 
EXTERNAS -Pisei pavimentados adjacentes erou centlguos Is 
edlicapása, conforme Projeto Básico., 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para o perlodo de 12 meses. 
As Informaglea adicionais foram lançadas pelo fundernárb LuN Henrique 
Tupirranba de A. Une, da LIS 21702 - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR , e nào pedem contrariar o desaltera do item (1D- 
1)93961 
(10 r 111395) r, 	4 - SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO(10-119404) SERVIÇOS 0,5200 5004 m1  1 Ane(e) 2.602.08 

DE UMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descrição: conte-Nação de emprega 
pane e prestação de serviços de impera e conservação de ESQUADRIAS 
- Face externa sem exposição â altreção de risco, conforme Projeto 
Ebbiloo.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: letal pelar parindo de 12 meses. 
As InformaçON adicionais Nram lançadas pelo funcionado Luis HenliqUe 
Tvpinenbe de A. Uns, da UG 21702- FUNDO ESTADUAL DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR , e não podem contrariar o descritivo dotem 110. 
119404) 

CID -1104041 
5 SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO(ID-119405) SERVIÇOS 1,0300 5004 rd 1 Ano(s) 5.154.12 
DE UMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descrição: °entrelaça° de empresa 
pana a prestação de aervIços de Empem e conservação de ESQUADRIAS 

Face Interna, conforme Projeto Básico.. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: total para e período de 12 meses. 
As infonnagelea adicionais taram lançadas pelo funclonâne Lula Henrique 
Tupintinbil de A Line, da UG 21702 - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA 
130 CONSUMIDOR , e alo podem canhonar o descritivo do Item (10. 
110405) 
(10 • 11)405) 

jabá de Itans do Lote: 

Valor Total do Lote : 177.623 321 

fretai de Lotes: 11 
¡Valor Total Estimado: 177.823,321 

ELEMENTOS DE DESPESA 

021102.0000572019: 
3.3.90_37 - LOCAÇÃO CE MAO•DE•OBRA 

LOCAIS DE ENTREGA 

Nav e g Mor 
	

Correio 	Busca 	Agdandil 	Calcule:lora 

https://www.e-compras.am.gov.br/mercatto/aplicacao/asp/seg/sistema.asp 	 05/06/2019 
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MAZONAS 
GOVERNO DO ESTADO 

CGL 

FIS
'100147  ............. 	. 

DESPACHO: 

Em atendimento ao despacho exarado pela assessoria técnica de gabinete deste Procon/AM; e 

Considerando a solicitação feita no Despacho às fls. 128 - CGL e oficio n° 2374/2019-GP/Ca 

às fls. 127-PROCON/AM; Foram tomadas as providências necessárias ao prosseguimento dos 

autos. Retomem-se ao Gabinete, em seguida deverão ser encaminhados à Comissão Geral de 

Licitação — CGL para o devido processo licitatório. 

Manaus, 05 junho de 2019. 

upoot"r  
fe‘a no,  
çt 

Luis Hei 'ci, - 	de A. Lins 

Chefe do Admitus , t. ivo Financeiro 

PROCON- 

PROCON/AM I  
EIS N° 

ASS. 



1 

 PROC.ON/P.1 
EIS N' 	5- 

ASS. 

CON 
. G3C) 
AMAZI INAS 

MAZONAS 
GOVERNO DO ESTADO 

 

fiS............................... 

OFÍCIO N° 114/2019 GABSEC/PROCON-AM / SEJUSC 11111~~111 

Manaus, 05 de junho de 2019. 

AO EXMO. SR 
WALTER SIQUEIRA BRITO 
PRESIDENTE DA COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO 
Avenida Djalma Batista, 346 — Chapada, Manaus-AM. 

Luillisoifuerai de Lica:ação 
o ors  5,GL,,,, o  

O 6 JUN 7019 

hoid   12  ; 
Ass. 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente vimos pelo presente devolver à esta R. 
Comissão Geral de Licitação, para fins de licitação, os autos do Processo N° 057/2019 
SEFIN/FUNDECON/SEJUSC, com as devidas providências tomadas em atenção a NOTA 
TÉCNICA elaborada pela Dra. Melynda Maria Vieiralves Becker, Assessora Jurídica, 
devidamente acolhida pela Dra. Luciana Couto Crespo, Chefe do Departamento Jurídico, 
cujo objeto é a contratação de empresa especializada em Serviços de Conservação e 
Limpeza, por meio da UG 21702— FUNDECON, recursos próprios (FONTE 401). 

Na certeza de contarmos com seu pronto atendimento, aproveitamos a 
oportunidade para renovar votos de alta estima, consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

DR. JALIL FRAXE CAMPOS 
GESTOR DO PROCON-AM 

Secretaria de Estado de Justiça, Direitos 
Humanos e Cidadania 
Programa Estadual de Proteção e 
Orientação ao Consumidor 
Avenida André Araújo, 1.500-Aleixo 
Fone: (92) 3215-4010 
Manaus-AM CEP 69060-000 



Comissão Geral 
deLicitação do Poder 
Executivo 

Tí AMAZONAS 

"1/443-t 	GOVERNO DO ESTADO 

   

C G L 

FLS 	0014;1  

    

czrze._ 	on-ce.t.t_c _ 

ap Perc--(A-4-A  
Em: 	I 06 /2019 

)° 

Ceei, 

DANIELA HAYDEN DA SILVA BARROSO 

Chefe de Gabinete - CGL 

Portaria n. 006/2019-GP/CGL, 10/01/2019 

vw...d  C-934s. 0..... 

ii-, ..--,L.k.j o e )  19 

I 	‘i yL  Ra,  c: e(ia.Bnff.o..0,2,122,:0  019:riau ticirt 
'.Wpigeoa -, 	, •tgnta0t.• 	.. i_et  

kik() • j1/4-44-11 .0bQ 

Reka.(2_ C4Akétikj) 

ter‘n, 	à 23/06H1 

wmnrw- 	̂•15 do Silve 

asse  
, 	,,e,ssora 

Av. Djalma Batista, 346 - 
ChapadaFone:(92) 3214-5640 
Manaus-AM - CEP 69050-010 
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Av. Djalma Batista, 346 - 
ChapadaFone:(92) 3214-5640 
Manaus-AM - CEP 69050-010 

Comissão Geral 
deLicitação do Poder 
Executivo 



AMAZONAS 	 c 	G L 
sin 	GOVERNO DO ESTADO 	

r±6415° PROCESSO N°: 01.01.013102.00007166.2019 — CGL (P. A. N°057/19 - FUNDECON). 
INTERESSADA: Fundo Estadual de Defesa do Consumidor — FUNDECON/AM. 
ASSUNTO: Contrata* de pessoa jurídica para prestação de serviço de limpeza, asseio e conservação 
predial, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários para execução do serviço, 
para atender às necessidades da Sede do Programa de Orientação de Defesa ao Consumidor — 
PROCON/AM. 

DESPACHO 

À Gerência de Editais, 

Visando à instauração de procedimento licitatório encaminho o processo em epigrafe a Vossa 
Senhoria para que proceda à confecção de Edital, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, uma vez que o processo encontra-se devidamente instruído. 

Na oportunidade, solicito, ainda, a atenção às seguintes cláusulas: 

OBJETO: Contratação de pessoa juridica para prestação de serviço de limpeza, asseio e 
conservação predial, com fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários 
para execução do serviço, para atender às necessidades da Sede do Programa de 
Orientação de Defesa ao Consumidor — PROCON/AM. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: será de 12 (doze) meses. 

LOCAL DE ENTREGA: conforme item 4.1 do Projeto Básico. 

PROPOSTA: 

O licitante deve observar, ao preencher a proposta de preços, que o campo "Valor Unit" 
corresponde ao valor unitário da área (m2) e o campo "Valor Total" resulta da multiplicação 
do "Valor Unit" pela quantidade da área prevista no sistema e-Compras; 

Ciente que:  

Deverão prevalecer as disposições do Edital, naquilo que o Projeto Básico divergir. 

Os licitantes devem observar todas as exigências/informações constantes no Projeto 
Básico, devendo prevalecer este Edital no que divergir; 

Os licitantes deverão se atentar as descrições e quantidades descritas dos materiais e 
fardamentos constantes no Projeto Básico. 

Os Licitantes ao inscreverem as suas propostas deverão seguir a ordem dos itens 
dispostas no sistema e-compras; 

Deverá ser desconsiderando o item 7 e 8 do Projeto Básico, devendo prevalecer o 
constante neste edital. 

PROCON/AM 
AS 

Av. Djalma Batista, 346 - Chapada 
Fone: (92) 3214-5640 
Manaus-AM - CEP 69050-010 

Comissão Geral 
de Licitação do 
Poder Executivo 



de./(11 
' • No item 6.2.2 do Projeto Básico, onde se lê: "Agente de Limpeza e Encarregado de 

Limpeza", leia-se "Agente de Limpeza". 

Os modelos de Planilhas de composição de custos disponibilizadas no anexo do sistema 
e-compras são meramente exemplificativas e não exaustiva, devendo a licitante ajustá-la 
conforme os seus custos e especificações de sua empresa, devendo para tanto ser 
respeitado o estabelecido na legislação trabalhista; 

As alíquotas referentes aos encargos sociais e tributos deverão necessariamente ser 
compatíveis com o regime tributário da empresa, conforme legislação pertinente; 

As microempresas e empresas de pequeno porte, ao prestarem serviços que envolvam 
cessão de mão de obra, não podem valer-se dos benefícios tributários inerentes ao Simples 
Nacional, em razão da vedação contida no art. 17, inciso XII, da lei Complementar n° 
123/2006. Suas propostas apresentadas em licitações, portanto, devem computar as 
contribuições para o 'Sistema S 'e os tributos federais. (Acórdão: 1914/2012 — Plenário). 

A Administração se baseou na Convenção Coletiva de Trabalho 2019/2019, registrada no 
Ministério do Trabalho e Emprego sob o n° AM 000025/2019, como parâmetro de estimativa 
do valor da pretensa contratação. 

e) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 

Deverá ser desconsiderando o item 9 do Projeto Básico, devendo prevalecer o constante 
neste edital no que pertine a Qualificação Técnica. 

f) VISITA TÉCNICA: nos moldes da COL. 

A visita técnica, para o correto dimensionamento da local da prestação do serviço, poderá 
ser realizada até um dia útil anterior a abertura do certame, com agendamento prévio, de 
segunda à sexta-feira, das 08 horas às 13 horas, devendo o agendamento ser efetuado 
previamente através do contato 3215-4011. 

g) CONDIÇÃO DE FORNECIMENTO: 

A Contratada deverá fornecer todo material, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários para a execução dos serviços, nas quantidades e características técnicas 
adequadas no Projeto Básico. 

Obs: O mapa comparativo correto e vigente é o da fl. n° 145-COL. 
Obs: Nota explicativa à fl. n° 116-CGL. 

A MIgti.lis 

Manaus, lide junho de 2019. 

1-111t4A MARTA VIEIRA .
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
N°473/2019 — CGL 

• 
O ESTADO DO AMAZONAS, através da COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO 

DO PODER EXECUTIVO — CGL, com Regimento Interno aprovado pela Lei Delegada n° 093, 
de 18/05/2007, toma público que fará reali7ar Pregão Eletrônico, tipo menor preço global, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com a Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, Lei n°. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 
2006, Decreto Federal n° 5.450, de 31 de maio de 2005, o Decreto Estadual n°. 21.178, de 27 de 
setembro de 2000, no que não conflitar com aquela, com os Decretos Estaduais nfs 24.818 de 
27 de fevereiro de 2005, Decreto n° 25.374, de 14/10/2005 e Decreto n°. 28.182, de 18 de 
dezembro de 2008 e nos termos deste Edital. O contrato será regido pela Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

DO OBJETO 

1.1 O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a CONTRATAÇÃO, PELO MENOR PREÇO 
GLOBAL, DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO PREDIAL (ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS), 
COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E TODOS OS MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SEDE DO PROGRAMA DE ORIENTAÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON/AM - FUNDO ESTADUAL DE DESEFA DO 
CONSUMIDOR — FLTNDECON, de acordo com as condições constantes neste Edital e seus 
anexos. 

LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

2.1.. Endereço eletrônico: A inserção das propostas deverá ser feita no Portal de Compras do Governo 
do Estado — e-Compras.AM, até a data limite estipulada neste edital, no endereço eletrônico 
https.//www.e-compras.am.gov.br. 

2.2. Limite para recebimento das propostas: dia 04/07/19 às 09:15 horas. 

2.3. Início da sessão: 04/07/19 às 09:30 horas. 

2.4. Término diário da sessão de disputa de preços: cada sessão se estenderá até às 17:30 horas, salvo se 
a disputa em andamento não tiver sido encerrada. 

2.5. Tempo de disputa: A fase de lances será de, pelo menos, 05 (cinco) minutos, mais o tempo 
aleatório do sistema. 
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2.6. Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes 
neste edital. 

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Serão admitidos a participar desta Licitação, através do Sistema e-Compras.A.M, os licitantes ou seus 
representantes legais que estejam pré-cadastrados ou cadastrados no Cadastro Central de Fornecedores 
do Estado do Amazonas — CCF/AM. 

3.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução dos serviços e do 
fornecimento de bens a eles necessários: 

3.2.1. Empresa que possua, em sua diretoria ou quadro técnico, funcionário público vinculado ao 
ÓRGÃO SOLICITANTE ou à CGL; 

3.2.2. Licitante que possua, em sua diretoria, integrante participando em mais de uma proposta; 

3.2.3. Empresa estrangeira que não funcione no País, nem interessado que se encontre sob falência 
(conforme Lei n° 11.101/05), concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, 
qualquer que seja sua forma de constituição, nem aquela que tenha sido declarada iniclônea ou esteja 
impedida de licitar ou contratas com a Administração Pública. 

3.2.4. O autor do projeto básico, pessoa fisica ou jurídica. 

3.2.5. Empresas inadimplentes com obrigações assumidas junto ao GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAZONAS. 

3.2.6. Empresas que ostentem quaisquer registros impeditivos constantes no Cadastro Nacional de 
Empresas 	Iniclôneas 	e 	Suspensas 	(CEIS), 	do 	Portal 	da 	Transparência 
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis).  

DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

4.1. O procedimento licitatório será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 
promova a comunicação pela rede mundial de computadores — Internet e obedecerá, integralmente, as 
disposições da Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decretos Estaduais n°8 21.178, de 27 de 
setembro de 2000, n°. 24.818, de 27 de janeiro de 2005. (art. 4° do Decreto 24.818/2005), n° 
28.182, de 18 de dezembro de 2008e Decreto Federal n° 5.450, de 31 de maio de 2005. 
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5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O credenciamento é a condição obrigatória para formulação de lances e prática de todos os atos 
neste Pregão, que se dará pela atribuição de chave de identificação e senha de uso exclusivo e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, obtida no endereço eletrônico https.//www.e-
compras.am.gov.br. 

5.2. As licitantes já cadastradas no Cadastro Central de Fornecedores-CCF/AM utilizarão a chave e 
senha de acesso obtidas ao final do processo de cadastramento. 

5.2.1. As licitantes que se enquadrem na categoria de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e 
que queiram usufruir do beneficio legal a esse tipo de empresa concedido, deverão providenciar a sua 
regularização junto ao Cadastro Central de Fornecedores — CCF/AM, até 2 (dois) dias úteis antes da 
realização do certame, através do fax n° (92) 3214-5648 ou no endereço eletrônico 
cglQcgl.am.gov.br, ou cadastrocgl.am.gov.br,  fazendo a juntada da Declaração Atualizada de 
que, sob as penas da lei, cumpre todos os requisitos da Lei Complementar n° 123/06, inclusive quanto 
à qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, combinado com os termos do 
Decreto Estadual n° 28.182/08, estando apta a usufruir o tratamento diferenciado, e, que não se 
enquadra em nenhuma das vedações previstas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 
retromencionada. (Anexo II — Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte). 

5.3. Para os licitantes não cadastrados, a chave e senha de acesso serão obtidas mediante pré-
cadastramento no site e-Compras.AM, no endereço eletrônico https://www.e-compras.am.gov.br, 
através da opção PRÉ CADASTRE-SE, devendo declarar no campo "Razão do Pedido" que deseja 
obter chave e senha de acesso, sob pena de não ser atribuída a chave e senha de acesso antes do final 
do processo de cadastnmento. 

5.3.1. Depois de efetuado o pré-cadastramento, o licitante deve encaminhar, em até 2 (dois) dias úteis 
antes da realização do certame, através do fax no (92) 3214-5648 ou no endereço eletrônico 
cgI(cgl.am.gov.br  ou cadastro(?icgl.am.gov.br,  os seguintes documentos para o credenciamento: 

Requerimento para obtenção de chave e senha de acesso subscrito por sócio ou procurador. No 
caso de requerimento firmado por procurador é obrigatória a apresentação da Procuração na qual 
conste expresso poder para, em nome do outorgante, solicitar senha e chave de acesso. 

Carteira de identidade do solicitante do requerimento. 

c) CNPJ. 
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Certidões de regularidade fiscal e trabalhista previstas nos itens 7.1.2.2, 7.1.2.3, 7.1.2.4, 7.1.2.8 e 
certidão negativa de existência de falência e recuperação judicial, prevista no item 7.1.3.2. 

Comprovante de conta bancária. 

Comprovante de endereço da pessoa jurídica que participará da licitação. 

e-mail para o qual serão enviadas a chave e senha de acesso. 
5.3.2. Após a aprovação do pré-cadastro pela CGL, o próprio sistema e-Compras.AM gerará chave de 
identificação e senha, as quais serão enviadas através do e-mail informado pelo interessado, com 
validade de 15 dias, improrrogáveis. 

5.4. Informações complementares sobre credenciamento poderão ser obtidas na Comissão Geral de 
Licitação do Poder Executivo, pelo telefone: (92) 3214-5638. 

5.5 Qualquer dúvida quanto ao cadastro ou envio de certidões no Sistema e-Compras.AM, os 
Licitantes deverão entrar em contato com a equipe do suporte técnico, através dos telefones 
2121-1630 ou 2121-1730 e pelo endereço de e-mail gcel@sefaz.am.gov.br, de segunda a sexta de 
08h as 17h (horário local). 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. As propostas comerciais deverão ser cadastradas no sistema e-Compras.AM, através do site: 
https://www.e-compras.am.gov.br, obedecendo a data e horários estabelecidos no item 2. 

6.1.1. O licitante deve observar ao preencher a proposta de preços que o campo "Valor Unit" 
corresponde ao corresponde ao valor unitário da área (m2) e o campo "Valor Total" resulta da 
multiplicação do "Valor Unit" pela quantidade da área prevista no sistema e-Compras; 

6.2. O prazo mínimo da validade da proposta será de 90 (noventa) dias, exceto para o licitante que 
propôs prazo de validade superior ao previsto neste Edital. 

6.2.1. Quando na proposta de preços não constar o prazo de validade, entende-se que está aceito o 
constante neste Edital. 

6.3. O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses e o 
conforme o item 4.1 do Projeto Básico. 

6.4. Nos preços incluem-se, além do lucro, todos os custos e despesas 
materiais, serviços, transporte e outros necessários ao cumprimento integral 
seus Anexos. 
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6.5. A proposta será apresentada com cotação de preços em moeda nacional (Real), expressos em 
algarismos, com duas casas decimais depois da virgula, válidos para a data de apresentação e pelo prazo 
de vigência da proposta. 

6.6. A proposta será firme e precisa, sem alternativas de preços, sendo vedada a utilização de qualquer 
elemento, critério ou fator sigiloso ou subjetivo que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da 
igualdade entre os licitantes ou induzir o julgamento a ter mais de um resultado. 

6.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerado pleito de acréscimos, a 
esse ou a qualquer título. 

6.8. Após o preenchimento da proposta de preço no sistema e-Compras.AM, o licitante aceitará os 
requisitos mínimos para participação no(s) item(ns) informado(s) de acordo com o previsto no edital, 
para efetivamente finalizar sua proposta e participar do presente certame licitatório. 

6.8.1. Marca e modelo (se houver) serão informados obrigatoriamente na proposta de preços 
encaminhada conforme item 6.9, sob pena de desclassificação. 

6.8.2. O licitante, ao aceitar os requisitos mínimos de participação na forma do item 6.8, fica ciente 
que:  

6.8.2.1. Deverão prevalecer as disposições do Edital, naquilo que o Projeto Básico divergir. 

6.8.2.2. Os licitantes devem observar todas as exigências/informações constantes no Projeto Básico, 
devendo prevalecer este Edital no que divergir; 

6.8.2.3. Os licitantes deverão se atentar as descrições e quantidades descritas dos materiais e 
fardamentos constantes no Projeto Básico. 

6.8.2.4. Os Licitantes ao inscreverem as suas propostas deverão seguir a ordem dos itens dispostas no 
sistema e-compras; 

6.8.2.5. Deverá ser desconsiderando o item 7 e 8 do Projeto Básico, devendo prevalecer o constante 
neste edital. 

6.8.2.6. No item 6.2.2 do Projeto Básico, onde se lê: "Agente de Limpeza e Encarregado de Limpeza", 
leia-se "Agente de Limpeza". 
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6.8.2.7. Os modelos de Planilhas de composição de custos disponibilizadas no anexo do sistema e-
compras são meramente exemplificativas e não exaustiva, devendo a licitante ajustá-la conforme os seus 
custos e especificações de sua empresa, devendo para tanto ser respeitado o estabelecido na legislação 
trabalhista; 

6.8.2.8. As aliquotas referentes aos encargos sociais e tributos deverão necessariamente ser compatíveis 
com o regime tributário da empresa, conforme legislação pertinente; 

6.8.2.9. As microempresas e empresas de pequeno porte, ao prestarem serviços que envolvam cessão 
de mão de obra, não podem valer-se dos benefícios tributários inerentes ao Simples Nacional, em razão 
da vedação contida no art. 17, inciso XII, da lei Complementar n° 123/2006. Suas propostas 
apresentadas em licitações, portanto, devem computar as contribuições para o "Sistema S" e os tributos 
federais. (Acórdão: 1914/2012 — Plenário). 

6.8.2.10. A Administração se baseou na Convenção Coletiva de Trabalho 2019/2019, registrada no 
Ministério do Trabalho e Emprego sob o n° AM 000025/2019, como parâmetro de estimativa do valor 
da pretensa contenção. 

6.9. A proposta de preços e a planilha de custos, com a devida recomposição dos custos unitários 
decorrentes da diminuição dos valores na fase de lances, deverá ser reformulada e apresentada no prazo 
de até 03 (três) horas, à Comissão Geral de Licitação do Poder Executivo juntamente com a 
Declaração Atualizada da Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o 
caso) e a documentação na forma prevista no item 10.3. 

6.9.1. A proposta de preços apresentada na forma do item anterior deverá conter preço unitário e 
total, em planilha que indique a composição dos custos unitários conforme a descrição do serviço 
constante do Projeto Básico e da planilha de composição de custos anexa, bem como conter os preços 
em algarismos e por extenso, o prazo e o local de execução. Havendo divergência entre o valor em 
algarismos e por extenso, prevalecerá este Ultimo. 

6.9.1.1. Em caso de divergência entre os valores unitários e valores totais serão considerados os 
primeiros, estando autorizado o Pregoeiro a proceder aos cálculos aritméticos para obtenção do valor 
total, cujo resultado não poderá ser diferente (a maior) do preço já registrado no sistema e-
Compras.AM, sob pena de desclassificação. 

6.9.2. Juntamente com as propostas e planilha de custos deverão ser encaminhados à CGL toda e 
qualquer documentação atinente à aceitabilidade da proposta e as documentações porventura exigidas, 
sob pena de desclassificação. 

6.9.2.1. Declaração de que prestará garantia contratual nos termos dos incisos I, II e III do art. 8° do 
Decreto n° 40.634 de 07 de maio de 2019, nos moldes do Anexo V - MODELO DE 
DECLARAÇÃO DE GARANTIA CONTRATUAL. 
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7. HABILITAÇÃO 

7.1. Para habilitar-se na presente licitação as empresas pré-cadastradas devem apresentar os documentos 
previstos nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4 e 7.1.5 (com exceção do documento previsto no item 7.1.5.2.). 
Já as cadastradas devem apresentar os documentos previstos nos itens 7.1.2.8, 7.1.3.1, 7.1.4 e 7.1.5. 

7.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

7.1.1.1. Registro comercial em se tratando de empresário. 

7.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, para as 
sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 
comprobatórios de eleição de seus administradores. 

7.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado no cartório de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício, para as sociedades simples e demais 
entidades. 

7.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir. 

7.1.1.5. Os documentos indicados nos itens 7.1.1.1. a 7.1.1.3. deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

7.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e Inscrição Municipal. 

.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e o INSS, através de certidão expedida 
co 	umente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) t/ 
por ela administrados, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do 
parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, conforme Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n. 1.751 de 02 de outubro de 2014, admitindo-se que seja emitida via IN .IERNET, em 
validade. 

7.1.21 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), v  
demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, admitindo-se 
a apresentação de certidão emitida via INTERNET, em validade. 
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Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, em validade. 

7.1.2.5. A aceitação de certidões emitidas via internei ficará sujeita à confirmação de sua validade 
mediante consulta on une ao cadastro emissor respectivo. 

7.1.2.6. Ao licitante que apresentar as certidões com validade vencida na data de início da sessão, 
prevista no item 2.3, poderão ser aplicadas penalidades previstas no art. 11 do Decreto n° 
24.818/2005, não se aplicando ao beneficio legal previsto às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte. 

7.1.2.7. Caso a documentação de regularidade fiscal e trabalhista da(s) Microempresa(s) e/ou 
Empresa(s) de Pequeno Porte apresente alguma restrição, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para comprovar a sua regularidade, contado o mesmo a partir do momento posterior à fase de 
habilitação. 

7.1.2.7.1. Salvo justificativa em contrário, desde que relativa à urgência na contratação ou ao tempo 
insuficiente para o empenho, o prazo do item 7.1.2.7, desta Seção, deverá ser prorrogado por igual 
período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.1.2.7.2. A prorrogação do prazo previsto no item 7 1 2 7, desta Seção, só poderá ser concedida se 
requerida antes do término do prazo de 5 (cinco) dias fiteis inicialmente concedidos pela CGL. 

7.1.2.7.2.1. O requerimento deverá ser enviado pelo licitante via Sistema e-Compras e deverá 
obedecer rigorosamente os critérios estipulados no "MANUAL DO SISTEMA E-COMPRAS 
PARA ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO", constantes no Anexo 
IV deste Edital. 

7.1.2.7.3. A não-regularização da documentação implicará a decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei tf'. 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

7.1.2.7.4. Para que seja concedido o prazo previsto no item 7.1.2.7, desta Seção, é necessária a 
apresentação de toda a documentação exigida neste Edital, inclusive as certidões com restrição. 

7.1.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(Lei ri° 12.440, de 07 de julho de 2011). 



9 

C G L 

F113015.5. • AZONAS 
GOVERNO DO ESTADO 

7.1.3. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

7.1.3.1. Cópia do Balanço Patrimonial e das demonstrações contábeis da licitante, do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da legislação vigente (assinados pelos contabilistas e pelo 
titular ou representante legal da entidade), vedada sua substituição por balancetes ou balanço 
provisório, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da 
data de apresentação dessa documentação e proposta de preços exigidos neste Edital. No caso ainda, de 
empresa constituída como Sociedade Anônima, deverá, obrigatoriamente, comprovar que o Balanço 
Patrimonial está arquivado na Junta Comercial da Sede ou Domicilio da licitante, conforme art. 289, § 
5°, da Lei n° 6.404/76. 

7.1.3.1.1. A comprovação da boa situação de liquidez será feita através da demonstração, com base no 
balanço e através de memória de cálculo assinada por profissional devidamente habilitado em 
contabilidade, de que atende ao seguinte índice financeiro: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG= 	 — OU >1 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

7.1.3.1.1.1. No caso de empresa constituída no mesmo exercício financeiro, a exigência do item 7.1.3.1. 
será atendida mediante apresentação do Balanço de Abertura; 
A Comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção do índice de 
Solvência Geral (SG) igual ou maior a 1 (um), calculado e demonstrado pela licitante, por meio da 
seguinte fórmula: 

ATIVO TOTAL 
SG 

 

— OU >1 

 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

7.1.3.1.2. A demonstração referida no item 7 1 3 1.1 desta Seção, deverá ser assinada pelo 
representante legal da empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade — 
CRC. 

7.1.3.1.3. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem índice de liquidez geral ou solvência 
geral, nos casos do item 7.1.3.1.1.1, maior ou igual a 1,00 (um) e que comprovarem possuir capital 
mínimo ou valor de patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor da proposta apresentada 
pela licitante, devendo essa comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta na 
forma da Lei. 
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7.1.3.2. As Sociedades Anônimas e demais sociedades empresariais, deverão apresentar, até o 
dia 30 de abril do ano subsequente ao encerramento do exercício social, balanço patrimonial e 
as demonstrações contábeis respectivas, conforme dispõe o art. 1.078 da Lei 10.406/2002, caso 
a empresa utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar até o 
ultimo dia do mês de maio do ano subsequente ao encerramento exercício social. 

7.1.3.3. Após análise das propostas e documentações, o pregoeiro deverá realizar consulta a 
base de dados da Receita Federal, com o propósito de verificar a existência de Escrituração 
Contábil Digital — ECD. Caso positivo, mesmo estando a empresa desobrigada da 
apresentação do SPED, se não enviou previamente documentação, o licitante será considerado 
inabilitado do certame. 

Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei n° 11.101/05), expedida 
entrai de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicilio ou da sede do 

licitante, expedida até 90 (noventa) dias antes da sessão eletrônica de abertura desta licitação. 

7.1.3.4.1. Onde não houver Central de Certidões do Tribunal de Justiça, deverá ser apresentada 
Certidão emitida pela Secretaria do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicilio ou da sede do 
licitante constando a quantidade de Cartórios Oficiais de Distribuição de Pedidos de Falência e 
Recuperação Judicial (conforme Lei n° 11.101/05), devendo ser apresentadas Certidões expedidas na 
quantidade de cartórios indicadas no respectivo documento, no prazo referido no item 7.1.3.4. 

7.1.4. Qualificação Técnica: 

Deverá ser desconsiderando o item 9 do Projeto Básico, devendo prevalecer o constante 
neste edital no que pertine a Qualificação Técnica. 

7.1.4.1. Atestado de Aptidão Técnica, para comprovar a sua efetiva execução, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove o bom e regular prestação de serviços similares ao 
objeto do Edital e seus anexos, em condições compatíveis de quantidades e prazos, atendendo 
necessariamente os requisitos estipulados no modelo do Anexo I deste Edital. 

7.1.4.1.1. Com a finalidade de tomar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, 
considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o licitante já 
executou pelo menos 10% das quantidades descritas na proposta de preços apresentada nesta licitação. 

7.1.4.1.2. O licitante poderá apresentar tantos atestados de aptidão técnica quantos julgar necessários 
para comprovar que já executou objeto similar ao da licitação, destacando-se a necessidade desse(s) 
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atestado(s) demonstrar(em) que o interessado forneceu anteriormente, pelo menos, 10% da quantidade 
que está propondo neste certame. 

7.1.4.1.3. No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo 
titular da pasta ou pelo responsável do setor competente do órgão. Para pessoa jurídica de direito 
privado, o(s) atestado(s) deveá(ão) ser assinado(s) pelo representante legal. 

7.1.4.1.4. A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, conforme com este Edital, 
tendo em vista as características do objeto, é motivo de inabilitação, mediante decisão motivada do 
Pregoeiro. 

7.1.4.4. Declaração expedida pela licitante, informando que a empresa, através de seu responsável 
técnico, tem conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto desta licitação. (Anexo VI) 

7.1.4.4.1. A visita técnica, para o correto dimensionamento da local da prestação do serviço, poderá ser 
realizada até um dia útil anterior a abertura do certame, com agendamento prévio, de segunda à sexta-
feira, das 08 horas às 13 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente através do contato 
3215-4011. 

7.1.5. Disposições Gerais da Habilitação 

7.1.5.1. Os pré-cadastrados e os cadastrados devem apresentar ainda: 

7.1.5.1.1. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal e nem utilizará, sob qualquer 
pretexto, empregados com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos. 

7.1.5.1.2. Declaração, sob as penas da Lei, de que os documentos e declarações apresentados são fiéis e 
verdadeiros. 

7.1.5.1.3. Declaração expressa do licitante de que recebeu o edital e todos os documentos que o 
integram, dispondo de todos os elementos e informações necessários à elaboração da proposta de 
preços com total e completo conhecimento do objeto da licitação. 

7.1.5.1.4. As Declarações acima mencionadas serão consideradas atendidas quando da inserção da 
proposta do licitante no sistema. 

7.1.5.2. O Certificado de Registro Cadastral — CRC, emitido pela CGL, em validade, substitui a 
docuinentação mencionada nos itens 7.1.1.1, 7.1.1.2, 7.1.1.3, 7.1.2 (exceto a certidão mencionada no 
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item 7.1.2.8) e 7.1.3.4., cabendo a pregoeiro verificar através do sistema a existência do 
documento, em validade, juntando o mesmo na documentação enviada. 

7.1.5.3. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. 

7.1.5.4. Toda a documentação de habilitação deve estar válida na data do encaminhamento, para análise 
desta Comissão, salvo a excepcionalidade prevista às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
que usufruírem do beneficio legal. 

7.1.5.5. O licitante, ao participar do certame, deverá manter a sua Regularidade Fiscal e Trabalhista 
atualfrada, junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado do Amazonas, até a Adjudicação do objeto da 
Licitação, sob pena de inabilitação, salvo a excepcionalidade prevista às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, que usufruírem do beneficio legal. 

7.1.5.6. Sob pena de inabilitação os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com 
o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue: 

7.1.5.6.1. se a licitante for a matti7, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

7.1.5.6.2. se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

7.1.5.6.3. no caso dos subitens anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que 
COMPROVADAMENTE, forem emitidos SOMEN th em nome da matti7, e vice-versa. 

7.1.5.6.4. os atestados de aptidão técnica / responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome 
e com o CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa licitante. 

8. SESSÃO DO PREGÃO 

8.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema, na 
sala de disputa, para participar da sessão de lances. 

8.1.1. Iniciada a sessão de disputa de lances, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo Presidente da CGL. 

8.2. A partir do horário previsto no item 2 deste edital, terá início a sessão pública do pregão 
eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas e em consonância com as 
especificações e condições detalhadas neste edital. 
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